
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
 
 
 
  
 
 
 
 

Juliane Viégas Aramburú 
 

 
 
 
 
 
 
 

As práticas de Gestão de Organizações Certificadas como 
Socialmente Responsáveis no Sul do País: em busca do exercício 

da cidadania organizacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre, 2005 
 



  1
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROGRAMAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Juliane Viégas Aramburú 
 
 
 
 
 
 

As práticas de Gestão de Organizações Certificadas como 
Socialmente Responsáveis no Sul do País: em busca do exercício 

da cidadania organizacional 
 
 
 
 
Dissertação de Mestrado, apresentada ao 
Programa de Pós-Graduação em Administração 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
como requisito parcial para a obtenção do título 
de Mestre em Administração. 
 
Orientadora: Profa. Dra. Elaine Di Diego 
Antunes 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre, 2005 



  2
 

 FOLHA DE APROVAÇÃO DA BANCA EXAMINADORA 
 
 
 
 
 

TRABALHO APRESENTADO EM BANCA E APROVADO POR: 

 

 

_______________________________ 

Prof. Antônio Moreira de Carvalho Neto 

 

_______________________________ 

Prof. Marina Keiko Nakayama 

 

_______________________________ 

Prof. Rosinha da Silva Machado Carrion 

 

Conceito Final: 

 

 

 

Porto Alegre, 15  de  março de  2005    . 

 

 

 

 

Orientador: Prof. Elaine Di Diego Antunes 

Aluno: Juliane Viégas Aramburú 

 



  3
 

AGRADECIMENTOS 

 

Durante a realização deste curso tive a satisfação de conviver com algumas pessoas 

que contribuíram para que esta caminhada se tornasse menos árdua. Por isso, cabe aqui 

registrar meu agradecimento a todos, que de alguma forma auxiliaram na elaboração de minha 

dissertação de Mestrado. 

Em especial, a Deus, por estar sempre iluminando meus passos.  

Aos meus pais, que ensinaram o valor do amor, da honestidade, da doação, do respeito 

e da responsabilidade. Estes ensinamentos foram fundamentais para que eu buscasse construir 

uma carreira, sobretudo baseada na ética. 

Ao Cláudio, que esteve presente em todos momentos, obrigada pelo apoio e carinho. 

Aos colegas Bianca, Cláudia, Christine, Fabiano, Gérson, Lílian, Maria Tereza e Sidinei 

obrigada por tão agradável convívio. 

 Agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

por disponibilizar recursos financeiros para realização da pesquisa; à Escola de Administração 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e aos professores da mesma.  

Em especial, a Mentora e amiga de todas as horas, Profª. Dra. Elaine Di Diego 

Antunes, pela dedicação, incentivo e apoio em todos os meus projetos de vida. Às professoras 

Dras. Rosinha Carrion e Marina Nakayama, que também acompanham minha trajetória 

acadêmica desde a graduação e fazem parte da banca de dissertação. Obrigada pelo carinho. 

Ao Prof. Dr. Antônio Carvalho Neto por também compor a banca de defesa de dissertação.  

Sou grata àqueles que auxiliaram para que a realização da pesquisa de campo fosse 

possível. Em especial ao Assessor Décio Magalhães Duarte da Assembléia Legislativa do 

Estado do Rio Grande do Sul, ao Sr. Fernando Kuhn Andriotti e ao Prof. Dr. Henrique Freitas, 

ambos da Sphinx do Brasil.  Agradeço ao Analista de Gestão de Pessoas João Carlos Turella 

que contribuiu com seu conhecimento nesta área e às trinta organizações certificadas pela 

Assembléia Legislativa que participaram da pesquisa. 

Agradeço imensamente ao Banco do Brasil, em especial à Sra. Vangue e Srs. Julio 

Zacouteguy e Luiz Henrique Boff, pela disponibilidade e apoio em todo o desenvolvimento 

do estudo de caso. Por fim, agradeço aos funcionários desta organização, que atuam no Estado 

do Rio Grande do Sul, pela contribuição na pesquisa. 



  4
 

 

RESUMO 
 
 

O presente estudo aborda a questão da cidadania organizacional, através da análise das 
práticas de gestão, em especial as de Gestão de Pessoas, de empresas certificadas socialmente 
pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul (Brasil). As práticas de gestão 
podem desencadear tanto um processo de inclusão como de exclusão social, mas se estas 
forem socialmente responsáveis, poderão contribuir para o desenvolvimento da cidadania 
organizacional, segundo Melo Neto e Fróes (2001). Vale destacar que a responsabilidade 
social e a cidadania organizacional estão sendo tratadas como questões estratégicas no 
ambiente empresarial competitivo. E por essa razão, acredita-se que ao se destacar as práticas 
socialmente responsáveis das empresas certificadas possivelmente se estará estimulando o 
desenvolvimento destas em outras organizações. No caso, sabe-se que as organizações em 
estudo já atuam na área social, mas há possibilidade de qualificar suas ações neste campo. 
Desta forma, o estudo assumiu primeiramente o caráter exploratório descritivo, ao evidenciar 
o retrato de trinta organizações, por meio de levantamento tipo Survey. A maioria das 
pesquisadas é de empresas privadas nacionais, de grande porte, pertencente aos setores de 
indústria e serviços e com mais de 20 anos de atuação. Identificam-se as práticas de gestão 
destas organizações e é verificada a contribuição destas, de maneira geral, para o processo de 
inclusão social. Percebe-se também que as empresas, em sua maioria, declaram-se cidadãs. 
No entanto, algumas ainda privilegiam o assistencialismo em detrimento do auxílio à 
comunidade para que esta obtenha seus direitos sociais. Já que algumas têm esse perfil 
assistencialista, procurou-se, em um segundo momento, analisar uma organização que se 
destacasse das demais por seus projetos sociais e sua relação com os funcionários. O objetivo 
era que esta servisse de exemplo às outras para que estas possam qualificar suas ações. Assim, 
realizou-se um estudo de caso no Banco do Brasil. Para tanto, foram realizadas entrevistas 
semi-estruturadas com dois Analistas de Gestão de Pessoas e um da Superintendência 
Estadual, que tratam das questões sócio-ambientais do Banco. Além disso, foram aplicados 
811 questionários aos funcionários de várias regiões do Estado do Rio Grande do Sul e 
realizadas entrevistas com membros de uma comunidade beneficiada pela organização. Com 
isso, foi possível perceber que o Banco também pode buscar qualificar suas práticas 
socialmente responsáveis voltadas aos funcionários. Por fim, foram propostas ações para as 
organizações estudadas que podem possibilitar a adoção, a manutenção e o aprimoramento da 
cidadania organizacional e contribuir para a inclusão social no âmbito do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

 
Palavras-chave: responsabilidade social empresarial, cidadania organizacional, exclusão 
social, inclusão social. 
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ABSTRACT 
 

The present study is about organizational citizenship matter by analyzing management 
practices, especially the ones about Human Resources Management, in companies that were 
socially certified by Rio Grande do Sul State Congress (Brazil). Management practices can 
stimulate   either a social inclusion process or exclusion one, but these practices, if socially 
responsible, will contribute to the organizational citizenship development, according to Melo 
Neto e Fróes (2001). It is important to state that social responsibility and organizational 
citizenship are being considered, in this paper, strategic points within the competitive business 
setting. Due to this, it is assured that while highlighting the socially responsible practices of 
the certified companies, the development of these practices will be stimulated in other 
organizations.  In this case, it is known that the organizations analyzed in this study are 
already working in social areas, but there are possibilities of qualifying their actions in this 
field.  Thus, this study presents at first, descriptive exploratory characteristics when 
describing thirty organizations through a Survey. Most of the analyzed companies are private, 
big , national ones, working in industrial production and services field for more than twenty 
years. This study identifies the management practices of these companies and verifies their 
contribution to the process of social inclusion. It is noticed that most of the enterprises define 
themselves as citizen companies. However, some of them are merely investing in aiding the 
communities, but not in helping these communities to obtain their social rights. Since some of 
the companies have this aiding profile, this study, in a second moment, analyzes one 
organization where social projects and company-staff relationship are remarkable. Using this 
description we aimed at stimulating other companies to qualify their actions.  Banco do Brasil 
was presented as a case study where semi-structured interviews were carried out  with two 
Human Resources Management Analysts and one person from the State Superintendence, all 
of them working with socio-environmental matters in the bank. Besides this, 811 interviews 
were carried out with employees from different regions of the state and with members of one 
beneficiary community. By getting this data it was possible to notice that this bank has to 
qualify its practices related to its employees. Finally, some actions were suggested to the 
studied organizations to ease the usage, continuity and improvement of their organizational 
citizenship and to contribute to social inclusion in Rio Grande do Sul state. 
 
 Keywords: business enterprise social responsibility, organizational citizenship, social 
exclusion, social inclusion. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

 

A presente dissertação aborda a questão da busca da cidadania organizacional, a partir 

da análise das práticas de gestão, em especial a de Gestão de Pessoas. Pretendeu-se verificar 

como as práticas, que podem impactar tanto no processo de inclusão como de exclusão social, 

afetam a cidadania organizacional. Para tanto, optou-se por estudar as práticas desenvolvidas 

por empresas certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande 

do Sul, visto que estas já atuam no campo social. No caso, foram trinta organizações que 

participaram da pesquisa, por meio de um levantamento tipo Survey. Após foi escolhida uma 

destas organizações para elaboração de um estudo de caso.  

O estudo aborda temas considerados relevantes, como a responsabilidade social e a 

cidadania organizacional, por serem estratégicos às organizações contemporâneas. Entende-se 

que tal debate científico pode estimular e/ou fortalecer o interesse das empresas em exercer a 

cidadania organizacional. Outra razão para a realização desta dissertação é a necessidade de 

aperfeiçoamento da gestão de pessoas com relação às questões sócio-ambientais. Acredita-se 

que quanto mais se estimular o desenvolvimento destas práticas sociais nas empresas, maior o 

número e a qualidade das ações neste campo, o que pode contribuir de maneira efetiva tanto 

no meio acadêmico quanto empresarial com a questão social.  

O estudo foi desenvolvido entre os meses de março de 2004 e janeiro de 2005, através 

de uma análise tanto quantitativa como qualitativa. Contou com o apoio financeiro da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e está vinculado ao 

projeto de pesquisa do Grupo Interdisciplinar de Estudos da Inovação e do Trabalho 

(GINEIT). 

 Nas páginas que seguem, apresenta-se a definição do tema e a problemática, bem 

como o objetivo geral, os específicos e a justificativa do estudo.  Após, desenvolve-se os 

capítulos da Revisão da Literatura, Procedimentos Metodológicos, Resultados da Pesquisa e 

Considerações Finais, que estão estruturados da seguinte forma: 

•  Revisão da literatura: evidencia-se, através de uma perspectiva histórica, o sistema 

capitalista, evidenciando o fenômeno da exclusão social. Depois, aborda-se o papel das 

empresas neste contexto, e em especial, o papel estratégico exercido pela área de gestão de 
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pessoas com relação à questão social. Adota-se também uma abordagem histórica sobre a área 

de gestão de pessoas para que se compreenda a situação atual da mesma. Evidencia-se, em 

seguida, a questão da exclusão e inclusão social propriamente dita e o papel de outros atores 

sociais. Destaca-se a questão da responsabilidade social e da cidadania organizacional a fim 

de fazer a ligação entre os temas abordados.  

•  Procedimentos Metodológicos: neste capítulo evidenciam-se o desenho, a natureza 

e as estratégias de pesquisa adotadas. São descritos os participantes do estudo, bem como os 

planos de coleta e de análise dos dados.  

Por fim, apresenta-se a descrição e análise dos dados, evidenciando os resultados 

do levantamento tipo Survey e do estudo de caso, bem como as considerações finais. 

 
 
1.1. DEFINIÇÃO DO TEMA E PROBLEMÁTICA 

A sociedade contemporânea tem vivenciado, nas últimas décadas, várias 

transformações. Chanlat (1999) destaca, em especial, o culto à empresa, a hegemonia do 

econômico (segundo a lógica do capitalismo) e a influência do pensamento empresarial sobre 

as pessoas, como condicionantes das mudanças societárias. A empresa passou a assumir 

espaço central no novo cenário. Isso se deve ao fato de que as idéias liberais dominam o 

pensamento econômico e o mercado regula as relações de trocas. O autor destaca ainda que as 

empresas assumem um papel de resolver vários dos problemas que existem atualmente. 

Melo Neto e Fróes (2001) destacam que os problemas sociais interferem no 

desenvolvimento dos negócios das empresas e, por este motivo, estas começaram a trabalhar a 

consciência social. Algumas empresas já sinalizam a preocupação em desenvolver o ser 

humano como profissional e cidadão, consciente de seus direitos e deveres. O autor evidencia 

que como o  governo (federal, estadual e municipal) não consegue resolver sozinho os 

problemas sociais, empresários têm começado a exercer a responsabilidade social. 

Sendo assim, considera-se importante focar como cenário do presente trabalho um 

fenômeno significativo na sociedade contemporânea, o aumento da exclusão social. Constata-

se o interesse em minimizar este quadro através da contribuição empresarial. No entanto, tal 

contribuição não significa exercer o papel que cabe também ao Estado1 e sim acompanhar 

uma tendência que emerge da globalização: “a crescente necessidade do envolvimento de 

múltiplos atores de setores diferentes, agindo em parceria no combate à pobreza em nível 

                                                 
1  Esse tem instituído programas como O Primeiro Emprego, Combate à Fome, entre outros, buscando reduzir as 
distâncias sócio-econômicas da população brasileira. 
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local” (Melo Neto, 1999, p. 23). O novo modelo de atuação na área social necessita da 

atuação conjunta destes diversos atores (sociedade civil) para participar do desenvolvimento 

de ações sociais. 

Os problemas sociais aumentaram em todo o mundo nos últimos anos, principalmente 

nos países em desenvolvimento. Desemprego, crimes, evasão escolar, abuso de drogas, 

suicídio, entre outros, são problemas que evidenciam o alargamento da pobreza no mundo e 

que agora começam a preocupar os países ditos desenvolvidos. Para estes países 

desenvolvidos, a pobreza parece uma nova situação. Verifica-se então que uma velha questão 

para uns é nova para outros, segundo Demo (1998). 

Para que se compreenda a razão do interesse em abordar a questão social neste 

trabalho, vale resgatar a realidade brasileira, onde a pobreza contrasta com a acumulação de 

riqueza, desproporcionalmente. Segundo declaração do governo federal2, há mais de 500 anos 

o Brasil é marcado pelas desigualdades sociais. Ao longo da  história ocorreram fatos 

políticos e econômicos que contribuíram para o distanciamento (cada vez maior) entre ricos e 

pobres. Primeiro ocorreu a dominação dos índios, depois a escravidão dos africanos e mesmo 

com a Proclamação da República, ainda não houve qualquer movimento organizado o 

suficiente para combater a pobreza e a discriminação.  

Conforme Melo Neto (1999), há vários problemas sociais que afligem a população 

brasileira e que devem ser objeto de planos, programas e projetos sociais por parte do 

governo, da iniciativa privada e da própria sociedade.  Assim, a questão da pobreza, por 

exemplo, destaca-se como política. Demo (1998) explica que a pobreza torna-se questão 

política devido à falta de cidadania. O autor declara que o maior problema das populações 

pobres não é somente a fome, mas principalmente a falta de cidadania. Além disso, ele 

salienta que não basta assistência estatal e nem do mercado, o importante é competência 

humana de intervenção na economia e no Estado para que exista justiça social. 

Camarotti (2003) evidencia a realidade do Brasil, através dos dados de uma pesquisa 

realizada no ano de 2002, pelo economista Marcelo Neri, da Fundação Getúlio Vargas. 

Segundo os dados, o Brasil possui 170 milhões de habitantes e é a nona economia mundial. 

Além disso, tem a quarta maior concentração de renda do planeta, se tornando o quarto país  

mais desigual (em primeiro lugar está a Serra Leoa, seguida da República Centro-Africana e 

da Suazilândia). Em seu território aproximadamente 50 milhões de pessoas vivem em 

condições de indigência e sua renda é inferior à R$ 80,00 por mês. Tal informação demonstra 

                                                 
2 Fonte: Assistência Social, disponível em: http://www.brasil.gov.br/temas.htm. Acesso em 11 fev. 2004.  
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que cerca de 29% da população do Brasil não atende minimamente as suas necessidades 

diárias. Quanto à concentração de renda, percebe-se que mais de 85 milhões de pessoas 

consomem apenas 12% da renda. Constata-se que o Brasil não é um país pobre, mas há alta 

concentração de renda. A autora declara que a concentração de renda causa o aumento do 

nível de pobreza. Depreende-se daí um acesso desigual no processo de inclusão/exclusão 

econômica e social.  

Com tantas mudanças ocorrendo a nível mundial, questões como cidadania 

corporativa e responsabilidade social passam a serem tratadas como um fator estratégico e de 

sobrevivência a longo prazo no mundo dos negócios. No caso, as empresas devem adotar uma 

conduta ética e responsável na plenitude das suas redes de relações seja com consumidores, 

seja com funcionários, acionistas, governo, meio ambiente e comunidade em geral (Milano, 

2002). Para Melo Neto e Fróes (2001), uma empresa socialmente responsável é ao mesmo 

tempo ecológica, filantrópica, flexível, interessada (para com seus funcionários), saudável (dá 

incentivos financeiros para funcionários que alcançam metas), educativa (recebe visita de 

estudantes), comunitária e íntegra. Além disso, a Revista Exame Guia da Boa Cidadania 

Corporativa (2002) evidencia que é para os stakeholders (funcionários, clientes, comunidade, 

fornecedores, acionistas) que a empresa do futuro terá de gerar valores. 

Borrmann3 (apud DEMO, 1998) destaca talvez o maior dilema capitalista, o de 

conjugar mercado e cidadania. Neste sentido, as empresas têm se mostrado preocupadas em 

exercer a cidadania, através das práticas de gestão de pessoas. Vale destacar que só se exerce 

cidadania organizacional quando a empresa atua tanto na dimensão interna da 

responsabilidade social quanto na externa. 

Desta forma, percebe-se a oportunidade de realizar um estudo com as organizações 

certificadas como socialmente responsáveis, visto que estas já atuam no âmbito social. Optou-

se por trabalhar com as certificadas pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 

Sul (RS) por várias razões. A primeira delas é que a elaboração da LEI Nº 11.440, de 18 de 

janeiro de 2000, institui o Certificado de Responsabilidade Social e abrange várias 

organizações localizadas em todo o Estado do Rio Grande do Sul. Para Fischer (2002), 

atualmente a responsabilidade social deve ser exigida em todos os tipos de forma 

organizativa, independentemente da constituição jurídica, da finalidade e estrutura 

administrativa e financeira. Vale destacar então que o certificado é conferido anualmente às 

                                                 
3 BORRMANN, A. et alli. Desenvolvimento econômico com justiça social: a economia social de mercado. São 
Paulo. Konrad-Adenauer-Stiftung, Traduções 3, 1992.  
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empresas e demais entidades com sede no Estado que apresentam seu Balanço Social4 do 

exercício imediatamente anterior. Após a certificação, a Assembléia Legislativa seleciona os 

melhores projetos, dentre os certificados, e os premia com o Troféu Responsabilidade Social - 

Destaque RS. 

Outra razão para a escolha destas organizações é que dentre os aspectos considerados 

pela Assembléia Legislativa para escolha das empresas premiadas, verifica-se a preocupação 

com o público interno, com a comunidade e meio ambiente. Os fatores analisados com 

relação ao público interno são: folha de pagamento bruta, condições de trabalho, alimentação, 

saúde, educação, aposentadoria, participação nos resultados econômicos, seguro, 

empréstimos, gastos com atividades recreativas e transportes. E com relação à comunidade e o 

meio ambiente, analisam-se: 

 
investimentos nas áreas de cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, 
segurança, urbanização, educação, defesa civil, pesquisa, obras públicas, campanhas 
públicas e outros gastos sociais na comunidade, discriminando, inclusive, o número 
de horas destinadas por seu quadro funcional ao trabalho voluntário. Além disso, a 
preocupação com os investimentos em meio ambiente - reflorestamento, 
despoluição, gastos com introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que 
visem à conservação e melhoria do meio ambiente, inclusive com educação e 
conscientização ambiental5  

 

Além destas ações sociais, analisam-se as políticas adotadas por estas organizações 

para diminuir a exclusão de determinados segmentos sociais. Avalia-se, por exemplo, se há 

admissão social de idosos, deficientes físicos e outros, no quadro funcional das empresas. 

Após a escolha das empresas para este estudo surge a seguinte questão de pesquisa:  

•  Como as práticas de gestão, em especial as de gestão de pessoas, das organizações 

certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 

Sul podem impactar no processo de inclusão/exclusão social, afetando a cidadania 

organizacional?  

 

                                                 
4 Segundo os documentos elaborados pela Assembléia Legislativa, a definição de balanço social é a de um 
documento pelo qual as empresas e demais entidades apresentam dados que permitam identificar o perfil da sua 
atuação social durante o exercício, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das 
cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos e as possibilidades de 
desenvolvimento pessoal, bem como a forma de interação das empresas e de mais entidades com a comunidade e 
sua relação com o meio ambiente (Disponível em: www.al.rs.gov.br, acesso em: 09 Nov. 2003). Para o presente 
estudo adota-se o seguinte conceito sobre balanço social: instrumento para que o empresário possa refletir, 
medir, sentir como está a empresa ou seu empreendimento no campo social (Teixeira, 1980 apud NADAS 
2002). A pesquisadora não considera que o balanço possibilite avaliar a qualidade da relação da empresa com  
seus funcionários. 
5 Disponível em: www.al.rs.gov.br, acesso em: 09 Nov. 2003. 
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Pretende-se também abordar as seguintes sub-questões: o que é ser socialmente 

responsável no mundo de hoje para as empresas? A temática responsabilidade social está 

sendo tratada como questão de sobrevivência e/ou modismo? Trata-se de um dilema ou uma 

solução capitalista: conjugar mercado e cidadania através das práticas de gestão de pessoas?  

Afinal a reestruturação produtiva revela contradições, constituindo o novo modelo de 

racionalização das empresas, determina modificações na estrutura, nas políticas econômicas 

de expansão, nos processos de produção, organização e gestão da força de trabalho. A 

reestruturação dá ênfase na criação de uma nova cultura pautada na competitividade do 

mercado globalizado e gera impacto sobre a gestão das organizações, fazendo com que as 

mesmas repensem seus modelos (FREIRE, 2004).  

Assiste-se ao crescimento das fusões e incorporações e a retomada do processo de 

exclusão social, a partir do aumento da pobreza, analfabetismo, entre outros indicadores de 

desenvolvimento sociais6. Amplia-se o capital em escala global, crescendo a problemática do 

trabalho e as contradições das relações sociais de produção. Globalizam-se as desigualdades e 

diversas manifestações da questão social. Mas por outro lado, torna-se visível o problema 

ecológico, entre outros, que reavivam ideais humanísticos. Desta forma, eleva-se o 

reconhecimento de problemas, direitos e deveres, estabelecendo as bases para que a sociedade 

global perceba  a formação da cidadania em escala mundial  (IANNI7 apud FREIRE, 2004). 

Percebe-se neste cenário a lógica simultânea da exclusão e inclusão social. 

Sendo assim, traçam-se os objetivos geral e específicos.  

 

1.2. OBJETIVOS DO ESTUDO 

1.2.1. Objetivo Geral 

 
•  Analisar como as práticas de gestão, em especial as de gestão de pessoas, de 

organizações certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do 

Rio Grande do Sul impactam no processo de inclusão/exclusão social, afetando a 

cidadania organizacional. 

 

                                                 
6 LUCAS, João Ignacio Pires. NEOMONOPOLISMO:  Dos liberalismos ao neoliberalismo no Brasil e 
Chile. Disponível em: http://globalization.sites.uol.com.br/neomonopolismo.htm. Acesso em: 26 fev. 2004 
7 IANNI, Octavio. A era do globalismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1996. 
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1.2.2. Objetivos Específicos 
 

•  Identificar as práticas de gestão, em especial as de pessoas, das organizações 

certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul; 

•  Identificar se as práticas de gestão, em especial a de pessoas, destas organizações 

socialmente responsáveis estão de acordo com os Indicadores Ethos de Responsabilidade 

Social8; 

•  Apontar possíveis impactos das práticas de gestão, em especial a de pessoas, no 

processo de inclusão-exclusão social; 

•  Analisar os pontos críticos para exercer a cidadania organizacional; 

•  Identificar, entre as organizações certificadas socialmente, uma que se destaque 

como cidadã, para elaboração de estudo de caso; 

•  Propor ações que contribuam com o desenvolvimento da cidadania organizacional 

e afetem inclusive o processo de inclusão social. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

Já que hoje em dia as competências sociais das empresas são as razões diferenciais dos 

seus negócios e as empresas cidadãs assumem o papel de agentes do novo desenvolvimento, 

acredita-se que estas sejam capazes de auxiliar na redução da desigualdade social, 

contribuindo para modificar a realidade do Brasil. Ao realizar um estudo com as organizações 

consideradas socialmente responsáveis pode-se fazer com que, ao divulgar suas práticas, 

outras empresas sejam estimuladas a adotar as mesmas. Além disso, ao verificar se as práticas 

das organizações  certificadas estão de acordo com os Indicadores Ethos de Responsabilidade 

Social (metodologia de acompanhamento e monitoramento de práticas socialmente 

responsáveis) pode-se sugerir o aperfeiçoamento de algumas práticas e adoção de outras. 

Para Melo Neto e Fróes (2001), o exercício da responsabilidade social corporativa gera 

retorno social, institucional, tributário-fiscal e de mídia para a empresa. Para eles, as ações 

sociais tornaram-se ações de natureza estratégica. Além disso, os autores destacam que estas 

ações têm relevante retorno internamente, podendo haver aumento da produtividade no 
                                                 
8  Os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial são uma metodologia de acompanhamento e 
monitoramento de práticas socialmente responsáveis (Camarotti, 2003). Conforme consta no site do Instituto 
Ethos, os Indicadores são “uma ferramenta de aprendizado e avaliação da gestão no que se refere à incorporação 
de práticas de responsabilidade social empresarial ao planejamento estratégico e ao monitoramento e 
desempenho geral da empresa”. Para o Instituto, o instrumento serve para a auto-avaliação e aprendizagem das 
empresas (Disponível em: http://www.ethos.org.br. Acesso em: março 2004) 
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trabalho, maior motivação, auto-estima e sentimento de orgulho entre os funcionários. Desta 

forma, a atuação no campo social das empresas revela que alguns potenciais podem ser 

trabalhados pela área de gestão de pessoas. 

Conforme os autores, existem também várias razões para as empresas atuarem junto à 

comunidade. Uma delas é para não sofrer acusação de injustiça social. Outras razões seriam 

para não perder clientes, não ocorrer queda nas vendas, nem prejuízo da imagem. Além disso, 

a empresa não deve afetar seu relacionamento com o governo. Outra razão que deve ser 

levada em consideração é de que a comunidade pode ser tanto consumidora dos produtos ou 

serviços oferecidos pelas empresas quanto fornecedora de mão-de-obra. 

Lemos (2002) também aponta a importância da consciência do consumidor, que 

observa as atitudes e comportamentos das empresas com relação ao governo e à sociedade em 

geral e reconhece ou pune suas ações. Esse poder de decisão dos consumidores sobre adquirir 

ou não um produto ou serviço possibilita que as atitudes das empresas sejam cada vez mais 

benéficas para com os diversos atores, a fim de não perder o cliente. 

Ashley (2002) destaca que as empresas percebem a responsabilidade social como uma 

nova estratégia para elevar o lucro devido à maior conscientização do consumidor. Isto é, o 

consumidor tornou-se mais exigente e está valorizando aspectos éticos ao procurar por um 

produto ou serviço e, por conseqüência, a empresa tem que se adequar a esta exigência para 

obter lucro.  

Já que as empresas atuam no campo social por diversas razões, se torna relevante que 

estas ações sejam eficazes. Para tanto, o estudo revela ser um caminho para auxiliar as 

empresas em sua atuação social. Desta forma, tanto o público interno quanto externo às 

empresas estará sendo beneficiado.  

Face ao exposto, a contribuição relacionada a este estudo refere-se: 

•  a sistematizar informações que permitam conscientizar e fortalecer o interesse das 

empresas em exercer a cidadania organizacional; 

•  a sinalizar que a responsabilidade social é uma questão estratégica; 

•  apontar elementos que contribuam para o desenvolvimento de competências 

sociais; 

•  a investigar como os gestores das empresas certificadas estão tratando as pessoas, 

visando melhorar as práticas socialmente responsáveis já existentes e a adoção das 

que não são desenvolvidas. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 
 

Para que se compreenda o fenômeno da exclusão e inclusão social e a relação das 

empresas com estas questões, faz-se necessário contemplar vários aspectos. Primeiramente, 

aborda-se o sistema capitalista e sua perspectiva histórica. Após, relaciona-se o papel 

estratégico exercido pela área de gestão de pessoas com a questão social, através de uma 

abordagem histórica sobre a área. Aborda-se em seguida, a questão da exclusão e inclusão 

social propriamente dita e o papel de outros atores sociais com relação a estas questões e se 

esclarece o conceito de cidadania. Destaca-se por fim, o tema da responsabilidade social e 

cidadania organizacional, bem como o tipo de marketing social adotado pelas empresas. 

 

 
2.1. O CAPITALISMO E O AUMENTO DA EXCLUSÃO SOCIAL 

 
 

Com a transição do feudalismo para o capitalismo, iniciou um processo de acumulação 

primitiva, expandiu-se o comércio, desenvolveu-se a manufatura e a política mercantilista. 

Esta fase, conhecida como Capitalismo Comercial, se deu entre os séculos XV e XVIII. 

Através da navegação, ocorreu  a exploração de novas terras e por conseqüência, a exploração 

de escravos, de manufaturas, de metais preciosos e produtos agrícolas. 

Neste tipo de capitalismo havia somente troca de produtos excedentes das forças 

anteriores de produção. Este sistema “compreendia a compra e venda de mercadorias mas não 

sua produção” (BRAVERMAN, 1980, p. 64). 

Com a Revolução Industrial, inaugura-se uma nova fase, a do Capitalismo Industrial 

(séculos XVIII a XIX).  Braverman (1980) destaca que o Capitalismo Industrial originou-se 

do Capitalismo Mercantil. Seu início se dá quando um grande número de trabalhadores é 

empregado por um único capitalista. 

Já o Capitalismo Financeiro ocorreu após a II Guerra Mundial (mas seu termo foi 

usado pela primeira vez em 1881) e corresponde à integração do capital industrial com o 

sistema financeiro. Neste período surge o processo de monopolização. Vale destacar que o 

Capitalismo Financeiro consolida-se após o surgimento das transnacionais. Com o 
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estabelecimento das transnacionais, a partir da segunda metade do século XX, o capital 

internacional excedente foi aplicado nos países subdesenvolvidos mas transferidos os lucros, 

juros, royalties para os países do Primeiro Mundo9.  

Atualmente fala-se em Capitalismo Social (Esquivel, 2004). O autor, Prêmio Nobel da 

Paz, sugere a construção de um capitalismo social, que seja sustentado por um modelo 

econômico solidário. Ele propõe que seja dada maior dimensão política às transformações 

sociais. 

Segundo Demo (1998), o capitalismo contemporâneo tem sido identificado como a era 

da tecnologia da informação, sendo percebido o aumento da exclusão social neste momento. 

Declara que o sistema capitalista convive com realidades opostas. De um lado, exclui o 

trabalhador da posse dos meios de produção, fazendo com que este venda sua força de 

trabalho, mas, por outro lado, o mantêm no processo produtivo. Com isto garante a 

sobrevivência deste trabalhador.  

O autor também destaca que os países desenvolvidos não souberam resolver a questão 

social, pois o processo de inclusão social passa pelo mercado.  Sendo assim, a questão é como 

redistribuir a riqueza acumulada pelo sistema produtivo. Além disso, Demo (1998) observa 

que no mundo desenvolvido a inserção salarial parecia conquistada mas esqueceu-se que no 

Terceiro Mundo nunca houve lugar para todos no mercado de trabalho. Com a desregulação 

do mercado de trabalho, os salários baixaram também para os operários qualificados. 

A produção da mais-valia constitui o fundamento do sistema capitalista, sendo a mais 

valia absoluta, aquela baseada no uso extenso da força de trabalho. O lucro advém do trabalho 

excedente, apropriado pelo capitalista. Entretanto, houve uma mudança fundamental frente ao 

perfil do trabalhador, onde se passa da mais valia absoluta para a mais valia relativa, ou seja, 

dá-se ênfase para a inteligência do trabalho e não mais para a força do trabalho. Com isto, 

privilegia-se o conhecimento e a tecnologia como condição central da produtividade 

capitalista (Demo, 1998). Esta lógica privilegia o aumento da produtividade, da qualidade e 

do menor preço, além da desvalorização do trabalhador.   

A crise do capitalismo mostra que ainda não se descobriu um bem-estar que não tenha 

seu lado contrário, ou seja, um Terceiro Mundo empobrecido. Há limites ambientais 

vinculados ao crescimento econômico capitalista (DEMO, 1998; AKTOUF, 2003). Desta 

forma, sente-se necessidade de apontar alternativas. 

                                                 
9 Fonte: Evolução do Capitalismo. Disponível em: http://www.uefs.br/economia/programas/cis237.html. 
Acesso em: 10 fev. 2004 e Características do capitalismo. Disponível em: 
http://www.nota6.hpg.ig.com.br/cap_conc.doc. Acesso em: 10 fev. 2004 
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2.1.1. Globalização e suas conseqüências 

 

 

Liszt Vieira (1997) relata a pré-história da globalização, situada na década de 60 do 

século XX. Nesta época iniciou-se a expansão da empresa transnacional, houve a nova divisão 

internacional do trabalho, os empréstimos bancários eram facilitados e houve o “boom” do 

mercado petroleiro. Já nas décadas de 70 e 80 do século XX o mundo industrial presenciou 

uma reestruturação capitalista, com a revolução da informática e das comunicações, o que 

tornou possível a descentralização espacial dos processos produtivos. Melo Neto e Fróes 

(2001) declaram que tal descentralização espacial gerou efeitos perversos que culminam com 

a elevação dos custos ecológicos e sociais. 

Kurz 10(apud Demo, 1998) declara que o capitalismo e a economia globalizada 

competitiva tornam impossível inserir toda a população economicamente ativa. O capitalismo 

não a toma como referência central e ao mesmo tempo em que a economia cresce, há redução 

de gastos com a força de trabalho.   

Demo (1998) sinaliza que as forças do mercado global fazem com que os países em 

desenvolvimento não sejam livres. Sendo assim, o mercado é livre somente para seus donos, 

tornando as condições de competir extremamente desiguais. Além disso, a economia, 

fragmentada e movida pelo individualismo torna quase impossível implementar políticas 

públicas, uma vez que a participação e solidariedade das populações são cada vez mais raras. 

Segundo Liszt Vieira (1997), a globalização redimensionou as noções de espaço e 

tempo. Cabe esclarecer que a internacionalização da economia mundial faz com que cresça o 

comércio e o investimento internacional de maneira mais acelerada do que a produção 

conjunta dos países. 

O autor também declara que a globalização coloca em risco a diversidade cultural da 

humanidade uma vez que padroniza atitudes e comportamentos em todo o mundo. Há uma 

dimensão econômica dominante que interliga mundialmente o mercado. Mas o autor destaca 

que a globalização não diz respeito somente às relações econômicas, pois reflete também em 

fenômenos sociais, políticos e culturais.  

Ao abordar as diferenças entre o capitalismo financeiro e o industrial, Aktouf (2003) 

declara ser um perigo o capitalismo financeiro. Este se consolidou, particularmente nos 

                                                 
10 KURZ, R. O colapso da modernização. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 
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Estados Unidos, um dos países que mais estimulam a competição, intensificando assim o 

individualismo. 

Tonelli et al. (2002) também evidenciam que a década de 1990 foi marcada pelo 

estímulo ao individualismo e por ideais de consumo. Para Melo Neto (1999), os anos 90 do 

século XX evidenciaram políticas sociais de conteúdos neoliberais, constituindo uma  nova 

conjuntura de lutas e de movimentos sociais devido ao crescimento da economia informal, ao 

aumento do desemprego, ao avanço da tecnologia, ao poder dos sindicatos enfraquecido e ao 

trabalho reorganizado conforme a redivisão internacional do trabalho.  

O capitalismo, no final do século XX demonstrou vitalidade, derrotando experiências 

socialistas, realizando reestruturação produtiva e uma nova configuração financeira. Isto 

produz uma mudança de qualidade no velho modo de produção.11  

O produto social destes últimos anos demonstrou agressividade contra o movimento 

operário, contra os valores humanos e sociais e concentrou renda. Desta forma, percebe-se a 

atuação de vários atores sociais dispostos a melhorar a realidade. De modo especial, destaca-

se o papel das empresas, mais especificamente, o papel da área de gestão de pessoas na 

construção da responsabilidade social. A seguir aborda-se a evolução desta área a fim de que 

se compreenda o novo papel da mesma na atualidade, por ter se tornado uma área estratégica. 

 

 

2.2. GESTÃO DE PESSOAS: PERSPECTIVA HISTÓRICA 

 
 

Diferentes autores abordam a área de Gestão de Pessoas, sob uma perspectiva 

histórica, a fim de que se compreenda o papel que esta área desenvolve atualmente. A seguir 

são evidenciados os trabalhos de alguns autores tais como: Fleury e Fischer (1992), Fischer 

(2002), Dutra (2002) e Tonelli et. al. (2002). 

Conforme Fischer (2002), existem quatro correntes de gestão de pessoas que se deram 

em diferentes períodos históricos. Cabe destacar que as correntes são os modelos de gestão de 

pessoas. O primeiro modelo foi o Departamento de Pessoal, depois veio o modelo de Gestão 

do Comportamento, em terceiro surgiu a Gestão Estratégica e por último, o modelo de Gestão 

de Pessoas como vantagem competitiva. 

Já Dutra (2002) relata três fases referentes ao processo evolutivo  da gestão de pessoas. 

A operacional (até a década de 60 do séc. XX), a gerencial (a partir dos anos 60 até os anos 80 

                                                 
11 Costa, Disponível em http://globalization.sites.uol.com.br/Paraondevai.htm. Acesso em: 10 fev. 2004. 
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do séc. XX), e por fim a estratégica (a partir dos anos 80 do séc. XX). Para este autor, a gestão 

de pessoas se estrutura no século XX, com base na Escola de Administração Científica. 

Complementando tal afirmação, Tonelli et al. (2002) explicam que com o desenvolvimento 

econômico e tecnológico (mecanização do trabalho) surgiu a necessidade de atrair e reter 

pessoas adequadas, dando início à seleção científica taylorista.  

Para Tonelli et al. (2002), as práticas de recursos humanos originam-se do 

desenvolvimento do humanismo nas organizações e de diversos fatores ocorridos entre o final 

do século XIX e início do século XX. Os autores destacam que a introdução do humanismo se 

deu por necessidade, como instrumento para apaziguar as relações capital-trabalho. Eles ainda 

abordam a administração de recursos humanos como conseqüência de quatro acontecimentos 

(o desenvolvimento do capital e a industrialização, da organização do trabalho, da teoria 

organizacional e das configurações organizacionais). 

Quanto às configurações organizacionais, estas se deram em quatro momentos. O 

primeiro ocorrido entre o final do séc. XIX até a I Guerra Mundial. Nesta época o capataz era 

o responsável por contratar e demitir os trabalhadores e as fábricas ainda possuíam um modo 

de produção próximo do artesanal. No Brasil, a mão-de-obra era quase escravocrata. Mesmo o 

país tendo ainda sua base agrícola, enquanto os países desenvolvidos já se encontravam 

industrializados, não havia, de modo geral, preocupação com a gestão de recursos humanos. 

O segundo momento, de acordo com Tonelli et. al. (2002), compreende os 

acontecimentos entre as duas guerras mundiais. Esse período é marcado pelo início da 

preocupação com a gestão de recursos humanos, sendo esta estruturada em torno do 

Departamento de Pessoal, que recruta, seleciona, remunera e demite trabalhadores, com base 

nas idéias tayloristas. Para Fischer (2002), o modelo de departamento de pessoal envolvia os 

conceitos de produtividade, recompensa e eficiência de custos com o trabalho. 

Com a Escola de Relações Humanas, Tonelli et. al. (2002) apontam que as 

organizações começaram a considerar fatores psicológicos nas relações profissionais. Neste 

momento também cresceram a sindicalização e a legislação para regulamentar as atividades 

de trabalho. No Brasil, desenvolvia-se a industrialização, mas com a manutenção dos padrões 

agrícolas nas relações de trabalho. O Departamento de Pessoal existia para cumprir requisitos 

legais exigidos pela legislação e não era valorizado pela empresa brasileira. A visão do 

Departamento de Pessoal legalista se dava pela existência de mão-de-obra abundante e pela 

industrialização rudimentar do Brasil. 
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   O terceiro momento compreende os anos do pós-guerra até a década de 80 (séc. XX) 

e é marcado por grandes avanços. Passa-se do Departamento de Pessoal para a Gestão de 

Recursos Humanos (RH).  

A partir da década de 50 (séc. XX), multiplicam-se os estudos sobre o comportamento 

humano nas empresas. Para Fischer (2002), este é o modelo de gestão do comportamento, que 

utilizou-se da psicologia como ciência, apoiando a compreensão e intervenção no meio 

organizacional.  

Já nos anos 60 e 70 (séc. XX), a administração de RH se adapta às mudanças políticas 

e econômicas. É neste período também que surgem modelos de gestão de RH voltados à 

organização flexível.   O Estado é o agente que regula as relações capital-trabalho e a empresa 

transfere parte da função de recursos humanos para o mesmo. O Brasil, por estar menos 

industrializado, ainda possui  uma área de recursos humanos legalista e retrógrada (TONELLI 

et al., 2002).    

Na década de 80 (séc. XX) vivencia-se uma crise com relação à gestão de recursos 

humanos, pois as empresas demandaram novos conceitos de gestão. Mas o processo de 

evolução da área no Brasil é determinado por características legais e taylorista (DUTRA, 

2002). 

Tonelli et al. (2002) declaram que o quarto momento corresponde à década de  90 

(séc. XX), sendo que seus reflexos são percebidos até os dias de hoje. A área encontra-se 

descentralizada e o objetivo é assessorar outras áreas na atração e retenção de pessoas 

qualificadas, que correspondam às necessidades das empresas. A ênfase é na administração 

estratégica, ao contrário das práticas anteriores, que davam ênfase ao operacional. No Brasil 

constata-se, no entanto, um discurso estratégico no meio empresarial e acadêmico, que muitas 

vezes pode diferir da prática empresarial. 

Para Fischer (2002), a gestão estratégica de pessoas surgiu da necessidade de vincular 

a área de gestão de pessoas às estratégias da organização. Segundo ele, a Harvard Business 

School, nos anos 1980, evidenciou a necessidade do modelo de gestão de pessoas 

corresponder tanto aos fatores internos como externos à organização. Mas o autor aborda um 

outro modelo de gestão de pessoas articulado por competências. Este traz a noção da gestão 

de pessoas como vantagem competitiva e surge com o advento da era da competitividade.  

Segundo o autor, esta fase exige um novo papel da Gestão de Pessoas. Intensifica-se neste 

momento o desejo de aproximar o desempenho humano e os resultados da empresa. Sendo 
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assim, Kochan e Dyer12 (1992 apud Fischer, 2002) destacam a principal tarefa deste novo 

modelo de gestão que é a de desenvolver e estimular competências nas pessoas que são 

necessárias para a viabilização das competências organizacionais. 

Como pode-se perceber a área de Recursos Humanos denomina-se também Gestão de 

Pessoas. Esta última denominação vem sendo utilizada por vários autores na atualidade, tais 

como: Fischer (2002), Dutra (2002) e outros. Para o presente trabalho adota-se esta última 

denominação.  

A partir da perspectiva histórica verifica-se que as políticas de Gestão de Pessoas estão 

ligadas aos acontecimentos externos, refletidos na dinâmica interna das organizações. Quanto 

às forças externas estão a ação do Estado, dos movimentos sociais, sindicais e a ação do 

mercado. Quanto às forças internas destacam-se as mudanças ocorridas pela evolução 

tecnológica e mudança no perfil dos trabalhadores (FLEURY e FISCHER, 1992). Neste 

sentido, Fischer (2002) também destaca que estes fatores internos e externos ao contexto 

organizacional são condicionantes do modelo de gestão de pessoas. Para ele, os fatores 

internos referem-se ao produto/serviço oferecido, tecnologia adotada, estratégia de 

organização do trabalho, estrutura e cultura organizacional. Já os fatores externos referem-se à 

legislação trabalhista, papel do Estado, entre outros. 

 

 

2.2.1. A Gestão Estratégica de Pessoas e o âmbito social  

 
 

Para que se compreenda o papel estratégico da área de Gestão de Pessoas na 

atualidade e sua relação com o âmbito social, faz-se necessário conceituá-la. Para Fischer 

(2002), o modelo de gestão de pessoas é o modo como a empresa se organiza para gerenciar e 

orientar o comportamento humano no trabalho. Para que isto seja possível, a organização 

define princípios, estratégias, políticas e práticas ou processos de gestão.  

 Para Dutra (2002), Gestão de Pessoas é “um conjunto de políticas e práticas que 

permitem a conciliação de expectativas entre organização e as pessoas para que ambas 

possam realizá-las ao longo do tempo” (DUTRA, 2002, p. 17). O autor destaca que a Gestão 

Estratégica de Pessoas deve estar ligada à estratégia da empresa ou do negócio de maneira que 

o patrimônio de conhecimentos da mesma a transfere-se para as pessoas. Além disso, 

                                                 
12 KOCHAN, T. DYER, L. Manager transformational change: the role of human resource professionals. Sloan 
Working Paper, 3420. Mass.: MIT, 1992 
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evidencia que os propósitos da empresa definem-se com base na combinação de interesses de 

diversos atores (acionistas, clientes, empregados, parceiros e comunidade), reforçando a 

importância da ligação da gestão de pessoas com a gestão do restante da empresa. 

  A crescente preocupação da área de Gestão de Pessoas com os problemas sociais é 

apontada por diversos autores. Tal preocupação se dá pelo fato das ações de planejamento 

estratégico da mesma focar-se nos objetivos do negócio. Silva (2002) destaca que ao focar as 

ações nos objetivos da empresa, a área de gestão de pessoas adiciona valor e contribui para 

melhores resultados. Além disso, o autor evidencia que a área deve antecipar-se às mudanças 

e às tendências do mercado, atuando de maneira proativa e empreendedora, tendo visão 

voltada para as necessidades do negócio. 

Fischer (2002, p. 16) considera que tudo o que “interfere de alguma maneira nas 

relações organizacionais pode ser considerado um componente do modelo de gestão de 

pessoas” já que a mesma deve orientar e direcionar as interações humanas. Por isto, a 

definição de uma estratégia ou a implementação de uma diretriz com impactos no 

comportamento dos empregados, a fusão, entre outros acontecimentos são intervenções de 

gestão de pessoas.  

Reforçando a idéia de uma gestão estratégica de pessoas, Dutra (2002) declara que a 

mesma deve ter um conjunto de princípios, práticas e processos subordinados às políticas e 

diretrizes gerais. Os processos de Gestão de Pessoas, segundo o autor, são: o de 

movimentação (recrutamento e seleção, recolocação, transferência, expatriação) 

desenvolvimento (administração de carreira) e valorização de pessoas (questões referentes à 

recompensa). Para  Barini Filho (2002, p. 160), “boas políticas de RH refletem a atualização 

do pensamento organizacional em relação às demandas sociais do momento”. 

Parece que a área de gestão de pessoas também vem exercendo um papel na resolução 

dos problemas sociais. Primeiro porque ela deve estar alinhada aos objetivos da organização e 

hoje em dia, uma organização que deseja sobreviver deve estar atenta à questão social. Melo 

Neto e Fróes (2001) sinalizam que as organizações estão percebendo que os problemas sociais 

interferem no desenvolvimento de seus negócios.  

Outra razão para que as políticas de gestão de pessoas estejam voltadas às questões 

sociais é abordada por Barini Filho (2002). Este autor evidencia que a organização, ao definir 

suas políticas, envia mensagens à comunidade a respeito das crenças de seus acionistas e dos 

administradores e de seus valores. Sendo assim, ao elaborar suas políticas  voltadas ao social, 

há divulgação de uma imagem positiva que poderá beneficiar a empresa. 
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Para Werlang (2002), o desafio do gestor de pessoas, ao desenvolver políticas de 

gestão, é focar o desenvolvimento do ser humano como pessoa, profissional e cidadão. 

Teixeira (2002) declara que a globalização faz com que os profissionais da área compreendam 

que suas ações têm impacto no desempenho e competitividade das empresas. Portanto, esse 

profissional precisa conhecer primeiramente as práticas de RH, como por exemplo: 

remuneração, treinamento, desenvolvimento, relações trabalhistas, benefícios, recrutamento e 

seleção. Mas precisa conhecer também o negócio, entender o ambiente interno e externo, 

além de observar o andamento da economia a fim  de perceber tendências e antecipar planos 

de ação. 

Se a área de gestão de pessoas precisa entender o ambiente externo, é pertinente 

compreender a questão da exclusão social para que a mesma desenvolva melhor suas práticas 

sociais. Desta forma, apresenta-se na próxima seção a questão da exclusão social desde seus 

primórdios. 

 

 

2.3. REFLEXÕES SOBRE EXCLUSÃO SOCIAL VERSUS INCLUSÃO SOCIAL 

 
 

No século XVIII, o pensador Jean-Jacques Rousseau abordou a desigualdade entre os 

homens e a partir de sua obra lançaram-se bases que seriam associadas mais tarde ao conceito 

de exclusão. Rousseau contribuiu ao identificar dois tipos de desigualdade que atingiam a 

espécie humana, a desigualdade natural (gênero, raça, idade, entre outras) e a moral ou 

política (rico ou pobre, poderoso ou fraco, entre outros). Sendo assim, ele propôs um Contrato 

Social, que culminava com o fim do direito à herança e a criação de impostos de acordo com a 

renda (Atlas da Exclusão Social, 2003).   

Para Demo (1998, p. 32), “a origem histórica da desigualdade não natural seria uma 

economia mal conduzida”. Outros estudos sociais desejavam comprovar que a divisão 

capitalista do trabalho levaria a consolidação de classes sociais díspares, como se constata a 

seguir. Sendo assim, comprova-se que a desigualdade existente correspondia a fatores de 

ordem política e econômica e não de ordem natural.  

Encontra-se também na antropologia uma referência importante sobre a evolução 

histórica no que diz respeito à exclusão social. Claude Lévi-Strauss 13(apud Atlas da Exclusão 

                                                 
13 Abordou tal questão no estudo Tristes Trópicos, no ano de 1955. 
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Social, 2003) evidenciou que as sociedades primitivas tentavam neutralizar seus desviantes, 

interpretados como a parte excluída da população.  

Dupas (1999) declara que o foco de definição de exclusão social deve ser a pobreza 

em países que não possuem um Estado que garanta a sobrevivência de seus cidadãos. O autor 

destaca que a regra geral do capitalismo contemporâneo é de poucos grandes grupos operando 

em nível global, buscando a diminuição dos custos, tornando-se esta uma lógica perversa. A 

globalização e a era da tecnologia da informação são acontecimentos essencialmente 

poupadores de mão-de-obra que contribuem para uma maior exclusão social (Dupas, 1999), 

reduzindo a capacidade e manobra dos Estados. Há uma diversidade de fenômenos tratados 

sob a denominação de exclusão.  

Segundo Sen14 (apud Dupas, 1999), a pobreza deve ser definida, a partir da 

variabilidade interpessoal na conexão entre rendas e capacidades. Para ele, a pobreza não é 

uma questão de escassez de bem-estar e sim de incapacidade para conseguir bem-estar, por 

ausência dos meios.  

Já Fleuri15 (apud SOUZA, 2002) declara que o conceito de exclusão social dá conta 

somente de uma dimensão político-estratégica, ou seja, conceitua exclusão como carência de 

atributos para inserção no mercado de trabalho, como falta de acesso a certos bens e serviços 

e como condição de vulnerabilidade que apresentam certos grupos (com relação à idade, 

gênero, etnia, entre outras). Por isto, a autora propõe que se vislumbre a exclusão também 

como um processo cultural e não se tenha apenas uma visão econômica. Ela declara que 

exclusão social nesta ótica implica o estabelecimento de uma norma que proíbe a inclusão de 

indivíduos, grupos e populações em uma comunidade sócio-política.  

Castell (1998), sendo um dos teóricos mais reconhecidos ao tratar desta questão, 

define o conceito de exclusão social. Ele explica que a exclusão não é somente o afastamento 

do mercado de trabalho. A exclusão é igualmente uma não inserção na sociabilidade familiar. 

Em suma, trata-se da precarização do trabalho e da fragilização dos laços sociais. Para este 

trabalho adota-se o conceito de exclusão social destacado por Castell. 

                                                 
14 SEN, Amartya. Inequality reexamined. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1995 
15 FLEURI, S. Política social, exclusión y equidad. : América Latina en los 90. Hueva Sociedad n. 156, jul/ago 
de 1998. 
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Souza (2002) aponta sete paradigmas16 do mundo empresarial que moldam as 

estratégias, estruturas e culturas empresariais. Estes paradigmas, segundo o autor, ajudam as 

empresas vencedoras a inventar o futuro. Mas dentre os sete paradigmas, um se destaca por 

tratar do modelo de inclusão (passagem do modelo de exclusão para o modelo de inclusão). O 

autor declara que as maneiras de competir que se baseiam  na exclusão, seja exclusão social, 

econômica, política ou qualquer outro tipo de exclusão, estão sendo ineficazes à longo prazo, 

pois não basta gerar valores somente para os acionistas. Souza (2002) declara que o modelo 

de exclusão era o paradigma da era industrial mesmo que não declarado e que os profissionais 

vencedores serão aqueles que construirão pontes entre os diversos atores (empresa, 

comunidade, clientes,  o emocional e o racional, o pessoal e o profissional, entre outras).    

Segundo Mussi (2004)17, o trabalho é a chave para o desenvolvimento sócio-

econômico-cultural de um país e através dele ocorre a inclusão social dos excluídos. E 

complementa a afirmação declarando que é através do trabalho que os direitos constitucionais 

e os assegurados na Declaração Universal dos Direitos Humanos são resguardados. 

Schnapper18 (apud Demo, 1998) também ressalta que o emprego ainda é preponderante para 

definir a condição social do indivíduo. Room e Robbins19 (apud Demo, 1998) também 

abordam a questão do emprego como papel central em todas as iniciativas de inserção social. 

A dialética inclusão-exclusão dificulta cada vez mais o encontro de uma solução para a 

diminuição da pobreza. Na medida em que aumenta o desemprego (exclusão) há queda nos 

preços de produtos globais, incorporando mercados (inclusão).  

Demo (1998) declara que a inclusão social exige mais do que assistência, exige 

inserção laboral e supremacia da cidadania. Para ele, é um erro imaginar que a assistência é 

política social e que isto dá conta da pobreza. Isto demonstra uma alienação total frente ao 

mercado capitalista. O autor destaca que o cerne da desigualdade está na pobreza política e 

por isto há de se perceber que o combate à pobreza não passa pela assistência mas sim pela 

reivindicação da cidadania do excluído. Sendo assim, ele evidencia que o ideal para as 

pessoas é a emancipação e não a assistência. Vale ressaltar que a assistência é válida nos 

                                                 
16 São eles: “da era dos serviços para a era do espetáculo; das estratégias baseadas em vantagens duradouras para 
as inspiradas em vantagens temporárias; da empresa individual como unidade de análise para o cluster do 
negócio como campo de batalha; do foco no cliente para o foco do cliente; do market share para o competence 
share; da estratégia competitiva para a cultura competitiva, e por fim, do modelo de exclusão para o modelo de 
inclusão” (SOUZA, 2002, p. 22). 
17 Disponível em: http://www.iedc.org.br/informativo/23cristiane.htm. Acesso em: 10 fev. 2004. 
18 SCHNAPPER, D. Integrácion et exclusion dans les sociétés modernes. In: PAUGAM, S. (Org.) 
L’Exclusion – I’État des Savoirs. Paris, Édition la Découverte, 1996 
19 ROOM, G.; ROBBINS, D. De I’Assistence à I’Insertion: Bilia  des Expérieneces Européennes. In: 
PAUGAM, S. (Org.) L’Exclusion – I’État des Savoirs. Paris, Édition la Découverte, 1996 
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casos onde a auto-sustentação é impraticável. Além disso, o âmbito do trabalho de assistência 

social aumentou e hoje atinge os casos de desestruturação da família, de problemas 

psicossociais, entre outros. 

Sabe-se que as doações individuais têm tradição na América Latina e que, geralmente, 

as instituições de caridade vivem de trabalho voluntário e de doações quase sempre geridas 

por uma organização religiosa. No século XX o Estado assume as obrigações antes atribuídas 

à Igreja. No Brasil, na era Getúlio Vargas, foi desenvolvida uma legislação especial para 

proceder a transformação secularizante da caridade tradicional. Mas as empresas, que lutavam 

contra as idéias socialistas e contavam com a proteção do Estado, sentiam-se livres para 

praticar o capitalismo, sem envolvimento com as questões sociais (Fernandes, 1994).   

Demo (1998) reforça a idéia de investir em cidadania, relembrando a existência de um 

programa que englobava a assistência em primeiro lugar; contudo, o mais importante era o 

trabalho realizado para forçar alguma forma de inserção no mercado de trabalho. A ação mais 

importante era a de trabalhar a cidadania popular, pois pensava-se que a maior miséria era a 

ignorância, que não permitia deixar o pobre saber que era pobre. 

Segundo Liszt Vieira (1997), a cidadania é composta de direitos civis (desde o século 

XVIII), políticos (século XIX) e de direitos sociais. Os direitos civis correspondem aos 

direitos individuais (liberdade, igualdade, direito à vida, entre outros). Já os direitos políticos 

são os direitos individuais exercidos coletivamente (exemplos: liberdade de organização 

política e sindical entre outros).   

Os direitos sociais, conquistados somente no século XX, são os direitos ao trabalho, à 

saúde, à educação, à aposentadoria, entre outros, para que se garanta o acesso aos meios de 

vida e bem-estar social. Estes direitos foram conquistados a partir de lutas do movimento 

operário e sindical. 

Na segunda metade do século XX surgiram os direitos de terceira geração que são os 

direitos dirigidos aos grupos tais como: o povo, nação, coletividades étnicas ou a humanidade 

como um todo. Estes direitos são relativos aos interesses difusos tais como direitos ao meio 

ambiente, direito das mulheres, do consumidor, entre outros. Recentemente fala-se em direitos 

de quarta geração, que tratam dos direitos à bioética. 

O autor ainda destaca que na Antiguidade o homem era um ser sem direitos, por 

oposição ao cidadão. O conceito de cidadania se origina na República Antiga. Em Roma, a 

cidadania é um estatuto unitário pelo qual todos os cidadãos são iguais em direito. Cabe 

salientar que naquela época havia muitos escravos e portanto não eram considerados cidadãos. 

Na era moderna o homem é sujeito de direitos tanto como cidadão quanto homem. 
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Questões como Estado, governo e o próprio homem obrigam os modernos a redefinir 

cidadania. Definida pelos princípios da democracia, a cidadania constitui-se na criação de 

espaços sociais de luta que são os movimentos sociais. Além disso, ela constitui-se na 

definição de instituições permanentes para a expressão política através de partidos e órgãos 

políticos. Isto significa conquista e consolidação social e política.  Demo (1998) salienta que a 

cidadania terá que resolver pelo menos dois problemas: a redistribuição de renda e poder 

através da democracia e diminuir o bem-estar no centro. 

Fernandes (1994) declara que nem mercado, nem Estado tem condições de responder 

aos desafios do desenvolvimento com eqüidade. Para reverter o quadro da pobreza, violência 

e exclusão social necessita-se da participação dos cidadãos, para que seja consolidada a 

democracia. Somente com o apoio da sociedade civil este quadro poderá ser revertido e com 

isto, espera-se que haja a articulação entre os atores sociais.  

 

 

2.4. OS ATORES SOCIAIS 

 
 

Após a compreensão da exclusão e inclusão social, resgata-se a discussão sobre o 

papel dos diversos atores sociais. Já foi evidenciado anteriormente o papel das empresas e 

neste momento aborda-se o atual papel do Estado e da sociedade civil neste processo de 

inclusão/exclusão social.  

Demo (1998) aponta a dificuldade do Estado em se fortalecer na área fiscal. Para ele, 

há total mobilidade e desregulação dos capitais, uma vez que a economia tem como objetivo 

central a competitividade em sistema economicamente aberto. O autor ainda declara que a 

literatura francesa traz a idéia inocente sobre o Estado, declarando que esse seria o agente 

central no que se refere à política social dirigida aos excluídos. Ao se aceitar que a pobreza 

não é carência material e mas precariedade da cidadania, a discussão francesa torna-se 

ultrapassada. 

Um estudo realizado em 1999 demonstra que o Brasil destina uma pequena 

percentagem de suas despesas totais para os serviços sociais básicos evidenciados pela ONU 

que são despesas com saúde primária, educação básica e fundamental, nutrição, saneamento 

básico e abastecimento de água. Outro estudo, realizado pelo IPEA, no mesmo ano, constatou 

que o Brasil investe de forma inadequada na área social, apesar de não gastar pouco com esta 

área. Isto porque mais da metade da despesa é consumida pela Previdência Social (Melo Neto, 



  32
 

1999). Outro estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas – RJ, no ano de 2002, aponta 

resultados parecidos.  

Segundo Relatório Anual do Coordenador Residente da ONU 20, elaborado por Lopes 

em 2003, o mesmo revelou que este ano foi marcado pela participação do Brasil, juntamente 

com a Índia e África do Sul, para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio que visa, em especial, a diminuição da pobreza no mundo até o ano de 2015. Cabe 

salientar que conforme D’Araújo (2003), a década de 1990 foi marcada pela preocupação do 

Banco Mundial em fortalecer laços sociais em comunidades carentes e realizar projetos de 

desenvolvimento econômico geradores de capital social. Desta forma, a autora destaca que em 

1990 o Banco Mundial juntamente com o FMI (Fundo Monetário Internacional) e as Nações 

Unidas traçaram várias metas até o ano de 2015. Vale destacar que as metas estipuladas em 

1990 e os objetivos estipulados em 2003 referem-se as mesmas questões, como pode-se 

observar a seguir.  

As metas em 1990, de acordo com D’Araújo (2003), estavam relacionadas com a 

diminuição da pobreza, da mortalidade infantil, aumento de crianças na escola, melhorias na 

saúde e meio ambiente. E os oito objetivos traçados em 2003 são: erradicar a extrema pobreza 

e a fome, atingir o ensino básico universal, promover a igualdade entre os sexos e a 

autonomia das mulheres, reduzir a mortalidade na infância, melhorar a saúde materna, 

combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental e 

estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento. 

  D’Araújo declarou, em 2003, que tais metas não estavam sendo atingidas, 

especialmente com relação à pobreza. Talvez uma das poucas diferenças que se possa 

constatar entre o ano de 1990 e o de 2003 seja a maior participação do Brasil na tentativa de 

auxiliar no cumprimento da meta, como destacado no relatório. O mesmo evidencia que as 

Nações Unidas tiveram sua relação com o Brasil melhorada no ano de 2003 e que o mesmo 

está em busca de “um papel internacional mais ativo na comunidade das nações” (Lopes, 

2003, p. 6). Fora isto, parece que as metas estipuladas em 1990 para 2015 (e propostas 

novamente em 2003) ainda estão longe de ser atingidas.  

Para verificar a atuação do Brasil e o cumprimento das metas, de fato, analisou-se o 

Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, elaborado em 

2004 pelo  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada21. O Presidente da República, apontou 

                                                 
20Disponível em: http://www.onu-brasil.org.br/doc/livroportugues.pdf. Acesso em 20 Dez. 2004 
21Disponível em: http://www.onu-brasil.org.br/doc/RelatoriodeAcompanhamentodosODM2004.pdf. Acesso em 
20. Dez. 2004 
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neste relatório vários investimentos visando erradicar a fome e miséria.  Abordou alguns 

resultados do Programa Fome Zero, que segundo ele, melhorou indicadores sociais nos 1.227 

municípios onde foi implantado, além de declarar que foram destinados em 2004 recursos de 

R$ 6 bilhões para as ações de segurança alimentar e nutricional e de transferência de renda. 

Mas o Presidente destaca que para solucionar os principais problemas do mundo necessita-se 

de “parcerias vigorosas de governos e da sociedade civil” (p. 9), pois essas, segundo ele, são 

fundamentais para atingir os objetivos. D’Araújo (2003) destaca que a idéia de que a 

comunidade deve se envolver nas ações do governo ainda está presente. E este parece ser o 

discurso do atual Presidente do Brasil. Além disso, a autora aborda que a idéia do governo se 

tornar mais responsável também continua. E por isto declara que o capital social é um 

conceito ainda necessário e útil. 

Para a autora, capital social22 seria as relações informais e de confiança que permitem 

que as pessoas ajam de forma conjunta em busca do bem comum. A autora traz a idéia de 

sinergia, onde todos os atores sociais se unem, mas não para que um substitua as fraquezas ou 

irresponsabilidades dos outros e sim que haja cooperação entre eles. 

Ainda sobre o relatório de 2004, são abordados vários problemas que permitem 

concluir que para se atingir os objetivos falta melhorar muitas questões. Por exemplo, o 

número de pessoas que vivem na extrema pobreza no país é muito alto, ou seja, os pobres 

podem ser 8 ou 17 milhões, dependendo de onde se traça a linha de indigência. Outro 

exemplo refere-se ao objetivo de atingir o ensino básico universal. Verifica-se que, embora 

tenha aumentado o número de crianças na escola, há o problema da qualidade do ensino, entre 

outros.  

Embora o País esteja procurando investir mais e melhor na área social, ainda há um 

longo caminho a ser percorrido, já que com a privatização do Estado aumentou o vácuo entre 

as demandas sociais e os serviços sociais que eram prestados por ele (Melo Neto, 1999). O 

autor revela que a qualidade destes serviços baixou consideravelmente, fazendo com que  

aumentasse o número de excluídos e desassistidos. Para ele, o Segundo Setor (concentrador 

de renda e favorecedor das elites) contribuiu para a promoção da desigualdade social e da 

exclusão social. Assim surgiu uma nova ordem social, com o Terceiro Setor. 

Fernandes (1994) também aborda o surgimento do Terceiro Setor (não-governamental 

e sem fins lucrativos). Para ele, este setor é organizado, independente e mobiliza a dimensão 

voluntária das pessoas. O autor complementa que este setor tem iniciativas privadas que 

                                                 
22 O capital social define-se por três fatores: confiança, normas e cadeias de reciprocidades e sistemas de 
participação cívica (Putnam, 2002; D’Araújo, 2003). 
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visam a produção de bens e serviços públicos, ou seja, que atendem as necessidades coletivas. 

Cabe destacar que o Terceiro Setor tem uma função pública e é autogerido, assim com as 

empresas no mercado. Mas há uma diferença significativa: a questão do financiamento dos 

serviços. Enquanto os serviços prestados pelo Estado são financiados por impostos, os do 

Terceiro Setor dependem em grande parte de doações. 

O autor destaca que os ativistas do Terceiro Setor precisam conviver com alianças 

múltiplas e parciais, sabendo que alguns grupos podem se aliar à determinada causa (como a 

fome, por exemplo) mas não se aliar a outras causas.  Além disso, deve-se buscar novas fontes 

de confiança ao aliar-se a novos grupos, cultivando os valores que justifiquem a colaboração 

mesmo havendo diferenças. 

Ruth Cardoso (apud Melo Neto, 1999) destacou algumas razões para o crescimento do 

Terceiro Setor. Dentre elas, declara que o Estado sozinho não poderia confrontar os desafios 

do desenvolvimento sustentável. Tal discurso também foi adotado pelo atual Presidente da 

República, como verificou-se anteriormente. Além disso, ela salienta que o terceiro setor 

exerce um papel vital a desempenhar na luta contra pobreza, desigualdade e exclusão social.  

Melo Neto (1999) também destaca as principais causas do crescimento do Terceiro 

Setor. Algumas são: a crise do setor público (falta de recursos, corrupção, má gestão), o 

fracasso das políticas sociais tradicionais, a degradação ambiental que ameaça a saúde e a 

maior participação das empresas que buscam a cidadania empresarial. Vale ressaltar que estas 

empresas investem em programas e projetos sociais e assim obtém retorno social, de imagem 

e de vendas. Além disso, ele destaca o colapso do socialismo na Europa Central e do Leste e o 

crescimento das necessidades sócio-econômicas decorrente do crescimento populacional e do 

capitalismo de mercado que gera má distribuição de renda, desemprego, fome e violência.  

O autor declara que o indivíduo não depende do Estado para que este lhe confira 

cidadania. Atualmente são as entidades de direitos civis, movimentos sociais e igrejas os mais 

novos provedores de cidadania. São eles que ensinam aos cidadãos quais seus direitos e que 

fazem valer estes direitos e que propiciam emprego e serviços essenciais. Isto demonstra o 

enfraquecimento do Estado. 

Além (e talvez em função dela) da globalização econômica, o desenvolvimento de 

novas formas de solidariedade entre cidadãos tem sido uma das principais características do 

mundo contemporâneo. Esta forma de solidariedade configura uma tendência para a 

constituição de uma sociedade civil global como contraponto à tendência de relativo 

enfraquecimento do Estado, conforme Liszt Vieira (1997).   
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 O conceito da palavra civil tem uma conotação jurídica visto que antigamente a 

palavra civil contrastava com a palavra militar, opondo o regime das leis ao comando pela 

força. Neste sentido, Fernandes (1994) destaca que na sociedade civil indivíduos e grupos 

particulares se relacionam segundo direitos adquiridos inscritos nas leis.   

 
O conceito de sociedade civil vem sendo cada vez mais utilizado para indicar o 
território social ameaçado pela lógica dos mecanismos políticos-administrativos e 
econômicos, bem como para apontar o lugar fundamental para a expansão potencial 
da democracia nos regimes democrático-liberais do Ocidente (Liszt Vieira, 1997, p. 
44). 

 

O autor adota um sentido para a expressão sociedade civil ao declarar que ela é capaz 

de preservar sua autonomia e formas de solidariedade em face do Estado e da economia. O 

autor declara que a noção de sociedade civil muda consideravelmente a partir dos anos 70 

(séc. XX).  

A noção de sociedade civil ressurge no cenário teórico e político nos anos 80 (séc. 

XX) devido ao esgotamento das formas de organização política baseadas na tradição marxista, 

ao fortalecimento da crítica ao bem-estar social no Ocidente e aos processos de 

democratização da América Latina e Leste Europeu. Melo Neto (1999) também evidencia que 

este período foi marcado por processos de democratização. Além disso, aponta que as idéias 

nucleares do processo de democratização são a sociedade civil e a cidadania. Fernandes 

(1994) declara que para o Brasil isto representou a volta à tradição interrompida pelo golpe 

militar. Sendo assim, expandiu-se o universo de pessoas incluídas nos ritos eleitorais. Para o 

autor, tal rito difunde pela sociedade a categoria de cidadão, mas a cidadania não chega de 

fato às classes pobres. 

O autor explica que a democratização gerou confusão. Anteriormente a tradição 

política conhecida como populista estabelecia um relacionamento entre Estado e a sociedade 

de dependência, pois o Estado exercia uma série de funções vitais. O Estado tinha uma função 

integradora, proporcionando proteção econômica, mediando capital e trabalho, sendo 

responsável pelos serviços sociais entre outros. Ocorre que os regimes militares romperam 

com estes aspectos políticos, reduzindo as negociações. Com as redefinições de leis e das 

parcerias políticas, além dos ajustes estruturais que desmontaram as funções reguladoras e 

protecionistas do Estado, a democratização, que deveria ter recuperado os vínculos de 

proteção perdidos para os militares, radicalizou as medidas de ruptura com os padrões 

integradores do Estado. 
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Conforme Fernandes (1994), assistiu-se a uma deterioração dos serviços públicos, 

além da inflação, o que resultou em um aumento da miséria. Sendo assim, a transição 

democrática se deu junto a uma perda de credibilidade das leis e do sistema estatal.  

Para o autor, a crise institucional fortalece o conceito de sociedade civil. A ineficácia 

dos serviços públicos estimula a busca por alternativas autônomas. As carências 

orçamentárias do governo fazem com que se busquem recursos no setor privado para fins 

sociais. Ele destaca que é preciso atentar para o fato de que sem um bom funcionamento dos 

sistemas de segurança e de justiça a autonomia cidadã não se mantém. Neste sentido, percebe-

se a importância da articulação entre Estado e sociedade civil. 

No Brasil, as lideranças sindicais lutaram ativamente contra as ditaduras militares. 

Mas a democratização nos anos 80 do séc. XX, segundo Fernandes (1994), não trouxe 

facilidades aos sindicatos já que os ajustes estruturais prejudicaram os mesmos. A crise 

institucional e econômica refletiu na condição dos trabalhadores e os empregos diminuíram, 

aumentando o setor informal. Com isto, o mundo do trabalho alternativo ficou sem proteção 

legal e com salários mais baixos. Tudo isto fez com que grande parte das estruturas sindicais 

perdessem credibilidade tanto quanto às instituições públicas. 

Esta seção, que evidencia o papel da sociedade civil e do Estado, demonstra a 

relevância da união destes atores sociais, juntamente com o meio empresarial. Sendo assim, 

torna-se questão estratégica o exercício da responsabilidade social empresarial e cidadania 

organizacional, como pode ser verificado na próxima seção.  

 

 

2.5. RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL E CIDADANIA 

ORGANIZACIONAL 

 

 

O social vem sendo um dos fatores críticos de sucesso das organizações. Para Lemos 

(2002), social é o resultado das interações, ou seja, ações entre pessoas,  ocorridas em todos 

espaços de convivência. A autora destaca que está havendo mudança de comportamento nas 

empresas tanto para com o público interno e externo por necessidade estratégica.  

Trata-se da Responsabilidade Social Empresarial. Encontra-se na literatura vários 

conceitos sobre isto. Nota-se, porém, que alguns destes não são muito abrangentes. A seguir 



  37
 

apresentam-se alguns conceitos, sob a visão de diversos autores, a fim de esclarecer seu 

significado e adotar o mais adequado ao propósito deste trabalho. 

Segundo Ashley (2002), nos primórdios do conceito de responsabilidade social 

corporativa não havia preocupação por parte das empresas com a questão. Existia apenas a 

filantropia corporativa. A partir da década de 50 (séc. XX), nos Estados Unidos, iniciou-se a 

discussão nos meios empresarial e acadêmico sobre a responsabilidade social das empresas. 

No final da década de 1960 a discussão já se dava na Europa. No Brasil, somente em meados 

da década de 1970 propaga-se esta idéia. Mas conforme Fischer (2002), nesta época os 

empresários brasileiros responsáveis pelas decisões estratégicas ainda não tinham se 

sensibilizado com a idéia que estava se propagando no país.  

Ashley (2002) resgata em sua obra vários conceitos para o termo responsabilidade 

social.  Primeiro declara, com base no dicionário de Ciências Sociais, que responsabilidade 

social pode ser entendida como o compromisso da organização para com a sociedade, ou seja, 

é toda e qualquer ação que contribua para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. 

Ainda destaca que para autores clássicos, como por exemplo o presidente do Business 

for Social Responsibility,  existem públicos que se beneficiam com a responsabilidade social. 

São eles: funcionários, clientes, fornecedores, competidores e todos os que mantenham 

transações comerciais com a empresa. Mas a autora adota o seguinte conceito: “empresa 

socialmente responsável é aquela que está atenta para lidar com as expectativas dos 

stakeholders atuais e futuros” (ASHLEY, 2002, p. 20). Vale lembrar que os stakeholders são 

todos os atores que se relacionam de alguma forma com a empresa.  

O Diretor do Instituto Ethos também evidencia que o conceito de responsabilidade 

social abrange todas as relações da empresa (MELO NETO, 1999). Para a Comissão 

Européia, o conceito de Responsabilidade Social Empresarial é “o de empresas que decidem 

voluntariamente contribuir para uma melhor sociedade e para o meio ambiente” (2001, p. 4). 

Ou seja, integra-se o social e o ambiental em suas atividades e em suas relações com os 

stakeholders. Para a Comissão, está-se investindo mais em capital humano, meio ambiente e 

em relações com os stakeholders. 

Fernandes (1994, p. 98) aponta que “as empresas são instigadas a comprometer-se 

com a sociedade ao redor”, pois a qualidade do ambiente sócio-cultural interfere no negócio 

das empresas. A Comissão Européia também aponta que é crescente o número de empresas 

que estão promovendo estratégias de responsabilidade social empresarial devido às pressões 

nas três dimensões: econômica, social e ambiental. “Elas estão enviando um sinal aos vários 

stakeholders com quem elas interagem” (COMMISSION OF THE EUROPEAN 
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COMMUNITIES,  2001, p. 3). Para Melo Neto e Fróes (2001), as empresas brasileiras têm 

modificado suas ações sociais devido às carências do país, ao crescente grau de organização 

da sociedade e, principalmente, do Terceiro Setor. Além disso, a ação social dos concorrentes 

e o crescimento das expectativas das comunidades e dos funcionários sobre o engajamento 

social das empresas faz com que as mesmas também ampliem o conceito de responsabilidade 

social. Para os autores, à medida que aumenta o desemprego, exclusão social, pobreza, entre 

outros efeitos ocasionados pela racionalidade econômica dominante, tornam-se necessários 

ajustes na racionalidade social adotada pelas empresas.  

Entretanto, Melo Neto (1999) ressalta que somente apoiar o desenvolvimento da 

comunidade e preservar o meio ambiente não é suficiente para que uma empresa seja 

socialmente responsável. Segundo o autor, é necessário investir no bem-estar social dos 

funcionários, dar retorno aos acionistas, assegurar sinergia com seus parceiros e satisfação aos 

clientes. Tais ações direcionam o processo de gestão empresarial para o fortalecimento da 

dimensão social da mesma. 

Para o autor, a empresa gira em função da sociedade e do que a ela pertence e por isto 

tem obrigações para com a mesma. E deve prestar contas da eficiência com que utiliza os 

recursos.  

Para Besser23 (apud Boehm, 2002) são três as dimensões de responsabilidade social 

empresarial. São elas: 1) a responsabilidade da empresa com os consumidores, empregados e 

outros acionistas, 2) com o meio ambiente e 3) com o desenvolvimento da comunidade. 

Novamente percebe-se a idéia da empresa exercer práticas socialmente responsáveis com 

relação aos stakeholders.   

A Comissão Européia destaca a dimensão interna e externa da responsabilidade social 

e declara que primeiro as práticas das empresas devem envolver os empregados e ser relativas 

às questões de investimento em capital humano, de saúde e segurança e mudanças de gestão 

com práticas sociais ambientais para depois envolver outros stakeholders. Com relação à 

dimensão externa, a Comissão aponta que as empresas estendem suas práticas socialmente 

responsáveis além das portas da mesma, abrangendo a comunidade local e outros 

stakeholders, além dos empregados e acionistas. 

Melo Neto & Fróes (2001) também evidenciam a existência destas duas dimensões da 

responsabilidade social das empresas: a interna e a externa. Ao atuar em ambas dimensões, a 

                                                 
23 BESSER, Terry L. The significance of Community to Business Social Responsability. Rural 

Sociology 633 (1999), 412-431 
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empresa exerce a cidadania empresarial, segundo eles, tornando-se empresa-cidadã. Mas 

destacam que a cidadania plena só ocorre se há altos graus de responsabilidade interna e 

externa e que a empresa deve ter em primeiro lugar, alto grau de responsabilidade social 

interna para depois fortalecer sua atuação junto à comunidade. Para eles, não é uma boa 

atitude, por exemplo, fazer doações e campanhas sociais se a empresa trata mal seus 

funcionários. 

Também abordando o conceito de cidadania organizacional, Fischer (2002) aponta que 

o exercício da responsabilidade social deve estar inserido no conceito de cidadania, que é 

mais amplo e abrangente. A cidadania organizacional busca “integrar de forma consistente a 

visão de dentro para fora e de fora para dentro da organização” (FISCHER, 2002, p. 222). 

Assim, as organizações devem seguir os mesmos valores de civilidade adotados com seus 

funcionários com os demais stakeholders. A autora declara que um dos maiores desafios da 

gestão de pessoas é o de propiciar condições e recursos para que se desenvolva a cultura da 

cidadania organizacional. 

Segundo Ashley (2002), a responsabilidade social deve ser difundida como uma 

atitude estratégica. Para ela, isto faz com que se crie uma nova cultura na empresa, onde a 

responsabilidade é praticada e incorporada na gestão da produção, de pessoas, de marketing e 

de distribuição. Mas dependendo da estratégia adotada pela empresa, tal responsabilidade 

pode não ser incorporada pelos funcionários. Fischer (2002) aponta este caso ao relatar que 

com a criação de uma Fundação nas organizações permite-se  o pleno exercício da atividade 

empresarial na medida em que a Fundação fica responsável por tratar das questões sociais. 

Mas isto, segundo a autora,  pode fazer com que se crie um distanciamento do funcionário ou 

desconhecimento das atividades onde o mesmo poderia atuar como voluntário. 

Para serem socialmente responsáveis com relação à comunidade, as empresas podem 

fazer parcerias com o governo, ONG´s, entre outros, em diversos programas e projetos sociais 

(Melo Neto, 1999). Ao adotar um comportamento ético, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico, pode-se melhorar a qualidade de vida de seus empregados, da comunidade local e 

da sociedade como um todo. Cabe destacar que as empresas devem ter um bom desempenho 

tanto na dimensão social quanto nas dimensões econômica e ambiental. Ao preocupar-se 

também com a dimensão econômica (que reflete na geração de empregos, investimentos e 

pagamento de imposto) e com a dimensão ambiental (garantindo a proteção ambiental através 

da preservação) contribui-se para o desenvolvimento sustentável do país, da região e da 

comunidade onde as empresas atuam (MELO NETO, 1999). 
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o caminho para uma sociedade sustentável requer uma nova perspectiva sobre os 
impactos das decisões e ações de todos os agentes sociais, e mais especificamente,..., 
dos stakeholders associados aos negócios de uma organização empresarial 
(ASHLEY, 2002, p. 34) 

 

Segundo a autora, o desafio das empresas é o de construir relações de confiança com 

seus  stakeholders, administrar suas relações por normas de conduta, além de incentivar 

parcerias que agreguem valor para ambos. As empresas devem considerar aspectos 

econômicos, políticos, ambientais, legais e sociais nas relações com os  stakeholders e na 

tomada de decisões.  

O aumento da pobreza e a proliferação da violência exigem das empresas um olhar 

sobre o futuro (FERNANDES, 1994). Para ele, os empresários perceberam que precisam fazer 

mais do que pagar impostos e esperar ações do governo. Já em 1994 o autor assinalava a 

criação de uma legislação fiscal que estimulasse investimentos privados na área social.  

A população sente-se abandonada por todos e junto a isto soma-se a incapacidade de 

reagir. O que fazer, enquanto administradores? Melo Neto (1999) declara que as empresas 

precisam parar de criticar o governo e perceber os resultados de pesquisas realizadas na área 

social como oportunidades para o desenvolvimento de projetos sociais. Talvez este seja um 

dos caminhos para o dilema que enfrenta a sociedade capitalista contemporânea. O marketing 

social pode vir a facilitar a conscientização para a atuação social. 

 

 

2.5.1. Marketing social 

 
 

O marketing social verdadeiro atua na comunicação com funcionários e familiares, 

com ações que busquem aumentar o bem-estar dos mesmos e da comunidade. Essa ações 

garantem “sustentabilidade, cidadania, solidariedade e coesão social” (MELO NETO e 

FRÓES, 2001, p. 74). Em decorrência dessas ações as empresas ganham em produtividade, 

credibilidade e respeito. Segundo os autores, ações de marketing corretas e legítimas são as de 

associar, por exemplo,  as ações sociais aos problemas emergentes. 

Para o autor, existem cinco tipos de marketing social. O primeiro é marketing da 

filantropia, que está relacionado com a questão das doações de produtos da própria empresa, 

de dinheiro para entidades, entre outras doações. Este tipo de marketing visa promover a 
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imagem da empresa doadora, buscar apoio governamental, a preferência do consumidor, 

respeito dos clientes e admiração dos funcionários, além do apoio da comunidade. 

Já o marketing das campanhas sociais tem apelo emocional, contribui para um 

movimento sério, contando com o apoio da mídia, na maioria das vezes, assegurando grande 

retorno publicitário para a empresa que participa da campanha. Existe também o marketing de 

patrocínio dos projetos sociais (de terceiros ou próprios). Este também busca retorno de 

imagem e vendas, fidelização dos clientes e captação de novos, além de melhorar sua relação 

com outros stakeholders. Em síntese, a empresa busca alavancar e desenvolver o negócio.  

O marketing de relacionamento com base em ações sociais utiliza o pessoal de vendas, 

representantes e distribuidores para orientar clientes, como usuários de serviços sociais. Esta 

forma de marketing dá ênfase no relacionamento com clientes e parceiros, à fidelização de 

clientes e à promoção do produto e da marca.  

Por último, tem-se o marketing de promoção social do produto e da marca. Este ocorre 

quando licencia-se o uso do nome ou logo de alguma entidade sem fins lucrativos ou de 

alguma campanha do governo para uma empresa e dá-se em troca uma porcentagem do 

faturamento. Isto proporciona status de socialmente responsável para a marca e produto. 

Cabe às organizações que forem adotar ações de marketing social, que estas sejam 

éticas, para que possam ser consideradas empresas socialmente responsáveis. Ao escolher 

entre os tipos de marketing social, a organização que optar por auxiliar na obtenção de 

direitos sociais poderá estar contribuindo para o exercício da cidadania.   

Para que uma organização adote práticas socialmente responsáveis, há também outras 

ferramentas. O Instituto Ethos elaborou ferramentas que permitem à empresa gerenciar 

impactos econômicos, sociais e ambientais. Dentre elas, destaca-se uma metodologia para 

monitorar as práticas socialmente responsáveis. Trata-se dos Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social que são abordados a seguir. 

 

 

2.5.2. Indicadores Ethos de Responsabilidade Social  

 

 

O Instituto Ethos evidencia que seu desafio é o de apoiar e orientar empresas para que 

estas incorporem conceitos e práticas de responsabilidade social em seus processos de gestão. 
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Para tanto, foi desenvolvido um conjunto de ferramentas24 para que as empresas gerenciem os 

impactos econômicos, sociais e ambientais gerados por suas atividades. Ao todo são seis 

ferramentas que tem como objetivo responder às necessidades das empresas  nas diversas 

etapas do processo de gestão. As ferramentas são denominadas como: Primeiros Passos, 

Matriz de Evidências, Guia de Balanço Social, Localizador de Ferramentas, Banco de Práticas 

e Indicadores Ethos. 

Para o presente estudo, destaca-se a ferramenta “Indicadores Ethos” já que a pesquisa 

analisa organizações que já adotam práticas socialmente responsáveis. De acordo com 

Camarotti (2003), trata-se de uma metodologia de acompanhamento e monitoramento de 

práticas socialmente responsáveis.  Tais Indicadores dividem-se em sete temas. São eles: 

Valores e Transparência; Público Interno; Meio Ambiente; Fornecedores; Consumidores e 

Clientes; Comunidade; e Governo e Sociedade. 

1) Quanto aos Valores e Transparência, o Instituto destaca que os valores e princípios éticos 

formam a base da cultura de uma organização. Neste sentido, para uma organização ser 

considerada socialmente responsável, suas ações devem, necessariamente, procurar  

 
  trazer benefícios para a sociedade, propiciar a realização profissional dos 

empregados, promover benefícios para os parceiros e para o meio ambiente e trazer 
retorno para os investidores25. 

 
 

Os Indicadores referentes aos valores e transparência abordam duas questões. São elas: 

1) a auto-regulação da conduta, que envolve os compromissos éticos e o enraizamento na 

cultura organizacional de crenças e valores, que devem ser divulgados, e 2) as relações 

transparentes com a sociedade, que envolve o diálogo com as partes interessadas 

(stakeholders) para definição das estratégias de negócios da empresa,  relações com a 

concorrência (a organização socialmente responsável deve procurar ser líder em seu segmento 

visando contribuir com elevados padrões de concorrência, assim os concorrentes também 

buscarão ser socialmente responsáveis)  e o Balanço social. 

Com relação ao enraizamento na cultura organizacional, o Instituto destaca a 

importância de estimular a participação e a contribuição dos funcionários nos processos de 

avaliação e monitoramento. Assim sugestões podem ser incorporadas aos processos de 

trabalho.  
                                                 
24 Disponível em :http://www.ethos.org.br/DesktopDefault.aspx?TabID=3757&Alias=Ethos&Lang=pt-BR. 
Acesso em: março/2004 
25 Disponível em: http://www.ethos.org.br/docs/conceitos_praticas/indicadores/default.asp. Acesso em: março 
2004 
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Mas para estimular a participação dos funcionários, as organizações podem utilizar 

ferramentas de endomarketing ou marketing interno. Segundo Bohnenberger (2001, p. 08), 

este “melhora a comunicação, o relacionamento e estabelece uma base motivacional para o 

comprometimento entre as pessoas e dessas com o sistema organizacional”, sendo esta uma 

ferramenta para elevar o nível de comprometimento nas organizações. A autora destaca que 

para se obter sucesso da implantação desta ferramenta, as diretrizes, as estratégias de 

implantação e o seu desenvolvimento devem originar-se a partir da missão, da visão e dos 

objetivos gerais da organização. Brum (1994) revela que o marketing interno tem o objetivo 

de tornar comum entre os funcionários as metas e resultados da organização. No caso de uma 

empresa socialmente responsável, a adoção do endomarketing pode facilitar a disseminação 

da postura ética da organização entre os funcionários e assim possibilitar um maior 

envolvimento dos mesmos nas ações. 

2) quanto ao Público Interno,  os Indicadores avaliam se a empresa, além de respeitar os 

direitos dos trabalhadores destacados na Consolidação das Leis Trabalhistas e na Organização 

Internacional do Trabalho, investe  no desenvolvimento pessoal e profissional de seus 

empregados. Verificam também a existência de melhorias das condições de trabalho e nas 

suas relações com os empregados. Para tanto, são abordadas questões relacionadas ao diálogo 

e participação (relação com sindicatos e gestão participativa); respeito ao indivíduo 

(compromisso com o futuro das crianças, valorização da diversidade) e trabalho decente 

(políticas de remuneração, benefícios e carreira, cuidado com saúde, segurança e condições de 

trabalho, compromisso com o desenvolvimento profissional e a empregabilidade, 

comportamento frente a demissões e preparação para aposentadoria). 

As questões referentes às políticas de Gestão de Pessoas dizem respeito ao (a):  

- Compromisso com o futuro das crianças: não empregar crianças menores de 14 anos. Há a 

lei do aprendiz que permite a contratação de adolescentes entre 14 e 16 anos, desde que 

estejam na escola; 

- Valorização da Diversidade: segundo um dos Indicadores Ethos de Responsabilidade 

social isto significa que  se deve oferecer oportunidades iguais às pessoas “independente do 

sexo, raça, idade, origem, orientação sexual, religião, deficiência física, condições de saúde, 

etc “. Não deve haver qualquer tipo de discriminação em termos de recrutamento, acesso a 

treinamento, remuneração, avaliação ou promoção de seus empregados; 

- Política de Remuneração, Benefícios e Carreira: valorizar as competências potenciais dos 

funcionários e investir em seu desenvolvimento profissional.; 
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- Cuidado com Saúde, Segurança e Condições de Trabalho: desenvolver campanhas e 

envolver os funcionários na definição de metas e indicadores de desempenho relacionados a 

estas condições, além de divulgá-las; 

- Compromisso com o Desenvolvimento Profissional e a Empregabilidade: investir na 

capacitação e desenvolvimento profissional dos empregados, oferecer apoio a projetos de 

geração de empregos e fortalecer a empregabilidade para a comunidade com que se relaciona; 

- Comportamento frente a Demissões:  as mesmas não devem ser utilizadas como primeiro 

recurso para redução de custos. Quando necessárias, deve existir critérios responsáveis para 

executá-las (analisar empregados temporários, facilidade de recolocação, idade do 

empregado, estado civil do empregado, se tem filhos, entre outros). Deve-se assegurar os 

benefícios que estiverem a seu alcance e auxiliar a recolocação dos demitidos; 

- Preparação para Aposentadoria: ”a empresa deve criar mecanismos de complementação 

previdenciária, visando reduzir o impacto da aposentadoria no nível de renda, e estimular a 

participação dos aposentados em seus projetos sociais”26. 

3) quanto ao Meio Ambiente, os indicadores verificam se a empresa gerencia suas atividades 

de maneira a agir para a manutenção e melhoria das condições ambientais, minimizando 

ações próprias agressivas ao meio ambiente. Desta maneira, analisam-se duas questões: a 

responsabilidade frente a gerações futuras e o gerenciamento do impacto ambiental; 

4) quanto aos Fornecedores, verifica-se o envolvimento da empresa com fornecedores e 

parceiros, observando o cumprimento dos contratos estabelecidos. A empresa socialmente 

responsável deve transmitir os valores de seu código de conduta aos participantes de sua 

cadeia de fornecedores. Além disso, o Instituto Ethos declara que a empresa deve 

conscientizar-se de seu papel de fortalecedora da cadeia de fornecedores. Os indicadores 

avaliam o tipo de seleção e parcerias que são feitos com os fornecedores; 

5) quanto aos Consumidores e Clientes, as empresas socialmente responsáveis devem  

desenvolver produtos ou prestar serviços confiáveis, sendo que a publicidade de produtos e 

serviços deve garantir seu uso adequado. Os indicadores abordam a dimensão social do 

consumo (política de comunicação comercial, excelência do atendimento, conhecimento e 

gerenciamento dos danos potenciais dos produtos e serviços); 

6) Com relação à Comunidade, o Instituto destaca que as empresas devem investir em ações 

para com a mesma. Evidencia que é a comunidade quem fornece infra-estrutura e o capital 

social (empregados e parceiros) às empresas e contribui para a viabilização de seus negócios. 

                                                 
26 Disponível em: http://www.ethos.org.br/docs/conceitos_praticas/indicadores/temas/publico_interno3.asp. 
Acesso em março 2004. 
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Aborda ainda que as ações trazem ganhos com relação ao ambiente interno e à imagem junto 

aos clientes. Os indicadores avaliam as relações com a comunidade local (gerenciamento do 

impacto da empresa na comunidade de entorno e relações com organizações locais) e a ação 

social (financiamento da ação social e envolvimento da empresa com a ação social); 

7) Quanto ao Governo e Sociedade,  o Instituto destaca que “a empresa deve relacionar-se de 

forma ética e responsável com os poderes públicos, cumprindo as leis e mantendo interações 

dinâmicas com seus representantes, visando a constante melhoria das condições sociais e 

políticas do país27”. Assim, avaliam-se a transparência política e liderança social a partir dos 

seguintes indicadores: contribuição para campanhas políticas, liderança e influência social, 

participação em projetos governamentais e práticas anticorrupção e antipropina. 

Desta forma, pode-se considerar que se as práticas relacionadas aos sete temas tratados 

pelos Indicadores Ethos forem seguidas pelas empresas, as mesmas serão socialmente 

responsáveis para com todos os stakeholders. No entanto, se as empresas que ainda não 

seguem todas estas práticas mas são socialmente responsáveis para com algum(s) destes 

stakeholders, podem encontrar nos Indicadores Ethos uma forma de aprimorar as práticas já 

existentes e adotar novas. Assim, as empresas podem tentar ser socialmente responsáveis em 

sua plenitude. 

Através desta base teórica, elaborada  a partir da análise do sistema capitalista, buscou-

se proporcionar um entendimento sobre o processo de exclusão-inclusão social. Evidenciou-se 

o papel das empresas, e em especial, da área estratégica de gestão de pessoas, no âmbito desta 

problemática social. Por fim, destacaram-se os conceitos de cidadania organizacional e de 

empresa socialmente responsável. A abordagem destes conceitos serve para evidenciar que as 

empresas podem minimizar os impactos do problema social no capitalismo contemporâneo. 

                                                 
27 Disponível em: http://www.ethos.org.br/docs/conceitos_praticas/indicadores/temas/governo.asp. Acesso em: 
março de 2004. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Apresenta-se a seguir os procedimentos metodológicos adotados na presente pesquisa. 

Primeiramente evidenciam-se o desenho, a natureza e as estratégias de pesquisa. Logo em 

seguida, são descritos os participantes do estudo, bem como os planos de coleta e de análise 

dos dados.  

 

 

3.1. DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

 

A presente pesquisa pode ser classificada como uma investigação não-experimental 

conforme Sampieri et alii (1991). Trata-se de uma investigação que não manipula as 

variáveis, ou seja, não se variam intencionalmente as variáveis independentes. Apenas 

observam-se fenômenos em seu contexto, tal como se dão, para depois analisá-los. Não se 

constrói nenhuma situação, pelo contrário, observa-se a realidade. 

Sampieri et al. (1991) classificam os desenhos de pesquisa como sendo de corte 

longitudinal ou transversal, de acordo com a dimensão temporal. No caso, adota-se o corte 

transversal por este ser mais apropriado aos objetivos desta pesquisa. Justifica-se tal escolha 

na medida em que são analisadas variáveis em um momento determinado, visando a descrição 

e análise de dados coletados no período atual. 

O trabalho assumiu o caráter exploratório descritivo. Para Gil (1999), pesquisas 

exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral sobre 

determinado fato. Estas são muito utilizadas quando o tema escolhido é pouco explorado. Para 

o autor, a pesquisa exploratória muitas vezes constitui a primeira etapa de uma investigação 

mais ampla. Desta forma, foi possível identificar as práticas das organizações socialmente 

responsáveis, a partir da aplicação de questionário, escolher uma organização para estudo de 

caso e propor ações que contribuíssem com o desenvolvimento da cidadania organizacional.  
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Sampieri et al. (1991) declaram que uma pesquisa de caráter descritivo tem como 

objetivo indagar a incidência e os valores em que se manifesta uma ou mais variáveis. 

Apresenta-se na seção a seguir a estratégia de pesquisa. 

 

 

3.1.1. Estratégia de pesquisa 

 
 

A pesquisa combina dois métodos, sendo denominada como pesquisa multimétodo. 

Primeiramente foi realizado o levantamento do tipo Survey, que serve para obtenção de dados 

ou informações sobre as características, ações ou opiniões de determinado grupo 

(PINSONNEALT e KRAEMER, 1993).  

No caso, o interesse era obter informações sobre as práticas de gestão, em especial as 

de gestão de pessoas, das empresas certificadas como socialmente responsáveis. Freitas et. al. 

(2000) evidenciam que o levantamento do tipo Survey é apropriado para responder questões 

do tipo como, o que reforça a utilização deste método, uma vez que o objetivo geral é o de 

analisar como as práticas de gestão, em especial as de gestão de pessoas, das empresas 

certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 

impactam no processo de inclusão/exclusão social, afetando a cidadania organizacional.  

A principal característica deste método é o interesse em revelar dados quantitativos de 

uma população (ou amostra) através do uso de um instrumento pré-definido.  Coleta-se a 

informação normalmente a partir de uma amostra da população de estudo, de tal forma que 

permita generalizar conclusões sobre a população (FREITAS et. al., 2000; PINSONNEAULT 

e KRAEMER, 1993). A utilização de tal método permite a descrição, o comparativo e a 

explicação de conhecimentos, atitudes ou comportamentos (FINK, 1995).  

Após a realização da Survey, escolheu-se uma organização, que se destacou entre as 

demais, para realização de um Estudo de Caso, sendo esta a segunda estratégia adotada. 

Segundo Yin (2001), um estudo de caso investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto da vida real. O autor destaca que ao realizar triangulação de métodos/técnicas, 

aumenta-se a validade do estudo. 

A escolha do caso se deu após a análise das respostas das trinta organizações 

participantes do estudo. Cabe salientar que as organizações estudadas têm várias constituições 

jurídicas e todas poderiam ter sido escolhidas para o caso já que, segundo Fischer (2002), a 
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responsabilidade social está sendo exigida em todas as formas organizativas, independente de 

constituição jurídica.  

Para a escolha foram observadas se as práticas das organizações se enquadravam com 

alguns critérios estabelecidos pela pesquisadora. Sendo assim, foram avaliadas questões 

específicas  que pudessem evidenciar a postura socialmente responsável e cidadã das 

organizações, descartando as organizações que adotavam predominantemente práticas 

assistencialistas. Neste sentido, foi observado se a organização exercia doações ou auxiliava 

na obtenção de direitos sociais e só foram selecionadas as organizações que auxiliavam na 

obtenção destes direitos. 

Logo após, verificou-se para qual público a organização direcionava as práticas de 

responsabilidade social, se para o público interno, externo ou ambos. Consideraram-se as 

organizações que responderam ambos os públicos, a fim de selecionar as que estavam se 

declarando cidadãs. A terceira questão avaliada referia-se ao direcionamento das ações, com 

relação às áreas de saúde, meio ambiente, educação, nutrição, assistência social, segurança e 

outras. As organizações que declararam direcionar para a assistência social também foram 

descartadas, visto que este tipo de ação não condiz com as práticas socialmente responsáveis. 

Das trinta organizações, somente seis responderam a todas as questões de acordo com 

os critérios previamente estabelecidos, preenchendo os requisitos para que pudessem ser 

escolhidas para realização do estudo de caso. Para escolher entre estas seis organizações, foi 

utilizado um critério de desempate:  a análise das questões escalares, referente às práticas 

socialmente responsáveis. Tais práticas devem ser adotadas pelas organizações socialmente 

responsáveis, de acordo com os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social. O fator 

decisivo para a escolha se deu após verificar que o Banco do Brasil havia concordado 

totalmente com todas as afirmações contidas no instrumento de pesquisa, com relação às 

práticas de gestão em geral e as relacionadas à gestão de pessoas. Desta forma, o Banco 

declarou ter uma postura socialmente responsável em todas as suas relações com os 

stakeholders e assim considerou-se oportuno estudá-lo, mesmo sendo uma empresa de 

economia mista.  

A unidade de análise foi em relação às práticas de gestão, em especial as de gestão de 

pessoas, destas organizações certificadas. Cabe salientar que tal unidade de análise foi a 

mesma tanto no levantamento tipo Survey quanto no estudo de caso. 

3.2. PARTICIPANTES DO ESTUDO 
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Primeiramente definiu-se como população da pesquisa tipo Survey as 169 

organizações (de pequeno, médio e grande porte) certificadas pela Assembléia Legislativa do 

Rio Grande do Sul no ano de 2003 como socialmente responsáveis pelo fato de que estas já 

atuam no âmbito social. A relação das empresas certificadas, bem como os critérios para a 

seleção das mesmas encontram-se ao final deste trabalho, em anexo. Considerando-se que 

existem várias entidades que certificam as empresas em todo o país, escolheu-se a entidade 

que certifica as empresas localizadas no Estado do Rio Grande do Sul, visto que esta 

certificou um elevado número de empresas nesta região, em comparação à outras instituições 

que certificam. 

A opção por estudar tais organizações se deve ao fato de que, desta forma, 

contemplam-se diversas realidades, através dos diferentes setores (industrial, comércio e 

serviços), portes e práticas organizacionais. Vale destacar que os membros da área de Gestão 

de Pessoas, de Comunicação e/ou membros da Direção (no caso das pequenas empresas) 

responderam aos questionários. 

A amostra neste caso foi não-probabilística, já que das 169 organizações certificadas 

houve participação de 30 destas. Para Stevenson (1981), esta pode ser considerada uma 

amostragem subjetiva. Cabe salientar que obteve-se representação de aproximadamente 18% 

das organizações certificadas pela Assembléia. 

Com relação ao estudo de caso, o público-alvo foi o seguinte: as pessoas que tratam da 

questão da Responsabilidade Social. No caso um Analista da Superintendência Regional e 

dois Analistas de Gestão de Pessoas, ambas área interligadas. Foram também pesquisados 811 

funcionários e quatro membros de duas comunidades beneficiadas pelo Banco do Brasil.  

 

 

3.3. PLANO E TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 
 

A pesquisa de campo foi desenvolvida entre  meses de março de 2004 e janeiro de 

2005, sendo constituída tanto de dados primários quanto secundários. Como dados primários 

utilizou-se o questionário e as entrevistas semi-estruturadas. E como dados secundários foram 

utilizados livros, artigos e realizadas pesquisas em sites sobre o assunto, além de pesquisa em 

materiais institucionais sobre o Banco do Brasil. 
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3.3.1. Técnica de coleta de dados com relação à Survey 

 

 

Primeiramente foi aplicado o questionário no primeiro semestre de 2004, sendo uma 

versão adaptada do instrumento elaborado pelo Instituto Ethos (ver anexo D). Vale destacar 

que o questionário foi adequado aos propósitos desta pesquisa e validado com relação ao 

conteúdo por um expert no assunto, no caso, um Analista da área de Gestão de Pessoas de 

uma empresa certificada e premiada pela Assembléia Legislativa. A avaliação preliminar da 

fidedignidade do instrumento foi realizada por um grupo-piloto constituído por alunos de Pós-

Graduação da Escola de Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.  

O instrumento era composto por sentenças fechadas únicas, de múltiplas escolhas, 

escalares e abertas. As questões escalares foram respondidas com base na Escala do tipo 

Lickert, que é uma medição ordinal, mas que pode ser trabalhada como medição intervalar, 

com escala de 5 pontos (de 01 a 05). Foi solicitado aos respondentes que preenchessem a 

razão social, com garantia do anonimato. Tal solicitação permitiu que ao final do 

levantamento tipo Survey fosse escolhida uma organização para o estudo de caso.  

No quadro a seguir são apresentadas separadamente as questões investigadas na 

primeira fase do estudo, as quais foram contempladas no instrumento de pesquisa. 

Quadro 1: Definição operacional e constitutiva das variáveis do Levantamento Survey 
VARIÁVEL DEFINIÇÃO 

CONCEITUAL 
DEFINIÇÃO OPERACIONAL 

I – 
INFORMAÇÕES 

GERAIS 

Refere-se ao perfil 
das organizações 

estudadas 

1. Razão Social:  
2. Cidade:  
3. Setor: Indústria; Comércio; Serviços; Governo; Terceiro Setor
4. Porte da empresa: Micro (indústria até 19 empregados / 
comércio e serviços até 09 empregados); Pequena (indústria de 20 
a 99 empregados/ comércio e serviços de 10 a 49 empregados); 
Média (indústria de 100 a 499 empregados / comércio e serviços 
50 a 99 empregados); Grande (indústria acima de 499 empregados 
/ comércio e serviços mais de 99 empregados) 
5. Tipo de Organização: 
privada nacional;  privada multinacional; organização não 
governamental  ou empreendimentos de economia solidária; 
mista; cooperativa.  

6. Tempo de atuação no mercado: 
Menos de 1 ano;  De 1 ano a 5 anos; De 6 a 10 anos; De 11 a 15 
anos; De 16 a 20 anos;                    Mais de 20 anos 

II – QUESTÕES 
REFERENTES ÀS 

PRATICAS 

Balanço social produz o balanço social integrando as dimensões econômicas, 
sociais e ambientais.  
facilita o acesso ao balanço social. 
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Grau em que a 
organização se 
envolve com as 
questões referentes 
ao Direito das 
crianças e 
adolescentes 

Nível de exigência 
junto aos 

fornecedores 

Grau de parcerias 
entre entidades 
locais 

Grau de 
envolvimento com 
políticas públicas 

Nível do 
financiamento da 

ação social 

SOCIALMENTE 
RESPONSÁVEIS 

Nível de 
participação em 
projetos sociais 
governamentais 

se envolve com as questões relacionadas aos direitos da criança e 
do adolescente. 
atua junto ao poder público em benefício das crianças e 
adolescentes. 
 
 
 
exige que seus fornecedores reproduzam suas exigências quanto à 
responsabilidade social para seus respectivos fornecedores.  
 exige que os fornecedores monitorem essas exigências 
 periodicamente. 
articula programas e atividades que visam erradicar o trabalho 
infantil em sua cadeia produtiva (relações com fornecedores e 
parceiros). 
estimula a proibição do trabalho infantil nos contratos de seus 
fornecedores com terceiros. 
contribui para o crescimento de seus fornecedores de igual ou 
menor porte.  
estimula e facilita o envolvimento de fornecedores em projetos 
sociais.  
estimula e facilita o envolvimento de fornecedores em projetos 
ambientais. 
exerce parcerias com entidades locais (ex.: escolas, postos de 
saúde, ONG’s) 
 
busca influenciar políticas públicas, estabelecendo alianças e 
participando de diversas redes para maximizar sua contribuição 
para o desenvolvimento local.  
participa da elaboração, do aperfeiçoamento e da execução de 
políticas públicas de interesse geral. 
 
financia a ação social de minha empresa baseada em programa 
social estruturado, que conta com mecanismo próprio para a 
geração de receita, estando assegurada sua continuidade a longo 
prazo. 
participa ativamente de projetos sociais governamentais.  

Grau de combate à 
discriminação 

percebo que há combate a discriminação.  
valoriza as oportunidades oferecidas pela riqueza étnica e cultural 
de nossa sociedade. 
possui normas antidiscriminatórias. 
ressalta normas antidiscriminatórias nos processos de admissão e 
promoção. 
desenvolve atividades de valorização de grupos pouco 
representados na organização. 

III – QUESTÕES 
REFERENTES À 
RESPONSABILI 
DADE SOCIAL 

INTERNA 

Nível de 
envolvimento dos 
funcionários com 
relação decisões 

sobre as condições 
de trabalho, saúde e 

segurança 

desenvolve campanhas e realiza pesquisas a fim de assegurar 
melhores condições de trabalho, saúde e segurança.  
define, com a participação dos empregados, as metas e os 
indicadores de desempenho relacionados com as condições de 
trabalho, saúde e segurança. 
divulga amplamente as metas e os indicadores de desempenho 
relacionados com as condições de trabalho, saúde e segurança. 
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Grau de 
preocupação com 

capacitação 
contínua dos 
funcionários 

 promove capacitação contínua para os funcionários. 
contribui para o desenvolvimento da empregabilidade de seus 
funcionários através incentivos (bolsas de estudo ou similares) para 
a aquisição de conhecimentos.  
oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham 
aplicação direta na função atual de seus funcionários. 

Questão referente às 
decisões sobre 
redução de custo de 
pessoal 

discute alternativas diante da necessidade de redução de custo de 
pessoal.  
diante da necessidade de redução de custo de pessoal, estabelece 
critérios socioeconômicos para a definição de prioridades. 

Identifica se há 
preocupação com os 
demitidos 

oferece serviços de recolocação para os demitidos. 
financia a recapacitação aos trabalhadores demitidos. 
mantém por algum tempo os benefícios aos demitidos. 

Verifica qual o 
tratamento 
oferecido aos 
terceirizados 

oferece ao trabalhador terceirizado as mesmas condições de saúde 
e segurança. 
oferece ao trabalhador terceirizado acesso a benefícios básicos 
gozados pelos funcionários regulares, como transporte, 
alimentação, creche, ambulatório, entre outros. 

 

Verifica qual o 
tratamento 
oferecido aos que  
irão se aposentar 

desenvolve um programa sistemático de preparação interna antes 
do funcionário se aposentar. 
oferece oportunidades de aproveitamento da capacidade de 
trabalho de aposentados. 

Refere-se ao 
direcionamento das 
ações sociais por 
área  

saúde; meio ambiente; educação; nutrição; assistência social; 
segurança; outra. Qual? 
 
 IV- AÇÕES 

SOCIAIS Refere-se ao 
direcionamento das 
ações para 
determinado público

crianças; adolescentes ; adultos em geral; idosos       

V - 
DIFICULDADES 
 

Obstáculos para 
praticar ações 
sociais voltadas para 
a comunidade 

Falta de recursos financeiros; Falta de pessoal para gerenciar e 
implementar os projetos; Falta de tempo; Falta de incentivo 
governamental; Falta de preparo; Porte da empresa; Outras. Quais? 
  
 

VI – RAZÕES 
PARA 
CONTINUAR 
ATUANDO NO 
CAMPO SOCIAL  

Razões que levam a 
organização a 
continuar 
desenvolvendo e 
aperfeiçoando as 
práticas voltadas ao 
campo social 

Sobrevivência no mercado competitivo; Retorno obtido através do 
Marketing; Aquisição do reconhecimento perante a sociedade; 
Manutenção do reconhecimento perante a sociedade; Possibilidade 
de desenvolvimento da empresa; Exercício da cidadania; Melhorar 
o ambiente de trabalho; Outras. Quais?  
 

VII- MARKETING 
SOCIAL 

Identifica qual o 
tipo de marketing 
adotado pelas 
organizações  

marketing da filantropia; marketing das campanhas sociais; 
marketing de patrocínio dos projetos sociais (de terceiros ou 
próprios); marketing de relacionamento com base em ações 
sociais; marketing de promoção social do produto e da marca  
 

VIII- EXERCÍCIO 
DA CIDADANIA 

Verifica se a 
organização auxilia 
na obtenção dos 
direitos sociais ou 
se é assistencialista 

Doações; Auxílio na obtenção dos direitos sociais (ex.: direito ao 
trabalho, à saúde, entre outros) 
 
 

IX – REDUÇÃO 
DA POBREZA 

Verifica quais as 
contribuições das 
organizações para a 
redução da pobreza 

De que forma minha empresa pode contribuir para a redução da 
pobreza? 
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X – RELAÇÃO 
ENTRE GESTÃO 
DE PESSOAS E  
INCLUSÃO 
SOCIAL 

Contribuições da 
área de Gestão de 
Pessoas das 
organizações para 
com o processo de 
inclusão social 

 Como minha empresa pode contribuir para a inclusão social 
através dos processos de Gestão de Pessoas (recrutamento, seleção, 
treinamento, etc)? 

XI – CIDADANIA 
ORGANIZACION
AL 

Verifica para que 
público as práticas 
de responsabilidade 
social estão voltadas

público interno – funcionários e dependentes; público externo – 
comunidade; público interno e externo 

XII - 
DIFICULDADES 
PARA EXERCER 
CIDADANIA ORG. 

Verifica as 
dificuldades com 
relação ao exercício 
da cidadania 
organizacional 

Quais dificuldades para exercer a cidadania organizacional, ou 
seja, para exercer a responsabilidade social tanto na dimensão 
interna quanto na externa? 

XIII – 
COMENTÁRIOS 
GERAIS 

 Comentários gerais 

 

A Assembléia Legislativa forneceu a lista de endereços das empresas certificadas pela 

mesma. Após foi enviado um e-mail e realizada uma ligação telefônica, a fim de estabelecer 

um primeiro contato. O e-mail explicou a natureza e objetivos da pesquisa, assim como 

método e detalhes para aplicação dos questionários. Vale destacar que o instrumento foi 

publicado na Internet, com auxílio do Sphinx on line. Em síntese, as etapas para a coleta de 

dados foram: contato com a Assembléia; contato com as organizações; teste piloto e aplicação 

dos questionários.  

 

 

3.3.2. Técnica de coleta de dados com relação ao Estudo de Caso 

 
 

Após a escolha da organização para o estudo de caso, foram realizadas entrevistas 

semi-estruturadas (Ver anexo G, H e I), que ocorreram na hora e local de trabalho, com dois 

analistas da área de Gestão de Pessoas, uma Analista da Superintendência Estadual, que é 

uma das responsáveis pela questão da Responsabilidade Sócio-ambiental no Estado do Rio 

Grande do Sul, e uma outra funcionária da Superintendência. Cabe ressaltar que tais 

entrevistas foram baseadas nas respostas fornecidas anteriormente pelo Banco, na ocasião do 

Levantamento tipo Survey. Essas foram realizadas no segundo semestre de 2004.  

Foram coletados também dados secundários (documentos, site, pesquisas e registros 

da empresa) para subsidiar a triangulação de fontes. Além disso, foi aplicado um questionário 
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auto-preenchido (ver anexo J) em 811 funcionários a fim de verificar como eles percebem as 

ações socialmente responsáveis da organização.  

No caso da aplicação do questionário, a amostra foi probabilística. Atualmente o 

Banco possui 81.936 funcionários, 10.670 estagiários e 4.376 adolescentes trabalhadores. Só 

no Estado do Rio Grande do Sul são 6327 funcionários, 808 estagiários, 511 contratados e 

434 adolescentes trabalhadores28. Vale destacar que a população considerada foi os 6.327 

funcionários existentes no estado do Rio Grande do Sul, já que a certificação conferida pela 

Assembléia Legislativa refere-se às práticas socialmente responsáveis do Banco em âmbito 

estadual. Para tanto, realizou-se o cálculo da amostra29 a fim de verificar quantos funcionários 

precisariam responder ao questionário para que a amostra fosse representativa. O cálculo da 

amostra resultou no seguinte número: 363, sendo este o número que representaria a 

população, mas foram coletados 811 questionários, o que representa aproximadamente 13% 

dos funcionários no Estado.  

Para Stevenson (1981), a amostragem tem como finalidade possibilitar fazer 

inferências sobre a população após examinar apenas parte dela. Sendo assim, uma amostra 

probabilística representa a população, segundo o autor. No caso do Banco do Brasil, foram 

enviados questionários as agências de todas as cidades do Estado, e para as unidades também, 

para que todas as regiões do Estado tivessem a chance de ser contempladas, evidenciando o 

caráter aleatório.  Para ao autor, a amostragem aleatória significa que cada item da população 

tem a mesma chance de ser incluído na amostra. 

Este questionário também baseou-se nos Indicadores Ethos de Responsabilidade 

Social, bem como em questões apontadas por Melo Neto et. al. (2001) em um check-list 

elaborado por eles. Este check-list visa medir o nível de percepção dos funcionários sobre 

como é trabalhar em uma empresa que se considera socialmente responsável. Desta forma, o 

instrumento era composto por sentenças fechadas únicas, de múltiplas escolhas, escalares e 
                                                 
28 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/si/ntcas/noticia.jsp?Noticia.codigo=133140. Acesso em 
28 Nov. 2004 
 
29 Cálculo da amostra 
N  =        p . q . n . Z’2     p = 0,5 

             E2  (n - 1) + p . q . Z’2   q = 0,5 
      Z’= 1,96  
      E= 0,05 
Onde: 
N = número de elementos constantes na amostra; 
p = probabilidade de se encontrar na população o fenômeno buscado; 
q = probabilidade de não encontra-lo; 
n = número de elementos no universo e 
E = erro que se está disposto a admitir. 
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uma questão aberta. As questões escalares foram respondidas com base na Escala do tipo 

Lickert, que é uma medição ordinal, mas que pode ser trabalhada como medição intervalar, 

com escala de 5 pontos (de 01 a 05). 

No quadro a seguir são apresentadas separadamente as questões investigadas no 

instrumento. 

Quadro 2: Definição operacional e constitutiva das variáveis do Estudo de Caso 
VARIÁVEL DEFINIÇÃO CONCEITUAL DEFINIÇÃO OPERACIONAL 

I - INFORMAÇÕES 
PESSOAIS 

Refere-se ao perfil dos 
funcionários do Banco do 

Brasil no Estado do Rio Grande 
do Sul 

1. Gênero: Masculino; Feminino 
2. Idade: menos de 20 anos; de 20 a 25 anos; 
de 26 a 30 anos; de 31 a 35 anos; de 36 a 40 
anos; de 41 a 45 anos; mais de 45 anos. 
3. Nível de escolaridade:  
1º Grau completo; 2º Grau incompleto;
 2º Grau completo; Superior 
incompleto; Superior completo;Pós-
graduação andamento; Pós-graduação 
compl. 
4. Tempo de atuação no BB: 
Menos de 1 ano; De 1 ano a 5 anos; De 6 a 
10 anos; De 11 a 15 anos; De 16 a 20 anos;  
Mais de 20 anos; 
5. Cargo:  
6. Unidade: Agência;   Outra. Qual? 
 Nível: I; II; III;  IV; V 
7. Cidade onde trabalha:  
Sinto-me orgulhoso em trabalhar no BB 

II - QUESTÕES 
RELACIONADAS A  
DIVULGAÇÃO DAS 
AÇÕES SOCIAIS DO 

BB AOS 
FUNCIONÁRIOS 

Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 

responsáveis de divulgar o 
balanço social, parcerias e 
participação em projetos 

socioambientais 

O BB divulga internamente o balanço social. 
O BB divulga  aos funcionários, de forma 
satisfatória, suas ações sociais. 
O BB divulga aos funcionários suas 
parcerias com entidades locais (ex.: escolas, 
postos de saúde, ONG’s) 
O BB divulga aos funcionários a 
participação em projetos sociais 
governamentais. 
Você consegue ler os informativos 
disponibilizados pelo BB? 

III– QUESTÕES 
REFERENTES AO 

ESTÍMULO DADO  AO 
FUNCIONÁRIO DO BB 

PARA ATUAR 
SOCIALMENTE 

Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 

responsáveis de envolver  os 
funcionários em projetos 

sociais 

O BB estimula e facilita o envolvimento de 
funcionários em projetos sociais.  
O BB estimula e facilita o envolvimento de 
funcionários em projetos ambientais. 
O BB estimula a participação dos 
funcionários em trabalhos nas entidades 
locais (ex.: escolas, postos de saúde, ONG’s) 
envolve seus funcionários em projetos 
sociais governamentais. 
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Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 
responsáveis referentes às 
condições de trabalho, saúde e 
segurança 

O BB desenvolve campanhas e realiza 
pesquisas a fim de assegurar melhores 
condições de trabalho, saúde e segurança.  
O BB define, com a participação dos 
funcionários, as metas e os indicadores de 
desempenho relacionados com as condições 
de trabalho, saúde e segurança. 
O BB divulga amplamente as metas e os 
indicadores de desempenho relacionados 
com as condições de trabalho, saúde e 
segurança. 
 

Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 

responsáveis relacionadas aos 
funcionários 

O BB direciona suas ações sociais também 
para os problemas de seus funcionários e 
dependentes 

Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 
responsáveis referentes à 
capacitação e empregabilidade 

O BB promove capacitação contínua dos 
funcionários. 
O BB incentiva, por meio de bolsas de 
estudo ou similares, a aquisição de 
conhecimentos.  
O BB oferece cursos ou bolsas de estudo 
mesmo que não tenham aplicação direta na 
função atual de seus funcionários. 
 

IV – QUESTÕES QUE 
VERIFICAM AS 

PRÁTICAS 
SOCIALMENTE 

RESPONSÁVEL DO BB 
PARA COM OS 

FUNCIONÁRIOS 

Refere-se à verificação das 
práticas socialmente 
responsáveis referentes à 
preparação para a 
aposentadoria 

O BB desenvolve um programa sistemático 
de preparação interna antes do funcionário se 
aposentar. 

V – QUESTÕES SOBRE 
PARTICIPAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS EM 

TRABALHO 
VOLUNTÁRIO 

Refere-se à verificação do 
número de funcionários que 

participam de trabalho 
voluntário 

Você participa de algum trabalho voluntário 
relacionado aos programas do BB? 
Você participa de algum trabalho voluntário 
fora de sua empresa? 
 
 
 

VI - DIFICULDADES 
PARA O FUNCIONÁRIO 
SE ENVOLVER COM AS 

AÇÕES SOCIAIS 
VOLTADAS À 

COMUNIDADE 

Obstáculos para praticar ações 
sociais voltadas para a 
comunidade 

Falta de divulgação da atuação social do BB; 
Falta de interesse; Falta de preparo; Falta de 
tempo; Falta de incentivo do BB; Outras. 
Quais? 

VII - RAZÕES PARA 
DESENVOLVER 

PRÁTICAS VOLTADAS 
AO SOCIAL 

Razões que levam o 
funcionário a  desenvolver  
práticas voltadas ao campo 
social 

Realização pessoal; Possibilidade de 
desenvolvimento de habilidades; Aquisição 
de reconhecimento perante o BB; Exercício 
da cidadania; O incentivo dado pelo BB;
 

VIII – EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA 

Verifica a percepção do 
funcionário sobre o que BB 
exerce predominantemente: o 
auxílio na obtenção dos direitos 
sociais ou doações  

Doações;  Auxílio na obtenção dos direitos 
sociais (ex.: direito ao trabalho, à saúde, etc) 

IX – CIDADANIA 
ORGANIZACIONAL 

Verifica para que público as 
práticas de responsabilidade 
social estão voltadas 

público interno – funcionários e 
dependentes; público externo – comunidade; 
público interno e externo 

X- PERCEPÇÕES DOS 
FUNCIONÁRIOS SOBRE 

O BB 

Percepção  dos funcionários 
sobre a atuação social do BB 

O BB trata a responsabilidade sócio-
ambiental como um diferencial competitivo. 
Na sua visão o BB é uma organização 
cidadã, ou seja, atua de forma ética e 
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responsável para com seus funcionários e 
comunidade onde está inserida? 
 
 

XI - SUGESTÕES 

Sugestões para aumento do 
comprometimento do 
funcionário com a questão 
social 

Quais sugestões você daria para aumentar o 
comprometimento dos funcionários do BB 
com a questão social e melhorar a atuação do 
BB neste sentido?  
 

 
                                                                                

Foram realizadas também entrevistas semi-estruturadas (ver anexo L) com dois 

membros da comunidade, beneficiados pelo “Projeto Inclusão Digital”, do qual o Banco 

participa, bem como realizadas entrevistas com dois instrutores que trabalham neste projeto. 

Este procedimento possibilitou que fossem sondadas as expectativas da comunidade com 

relação ao projeto e o que pensam sobre a atuação da empresa no mesmo. 

Em síntese, as etapas para a coleta de dados foram: contato com a organização 

escolhida para marcação das visitas; realização de entrevistas semi-estruturadas, aplicação de 

questionário e pesquisa documental. Após esta etapa, passa-se ao tratamento e análise dos 

dados. 

 

 
 3.4. TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Quanto ao levantamento tipo Survey, os dados referentes ao questionário foram 

processados via recursos informáticos, através do software Sphinx Léxica . Este software 

possibilita a análise de cada uma das variáveis separadamente, bem como a realização de 

cruzamento entre elas.  

A análise dos dados inicia-se pelo cálculo do Coeficiente Alfa de Crombach, para que 

se determine a confiabilidade interna do instrumento. Tal coeficiente é a medida responsável 

pela escala de 0 a 1, sendo que os valores de 60 a 70 são considerados  limites baixos de 

aceitabilidade (HAIR et al.,1998). Com relação às práticas socialmente responsáveis das 

organizações relacionadas à comunidade, fornecedores, parcerias e relação com o governo, o 

Alpha foi de 0,78. Já com relação às práticas socialmente responsáveis da área de Gestão de 

Pessoas das organizações o Alpha foi de 0,86. Desta forma, pode-se declarar que há 

confiabilidade interna do instrumento.  
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Todas as práticas socialmente responsáveis analisadas apresentam sua distribuição e 

freqüência. Foi aplicado também o teste qui-quadrado, sendo que este é um método estatístico 

para testar a hipótese de independência de dois fatores. Aplica-se este teste para testar a 

hipótese de que não há diferença significativa entre os grupos. Em geral, aplica-se o mesmo 

para testar se dois fatores são independentes (Downing, 1998). 

Quanto ao estudo de caso, foi realizada uma análise de conteúdo sobre as entrevistas 

aplicadas. Utilizou-se novamente o software Sphinx Léxica   para analisar os dados do 

questionário.  

Segundo Bardin (1977), análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos 

metodológicos (que estão em constante aperfeiçoamento), que se aplicam a discursos 

(conteúdos) em um esforço de interpretação. A autora também conceitua análise de conteúdo 

como sendo “um conjunto de técnicas de análise de comunicações” (BARDIN, 1977, p. 31). 

Assim, compreende-se criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo e significações 

tanto explicitas quanto ocultas. Os procedimentos para conseguir interpretar o significado da 

comunicação podem ser a decomposição do texto em unidades léxicas ou em categorias 

(CHIZZOTI, 2001).  

Cabe destacar que com relação às práticas socialmente responsáveis contidas no 

instrumento aplicado aos funcionários do BB, o Alpha de Crombach resultou em 0,93, sendo 

este um bom nível de aceitabilidade. Foram também analisadas a distribuição e freqüência das 

variáveis e realizados testes Qui-quadrado. Para o estudo de caso, além da análise estatística e 

de conteúdo, fez-se uso também da análise documental. 

Desta forma, percebe-se que a pesquisa empírica foi dividida basicamente em cinco 

fases, descritas a seguir: 

Fase 1: consistiu na adaptação do instrumento elaborado pelo Instituto Ethos, a fim de 

adequá-lo aos propósitos da pesquisa e aplicá-lo às empresas gaúchas. Logo após, o 

instrumento foi validado com relação ao conteúdo por um expert no assunto. Em seguida, 

houve avaliação preliminar da fidedignidade do instrumento por um grupo-piloto, para 

refinamento do mesmo. No caso, Gil (1991) considera os seguintes aspectos  a serem 

avaliados: clareza e precisão dos termos; a quantidade, forma e ordem das perguntas; e a 

introdução; 

Fase 2: destinou-se à pesquisa Survey propriamente dita, via aplicação do instrumento 

em empresas localizadas no Estado do Rio Grande do Sul, certificadas socialmente pela 

Assembléia Legislativa. Após o retorno do instrumento, foi realizada análise estatística que 
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permitiu analisar os resultados. Nesta fase do estudo utilizou-se a técnica quantitativa. Desta 

forma, foi possível escolher uma organização para realização de estudo de caso; 

Fase 3: depois da escolha da organização, foi elaborado o roteiro para as entrevistas 

semi-estruturadas e o questionário, testagem do instrumento e contato com a mesma; 

Fase 4: Realização do estudo de caso, através de entrevistas semi-estruturadas, 

aplicação de questionário, observações e análise de documentos e de conteúdo. Utilizaram-se 

técnicas qualitativas e quantitativas nesta fase da pesquisa.  

Fase 5: Análise do caso e fechamento da dissertação.  

Para fins didáticos, segue a figura que sintetiza as cinco fases: 

  FASE 1 – ADAPTAÇÃO DO INSTRUMENTO 

Validação de conteúdo por expert          Avaliação preliminar de fidedignidade (piloto) 

FASE 2 – PESQUISA SURVEY 

Aplicação do instrumento           Tratamento estatístico           Análise de dados           Escolha de caso  

 
FASE 3 – PREPARAÇÃO PARA ESTUDO DE CASO  

Elaboração de roteiro para entrevistas e questionário, testagem do instrumento           Contato com empresa 

 

FASE 4 – ESTUDO DE CASO 

Realização de entrevistas semi-estruturadas,  aplicação de questionário, análise documental,  de conteúdo  e 

estatística              

FASE 5 – FINALIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 

Figura 1: As fases da pesquisa 
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4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 
 

Primeiramente são analisados os dados do levantamento tipo Survey. Em um segundo 

momento, analisa-se os dados do estudo de caso. Tal separação se deve ao fato de que 

somente após a realização da Survey foi possível escolher a organização para realização do 

caso. 

 

 

4.1. O LEVANTAMENTO TIPO SURVEY 

 

 

A seguir, evidencia-se o perfil das organizações participantes do estudo e as práticas 

de responsabilidade social das mesmas, a fim de verificar se as organizações assumiram o 

discurso de cidadãs. Além disso, procura-se destacar quais são as dificuldades encontradas 

para exercer a cidadania organizacional e qual o tipo de Marketing social adotado pelas 

mesmas.  

Após, evidencia-se as ações sociais direcionadas à comunidade, bem como as 

dificuldades em praticá-las. São destacadas também as razões destas organizações para 

continuar desenvolvendo práticas voltadas ao campo social.  

Já que as organizações em estudo são certificadas como socialmente responsáveis, 

procura-se demonstrar se as práticas de gestão das mesmas são compatíveis com as práticas 

de responsabilidade social destacadas nos Indicadores Ethos e as evidenciadas por Ashley 

(2002). A autora declara que as empresas devem considerar aspectos econômicos, políticos, 

ambientais, legais e sociais nas relações com os stakeholders e na tomada de decisões, 

buscando relações de confiança com os mesmos. 

Em seguida, relacionam-se as práticas de Gestão de Pessoas com a questão da 

inclusão-exclusão social, já que uma empresa cidadã deve preocupar-se com o público 

interno. Neste momento, busca-se avaliar as ações da área de Gestão de Pessoas destas 

empresas, procurando entender como as mesmas podem contribuir tanto para a inclusão 

quanto para a exclusão social. Para tanto, procurou-se compreender como são desenvolvidos 
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os processos de Gestão de Pessoas. Conforme Dutra (2002), os processos são: movimentação, 

desenvolvimento e valorização de pessoas.  

Quanto ao processo de agregar pessoas (recrutamento e seleção) ou de movimentação, 

foi verificado se a empresa valoriza as oportunidades oferecidas pela riqueza étnica e cultural 

de nossa sociedade, entre outras questões referentes ao combate à discriminação. Quanto ao 

processo de desenvolvimento, foram verificadas questões referentes à capacitação oferecida, 

ao desenvolvimento da empregabilidade dos funcionários, entre outras.  

Foram analisadas também questões que refletem o grau de preocupação da empresa 

para com as pessoas. Para tanto, analisaram-se questões relativas às condições de trabalho, 

saúde e segurança, à postura da empresa frente às demissões e o tratamento dado aos 

terceirizados. Verificou-se também as ações da empresa quanto à preparação para a 

aposentadoria de seus funcionários. Por fim, apontam-se algumas considerações das empresas 

para contribuir com a inclusão social (através dos processos de Gestão de Pessoas) e para a 

redução da pobreza.  

 

 

4.1.1. O perfil das organizações participantes 

 
 

Das trinta organizações participantes do estudo, quatorze localizam-se em Porto 

Alegre, três em Gravataí, duas em Caxias do Sul, duas em Lajeado, duas em Novo Hamburgo 

e outras duas em Santa Rosa. As demais estão localizadas respectivamente em Bento 

Gonçalves, Canoas, Parobé, Passo Fundo e Rio Grande, sendo uma organização em cada 

município. 

Ao analisar o porte das organizações pesquisadas com o total de organizações 

certificadas no ano de 2003, percebeu-se que a Assembléia realizou a seguinte separação: 

empresas de grande, médio e pequeno/micro porte e demais entidades (associações, 

sindicatos, cooperativas, fundações, hospitais, universidades) nas quais o porte não foi 

considerado. Isto gerou dificuldade no momento de avaliar  a amostra participante do estudo, 

visto que as outras entidades deveriam estar  enquadradas dentro de algum dos portes. Abaixo 

percebe-se a separação realizada pela Assembléia e os resultados obtidos na presente 

pesquisa. 

Tabela 1: Comparativo entre população e amostra obtida segundo o porte 
 Total de organizações 

certificadas conforme 
Participantes do estudo 
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Assembléia Legislativa 
Pequeno porte 36 05 
Médio porte 53 07 
Grande porte 38 16 
Demais entidades (associações, sindicatos, 
cooperativas, fundações, hospitais, universidades) 
onde porte não foi considerado 

42  

 169 30 
 

Cabe salientar que a cada ano, a Assembléia Legislativa vem aprimorando a forma de 

certificar bem como de analisar os dados das organizações certificadas. A certificação no ano 

de 2004 já contou com a separação das organizações por porte de forma mais adequada.  

Quanto ao porte das empresas, participaram dezesseis (53%) de grande porte, sete de 

médio (23%) e cinco de pequeno porte (17%). Com relação à elevada participação de 

organizações de grande porte na presente pesquisa e também de certificações, percebe-se uma 

distorção entre os resultados e a realidade brasileira. Segundo os dados da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS, 2001), o Brasil possui cerca de 5,6 milhões de empresas, sendo 

que 99% destas são micro e pequenas30. A baixa representatividade no presente estudo e o 

baixo número de certificações para empresas de pequeno porte (segundo a Assembléia, foram 

36 das 169) talvez possa apontar para um maior grau de dificuldade para exercer a 

responsabilidade social nestes tipos de organizações, associada ao nível de profissionalização 

da gestão, entre outros fatores.  

Observa-se, também, uma dissociação entre a realidade empresarial brasileira e o setor 

predominante entre as organizações participantes. A maioria destas, vinte e uma organizações, 

está concentrada no setor de serviços e indústria, sendo onze (37%) no setor de serviços e dez 

(34%) no da indústria. As demais estão no setor de comércio (cinco empresas = 17%).  

De acordo com o mapeamento realizado pela RAIS (2001) da participação de cada 

estrato empresarial nos principais setores de atividades e regiões do país, o setor do Comércio 

é mais representativo, com cerca de 45% do total de empresas, seguido pelo setor de Serviços, 

com 37%; e por último o setor de Indústria, com cerca de 18%. Estes números levantados pela 

RAIS (2001) divergem dos dados coletados, que apontam o setor de serviços e indústria como 

os mais certificados. O fato do setor de serviços ocupar lugar de destaque nas certificações 

pode se justificar em função das alterações na economia globalizada.  Na medida em que esse 

setor cresce, aumentam as exigências dos consumidores e a preocupação das organizações em 

satisfazê-los. A indústria, também parece estar mais preocupada que o setor de comércio com 

relação às questões sociais. Antunes et. al. (2004) destacam que a indústria foi o setor que, 

                                                 
30 Disponível em:http://www.sebrae.com.br/br/ued/estat_empformais.htm. Acesso em: julho 2004 
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tradicionalmente, gerou mais inovação e mudanças no mundo trabalho no século passado. 

Possivelmente isto possa explicar o elevado número de indústrias certificadas e que 

participaram da pesquisa. 

Após evidenciar o porte e o setor das organizações estudadas, destacam-se os tipos. 

Sendo assim, constata-se que dezoito das trinta organizações, ou seja, 60% são privadas 

nacionais. Houve a participação de três empresas privadas multinacionais, três organizações 

não governamentais, três empresas públicas, duas mistas e uma cooperativa. Verifica-se tal 

distribuição na tabela a seguir :  
 
Tabela 2 : Tipo de organização 
Tipo de organização Qt. cit. Freq. 
Empresa privada nacional 18 60,0% 
Organização não governamental (ONG)/empreendimentos de economia solidária 3 10,0% 
Empresa mista 2 6,7% 
Empresa privada multinacional 3 10,0% 
Empresa pública 3 10,0% 
Cooperativa 1 3,3% 
TOTAL OBS. 30 100% 
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 41,20, gl = 5, 1-p = >99,99%. O Qui2 é 
calculado com frequências teóricas iguais para cada categoria. 

 

Desta forma, as empresas do setor da indústria são constituídas por sete empresas 

privadas nacionais e três privadas multinacionais. O setor de comércio constituiu-se de quatro 

empresas privadas nacionais e uma cooperativa. Já o de serviços ficou dividido entre sete 

empresas privadas nacionais, duas mistas e duas públicas. O Terceiro Setor obteve resposta de 

três organizações não governamentais. 

Quanto ao tempo de atuação no mercado, a maioria das organizações estudadas, vinte 

e três, atua há mais de vinte anos, como verifica-se na tabela abaixo: 

 

Tabela 3: Tempo de atuação no mercado 
Tempo de atuação Qt. cit. Freq. 
de 1 ano a 5 anos 1 3,3% 
de 6 a 10 anos 2 6,7% 
de 11 a 15 anos 2 6,7% 
de 16 a 20 anos 2 6,7% 
mais de 20 anos 23 76,7% 
TOTAL OBS. 30 100% 
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 60,33, gl = 4, 1-p = >99,99%. O Qui2 é 
calculado com freqüências teóricas iguais para cada categoria. 
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De modo geral, observa-se a predominância de empresas privadas nacionais, 

pertencentes aos setores de serviços e indústria. Além disso, a maioria é de grande porte e 

atua há mais de 20 anos no mercado. 

 
4.1.2. O direcionamento das práticas de responsabilidade social das organizações 

 

 

A questão elaborada para descobrir se as práticas de responsabilidade social das 

organizações são voltadas ao público interno, externo ou ambos, teve o objetivo de verificar 

se elas são cidadãs, tal como conceitua Melo Neto (1999). No caso, verificou-se que 

aproximadamente 77% (vinte e três) têm suas práticas voltadas para ambos os públicos, 

evidenciando um possível exercício da cidadania organizacional. Apenas uma empresa 

privada nacional, pertencente ao setor da indústria, manifestou direcionar as práticas somente 

para o público interno. Talvez esta possa ser considerada socialmente responsável somente 

para com este público. 

Por outro lado, seis organizações direcionam suas ações somente para o público 

externo (20%). Segundo Melo Neto (1999), isto não é considerado o ideal, visto que as 

organizações não podem deixar em segundo plano seus empregados e dependentes. Vale 

alertá-las sobre este fato. 

Das organizações que direcionam suas práticas exclusivamente para o público externo, 

quatro (13%) são privadas nacionais (duas do setor do comércio e duas de serviços) e duas 

são organizações não governamentais. No caso do Terceiro Setor, este resultado torna-se 

compreensível. 

Desta forma, observa-se que, com exceção de quatro empresas privadas nacionais, as 

empresas mistas, as públicas, a cooperativa e as privadas multinacionais direcionam suas 

ações para o público interno e externo, declarando serem empresas cidadãs. Pode-se observar 

tais informações abaixo: 
 
Tabela 4: Tipo de organização X Práticas de Responsabilidade Social  
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 público interno público externo -
comunidade 

público interno e externo

Empresa privada nacional 3,3% ( 1) 13,3% ( 4) 43,3% (13) 
ONG/empreendimento economia solidária 0,0% ( 0) 6,7% ( 2) 3,3% ( 1) 
Empresa mista 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 6,7% ( 2) 
Empresa privada multinacional 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 10,0% ( 3) 
Empresa pública 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 10,0% ( 3) 
Cooperativa 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 3,3% ( 1) 
TOTAL 3,3% ( 1) 20,0% ( 6) 76,7% (23) 
A dependência não é significativa. Qui2 = 7,20, gl = 10, 1-p = 29,34%. 
 

De modo geral, observa-se que as organizações pesquisadas consideram-se cidadãs. 

Mas para exercer a cidadania encontram algumas dificuldades evidenciadas a seguir. 

 
 
4.1.3. Dificuldades para exercer a cidadania organizacional 

 

 

Para que seja facilitada a compreensão das dificuldades vivenciadas por estas 

organizações, foram agrupadas as respostas por tópicos. Isto só foi possível após a análise de 

conteúdo. 

 

Quadro 3: Dificuldades para exercer a cidadania organizacional 
Categorias 
finais de 
análise 

Dificuldades 

 
Falta de 
tempo 

“...falta de tempo...” 
“A disponibilidade de tempo dos funcionários...” 
“...Falta de tempo”. 

 
Falta de 
recursos 

“...falta de recursos...” 
“As principais dificuldades são a falta de recursos”. 
“...ter um orçamento que atenda ao menos parte da demanda tem sido o nosso principal 
desafio”. 
“...Além disso, dinheiro faz falta para tornar eficiente um trabalho institucional”. 
“Falta de recursos...” 
“A falta de recursos financeiros. As empresas têm que incluir nos seus fluxos de caixa, verbas 
específicas destinadas à assistência social na comunidade que a envolve”.  

 
 
 
 
Falta de 
envolvimento 
dos funciona-
rios 
Problema de 
gestão 

“Envolvimento e disposição para a solidariedade” 
“A empresa é muito grande (16.500) funcionários. Tudo o que fizemos precisa ser 
multiplicado por esse número...” 
“...e preparação dos próprios dirigentes...” 
“as pessoas possuem modalidades diferentes de aprendizagem e isto demora um tempo até que 
se possa perceber e encontrar a melhor forma de conviver”. 
“Todo voluntário trabalha pelo prazer de viver, mas sabe que não tem salário e muitas vezes 
falta nos seus dias de plantão”. 
“creio que as dificuldades são referentes aos cuidados burocráticos que temos que tomar ao 
realizar algumas ações”. 
“...poucos para pensar socialmente e o público interno, muitas vezes, acha que é um dinheiro 
mal aplicado, tem-se que trabalhar o público interno antes da implementação”. 
“Pouca autonomia na gestão – empresa pública. Não há previsão legal de prática de 
responsabilidade social na gestão pública”. 
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“promover a mudança da cultura interna. Equilibrar o gerenciamento eficiente dos negócios, 
com redução de custos e maximização do lucro, com a gestão da responsabilidade social que 
atenda aos anseios da comunidade”. 

 
Falta de 
incentivo do 
governo 

“principalmente a falta de apoio governamental, que transfere sua responsabilidade em ações 
básicas, como saúde, educação, habitação e alimentação, para a iniciativa privada. Isto traz 
reflexos diretos tanto no público interno quanto externo”. 
“a falta de incentivo governamental...” 
“Altos custos impostos, legislação” 
a burocracia do governo, nas ações sociais. 

Cultura do 
assistencialis
mo 

“...cultura do assistencialismo existente no Brasil”. 
“...esquecer a filantropia e tornar a responsabilidade filosofia da empresa, que é o nosso 
grande desafio”. 

Problema 
para 
estabelecer 
parcerias por 
falta de 
esclareciment
os 

“a falta de esclarecimento de entidades/ONGs no sentido de indicar caminhos/ações para um 
direcionamento a entidades idôneas”.  
“A perfeita compreensão da dimensão das ações por parte da própria comunidade 
beneficiada”. 

 
Observa-se que as maiores dificuldades estão relacionadas com a falta de tempo, de 

recursos e de incentivo do governo. Além disso, as empresas destacam problemas com relação 

aos funcionários, à cultura do assistencialismo existente no Brasil e o problema para 

estabelecer parcerias por falta de esclarecimentos das organizações não governamentais e de 

entendimento dos próprios beneficiados sobre as ações. 

Por outro lado, percebe-se que nem todas as organizações têm clareza sobre o que é 

cidadania organizacional, visto que abordaram com maior ênfase as dificuldades de atuação 

para com público externo e não abordaram nenhuma dificuldade em exercer a 

responsabilidade social interna. Observou-se algumas dificuldades com relação ao público 

interno, mas sempre em função de sua contribuição para com a comunidade. De qualquer 

forma, o instrumento de pesquisa continha outras questões que identificaram as dificuldades 

das empresas em exercer a responsabilidade social para com seus funcionários.  

Uma das organizações destacou outra dificuldade ao declarar que “... existe um 

discurso vazio. No fundo o pessoal quer o marketing social”. Neste sentido, cabe ressaltar que 

o marketing social não é prejudicial, se utilizado de forma ética. Melo Neto e Fróes (2001) 

declaram que o ideal é a empresa atuar no campo social por perceber a importância de exercer 

a cidadania. Para isto, ela pode utilizar ferramentas de marketing. Desta forma, analisa-se a 

seguir a questão do marketing social nestas organizações. 

 

 

4.1.4. Marketing social 
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Quanto ao marketing social, procurou-se evidenciar qual o tipo é exercido 

predominantemente pelas organizações estudadas. Melo Neto e Fróes (2001) declaram que as 

ações de marketing social (corretas e legítimas) garantem a coesão social. E é em decorrência 

disto que as empresas ganham em produtividade, credibilidade e respeito.  

De modo geral, percebe-se que as organizações exercem os cinco tipos destacados por 

Melo Neto em 1999. Destaca-se a preferência pelo marketing de patrocínio de projetos 

sociais, com declaração de nove organizações (30%) e o marketing de campanhas sociais, 

com oito declarações (≅ 27%) . 

 Quanto ao marketing de patrocínio de projetos sociais, este busca retorno de imagem 

e vendas, fidelização dos clientes e captação de novos, além de melhoria de sua relação com 

outros stakeholders (funcionários, fornecedores, governos, entre outros). Já o marketing de 

campanhas sociais tem apelo emocional, contribuindo para um movimento sério. Percebe-se 

que as organizações estudadas dão ênfase ao marketing da filantropia também. Verifica-se na 

Tabela 5 o grau de utilização dos outros tipos de marketing: 

 
Tabela 5: Marketing social 
Marketing social Qt. cit. Freq. 
Marketing da filantropia (doações) 4 13,3% 
Marketing das campanhas sociais 8 26,7% 
Marketing de patrocínio dos projetos sociais (de terceiros ou próprios) 9 30,0% 
Marketing de relacionamento com base em ações sociais  4 13,3% 
Marketing de promoção social do produto e da marca 2 6,7% 
TOTAL OBS. 30  
A diferença com a repartição de referência não é significativa. Qui2 = 6,52, gl = 4, 1-p = 83,64%. 
 

Talvez a utilização de diferentes tipos de marketing pelas organizações, tenha sido 

determinada conforme a possibilidade de atuação de cada uma destas. Neste sentido, questões 

como porte, setor e tipo de negócio podem influenciar na decisão. O que se sabe é que todos 

os tipos promovem de alguma forma a imagem da empresa, agradam e conquistam novos 

clientes. Além disso, as empresas conquistam a admiração dos funcionários e apoio 

governamental, melhorando sua relação com os stakeholders (MELO NETO, 1999). 

Ao verificar a adoção do marketing do patrocínio de projetos sociais, pode-se perceber 

que as organizações estão investindo em projetos sociais e não só fazendo doações. Mas há de 

se levar em conta a existência de empresas, que mesmo tendo sido certificadas como 

socialmente responsáveis, declaram exercer o marketing da filantropia. Tal atitude não condiz 

com a de uma empresa socialmente responsável.  
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4.1.5. O foco das ações sociais  

 

 

Ao evidenciar para qual área as organizações direcionam suas ações, pretende-se 

verificar se há efetiva contribuição para a inclusão social. Neste sentido, busca-se destacar se 

as ações auxiliam na obtenção dos direitos ou se tem cunho assistencialista.  

Dentre as seis opções (saúde, educação, assistência social, segurança, meio ambiente e 

nutrição), solicitou-se que as organizações apontassem até duas áreas, de maneira que estas 

representassem o foco das ações das mesmas. Assim, foi possível verificar que a maioria 

(vinte) direciona suas ações para a área de educação, sendo que treze destas empresas 

consideram a educação em primeiro lugar e sete, em segundo lugar. Por outro lado, constata-

se mais uma vez a presença da assistência social. Constata-se que quatorze das trinta empresas 

estão direcionando suas ações para o assistencialismo.  

Quanto ao assistencialismo, Demo (1998) aponta que para a inclusão social necessita-

se mais do que assistência, precisa-se de inserção laboral e supremacia da cidadania. O autor 

destaca também que o cerne da desigualdade está na pobreza política e por isto reivindica-se a 

cidadania do excluído. No caso, as organizações que investem em educação e saúde, por 

exemplo, estão contribuindo para o exercício da cidadania. 

Verifica-se que muitas ainda privilegiam as doações, denotando o perfil 

assistencialista das mesmas. Constata-se que aproximadamente 38% (onze) das empresas 

privadas nacionais têm suas ações voltadas para a doação e somente sete (24%) auxiliam na 

obtenção dos direitos sociais. Também privilegiando as doações, tem-se a totalidade das 

empresas multinacionais (três empresas), uma empresa pública e uma mista. Já duas empresas 

públicas, uma (de duas) ONG, outra empresa mista e a cooperativa declararam auxiliar na 

obtenção dos direitos sociais.  

De modo geral, as organizações, independentemente do porte privilegiam as doações 

(57%). Ao analisar separadamente, somente as organizações de grande porte dividem-se entre 

doações (oito empresas) e auxílio na obtenção de direitos na mesma proporção (oito 

empresas).  As de médio porte dividem-se entre doações e obtenção de direitos, dando maior 

ênfase às doações. Mas as de pequeno porte privilegiam as doações, em sua maioria.  

A área da saúde também é privilegiada pelas empresas. Ao todo dez empresas 

direcionam suas ações para esta área. Já as questões como meio ambiente são tratadas por 
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quatro empresas. As ações direcionadas para a nutrição são realizadas por três organizações. 

Cabe salientar que uma das empresas que investe em nutrição é do ramo alimentício.  

Observa-se que apenas duas empresas dirigem suas ações em prol da segurança. Verifica-se 

na tabela a seguir as ações sociais que cada tipo de organização prioriza.  

 
Tabela 6: Ações sociais 
 saúde educação assistência 

social 
segurança meio 

ambiente 
nutrição 

privada nacional 9,4% ( 5) 20,8% (11) 15,1% ( 8) 3,8% ( 2) 5,7% ( 3) 3,8% ( 2) 
ONG/empreendimentos 
economia solidária 

1,9% ( 1) 3,8% ( 2) 5,7% ( 3) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 

mista 0,0% ( 0) 3,8% ( 2) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 1,9% ( 1) 0,0% ( 0) 
privada multinacional 3,8% ( 2) 3,8% ( 2) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 1,9% ( 1) 
pública 1,9% ( 1) 5,7% ( 3) 3,8% ( 2) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 
cooperativa 1,9% ( 1) 0,0% ( 0) 1,9% ( 1) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 
TOTAL 18,9% 

(10) 
37,7% (20) 26,4% (14) 3,8% ( 2) 7,5% ( 4) 5,7% ( 3) 

A dependência não é significativa. Qui2 = 17,08, gl = 25, 1-p = 12,10%. 
 
 

Analisando as ações com relação ao tipo de organização, percebe-se que as ações 

sociais das empresas privadas nacionais são voltadas em primeiro lugar à educação (11 = 

21%) e em segundo lugar à assistência social (8 = 15%), denotando mais uma vez o 

investimento em assistência social. Algumas dessas empresas investem também em nutrição 

(2), meio ambiente (3) e segurança (2), em menor proporção. 

A cooperativa participante do estudo investe em saúde e assistência social. As três 

empresas públicas investem em educação, duas em assistência social e apenas uma em saúde. 

As empresas privadas multinacionais investem em saúde, educação e nutrição. As empresas 

mistas investem em educação e meio ambiente. Todas as organizações não governamentais 

investem em assistência social (3= 6%), mas apenas duas investem em educação  e uma em 

saúde.  

A indústria privilegia educação (5), saúde (4) e assistência social (4). Em menor 

proporção, atua em prol do meio ambiente (2), a segurança (1) e nutrição (1). Já o comércio 

privilegia educação (2) , saúde (3) e assistência social (2).  

Quanto ao setor de serviços, este privilegia a educação (10), assistência social (4). Em 

segundo lugar, meio ambiente (2) e saúde (2). Apenas duas empresas investem em nutrição e 

segurança. A organização governamental privilegia a educação e assistência social. 

Após verificar para quais áreas as empresas direcionam suas ações, evidencia-se para 

qual público as mesmas focam as ações. Em geral, as ações são direcionadas para as crianças, 

como se observa na tabela a seguir: 
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Tabela 7: Público-alvo das ações sociais 
Ações direcionadas Qt. cit. Freq. 
Crianças 14 46,7% 
Adolescentes 5 16,7% 
Adultos em geral 8 26,7% 
Idosos 1 3,3% 
TOTAL OBS. 30  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 12,86, gl = 3, 1-p = 99,50%. 

 
Com relação ao porte, não foi verificada nenhuma diferença. Em geral, as 

organizações tendem à direcionar suas ações em prol das crianças.  

Tabela 8: Relação do porte e o público-alvo das ações sociais  
 Crianças Adolescentes Adultos em geral Idosos 
Pequena 11,5% ( 3) 3,8% ( 1) 3,8% ( 1) 0,0% ( 0) 
Média  11,5% ( 3) 11,5% ( 3) 3,8% ( 1) 0,0% ( 0) 
Grande  26,9% ( 7) 3,8% ( 1) 19,2% ( 5) 3,8% ( 1) 
TOTAL 50,0% (13) 19,2% ( 5) 26,9% ( 7) 3,8% ( 1) 
A dependência não é significativa. Qui2 = 5,03, gl = 6, 1-p = 46,03%. 

 
 
Cabe salientar que das dezoito empresas privadas nacionais, cinco direcionam suas 

ações para adolescentes (18%) e cinco (18%) para adultos em geral. Uma empresa pública, 

uma privada multinacional, uma mista e a cooperativa direcionam suas ações somente em prol 

das crianças. Outra mista direciona para os adultos em geral. As organizações não 

governamentais direcionam tanto para crianças quanto para adultos em geral. Somente uma 

empresa privada multinacional direciona suas ações para os idosos. Isto é preocupante para 

uma população que está envelhecendo. 

A indústria direciona suas ações tanto para crianças (14%=4) quanto para adolescentes 

(11%=3). Os adultos e idosos ficam em segundo plano. Já as empresas do setor de comércio 

direcionam as ações somente para as crianças. O setor de serviços direciona tanto para 

crianças (11%), quanto para adultos (21%=6) e adolescentes (7% = 2). O Terceiro Setor 

investe nas crianças (7% = 2) e adultos (3% = 1).  

Percebe-se que as empresas estão preocupadas com um público importante da 

sociedade, ou seja, as crianças. Talvez investir em crianças possa ser uma forma de minimizar 

os possíveis problemas que as mesmas poderiam ter no futuro, pois estão sendo incentivadas à 

estudar e a obter seus direitos de cidadão. A escolha em direcionar suas ações para as crianças 

pode se uma solução para as gerações futuras. Por outro lado, sabe-se que o retorno para as 

organizações ao ajudar crianças pode ser elevado. Parece que os adultos e idosos estão sendo 

excluídos, na medida em que as organizações destinam menos programas sociais aos mesmos.  
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4.1.6. Dificuldades para praticar ações sociais voltadas para a comunidade 

 

 

Foram identificadas as principais dificuldades das organizações. De modo geral, as 

dificuldades são: falta de recursos financeiros (vinte empresas = 67%), falta de incentivo 

governamental (treze = 43%) e a falta de pessoas para gerenciar e implementar projetos (nove 

= 30%).  

As empresas privadas nacionais apontam principalmente a falta de recursos 

financeiros e de incentivos governamentais. Outra dificuldade, identificada por seis empresas 

privadas nacionais, uma multinacional e duas públicas, é a falta de pessoas para gerenciar 

e/ou implementar os projetos. Percebe-se tais resultados na Tabela 9: 
 

Tabela 9: Dificuldades para praticar ações voltadas à comunidade 
 Recursos 

financeiros 
Porte da 
empresa 

Tempo Preparo Pessoas p/ 
gerenciar 
projetos 

Incentivo 
governament

al 

Outras 

Privada nacional 25,5% (13) 2,0% ( 1) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 11,8% ( 6) 19,6% (10) 0,0% ( 0)
 ONG 5,9% ( 3) 0,0% ( 0) 2,0% ( 1) 2,0% ( 1) 0,0% ( 0) 2,0% ( 1) 0,0% ( 0)
Mista 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 2,0% ( 1)
Privada 
multinacional 

2,0% ( 1) 0,0% ( 0) 5,9% ( 3) 2,0% ( 1) 2,0% ( 1) 2,0% ( 1) 0,0% ( 0)

Pública 5,9% ( 3) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 3,9% ( 2) 0,0% ( 0) 2,0% ( 1)
Cooperativa 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 0,0% ( 0) 2,0% ( 1) 0,0% ( 0)
TOTAL 39,2% (20) 2,0% ( 1) 7,8% ( 4) 3,9% ( 2) 17,6% ( 9) 25,5% (13) 3,9% ( 2)
A dependência é muito significativa. Qui2 = 58,84, gl = 30, 1-p = 99,87%. 
 

As organizações de pequeno porte evidenciam suas principais dificuldades, na 

seguinte ordem: falta de recursos financeiros, de incentivo governamental e a falta de pessoas 

para gerenciar os projetos.  

Já as de médio porte destacam em primeiro lugar a falta de incentivo governamental, 

seguido da falta de recursos financeiros e de pessoas para gerenciar projetos. Por fim, as de 

grande porte salientam a falta de recursos, de pessoas para gerenciar projetos, de incentivo 

governamental, de tempo e de preparo (somente uma), nesta ordem. 

Empresas do setor da indústria, comércio e serviços evidenciam a falta de recursos 

financeiros e a falta de pessoas para gerenciar ou implementar projetos, com exceção do 

Terceiro Setor neste caso. Com relação à falta de incentivo governamental, todos os setores, 

com exceção do governamental, apontaram tal dificuldade. Mas sabe-se que há incentivos 

fiscais, tais como Lei nº 8.313/91 relacionada ao Programa Nacional de Apoio à Cultura, Lei 
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n 9.249/95 de Regulamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, entre outras, que podem ser 

utilizados pelas empresas.  

Além destas, cinco organizações apontaram outras dificuldades. São elas: 

Quadro 4: Outras dificuldades 
DIFICULDADE 

Cultura e falta de solidariedade. 
Vontade. 
Trabalhamos somente com voluntários, não temos empregados. 
Havendo vontade dos gestores e fazendo parte da cultura da empresa, tudo é possível. 
Incentivos fiscais e tributários e menor burocracia. O governo é lento. 
Outras prioridades de negócio (empresa mista) 
Por ser uma empresa de economia mista, sob gestão pública, a legislação é bastante restrita quanto ao 
investimento de recursos. 

 

Após verificar quais são as maiores dificuldades enfrentadas por estas organizações, 

sugere-se a contratação de pessoas qualificadas para implementar projetos sociais. Talvez a 

consultoria seja uma opção. E as organizações, ao procurar auxílio de um consultor poderá 

estar estimulando um novo nicho, a consultoria social.   

Já que as organizações demonstraram interesse em continuar atuando na área social, 

como pode ser verificado na próxima seção, sugere-se que estas trabalhem mais em parceria 

com outras instituições. Além disso, que dêem continuidade a projetos realizados pelo 

governo, ao invés de criticá-lo, conforme destacaram Melo Neto e Fróes (2001). 

 
 

4.1.7. Razões para continuar desenvolvendo práticas voltadas ao social 

 

 

Ao verificar quais as razões para as organizações continuar desenvolvendo e/ou 

aperfeiçoando as práticas voltadas ao campo social, foram dadas algumas opções, com base 

na literatura, para que fossem apontadas pelos pesquisados. O estudo revelou que as 

organizações têm consciência de que as práticas voltadas ao campo social devem continuar 

em razão do exercício da cidadania. As organizações de todos os setores apontaram essa 

razão. Somente duas empresas não destacaram o exercício da cidadania. 
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Tabela 10 : Razões para continuar desenvolvendo práticas sociais 
Razões para continuar Qt. cit. Freq. 
Sobrevivência no mercado competitivo 8 26,7% 
Retorno obtido através do Marketing 2 6,7% 
Aquisição do reconhecimento perante a sociedade 3 10,0% 
Manutenção do reconhecimento perante a sociedade 15 50,0% 
Possibilidade de desenvolvimento da empresa 10 33,3% 
Exercício da cidadania 28 93,3% 
Melhorar o ambiente de trabalho 12 40,0% 
Outras 3 10,0% 
TOTAL OBS. 30  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 51,25, gl = 8, 1-p = >99,99 

 

A segunda razão mais citada foi a manutenção do reconhecimento perante a sociedade 

(somente a organização governamental não apontou essa razão). Verifica-se também a 

preocupação destas empresas com a melhoria do ambiente de trabalho. Tal razão foi 

destacada tanto pela indústria, comércio e serviços. Como visto, as ações sociais têm 

relevante retorno internamente e este é percebido através do aumento da produtividade no 

trabalho, da maior motivação, auto-estima e do sentimento de orgulho entre os funcionários 

(Melo Neto, 2001). No caso, uma empresa destaca que a razão para continuar é que “o 

tratamento do cliente interno reflete no cliente externo”, evidenciando assim o exercício da 

responsabilidade social para com o público interno. 

 
 

4.1.8. Práticas de Gestão das Empresas 

 

 

Esta seção apresenta as práticas de gestão de responsabilidade social destas 

organizações, ilustrando a situação atual das mesmas. Desta forma, verificam-se as questões 

sobre o Balanço Social, o envolvimento das empresas com relação às questões relacionadas 

ao direito da criança e do adolescente e sua relação com os fornecedores. Além disso, 

observa-se se há parcerias com entidades locais, se há preocupação com o desenvolvimento 

local, como se dá o financiamento da ação social, como é exercida a cidadania, se a alta 

direção envolve-se na elaboração de propostas de caráter social em diálogo com autoridades 

públicas, se a empresa participa ativamente de projetos sociais governamentais e da 

elaboração, do aperfeiçoamento e da execução de políticas públicas de interesse geral.  

Com relação ao balanço social, vinte e três organizações (92%) elaboram o mesmo 

integrando as dimensões econômicas, sociais e ambientais e facilitam o acesso ao mesmo. 

Todas as empresas deveriam integrar as dimensões e possibilitar o acesso ao mesmo, segundo 
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os Indicadores Ethos. Talvez isto não ocorra porque a publicação do balanço social, não sendo 

ainda obrigatória por lei e não tendo um padrão a ser seguido (existem modelos tais como o 

do IBASE), possibilita com que o relatório seja apresentado das mais diversas maneiras 

(NADAS, 2002).  Vale ressaltar que todas as empresas de médio porte declararam facilitar o 

acesso ao balanço social. 

Quanto aos direitos da criança e do adolescente, dezesseis empresas (64%) se 

envolvem com esta questão. Já cinco empresas (23%) não se envolvem muito e quatro (16%) 

não se envolvem definitivamente com a questão. Ao questionar se as empresas atuam junto ao 

poder público em benefício das crianças e adolescentes, as mesmas demonstraram atuar de 

alguma forma, no caso quatorze empresas (56%). Mas sete (32%) empresas revelaram não 

atuar junto ao poder público, visto que não tratam da questão da criança e do adolescente. 

Quanto à relação com fornecedores, apenas dez (40%) empresas exigem que seus 

fornecedores reproduzam suas exigências quanto à responsabilidade social. Já sete (28%) não 

exigem e oito (32%) demonstraram não ser rígidas quanto a esta exigência. Apenas oito 

empresas (32%) exigem também que os fornecedores monitorem essas exigências 

periodicamente. 

Treze empresas (52%) articulam programas e atividades que visam erradicar o 

trabalho infantil em sua cadeia produtiva (relações com fornecedores e parceiros). Apenas 

48% (12) empresas estimulam a proibição do trabalho infantil nos contratos de seus 

fornecedores com terceiros. Quatro empresas (16%) declaram não estimular tal proibição e 

outras nove não concordam nem discordam da questão.  

Quinze empresas (60%) contribuem para o crescimento de seus fornecedores de igual 

ou menor porte. Apenas quatro empresas não contribuem com esta questão. Já treze (50%) 

estimulam e facilitam o envolvimento de fornecedores em projetos sociais e seis (27%) não 

estimulam. Mas quando se trata de estimular e facilitar o envolvimento de fornecedores em 

projetos ambientais, o número de empresas que estimulam diminui (apenas nove = 35%). 

Em geral, as empresas, tanto de pequeno, médio e grande porte, exercem parcerias 

com entidades locais (ex.: escolas, postos de saúde, ONG’s), além de buscar influenciar 

políticas públicas e estabelecer alianças, participar de diversas redes para maximizar sua 

contribuição para o desenvolvimento local. Mas algumas das organizações (cinco = 19,2%) 

não têm um programa social estruturado que financie ação social. Além disso, não contam 

com um mecanismo próprio para a geração de receita, que assegure sua continuidade em 

longo prazo (fundo patrimonial e/ou percentual fixo sobre faturamento). Por outro lado, treze 

(50%) declararam ter um programa social estruturado.  
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As empresas, em geral, exercem sua cidadania por meio de associações e fóruns 

empresariais (22 = 88%). Seis organizações (24%) não participam dos projetos sociais 

governamentais e apenas quatorze participam (56%). Além disso, as empresas tendem a não 

participar da elaboração, do aperfeiçoamento e da execução de políticas públicas de interesse 

geral. Cabe salientar, que segundo os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social, as 

organizações socialmente responsáveis deveriam adotar as práticas verificadas no estudo. 

Observa-se, no entanto, que as organizações não estão adotando todas essas práticas. Verifica-

se as práticas socialmente responsáveis e sua freqüência nas organizações estudadas na Tabela 

11. 

Tabela 11:  Práticas socialmente responsáveis segundo Indicadores Ethos 
 1 2 3 4 5 TOTAL 
Balanço social integra 
dimensões 

4,0% ( 1) 0,0% ( 0) 4,0% ( 1) 16,0% ( 4) 76,0% (19) 100% (25) 

Balanço social acessível 4,0% ( 1) 4,0% ( 1) 0,0% ( 0) 20,0% ( 5) 72,0% (18) 100% (25) 
Direito 
crianças/adolescentes 

8,0% ( 2) 8,0% ( 2) 20,0% ( 5) 16,0% ( 4) 48,0% (12) 100% (25) 

Direito 
crianças/adolescentes2 

20,0% ( 5) 12,0% ( 3) 12,0% ( 3) 32,0% ( 8) 24,0% ( 6) 100% (25) 

Reproduz exigências 
Fornecedores 

20,0% ( 5) 8,0% ( 2) 32,0% ( 8) 20,0% ( 5) 20,0% ( 5) 100% (25) 

Monitora exigências 
Fornecedores 

28,0% ( 7) 12,0% ( 3) 28,0% ( 7) 28,0% ( 7) 4,0% ( 1) 100% (25) 

Fornecedores e  erradicação 
trab infantil 

20,0% ( 5) 12,0% ( 3) 16,0% ( 4) 28,0% ( 7) 24,0% ( 6) 100% (25) 

Fornec proibe trab infantil 12,0% ( 3) 4,0% ( 1) 36,0% ( 9) 4,0% ( 1) 44,0% (11) 100% (25) 
Contribui crescimento 
outros fornecedores 

4,0% ( 1) 12,0% ( 3) 24,0% ( 6) 20,0% ( 5) 40,0% (10) 100% (25) 

Fornecedores e projetos 
sociais 

7,7% ( 2) 15,4% ( 4) 26,9% ( 7) 15,4% ( 4) 34,6% ( 9) 100% (26) 

Fornecedores e projetos 
ambientais 

11,5% ( 3) 15,4% ( 4) 38,5% (10) 11,5% ( 3) 23,1% ( 6) 100% (26) 

Parcerias c/ comunidade 3,8% ( 1) 3,8% ( 1) 3,8% ( 1) 19,2% ( 5) 69,2% (18) 100% (26) 
Contribui p/ 
desenvolvimento  local 

7,7% ( 2) 7,7% ( 2) 11,5% ( 3) 19,2% ( 5) 53,8% (14) 100% (26) 

Financiamento ação social 0,0% ( 0) 19,2% ( 5) 30,8% ( 8) 15,4% ( 4) 34,6% ( 9) 100% (26) 
Associações e fóruns 
empresariais 

0,0% ( 0) 4,0% ( 1) 8,0% ( 2) 20,0% ( 5) 68,0% (17) 100% (25) 

Participação em projetos 
sociais 

20,0% ( 5) 4,0% ( 1) 20,0% ( 5) 20,0% ( 5) 36,0% ( 9) 100% (25) 

Participação Políticas 
públicas 

28,0% ( 7) 8,0% ( 2) 20,0% ( 5) 16,0% ( 4) 28,0% ( 7) 100% (25) 

Conjunto 11,6% (50) 8,8% (38) 19,5% (84) 18,8% (81) 41,2%(177 100% (430) 
A dependência é muito significativa. Qui2 = 121,88, gl = 64, 1-p = >99,99%. 
As células marcadas em azul (rosa) são aquelas para as quais a frequência real é claramente superior (inferior) à 
frequência teórica. Alpha de Cronbach: 0,78 
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4.1.9. Relação das práticas de Gestão de Pessoas com a questão da inclusão-exclusão 

social 

 

Neste momento busca-se avaliar as ações da área de Gestão de Pessoas destas 

organizações, procurando entender como as mesmas podem contribuir tanto para a inclusão 

quanto para a exclusão social. Para tanto, procurou-se compreender como são desenvolvidos 

os processos de Gestão de Pessoas. Cabe resgatar quais são os processos de gestão de pessoas. 

Conforme Dutra (2002), os processos são: movimentação, desenvolvimento e valorização de 

pessoas.  

Quanto ao processo de agregar pessoas (recrutamento e seleção) ou de movimentação, 

foi verificado se a organização valoriza as oportunidades oferecidas pela riqueza étnica e 

cultural de nossa sociedade, entre outras questões referentes ao combate à discriminação. 

Quanto ao processo de desenvolvimento, foram identificadas questões referentes à 

capacitação oferecida, ao desenvolvimento da empregabilidade dos funcionários, entre outras. 

Não foi verificado o processo de valorização das pessoas, pois o mesmo está relacionado com 

as recompensas e este não é o foco do presente trabalho. 

Foram analisadas também outras questões que refletem o grau de preocupação da 

organização para com as pessoas. Para tanto, analisaram-se questões relativas às condições de 

trabalho, saúde e segurança, à postura da empresa frente às demissões e o tratamento dado aos 

terceirizados. Verificam-se também as ações da empresa quanto à preparação para a 

aposentadoria de seus funcionários. 

Com relação às questões de combate à discriminação, tanto as organizações de 

pequeno, médio e grande porte afirmaram combater a discriminação de alguma maneira. Mas 

somente as empresas de médio porte percebem, de forma clara, que há combate à 

discriminação em suas empresas. Ao analisar conforme o setor, percebe-se que uma (3,4%) 

organização do setor do comércio, uma (3,4%) da indústria e duas (6,9%) de serviços não 

percebem a existência do combate à discriminação em suas organizações. Já outras seis (20%) 

indústrias, três (10%) do comércio, sete (24%) de serviços e duas (6,9%) do Terceiro Setor 

declararam perceber o combate à discriminação. Com relação ao tipo de empresa, três 

privadas nacionais (11%) e uma (3,4%) multinacional não percebem o combate à 

discriminação. 

Por outro lado, vinte (69%) das organizações valorizam as oportunidades oferecidas 

pela riqueza étnica e cultural de nossa sociedade, independente do setor. Já dezenove (65%) 
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organizações possuem normas antidiscriminatórias. No caso, as empresas de médio porte se 

destacam com relação a esta questão, sendo que todas declararam possuir normas 

antidiscriminatórias. 

Com relação ao fato de ressaltar normas antidiscriminatórias nos processos de 

admissão e promoção, dezenove organizações (65%) declararam se preocupar com isto. 

Contudo, as empresas de grande porte ressaltam em menor proporção que as demais. Em 

geral, as organizações de todos os setores, ressaltam as normas antidiscriminatórias. Uma 

empresa privada nacional e outra multinacional declararam não ressaltar. 

Vinte organizações (71,5%) declararam desenvolver atividades de valorização de 

grupos pouco representados na organização. Neste caso, destaca-se a atuação das grandes 

empresas.  As de pequeno e médio porte desenvolvem menos atividades de valorização. 

Quanto ao desenvolvimento de campanhas e realização de pesquisas a fim de 

assegurar melhores condições de trabalho, saúde e segurança, vinte e cinco (83%) 

organizações cumprem esta etapa. Somente duas organizações, uma do setor do comércio e 

outra de serviços, não desenvolvem campanhas. Vale ressaltar que essas são privadas 

nacionais. 

 Da mesma forma que desenvolvem campanhas,  vinte e quatro (aproximadamente 

83% das organizações) definem as metas e os indicadores de desempenho relacionados com 

as condições de trabalho, saúde e segurança com a participação dos empregados. Somente 

uma organização do setor de serviços (privada nacional) não as define com a participação dos 

empregados. Além disso, tais metas e os indicadores de desempenho são divulgados 

amplamente por 23 organizações (≅ 77%). Somente duas organizações do setor de serviços 

(uma privada nacional e uma mista) não divulgam amplamente as metas e os indicadores de 

desempenho. 

 Ao todo vinte e quatro organizações (≅ 86%) promovem a capacitação contínua. Não 

foram constatadas diferenças entre os setores, porte e tipos de organizações para esta questão. 

 A questão da empregabilidade também foi verificada. Cerca de 80% (23) das 

organizações contribuem para o desenvolvimento da empregabilidade de seus funcionários 

através incentivos (bolsas de estudo ou similares) para a aquisição de conhecimentos. Apenas 

duas empresas do setor de serviços (privadas nacionais) declararam não contribuir. 

  Com relação ao oferecimento de cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham 

aplicação direta na função atual de seus funcionários, o número de organizações que realizam 

tal ação diminui, ficando em 45% (13). 
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Observa-se que a maioria das organizações (24 ≅ 83%), indiferente do porte, discute 

alternativas diante da necessidade de redução de custo de pessoal. Apenas duas empresas do 

setor de serviços afirmaram não discutir. Além disso, as organizações estabelecem critérios 

socioeconômicos para a definição de prioridades 19 = 73% , sendo que as de pequeno porte 

demonstraram discutir mais do que as de médio e grande porte.  

 Quanto à questão das demissões, as organizações, em geral, declararam não oferecer 

serviços de recolocação aos demitidos, ou seja, dezessete (61%) das trinta. Cerca de 72% (20) 

organizações não financiam a recapacitação aos trabalhadores demitidos. Além disso, 75% 

(21) das organizações evidenciaram que não manter os benefícios aos demitidos, mesmo que 

por pouco tempo. 

 Já a relação das organizações com os terceirizados parece ser melhor do que a com os 

demitidos. Aproximadamente 47% (14) destas oferecem ao trabalhador terceirizado as 

mesmas condições de saúde e segurança. Mas 52% (15) não oferecem ao trabalhador 

terceirizado acesso a benefícios básicos gozados pelos funcionários regulares, como 

transporte, alimentação, creche, ambulatório, entre outros. Pode-se dizer que a lógica da 

terceirização não permite benefícios iguais aos dos funcionários regulares, mas os Indicadores 

Ethos revelam que esta prática de dar os mesmos benefícios é considerada socialmente 

responsável. Os resultados da pesquisa apontam que possivelmente as empresas de pequeno 

porte enfrentam maior dificuldade para oferecer melhores condições e benefícios aos 

terceirizados. Já as empresas de médio porte afirmaram oferecer as mesmas condições de 

saúde e segurança oferecidas aos trabalhadores efetivos. Mas tanto a maioria das médias e 

grandes aponta não oferecer os mesmos benefícios.  

Quanto à preparação para a aposentadoria, a maioria das organizações (15 = 52%), 

independente do setor, demonstrou não desenvolver um programa sistemático de preparação 

interna antes do funcionário se aposentar e outras nove (31%) não declararam nada a respeito. 

Já com relação ao oferecimento de oportunidades de aproveitamento da capacidade de 

trabalho de aposentados, dez (33%) revelaram oferecer oportunidades. Cabe salientar que este 

número é muito baixo em se tratando de empresas socialmente responsáveis. De modo geral, 

todos os setores encontram dificuldades em oferecer oportunidades de aproveitamento da 

capacidade de trabalho de aposentados. 

 Da mesma forma que nem todas as práticas das organizações estudadas estão de 

acordo como o que o Instituto Ethos evidencia como práticas socialmente responsáveis, 

algumas das ações relacionadas à Gestão de Pessoas destas organizações também não estão de 
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acordo com as destacadas pelo Instituto Ethos. A seguir apresenta-se a tabela das ações 

relacionadas à Gestão de Pessoas e a freqüência nas organizações estudadas: 

 
Tabela 12 : Práticas socialmente responsáveis relacionadas à Gestão de Pessoas, segundo 
Indicadores Ethos 
 1 2 3 4 5 TOTAL
Há combate a discriminação 3,4% 

( 1) 
10,3% 

( 3) 
24,1% 

( 7) 
27,6% 

( 8) 
34,5% 
(10) 

100% 
(29) 

Há valorização de oportunidades oferecidas pela 
riqueza étnica e cultural da sociedade 

0,0% 
( 0) 

3,4% 
( 1) 

27,6% 
( 8) 

6,9% ( 
2) 

62,1% 
(18) 

100% 
(29) 

Há normas antidiscriminatórias. 13,8% 
( 4) 

3,4% 
( 1) 

17,2% 
( 5) 

27,6% 
( 8) 

37,9% 
(11) 

100% 
(29) 

Ressalta normas antidiscriminatórias nos processos de 
admissão e promoção. 

6,9% 
( 2) 

3,4% 
( 1) 

24,1% 
( 7) 

20,7% 
( 6) 

44,8% 
(13) 

100% 
(29) 

Há desenvolvimento de atividades de valorização de 
grupos pouco representados na organização 

7,1% 
( 2) 

7,1% 
( 2) 

14,3% 
( 4) 

28,6% 
( 8) 

42,9% 
(12) 

100% 
(28) 

Há desenvolvimento de campanhas e realização de 
pesquisas p/ assegurar melhores condições de trabalho, 
saúde e segurança.  

3,3% 
( 1) 

3,3% 
( 1) 

10,0% 
( 3) 

16,7% 
( 5) 

66,7% 
(20) 

100% 
(30) 

As metas e os indicadores de desempenho relacionados 
com as condições acima são definidos com a 
participação dos empregados. 

0,0% 
( 0) 

3,4% 
( 1) 

13,8% 
( 4) 

24,1% 
( 7) 

58,6% 
(17) 

100% 
(29) 

As metas e os indicadores de desempenho são 
divulgados amplamente. 

3,3% 
( 1) 

3,3% 
( 1) 

16,7% 
( 5) 

20,0% 
( 6) 

56,7% 
(17) 

100% 
(30) 

Há capacitação contínua para os funcionários. 0,0% 
( 0) 

0,0% 
( 0) 

14,3% 
( 4) 

7,1% ( 
2) 

78,6% 
(22) 

100% 
(28) 

Há contribuição para o desenvolvimento da 
empregabilidade de seus funcionários 

3,4% 
( 1) 

6,9% 
( 2) 

10,3% 
( 3) 

20,7% 
( 6) 

58,6% 
(17) 

100% 
(29) 

Há oferecimento de cursos ou bolsas de estudo mesmo 
que não tenha aplicação direta na função atual de seus 
funcionários. 

27,6% 
( 8) 

10,3% 
( 3) 

17,2% 
( 5) 

13,8% 
( 4) 

31,0% 
( 9) 

100% 
(29) 

Discute alternativas diante da necessidade de redução 
de custo de pessoal.  

0,0% 
( 0) 

6,9% 
( 2) 

10,3% 
( 3) 

37,9% 
(11) 

44,8% 
(13) 

100% 
(29) 

Há estabelecimento de critérios socioeconômicos para 
a definição de prioridades diante da necessidade de 
redução de custo de pessoal. 

11,5% 
( 3) 

7,7% 
( 2) 

7,7% 
( 2) 

34,6% 
( 9) 

38,5% 
(10) 

100% 
(26) 

Oferece serviços de recolocação para os demitidos. 42,9% 
(12) 

17,9% 
( 5) 

25,0% 
( 7) 

10,7% 
( 3) 

3,6% 
( 1) 

100% 
(28) 

Financia a recapacitação aos trabalhadores demitidos. 53,6% 
(15) 

17,9% 
( 5) 

17,9% 
( 5) 

3,6% 
( 1) 

7,1% 
( 2) 

100% 
(28) 

Mantém por algum tempo os benefícios aos demitidos. 64,3% 
(18) 

10,7% 
( 3) 

17,9% 
( 5) 

0,0% 
( 0) 

7,1% 
( 2) 

100% 
(28) 

Oferece ao trabalhador terceirizado as mesmas 
condições de saúde e segurança. 

11,5% 
( 3) 

3,8% 
( 1) 

30,8% 
( 8) 

7,7% 
( 2) 

46,2% 
(12) 

100% 
(26) 

Oferece ao trabalhador terceirizado acesso aos mesmos 
benefícios básicos dos outros trabalhador 

46,4% 
(13) 

7,1% 
( 2) 

25,0% 
( 7) 

7,1% 
( 2) 

14,3% 
( 4) 

100% 
(28) 

Desenvolve um programa sistemático de preparação 
interna antes da aposentadoria 

31,0% 
( 9) 

20,7% 
( 6) 

31,0% 
( 9) 

10,3% 
( 3) 

6,9% 
( 2) 

100% 
(29) 

Oferece oportunidades de aproveitamento da 
capacidade de trabalho de aposentados. 

13,3% 
( 4) 

23,3% 
( 7) 

30,0% 
( 9) 

16,7% 
( 5) 

16,7% 
( 5) 

100% 
(30) 

Conjunto 17,0% 
(97) 

8,6% 
(49) 

19,3% 
(110) 

17,2% 
(98) 

38,0% 
(217) 

100% 
(571) 

A dependência é muito significativa. Qui2 = 276,35, gl = 76, 1-p = >99,99%.Alpha de Cronbach: 0,85 
 
 De modo geral, o setor de serviços aponta as maiores dificuldades em praticar ações 

que possibilitem a inclusão social. Pôde-se perceber que nem todas as práticas das 
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organizações desse setor podem ser consideradas socialmente responsáveis para com o 

público interno. Importante lembrar a participação deste setor na economia brasileira, e, em 

especial, gaúcha. 

 Por outro lado, a área de Gestão de Pessoas das organizações em estudo demonstra 

preocupação com a questão da inclusão social. Verifica-se que o processo de movimentação é 

desenvolvido de forma a não discriminar as diversas oportunidades oferecidas pela sociedade. 

Contudo, existem questões que podem ser adotadas e aperfeiçoadas pelas organizações. São 

elas: o processo de desligamento e apoio aos demitidos, além da desigualdade dos 

terceirizados, que não recebem os mesmos benefícios que os trabalhadores efetivos. E por 

fim, melhorar a questão da preparação para a aposentadoria, bem como o aproveitamento dos 

aposentados no quadro funcional das organizações.  

 

4.1.10. Contribuições das organizações para a inclusão social através dos processos de 

Gestão de Pessoas 

 

 

Após análise das respostas foi possível elaborar um quadro-síntese. O mesmo foi 

separado por assunto, conforme se verifica abaixo: 

 
Quadro 5: Contribuições para a inclusão social 

Categorias finais 
de análise 

Contribuições 

Antidiscriminação 
 

“Aplicação de normas de antidiscriminação...” “Não agindo de forma discriminatória, de 
forma alguma”. 

Processo de 
Movimentação, 
segundo Dutra 
(2002) 

“...emprego de deficientes físicos”. 
“através da seleção e recrutamento de seus funcionários a empresa poderá optar em 
selecionar seus colaboradores que estejam em ações sociais ou desenvolverem projetos 
nesta área”. 
“Praticando ações de isonomia na seleção, eliminando as possibilidades de 
discriminação.” 
“Estamos buscando cumprir a legislação no que diz respeito ao menor aprendiz e a 
inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais”. 
“adotando práticas não discriminatórias de sexo, idade, raça, cor, crédulo e opção sexual”. 
“Através de estágios”. 
“oportunizando sem discriminação o mercado gerado em todas as camadas sociais”. 
“Recrutamento, seleção e treinamento sem discriminação de qualquer tipo”. 
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Processo de 
Desenvolvimento 

“...Trabalhando com planos de evolução profissional bem definidos”. 
“através de uma gestão democrática onde o respeito e o reconhecimento da singularidade 
de cada um torne possível uma convivência horizontal. A empresa e o colaborador devem 
ter clareza de seus papéis. Já foi o tempo e que “empregado” tinha apenas que dizer 
“sim”. Apesar do desemprego, é imprescindível que o colaborador tenha a capacidade de 
saber se quer apenas sustento, se quer fazer algo que dê prazer, mas sem compromisso, se 
quer um lugar onde vai fazer seu arroz com feijão, ou se quer fazer acontecer, fazer a 
diferença porque acha que assim deve ser ali, aqui, ou em qualquer lugar ou situação. 
Certamente precisamos ajudar estas pessoas, sobretudo, através da promoção do 
desenvolvimento pessoal”. 

 
Como percebe-se as organizações ressaltam a importância de combater a 

discriminação através de processos de recrutamento e seleção mais justos e da promoção do 

desenvolvimento dos funcionários. Ao todo, dez organizações evidenciam contribuições para 

a inclusão social.  

Uma das empresas públicas não respondeu esta questão, declarando ser uma 

instituição que contrata através de concurso público. Essa contrata estagiários e conta com 

serviços de terceirizados. Sendo assim, ela poderia ter apontado de que modo seleciona os 

estagiários, por exemplo. Já a outra empresa pública declarou que pode contribuir para a 

inclusão social através do “concurso público, incluindo pessoas da comunidade em 

treinamentos internos, dando continuidade ao Programa Estação Educar (trabalho educativo)”. 

Ao evidenciar qual a sua contribuição para a inclusão social, através dos processos de 

Gestão de Pessoas, outra organização afirma que basta simplesmente contratar os mais 

capacitados. Se de um lado, ela privilegia pessoas que estão capacitadas; de outro, ela exclui 

aquelas que talvez não tenham possibilidade de buscar capacitação estando fora do mercado 

de trabalho. 

 

 

4.1.11. Contribuições para a redução da pobreza 

 

 

Buscou-se descobrir de que forma as organizações poderiam contribuir para a redução 

da pobreza no país ou pelo menos na região onde as mesmas estão instaladas. Deste modo, 

obteve várias respostas que foram separadas após a análise de conteúdo.  

 
Quadro 6: Contribuições para a redução da pobreza 
Categorias finais 

de análise 
Contribuição para redução da pobreza 

Empresa 
preocupada com 

“Com mais de 1500 comitês de Cidadania espalhados pelo país, os funcionários desenvolvem 
centenas de programas de geração de emprego e renda de acordo com as necessidades de cada 
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o exercício da 
cidadania 

comunidade em que o BB está inserido. A Instituição também desenvolve uma série de 
projetos nas áreas prioritárias do Fome Zero com investimentos financeiros de grande vulto 
(construção  de cisternas, mini-fábricas de caju, desenvolvimento na comunidade do entorno 
do Complexo da Costa do Sauipe, etc...)” 
“...o incentivo à educação também é uma forma de combate à pobreza, pois qualifica as 
pessoas ao mercado de trabalho”.  
“Gerando empregos”, apoiando projetos sociais” 
“Lutando contra o estigma que existe contra os portadores de doenças mentais, propiciando 
que essas pessoas possam aprender a fazer alguma coisa de útil, propiciando a estes uma 
geração de rendas”.  
“Cumprindo seu papel social, além de gerar riquezas para o país. A responsabilidade social vai 
muito além disso. Através da união de muitas empresas, grandes ações são possíveis de serem 
concretizadas”. 
“a natureza do Banco X é o desenvolvimento e desde sua fundação tem proporcionado o 
fomento da região sul. O Banco X tem incentivado iniciativas autosustentáveis. O Banco X 
tem procurado implementar ações que produzam o desenvolvimento a longo prazo”. 
“gerando empregos”. 
“criando oportunidades de emprego”. 

Envolvimento 
do público 

interno 
(funcionários) 

“envolvendo os funcionários nas ações comunitárias para criar a cultura da solidariedade”. 
“aplicando mais recursos e com participação voluntária efetiva”. 
“Através de ações/campanhas do agasalho, fome zero que são instituídas dentro da companhia 
por grupo de funcionários voluntários chamado “Solidariedade”. 
“qualificando a mão-de-obra”. 

Demonstração 
de preocupação 
com melhoria da 
comunidade 

“sendo uma empresa correta, responsável e disponibilizando parte de seus recursos para 
auxiliar no combate à pobreza, além de promover ações que visem à melhoria de vida da 
comunidade/sociedade”. 
“Desenvolvendo projetos sociais relacionados aos públicos interessados”. 
“auto-desenvolvendo a comunidade onde está inserida”. 
 

Governo “...infelizmente os governos exigem mais impostos, reduzindo nossa capacidade contributiva 
social”. 
“Através da prática da responsabilidade social corporativa, com objetivos e estratégias bem 
definidos. Mas as empresas devem cobrar dos governos sua parcela nas ações, uma vez que o 
movimento pela responsabilidade social favorece os governantes, no momento em que a 
iniciativa privada assume parcialmente suas funções”.  

 
Pôde-se perceber a preocupação das organizações em: exercer a cidadania, envolver o 

público interno (funcionários) e melhorar a comunidade para que o problema da pobreza 

diminua. Além disso, foi considerado importante o apoio do governo para minimizar tal 

problema. Uma das organizações públicas declarou como pode contribuir para a redução da 

pobreza, conforme citação abaixo: 

 
 com a tarifa social, subsidiada pelo governo federal que reduz consideravelmente o 
preço da passagem e aumenta a mobilidade urbana da população. Com tarifa 
subsidiada, as famílias economizam recursos e podem investi-los em outras 
necessidades básicas. Além disso, a arrecadação de alimentos para o Programa 
Fome Zero constitui-se em importante contribuição para a redução da pobreza 
 
 

Por fim, as organizações demonstraram mais uma vez ter consciência da importância 

da cidadania organizacional para combater a pobreza. Observa-se que as respostas obtidas vão 

ao encontro da teoria, na medida em que as empresas evidenciaram a importância de envolver 

o público interno, demonstraram preocupação para com a comunidade e com exercício da 



  83
 

cidadania. Segundo Demo (1998), o cerne da desigualdade está na pobreza política. Há de se 

perceber, conforme o autor, que o combate à pobreza não passa pela assistência, mas sim pela 

reivindicação da cidadania do excluído. 

Em síntese, considera-se que em geral as organizações estudadas são socialmente 

responsáveis em alguns aspectos e em e outros não. Constatou-se a existência de práticas já 

existentes, que podem ser melhor desenvolvidas e trabalhadas. No caso, sugere-se a 

contratação de pessoas para implementar projetos sociais, já que as organizações apontaram a 

dificuldade de ter pessoas qualificadas para isto.  

Sugere-se também aprimorar o processo de desligamento e de apoio aos demitidos, 

além de rever a questão dos terceirizados, que não recebem os mesmos benefícios que os 

trabalhadores efetivos. E por fim, melhorar a preparação para a aposentadoria. 

Quanto ao investimento em ações que possibilitem à população o acesso aos direitos 

sociais, as empresas públicas e privadas nacionais devem continuar investindo em educação, 

mas deixar de investir tanto em assistência social, visando proporcionar a obtenção desses 

direitos. As empresas mistas, que investem em educação e meio ambiente, parecem estar indo 

no caminho correto. Tanto a indústria quanto o comércio ainda privilegiam a prática 

assistencialista, de doações.  

Para fins didáticos, elaborou-se um quadro síntese com os principais resultados do 

levantamento tipo Survey.  

Quadro 7: Síntese dos principais resultados do levantamento tipo Survey 
Questão 

investigada 
Resultado Comentários 

Número de 
empresas 

participantes do 
estudo 

30 das 169 certificadas pela Assembléia 
Legislativa do RS; 
 

Muitas organizações enviaram e-mail de 
confirmação de recebimento da pesquisa e 
mesmo assim não responderam. Foram 
realizados telefonemas para reforçar o pedido 
de participação e o retorno permaneceu baixo. 
Algumas certificações não são para 
organizações e sim para programas 
pertencentes à alguma instituição. Outras 
certificadas pertencem ao mesmo grupo, que 
diminui na realidade o número de 
organizações certificadas. 

Perfil das 
organizações 

participantes do 
estudo 

a maioria é de empresas privadas 
nacionais, pertencentes aos setores de 
indústria e serviços, de grande porte e 
atuando há mais de 20 anos no mercado; 
 

Sabe-se que a realidade brasileira é outra, onde 
a maioria das organizações é de pequeno porte. 

Práticas de 
responsabilidade 

social 

 voltadas, em sua maioria, para ambos os 
públicos - interno e externo - (23 empresas 
= 77%); 
 

Segundo Melo Neto e Fróes (2001), 
organizações cidadãs são aquelas socialmente 
responsáveis para com os dois públicos 
(interno e externo). No caso das organizações 
estudadas, nem todas podem ser consideradas 
cidadãs. 

Dificuldades para Falta de tempo, falta de recursos, falta de De alguma forma, as organizações, ao declarar 
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exercer a 
cidadania 

organizacional 

envolvimento dos funcionários, problemas 
de gestão, falta de incentivo do governo, 
cultura do assistencialismo e problema 
para estabelecer parcerias, por falta de 
esclarecimentos das ONG’s e de 
entendimento dos próprios beneficiados 
sobre as ações; 

suas dificuldades, possibilitam compreender 
porque algumas não são cidadãs. 

Contribuições 
para a redução da 

pobreza 

As organizações declararam que devem 
exercer a cidadania, envolver o público 
interno (funcionários) e melhorar a 
comunidade.  
Elas apontaram também o desejo de ter o 
apoio do governo. 

As organizações, em seus discursos, 
demonstram compreender a importância do 
exercício da cidadania.  Mas ao longo da 
pesquisa percebe-se que a prática ainda parece 
estar distante do discurso. 

Ações sociais A maioria direciona suas ações para a área 
de educação,  assistência social e saúde.  
 

Para a inclusão social necessita-se mais do que 
assistência, precisa-se de inserção laboral e 
supremacia da cidadania (Demo, 1998).  

Público-alvo das 
ações sociais 

Em geral, as ações são direcionadas para 
as crianças. 

Parece que as crianças estão sendo o alvo das 
ações, a partir do incentivo ao estudo e assim 
podem obter seu direito como cidadão. Isto 
pode se uma solução para as gerações futuras. 
Por outro lado, parece estar havendo a 
exlcusão de adultos e velhos carentes numa 
população em fase de envelhecimento.  

Dificuldades para 
praticar ações 

voltadas à 
comunidade 

falta de recursos financeiros, de incentivo 
governamental e de pessoas para gerenciar 
projetos 

Sugeriu-se às organizações a contratação de 
pessoas qualificadas (talvez a consultoria seja 
uma boa opção)  e também dar continuidade 
aos projetos realizados pelo governo 
trabalhando em parceria. As empresas podem 
aproveitar melhor os incentivos fiscais. 

Razões para 
continuar 

desenvolvendo 
práticas sociais 

Principalmente em função do exercício da 
cidadania, da manutenção do 
reconhecimento perante a sociedade e da 
preocupação destas empresas com a 
melhoria do ambiente de trabalho. 

As ações sociais têm relevante retorno 
internamente e este é percebido através do 
aumento da produtividade no trabalho, da 
maior motivação, auto-estima e do sentimento 
de orgulho entre os funcionários (Melo Neto, 
2001). 

Relação das 
práticas de 

Gestão de Pessoas 
com a questão da 
inclusão-exclusão 

social 

De modo geral, o processo de 
movimentação é desenvolvido de forma a 
não discriminar as diversas oportunidades 
oferecidas pela sociedade. Contudo, 
existem questões que podem ser adotadas 
e aperfeiçoadas pelas empresas. São elas: o 
processo de desligamento e apoio aos 
demitidos e o tratamento dos terceirizados, 
aposentandos e aposentados. 
 

De modo geral, os terceirizados não recebem 
os mesmos benefícios que os trabalhadores 
efetivos e preparação para a aposentadoria não 
é adequada.  
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4.2. O CASO DO BANCO DO BRASIL 

 

 

A seguir apresenta-se o caso do Banco do Brasil (BB). Como abordado anteriormente, 

tal escolha se deve ao fato desta instituição, que vem atuando no campo social há muitos anos, 

ter declarado atuar de forma ética e responsável, tanto para com seus funcionários quanto para 

com a comunidade. Tal fato não foi uma constante nas respostas das outras vinte e nove 

organizações estudadas. Por isto, considerou-se relevante evidenciar como se dá a atuação do 

Banco.  

Para tanto, aborda-se brevemente o histórico da organização, bem como revelam-se  

alguns dados gerais da atualidade. Após, evidencia-se a estrutura interna, focando na Diretoria 

de Relações com Funcionários e Responsabilidade Sócio-ambiental. Esta trata de atender o 

público de funcionários e da comunidade. Logo após, segundo materiais institucionais, a 

opinião de Analistas e de outros funcionários, são aprofundadas as análises da área de Gestão 

de Pessoas e dos Programas Sociais.  

 

 

4.2.1. A origem do Banco do Brasil 

 

Conforme consta no material institucional31, Domingos Vandelli foi a primeira pessoa 

em Portugal a compreender as possibilidades de extrair vantagens para o Estado através dos 

mecanismos de crédito bancário. Em decorrência da transmigração da monarquia de Portugal 

para o Brasil, tal idéia também germinou no país. Em 1808, Dom Rodrigo de Sousa Coutinho 

sugeriu a fundação do Banco do Brasil, com o objetivo de facilitar "os meios e os recursos de 

que as rendas reais e as públicas necessitassem para ocorrer às despesas do Estado" (alvará de 

12 de outubro de 1808).  

Em 1821, quando Dom João VI volta a Portugal, leva consigo as reservas metálicas do 

Banco, deixando o herdeiro do trono em má situação, do ponto de vista financeiro. Neste 

momento, surgia uma oposição ao Banco do Brasil, vinculada à luta contra o absolutismo que 

se exercia através desta instituição que o financiava. Em 1828, o Banco estava contabilmente 

                                                 
31  Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/ri/ret/HistoriaBB.jsp Acesso em:  30 nov. 2004 
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falido e a oposição exigia a extinção imediata do mesmo. Mas segundo o material 

institucional, a monarquia desejava uma reestruturação que não terminasse com o Banco. 

Em 1833, houve uma tentativa de reorganização do Banco, fracassada por 

conseqüência das fraudes ocorridas quando da extinção do primeiro Banco. Mas em 1853, a 

discussão sobre a vantagem de criar um novo Banco do Brasil foi abordada por Dom Pedro II. 

O debate fez surgir duas correntes, uma que defendia a existência de um Banco emissor único 

e a outra que defendia a existência de uma pluralidade de Bancos emissores localizados nos 

centros de circulação monetária regionais. Vale destacar que, de acordo com informações 

retiradas do site32, o governo desejava impor seu poder de gestor da moeda, atribuindo a um 

Banco o monopólio de emissão. Mas os banqueiros privados não estavam dispostos a se 

submeter à centralização na sua área de atuação. Com a fusão compulsória dos dois maiores 

Bancos do Rio de Janeiro (o Comercial do Rio de Janeiro e o Banco do Brasil, de Mauá) para 

criar o núcleo do novo Banco do Brasil, desencadeou uma reação de descontentamentos do 

setor financeiro privado com o governo. Vale destacar que foi pela Lei nº. 638, de 5 de julho 

de 1853, que se criou o segundo Banco do Brasil, iniciando assim a segunda fase operacional 

do mesmo.  

Outra fusão ocorreu em 1892, quando o Presidente da República baixou o decreto n° 

1.167, autorizando a fusão do Banco do Brasil com o Banco da República dos Estados Unidos 

do Brasil. A nova instituição foi denominada Banco da República do Brasil.  Em 1905, outro 

decreto de n° 1.455 aprovou os estatutos do Banco do Brasil, que entre outras características, 

consideravam liquidado o Banco da República do Brasil. Ao final de 1905, o governo passou 

a deter 50% do capital da instituição financeira, que passou a ser denominada novamente de 

Banco do Brasil. Inicia-se a terceira e atual fase jurídica do Banco: uma empresa pública de 

capital misto.  

O governo também passou a deter o controle administrativo da instituição. O Banco, 

reorganizado, ficou sob controle direto da União e os novos estatutos autorizavam o 

presidente da República a nomear o presidente do Banco do Brasil (o que já se fazia com o 

Banco da República) e um dos seus quatro diretores33.  

Percebe-se que há em toda a narrativa da história do Banco do Brasil (BB) uma ênfase 

na participação contínua do Banco tanto na história quanto na cultura brasileira. Verifica-se 

isto após análise de alguns fatos destacados na linha do tempo. Tais fatos são considerados 

                                                 
32 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/ri/ret/HistoriaBB.jsp. Acesso em: 30 nov. 2004 
33 idem.  
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marcantes pelo Banco. A linha do tempo resgata, por exemplo, a inauguração da milésima  

agência em Mato Grosso, em 1976, declarando ser este um marco na expansão bancária 

nacional. Outro fato ocorre em 1989, quando o Banco em comemoração aos seus 181 anos, 

inaugura o Centro Cultural Banco do Brasil, no Rio de Janeiro. Outro em 1995,  após 

reestruturação em conseqüência do Plano Real, onde o BB precisou adequar o quadro de 

pessoal e lançou o Programa de Desligamento Voluntário (PDV).  

Em 2003, o Banco do Brasil (BB) destaca o fortalecimento de sua atuação como 

agente do desenvolvimento econômico e social do País,  através de medidas como a inclusão 

de responsabilidade sócio-ambiental em sua estratégia corporativa. Aponta também a criação 

do Banco Popular do Brasil, que objetiva a inclusão bancária da população de menor renda, 

consolidando a Rede Complementar de Correspondentes Bancários, identificada por "Aqui 

tem BB". Segundo dados obtidos no site, o país passou a contar com 2.050 postos de 

atendimento e 9.951 caixas para recebimento de carnês, tributos e títulos bancários.  

Existem outros fatos que poderiam ser destacados. Mas o objetivo era demonstrar que 

o BB busca atuar conforme as necessidades e/ou acontecimentos do País.  

Constata-se também na missão do Banco, informações referentes à atuação do mesmo. 

Segue abaixo a missão do mesmo: 

 
Ser a solução em serviços e intermediação financeira, atender às expectativas de 
clientes e acionistas, fortalecer o compromisso entre os funcionários e a Empresa e 
ser útil  à sociedade. 

 
Para que a missão seja cumprida, o Banco estabeleceu alguns princípios, que para a 

organização, expressam valores que são compreendidos, aceitos e aplicados na organização. 

Ao longo da análise do caso, observam-se os princípios a fim de verificar se os mesmos estão 

sendo aplicados.  Os princípios são:  

•  o respeito a princípios éticos e ao patrimônio da empresa; 

•  o compromisso com as comunidades e com o país; 

•  a preservação da imagem do Banco como empresa competitiva, sólida e 

tradicional; 

•  a enfatização da marca BB como diferencial competitivo; 

•  a melhoria contínua de produtos e serviços; 

•  a proatividade no gerenciamento do risco, da rentabilidade, da liquidez e da 

segurança; 
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•  a adoção da decisão colegiada e do trabalho em equipe como mecanismos de 

integração; 

•  a valorização do trabalho eficiente e inovador; 

•  o incentivo ao autodesenvolvimento e à profissionalização dos funcionários; 

•  a ascensão funcional baseada no mérito e, 

•  a qualidade do atendimento e respeito e transparência. 

 

Segundo dados retirados do site, a composição acionária do Banco do Brasil é a 
seguinte: 

 
Tabela 13: Composição acionária do Banco 
 Estrutura do Capital em 30/06/2004 
Classe Quantidade Ações % Capit. Acionário 
ON 743.275.506 100,0 
Total* 743.275.506 100,0 

 
Acionistas ON % 
Tesouro Nacional 71.8 
PREVI 13.8 
BNDESPAR 5.8 
Ações em Tesouraria 1.5 
Pessoas Físicas 3.3 
Pessoas Jurídicas 0.9 
Outros Fundos de Pensão 0.5 
Capital Estrangeiro 2.5 
TOTAL* 100.0 
Total de Acionistas: 276.632 

 

Quanto à estrutura interna, esta é composta de um Conselho de Administração, 

Presidência, sete Vice-Presidências e suas respectivas diretorias (ao todo 20 diretorias). Há 

também outras unidades e gerências. Conforme consta no material institucional, as decisões 

são compartilhadas e acontecem no âmbito de diferentes esferas decisórias. Segue figura 

evidenciando tal estrutura. 
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Figura 2: Estrutura Organizacional do Banco Comercial e Principais Administradores 
Fonte: Site do Banco do Brasil (http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb) 
 



  90
 

Para o presente trabalho evidencia-se somente as ações que correspondem à Vice-

presidência de Gestão de Pessoas e Responsabilidade Sócio-ambiental. De maneira mais 

específica, são analisadas as ações ocorridas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, visto 

que a Assembléia Legislativa deste Estado conferiu ao Banco do Brasil o certificado de 

socialmente responsável em âmbito estadual e avaliou somente as ações direcionadas a este 

estado. Vale destacar que a organização foi certificada novamente em 2004. 

Abordam-se a seguir alguns dados gerais sobre o Banco e em seguida dados referentes 

ao Estado do Rio Grande do Sul. Com relação aos dados gerais, aborda-se a Responsabilidade 

Sócio-ambiental e seus desdobramentos. Neste sentido, faz-se um resgate histórico, 

destacando o surgimento da Fundação Banco do Brasil, para uma melhor compreensão sobre 

os programas atuais do Banco. 

 

 
4.2.2. A Responsabilidade Sócio-ambiental do Banco do Brasil 

 

 

Para abordar esta questão necessita-se compreender primeiramente a razão que levou o 

Banco a criar a Fundação Banco do Brasil. Em 1985, a organização inaugurou e passou a 

patrocinar esta instituição sem fins lucrativos. A idéia era a de organizar uma fundação que 

direcionasse suas funções para o desenvolvimento do país. Desta forma, a Fundação vem 

atuando, conforme material institucional, como parceira nos campos educacional, cultural, 

social e filantrópico, recreativo, esportivo e de assistência a comunidades urbano-rurais. 

Mas foi somente em 1988 que a Fundação iniciou efetivamente suas atividades, 

desenvolvendo vários projetos sociais. Em 1992, a Fundação passa por uma reorganização 

interna com o objetivo de ampliar a função social do instituidor (o Banco do Brasil).  

O próprio Banco, entre os anos de 1993 e 1994, solicitou que o planejamento da 

Fundação fosse incorporado ao da administração estratégica do Conglomerado, alterando o 

estatuto. Sendo assim, a partir de 1995 começaram a ser previstos a aplicação de recursos 

financeiros em programas previamente definidos, com acompanhamento e avaliação dos 

resultados. 

De 1995 a 1999, a Fundação instituiu diversos programas que são apresentados em 

outra seção e no ano de 2000, foi consolidado o perfil da Fundação como gestora de 

programas estruturados. Com relação ao ano de 2001, este foi marcado, segundo o BB, pela 

articulação de soluções sociais, conforme verifica-se no discurso a seguir: 
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O ano de 2001 marcou uma profunda transformação no posicionamento estratégico 
da Fundação. A entidade aprimorou seu potencial de articuladora social, capaz de 
aproximar as soluções dos problemas. Através do Prêmio Fundação Banco do Brasil 
de Tecnologias Sociais foram mobilizados ONG, universidades, governos estaduais, 
prefeituras, fundações e institutos de todo o País, o que possibilitou criar um 
cadastro de soluções inovadoras para problemas sociais em áreas diversificadas: o 
Banco de Tecnologias Sociais34.  

 

Segundo material institucional, no ano de 2003, a Fundação elaborou o planejamento 

estratégico para o período 2004/2006, elegendo as áreas ‘Educação e Cultura’ e ‘Geração de 

Trabalho e Renda’ como prioritárias. Neste sentido, busca-se contribuir para a inclusão social 

e a promoção da cidadania. Ao entrevistar a Analista da Superintendência Estadual, também 

pôde-se perceber em seu discurso a ênfase na Geração de Emprego e Renda.  

Vale ressaltar que o BB tem ações assistencialistas, tal com verifica-se no relato de um 

dos Analistas. Este destaca a prioridade do Banco como sendo a geração de renda, mas aborda 

em alguns momentos a existência do assistencialismo, como pode-se verificar a seguir:  

 

... temos também a arrecadação de alimentos que fica em segundo plano... o foco 
principal do Banco é a geração de emprego e renda,  isto daí é básico né, a gente faz 
coleta, arrecadação de alimentos porque hoje tem gente passando fome. 
 
A gente faz porque que a gente entende que  ainda têm pessoas que precisam disso 
hoje, sabe, mas não é o nosso foco, eu friso, não é o nosso foco, o assistencialismo 
não é o nosso foco. Porque a gente também entende que eles não querem isto, eles 
precisam que sua auto-estima seja resgatada e como é que se faz isto?  Dando 
condições prá que elas próprias sustentem suas famílias, então o foco do Banco do 
Brasil é geração de emprego e renda. 
 

 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, o Analista de Gestão de Pessoas evidencia em 

seu relato que existem ações assistencialistas, mas que o Banco está buscando propiciar o 

desenvolvimento regional sustentável através de um novo programa chamado 

Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS). Segue abaixo a declaração do Analista com 

relação à busca do desenvolvimento sustentável: 
 
O que se poderia dizer hoje do Banco é que, embora esteja voltado mais para ações 
ou investimentos sociais, o Banco tá passando por uma fase também, como todo o 
movimento de responsabilidade social no Brasil, tá passando assim por um momento 
de avançar. Se num primeiro momento foram criadas condições de investir, de fazer 
ações, campanhas, movimentos, agora tá na fase de se pensar como tornar isto mais 
perene, ou seja, como alcançar resultados que se auto-sustentem... a gente tem 
deixado cada vez mais essa parte assistencial para um momento de emergência, 
quando não tem o que fazer, deu uma enchente, não tem comida, bom tu reúnes 
comida e dá prá essas pessoas. 

                                                 
34 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/cdn/cfnd/Historico.jsp. Acesso em 30 nov. 2004 
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São exemplos de programas e ações desenvolvidos na área de Educação e Cultura, a  

AABB Comunidade, BB Educar, Escola Campeã, Programa Estação Digital, entre outros. Na 

área de Geração de Emprego e Renda pode destacar os programas: Trabalho e renda - 

Trabalho e Cidadania, Berimbau, Minifábricas de Castanha de Caju, Reciclagem, Pescado 

Mandacaru e outros. Mais adiante estes programas são melhor apresentados. 

A organização demonstra ter uma visão estratégica quanto à Responsabilidade Social. 

Isto pode se percebido desde a pesquisa Survey, até a análise das entrevistas e pesquisa 

documental (tanto no site, quanto na Carta de Princípios de Responsabilidade Sócio-

ambiental, no Relatório Anual e outros).  

Com relação à carta de princípios, há o quinto princípio que aborda a posição 

estratégica do Banco nas relações com a sociedade civil e a possibilidade de valer-se disto 

para adotar um modelo próprio de gestão da Responsabilidade Sócio-ambiental à altura dos 

desafios do Brasil. Sendo assim, busca-se contribuir para a universalização dos direitos 

sociais e da cidadania (13° princípio). 

Ainda demonstrando visão estratégica, tem-se o sexto princípio que aborda a 

transparência, a ética e o respeito ao meio ambiente e à percepção dos clientes como cidadãos. 

Além disso, o sétimo princípio evidencia o relacionamento com terceiros, pautado em 

critérios que observam os princípios de responsabilidade sócio-ambiental.  

O Banco declara ser responsável socialmente, tanto para os funcionários quanto para a  

comunidade.  Com relação aos funcionários, trata das seguintes questões:  saúde, previdência, 

alimentação, capacitação, participação nos lucros, comissões de conciliação. Quando se trata 

da comunidade, o Banco investe nas seguintes áreas: saúde, cultura, esporte, trabalho, 

educação, meio ambiente, tecnologia social e redução da exclusão social35. Além disso, há 

responsabilidade dos funcionários para com a sociedade. Demonstra tal responsabilidade ao 

destacar o programa de voluntariado, os comitês da cidadania, a participação em campanhas 

de combate à dengue, o Comitê de Entidades no Combate à Fome e pela Vida (COEP) e a 

participação na Associação de Pais e Amigos de pessoas portadoras de deficiência dos 

funcionários do Banco do Brasil (APABB). 

  O BB declara haver também a responsabilidade social por parte das empresas 

agregadas ao Banco. As empresas são: 

                                                 
35 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/fz/index.jsp. Acesso em: 30 nov. 2004 
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•  a Cassi (Caixa de Assistência dos funcionários do Banco do Brasil) que é uma 

empresa de autogestão em saúde e participa das ações para combate à dengue, por exemplo;  

•  a  Previ, que é entidade fechada de previdência privada em que podem ser 

participantes os funcionários do Banco do Brasil. A Instituição trabalha para garantir a esses 

participantes benefícios previdenciários complementares aos da Previdência Oficial, de forma 

a contribuir para a qualidade de vida desses participantes e seus dependentes36; 

•  o Brasilcap direciona parte significativa de seus recursos de investimentos para 

incentivo de projetos que visam o desenvolvimento, divulgação e preservação da cultura 

nacional. Também apóia o esporte (patrocinando atletas nacionais) e o Programa BB Educar, 

da Fundação Banco do Brasil. Além disso, patrocina as Oficinas Profissionalizantes da 

Mangueira.  

Já que a análise das práticas socialmente responsáveis refere-se ao estado do Rio 

Grande do Sul, destacam-se alguns dados sobre o mesmo. Esse é governado atualmente pelo 

Sr. Germano Antonio Rigotto, do PMDB e tem como capital a cidade de Porto Alegre. 

Segundo a Fundação de Economia e Estatística37 (2003), a população do estado é de 

10.512.283 habitantes, tem um PIB de R$ 130,7 bilhões e uma área de 281.748 km². Ao todo 

são 497 municípios.  

Segundo dados obtidos no site do Banco, o mesmo está há 88 anos no Estado e a 

Superintendência do Rio Grande do Sul atua há 25 anos. Em 1916 foi inaugurada a primeira 

agência no RS, a Porto Alegre, sendo a 10ª filial nacional. Atualmente é uma das quatro 

maiores da capital. 

Nas próximas seções são apresentadas as práticas de Responsabilidade Sócio-

ambiental (denominação adotada pelo Banco do Brasil) da organização com relação ao estado do 

Rio Grande do Sul. Vale destacar que o Banco divide a Responsabilidade Sócio-ambiental em 

três. São elas: a Responsabilidade do BB com os funcionários, do BB com a sociedade e dos 

funcionários com a sociedade. 

Foram analisadas as entrevistas com os Analistas envolvidos com a questão social, a 

opinião dos 811 funcionários que participaram da pesquisa bem como os dados coletados nos 

materiais institucionais. Analisou-se também as opiniões de quatro membros de duas 

comunidades beneficiadas por um programa do Banco. A seguir é analisada a Responsabilidade 

Social do BB com os funcionários. 

                                                 
36 Disponível em: http://www.previ.com.br/ . Acesso em: 30 nov. 2004 
37 Disponível em: http://www.fee.rs.gov.br/sitefee/pt/content/estatisticas/pg_populacao_tabela_01.php. Acesso 
em: 06 dez. 2004 
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4.2.2.1. A Responsabilidade Social do BB voltada aos funcionários 

 

 

Com relação aos funcionários pesquisados, cabe destacar o perfil dos mesmos antes do 

início da análise das práticas socialmente responsáveis do Banco para com estes. Dos 811 

pesquisados, 571 (70%) são homens e 239 (30%) são mulheres, sendo a diferença 

significativa. Para verificar a distribuição dos cargos por gênero, foram analisados 

primeiramente os cargos ocupados. Cabe salientar que a questão referente ao cargo ocupado 

era aberta e por isso surgiram trinta e cinco classificações apontadas pelos funcionários. 

Trinta e oito pessoas não declararam qual o cargo ocupam. Para facilitar a análise e os 

cruzamentos das questões, os cargos foram reagrupados pela pesquisadora. Sendo assim, foi 

possível reduzir de trinta e cinco para onze classificações.  

Verificou-se a predominância de pessoas do gênero masculino na ocupação dos cargos 

de gerência, escriturários, assistentes, caixas e auxiliares. Com relação aos analistas 

pesquisados, observou-se o mesmo número de homens e mulheres. Houve predominância de 

mulheres entre os estagiários e participação apenas de mulheres nos seguintes cargos: 

operador financeiro e técnico bancário. Segue abaixo a tabela com os dados sobre os cargos e 

a quantidade de funcionários em cada um, bem como a separação por gênero. 

 

Tabela 14: Relação entre gênero e cargos  
Cargos reagrupados pela pesquisadora Quantidade total de citações Gênero 
 Qt. Total Cit. Freq. Masculino Feminino 
Gerentes 293 37,9% 29,5% (228) 8,3% ( 64) 
Escriturário 253 32,7% 21,8% (168) 11,0% ( 85) 
Assistentes 99 12,8% 8,9% ( 69) 3,9% ( 30) 
Caixas 97 12,5% 7,8% ( 60) 4,8% ( 37) 
Auxiliares 13 1,7% 1,3% ( 10) 0,4% (  3) 
estagiários 6 0,8% 0,1% (  1) 0,6% (  5) 
Advogados 4 0,5% 0,4% (  3) 0,1% (  1) 
Analistas 4 0,5% 0,3% (  2) 0,3% (  2) 
Administrativo 2 0,3% 0,3% (  2) 0,0% (  0) 
Operador financeiro-câmbio 1 0,1% 0,0% (  0) 0,1% (  1) 
Técnico bancário 1 0,1% 0,0% (  0) 0,1% (  1) 
TOTAL 773 100,0% 70,3% (543) 29,7% (229) 

 

Observa-se que os Gerentes foram os funcionários que mais responderam ao 

questionário, perfazendo um total de 293 (≅ 38%). Cabe destacar que dentre os 293 Gerentes 
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estão os de Contas (78 = 10%), de Expediente (67≅ 9%), de Agência (46 =6%), de Contas 

Pessoa Jurídica (27 ≅  4%), de Contas Pessoa Física (21 ≅  3%), Gerente (17 = 2%), de 

Administração (16 ≅  2%), de Operações (6 ≅ 1%), Geral (5 ≅  1%), de Controle (5 = 0,5%), de 

Relacionamento (2 = 0,3%), de Negócios (2 = 0,2%), de Setor B (1 = 0,2%) e Gerência Média 

(1 = 0,2%). Em segundo lugar estão os Escriturários ou funcionários de Posto Efetivo, com 

253 (≅ 33%) participantes. Em terceiro estão os Assistentes com 99 (≅ 13%) dos respondentes. 

Cabe salientar os vários tipos de Assistentes que responderam ao questionário. São eles: 

Assistente de Negócios (83 ≅  11%), Assistente de Operações (13 ≅ 2%), Assistente (1 = 

01,%), Assistente de Gerência (1 = 0,1%) e Assistente Pessoa Jurídica (1 = 0,1%). 

Dentre os 97 (12,5%) funcionários que declararam ser Caixas, verificou-se que alguns 

apontaram atuar como Caixas Executivos (70 = 9%), outros somente como Caixa (26 = 3,4%) 

e um como Caixa Substituto. Os auxiliares dividiram-se em: Auxiliares de Operações (11 = 

1,4%) e Auxiliar Administrativo (2 = 0,3%). Os Analistas dividiram-se em Pleno (2 = 0,3%), 

Analista somente (1 = 0,1%) e Analista Técnico Rural (1 = 0,1%). 

Quanto a idade, observou-se que aproximadamente 43% (346) das pessoas tem mais 

de 40 anos. Por outro lado, percebe-se que há também um considerável número de 

funcionários jovens, na faixa dos 20 aos 30 anos de idade, perfazendo um total de 29% (239) 

nesta faixa etária. Pode-se verificar a faixa etária dos pesquisados na tabela a seguir:  

 
Tabela 15 : Idade 
Idade: Qt. cit. Freq. 
menos de 20 anos 7 0,9% 
de 20 a 25 anos 121 14,9% 
de 26 a 30 anos 118 14,5% 
de 31 a 35 anos 105 12,9% 
de 36 a 40 anos 112 13,8% 
de 41 a 45 anos 149 18,4% 
mais de 45 anos. 197 24,3% 
TOTAL OBS. 811  
 A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 170,42, gl = 6, 1-p = >99,99%. 
 

Quanto ao nível de escolaridade, aproximadamente 55% (445) dos funcionários têm 

terceiro grau completo, sendo que destes 40 (5%) estão realizando pós-graduação e 123 (15%) 

já tem algum curso de pós-graduação concluído. Mas o número de pessoas que tem o terceiro 

grau incompleto ou em andamento também é significativo, ou seja, 36% (293) dos 

funcionários enquadram-se neste nível de escolaridade. Cerca de 9% (68) têm segundo grau 

completo. Apenas duas pessoas (0,2%) declararam ter o primeiro grau completo e uma o 

segundo grau incompleto (0,1%). 
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A relação entre idade e nível de escolaridade demonstra que a maioria dos 

funcionários (70 ≅  9%)  na faixa dos 20 aos 25 anos está cursando o terceiro grau. Além 

disso, 44 (≅ 6%) já têm o terceiro grau completo. A faixa dos 26 aos 35 anos também 

concentra um número de funcionários divididos entre o terceiro grau em 

andamento/incompleto (86 ≅  11%) e o completo (86 ≅  11%). Mas são os funcionários com 

mais de 36 anos de idade que possuem nível de escolaridade mais elevado. Das  123 (15%) 

pessoas que tem pós-graduação completa, 96 (12%) são de pessoas com mais de 36 anos. 

Verifica-se tais dados na tabela a seguir: 

 

Tabela 16: Relação da idade com nível de escolaridade 
 1º Grau 

completo 
2º Grau 

incompleto 
2º Grau 

completo 
Superior 

andamento/in
completo 

Superior 
completo 

Pós-
graduação 
andamento 

Pós-
graduação 

compl 
menos de 
20 anos 

0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,6% (  5) 0,1% (  1) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 

de 20 a 25 
anos 

0,2% (  2) 0,0% (  0) 0,6% (  5) 8,7% ( 70) 4,6% ( 37) 0,5% (  4) 0,4% (  3) 

de 26 a 30 
anos 

0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,9% (  7) 6,1% ( 49) 5,8% ( 47) 0,7% (  6) 1,1% (  9) 

de 31 a 35 
anos 

0,0% (  0) 0,0% (  0) 1,0% (  8) 4,6% ( 37) 4,8% ( 39) 0,7% (  6) 1,9% ( 15) 

de 36 a 40 
anos 

0,0% (  0) 0,0% (  0) 1,2% ( 10) 4,5% ( 36) 4,7% ( 38) 0,5% (  4) 2,9% ( 23) 

de 41 a 45 
anos 

0,0% (  0) 0,0% (  0) 2,2% ( 18) 4,7% ( 38) 7,1% ( 57) 1,1% (  9) 3,2% ( 26) 

mais de 
45 anos. 

0,0% (  0) 0,1% (  1) 2,4% ( 19) 7,1% ( 57) 7,7% ( 62) 1,4% ( 11) 5,8% ( 47) 

TOTAL 0,2% (  2) 0,1% (  1) 8,4% ( 68) 36,2%(292) 34,8% (281) 5,0% ( 40) 15,2% (123)
A dependência é muito significativa. Qui2 = 84,68, gl = 36, 1-p = >99,99%. 
 
 

A relação entre o nível de escolaridade e o cargo dos funcionários participantes revela 

que gerentes apresentam o maior nível, ou seja, pós-graduação concluída. Talvez isto se deva 

ao fato de que o Banco do Brasil, através de  uma política de Gestão de Pessoas, incentiva 

seus gerentes a realizar cursos de pós-graduação. Vale ressaltar que para o ano de 2005 o 

Banco estará trabalhando para que as oportunidades de realização deste tipo de curso envolva 

funcionários de outros níveis/cargos.  

Segundo relato da Analista da Superintendência Regional 

 
... o Banco tem um trabalho extraordinário de desenvolvimento profissional dos 
funcionários, o Banco tem uma universidade corporativa, eu acabei de entrar no 
sistema agora e ele está disponibilizando 2000 vagas para MBA para os 
funcionários, ele tem um programa espetacular de desenvolvimento profissional para 
os seus funcionários, então ele sempre dá bolsas de estudo para mestrado, graduação 
e pós-graduação, é uma coisa espantosa...  
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Dados referentes ao número de bolsas, treinamentos e outros são apresentados após o 

término da descrição do perfil dos funcionários pesquisados. Sendo assim, observa-se que os 

escriturários também apresentam um considerável número de pessoas com pós-graduação 

completa, mas a predominância neste cargo é de pessoas com terceiro grau incompleto ou em 

andamento e terceiro grau concluído. Percebe-se também que a maioria dos assistentes, caixas 

e auxiliares possuem terceiro grau em andamento ou incompleto e completo. Verifica-se tais 

observações na figura a seguir : 

293 Gerentes

252 Escriturário

99 Assistentes

96 Caixas

13 Auxiliares

6 estagiários

4 Advogados

4 Analistas

2 Administrativo

1 Operador financeiro-câmbio

1 Técnico bancário

Nível de escolaridade 1º Grau completo Nível de escolaridade 2º Grau incompleto
Nível de escolaridade 2º Grau completo Nível de escolaridade Superior incompleto
Nível de escolaridade Superior completo Nível de escolaridade Pós-graduação andamento
Nível de escolaridade Pós-graduação compl  

 

Figura 3: Relação do cargo e nível de escolaridade  
 

Ao verificar o tempo de atuação no Banco, percebe-se a predominância de 

funcionários com bastante tempo, contrastando com funcionários que estão há pouco na 

organização. São aproximadamente 38% (307) que atuam há mais de vinte anos e 31% (253) 

no período de 1 a 5 anos. Talvez este resultado tenha relação com a freqüência de concursos 

públicos abertos pelo Banco. Percebe-se que há poucos funcionários atuando entre seis e 

quinze anos no Banco, apenas 5% (42) dos respondentes, como pode-se verificar na próxima 

tabela.  
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Tabela 17: Tempo de atuação no BB 
Tempo de atuação no BB Qt. cit. Freq. 
Menos de 1 ano 115 14,2% 
De 1 ano a 5 anos 253 31,2% 
De 6 a 10 anos 9 1,1% 
De 11 a 15 anos 33 4,1% 
De 16 a 20 anos 92 11,3% 
Mais de 20 anos 307 37,9% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 534,27, gl = 5, 1-p = >99,99%. 
 
 Os funcionários que estão na faixa dos 20 aos 25 anos de idade estão até cinco anos no 

BB (15,9%). Os funcionários que têm entre 26 a 30 anos de idade estão, em sua maioria, entre 

um e cinco anos na organização. Já entre os funcionários que estão na faixa dos 31 aos 35 

anos observa-se que eles são muito novos na organização (de 1 a 5 anos) ou  são antigos na 

mesma (estão entre 16 e 20 anos no BB). Já os de 36 a 40 anos dividem-se entre 1 a 5 anos na 

instituição, 16 a 20 anos ou mais de 20 anos. Os que têm mais de 41 anos estão há mais de 20 

anos, em sua maioria. 

Ao todo, 753 (≅  93%) pesquisados trabalham em agências e outros 48 (≅ 6%) 

trabalham em outras unidades. Com relação às outras unidades, estas dividem-se em onze. 

São elas: Eqesp (20 =41,7%),  NURIN - Núcleo Regional de Apoio a Negócios Internacionais 

(7 =14,6%),  Assistência Jurídica Regional - AJURE (5=10,4%),  NUCOP (4=8,3%), 

Superintendência  Estadual (4=8,3%),  PAA – Posto Avançado de Atendimento (3=6,3%), 

Agência Empresarial (1=2,1%), Distribuição (1=2,1%) e Unidade Regional Reestruturação de 

Ativos (3=26,3%). 

Quanto ao nível das agências, responderam funcionários de todos os níveis (I, II, III, 

IV e V). Mas o maior número de respostas foi de funcionários de agência de nível III, com 

228 (28%). Cabe salientar que as agências de nível I são consideradas as mais importantes 

pelo Banco, segundo o Analista de Gestão de Pessoas. Mas não obteve-se maiores explicações 

a respeito.   

Tabela 18: Nível da agência 
Agência Qt.cit. Freq. 
I 86 10,6% 
II 179 22,1% 
III 228 28,1% 
IV 172 21,2% 
V 35 4,3% 
TOTAL OBS. 811 100% 
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 184,45, gl = 5, 1-p = 
>99,99%. 
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O BB conta atualmente com 315 agências no Estado do RS em 243 cidades, sendo 42 

na capital. Ao todo são 273 agências no interior. Foram aplicados questionários em 156 

cidades do Estado do Rio Grande do Sul, o que significa que 64% das cidades onde o Banco 

tem agências foram pesquisadas.  

Para fins de análise, agruparam-se as cidades por regiões. Segundo a Fundação de 

Economia e Estatística (FEE)38, o Estado divide-se em 22 regiões. São elas: Alto Jacuí, 

Campanha, Central, Centro-Sul, Fronteira Noroeste, Fronteira Oeste, Hortênsias, Litoral, 

Médio Alto Uruguai, Metropolitano Delta do Jacuí, Missões, Nordeste, Noroeste Colonial, 

Norte, Paranhana-Encosta da Serra, Produção, Serra, Sul, Vale do Caí, Vale do Rio dos Sinos, 

Vale do Rio Pardo e Vale do Taquari. A relação das cidades que compõem as regiões 

encontra-se ao final deste trabalho (ver Anexo M). 

A seguir, apresenta-se a tabela com o número de funcionários pesquisados separados 

por regiões. 
 
Tabela 19: Participação dos funcionários por região do Estado do RS  
Regiões do Estado do RS Qt. cit. Freq. 
Metropolitano Delta do Jacui 128 15,8% 
Serra 68 8,4% 
Vale do Rio dos Sinos 64 7,9% 
Vale do Rio Pardo 61 7,5% 
Central 60 7,4% 
Produção 46 5,7% 
Noroeste Colonial 44 5,4% 
Sul 40 4,9% 
Fronteira Noroeste 37 4,6% 
Fronteira oeste 33 4,1% 
Vale do Taquari 31 3,8% 
Centro Sul 27 3,3% 
Missões 27 3,3% 
Alto Jacui 26 3,2% 
Nordeste 21 2,6% 
Litoral 19 2,3% 
Norte 19 2,3% 
Vale do Caí 15 1,8% 
Paranhana - Encosta da Serra 12 1,5% 
Hortênsias 11 1,4% 
Campanha 10 1,2% 
Médio Alto Uruguai 7 0,9% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 434,08, gl = 21, 1-p = >99,99%. 
O Qui2 é calculado com frequências teóricas iguais para cada categoria. 

 

                                                 
38 Disponível em: http://www.fee.rs.gov.br/sitefee/pt/content/resumo/pg_coredes.php. Acesso em: 17 Dez. 2004 
 



  100
 

Para que se compreendam as análises referentes às diferentes regiões do Estado, torna-

se oportuno resgatar alguns dados. O Estado possui ao todo 497 municípios e o Banco do 

Brasil está presente em 243 destes. Desta forma, nem todas as cidades são contempladas na 

divisão por regiões, mesmo porque dos 243 municípios onde o Banco está presente foram 

analisados 156. Segue um quadro com as 22 regiões e as cidades onde obteve-se participação 

dos funcionários: 

Quadro 8:Cidades participantes por região 
Regiões do Estado do RS Participaram funcionários das cidades de:  
Metropolitano Delta do Jacuí Alvorada, Cachoeirinha, Gravataí, Guaíba, Porto Alegre e Viamão. 
Serra Antônio Prado, Bento Gonçalves, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, Farroupilha, 

Flores da Cunha, Garibaldi,  Monte Belo do Sul, Nova Pádua, Nova Prata, São 
Marcos, Serafina Corrêa e Veranópolis. 

Vale do Rio dos Sinos Canoas, Dois Irmãos, Estância Velha, Esteio, Ivoti, Novo Hamburgo, Portão, 
São Leopoldo e Sapiranga. 

Vale do Rio Pardo Arroio do Tigre, Barros Cassal, Boqueirão do Leão, Candelária, Encruzilhada 
do Sul, Estrela Velha, Pantano Grande, Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, 
Sobradinho, Vale do Sol, Venâncio Aires e Vera Cruz. 

Central Agudo, Cacequi, Cachoeira do Sul, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Jaguari, 
Nova Palma, Restinga Seca, Santa Maria, Santiago, São Pedro do Sul, São 
Vicente do Sul e Tupanciretã. 

Produção Casca, Constantina, Nova Alvorada, Palmeira das Missões, Passo Fundo, 
Ronda Alta, Rondinha, Soledade e Tapejara. 

Noroeste Colonial Ajuricaba, Augusto Pestana, Campo Novo, Coronel Bicaco, Crissiumal, Ijuí, 
Panambi, Pejuçara, Santo Augusto, São Martinho e Três Passos. 

Sul Arroio Grande, Canguçu, Chuí, Jaguarão, Pedro Osório, Rio Grande, Santa 
Vitória do Palmar, São José do Norte e São Lourenço do Sul. 

Fronteira Noroeste Cândido Godói, Horizontina, Independência, Santa Rosa, Santo Cristo, 
Tucunduva e Tuparendi 

Fronteira oeste Alegrete, Itaqui, Quarai, Rosário do Sul, Santana do Livramento, São Borja, 
São Gabriel e Uruguaiana. 

Vale do Taquari Arroio do Meio, Dois Lajeados, Encantado, Fontoura Xavier, Ilópolis, 
Lajeado, Pouso Novo e Taquari. 

Centro Sul Arroio dos Ratos, Barra do Ribeiro, Butiá, Camaquã, Chuvisca, Dom 
Feliciano e Tapes 

Missões Bossoroca, Caibaté, Cerro Largo, Giruá, São Luiz Gonzaga e São Nicolau.  
Alto Jacui Colorado, Cruz Alta, Fortaleza dos Valos, Ibirubá, Jacuizinho, Não-Me-Toque 

e Santa Bárbara do Sul 
Nordeste Barracão, Ibiraiaras, Lagoa Vermelha,  Sananduva e Vacaria 
Litoral Capão da Canoa, Capivari do Sul, Palmares do Sul, Santo Antônio da Patrulha 

e Torres. 
Norte Aratiba, Campinas do Sul, Centenário, Erechim e São Valentim 
Vale do Caí Bom Princípio, Feliz, Montenegro e Salvador do Sul 
Paranhana - Encosta da Serra Igrejinha, Taquara e Três Coroas 
Hortênsias Bom Jesus, Gramado, Nova Petrópolis e São José dos Ausentes. 
Campanha Bagé e Caçapava do Sul 
Médio Alto Uruguai Planalto e Três Palmeiras 

 

Após levantamento do perfil dos funcionários participantes do estudo, observam-se as 

práticas da área de Gestão de Pessoas, a fim de verificar se as mesmas são socialmente 

responsáveis. De acordo com informações contidas no site do Banco, a política de Gestão de 

Pessoas dá ênfase ao:  
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aprimoramento profissional de seus funcionários, procurando compatibilizar as 
habilidades e expectativas individuais com as necessidades e objetivos da empresa. 
Assegura condições previdenciárias, assistenciais, de segurança e de saúde que 
propiciam melhoria de qualidade de vida e do desempenho profissional. Valoriza o 
trabalho eficiente e inovador e reconhece o esforço individual e da equipe na 
construção do resultado.39  

 

Antes, porém, de analisar tais práticas, verifica-se se os funcionários sentem orgulho 

de trabalhar no BB. Cabe salientar que este item não está incluído nos Indicadores Ethos de 

Responsabilidade Social,  mas serve para fazer alguns cruzamentos com outras questões. 

Percebe-se que 62% (504) dos funcionários sentem-se orgulhos em trabalhar no BB. Outros 

28% (228) concordam em parte com a questão. Já 8% (64) não concordam nem discordam e 

aproximadamente 2% (13) não discordam da questão. Assim, percebe-se que 10% precisam 

ser sensibilizados. 

A relação entre tempo de empresa e sentimento de orgulho é pouco significativa visto 

que a maioria, independente do tempo, declarou concordar totalmente com a afirmação: 

Sinto-me orgulhoso em trabalhar no BB. No entanto, ao cruzar a questão do orgulho com o 

cargo ocupado, verifica-se que gerentes são os que mais concordam (totalmente) com a 

questão, ou seja, 214 dos 293 gerentes. Isto significa que das 63% (485) pessoas que sentem-

se orgulhosas de trabalham no BB, aproximadamente 28% (214) são gerentes.  Os outros 67 

gerentes concordam em parte com a questão. Apenas 10 gerentes não concordaram nem 

discordaram da questão. Verifica-se estes dados na próxima tabela: 

 
Tabela 20: Relação entre orgulho do BB e cargo ocupado 
 Orgulho 

do BB 1 
Orgulho do 

BB 2 
Orgulho 
do BB 3 

Orgulho do 
BB 4 

Orgulho do 
BB 5 

Gerentes 0,0% (  0) 0,1% (  1) 1,3% ( 10) 8,7% ( 67) 27,8% (214) 
Escriturário 0,3% (  2) 0,6% (  5) 3,9% ( 30) 9,7% ( 75) 18,3% (141) 
Assistentes 0,1% (  1) 0,1% (  1) 0,6% (  5) 5,2% ( 40) 6,7% ( 52) 
Caixas 0,1% (  1) 0,0% (  0) 1,0% (  8) 3,4% ( 26) 7,9% ( 61) 
Auxiliares 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,1% (  1) 0,5% (  4) 0,9% (  7) 
estagiários 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,6% (  5) 
Advogados 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,4% (  3) 0,1% (  1) 
Analistas 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,0% (  0) 0,4% (  3) 
Administrativo 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,1% (  1) 0,0% (  0) 
Operador financeiro-câmbio 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 0,0% (  0) 
Técnico bancário 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,0% (  0) 0,1% (  1) 
TOTAL 0,5% (  4) 1,0% (  8) 7,3% ( 56) 28,3% (218) 62,9% (485) 

A dependência é significativa. Qui2 = 62,70, gl = 40, 1-p = 98,76%. 
 

                                                 
39 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/ri/ret/QuemFazBB.jsp. Acesso em: 30 nov. 2004 
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Figura 4: Relação entre orgulho do BB e cargo ocupado 
 
 

Percebe-se também que a maioria dos escriturários (141 de 253) sente orgulho em 

trabalhar no Banco, ao concordar totalmente com a afirmação. Outros 75 (de 253), 

concordaram em parte, totalizando 216 pessoas que concordaram de alguma forma. Mas cerca 

de 30 não concordaram nem discordaram. 

Tanto os funcionários que exercem trabalho voluntário relacionado aos programas do 

BB quanto os que não realizam declararam, em sua maioria, sentir orgulho de trabalhar na 

organização. Apenas 4% (59) das pessoas que não se envolvem com trabalho voluntário 

vinculado ao Banco não concordaram nem discordaram desta afirmação. Observa-se estes 

resultados na tabela a seguir: 

 
 
Tabela 21: Relação entre sentir orgulho do BB e exercer trabalho voluntário 
 Trab 

voluntário 
BB Sim 

Trab 
voluntário BB 

Não 

Trab 
voluntário fora 

BB 
Sim 

Trab 
voluntário 

fora BB 
Não 

Orgulho (1) discordo totalmente 0,0% (  0) 0,2% (  4) 0,1% (  2) 0,1% (  2) 
Orgulho (2) 0,1% (  1) 0,5% (  8) 0,1% (  1) 0,5% (  8) 
Orgulho (3) 0,3% (  5) 3,7% ( 59) 1,2% ( 19) 2,8% ( 45) 
Orgulho (4) 1,7% ( 27) 12,4% (201) 5,0% ( 80) 9,2% (148) 
Orgulho (5 concordo totalmente) 6,1% ( 98) 25,1% (405) 11,1% (180) 19,9% (322) 
TOTAL 8,1% (131) 41,9% (677) 17,5% (282) 32,5% (525) 

 

292 Gerentes

253 Escriturário

99 Assistentes

96 Caixas

13 Auxiliares

6 estagiários

4 Advogados

4 Analistas

2 Administrativo

1 Operador financeiro-câmbio

1 Técnico bancário

Orgulho do BB 1 Orgulho do BB 2 Orgulho do BB 3 Orgulho do BB 4 Orgulho do BB 5
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Da mesma forma, a maioria dos voluntários que exercem atividades não vinculadas ao 

Banco e os que não são voluntários sente orgulho em trabalhar no Banco. Em  suma, percebe-

se que o sentimento de orgulho entre os funcionários independe de tempo de trabalho de 

empresa, cargo ou de ser ou não voluntário. 

A seguir passa-se a analisar as práticas do Banco, para verificar se estas estão de 

acordo com os Indicadores Ethos. Vale destacar que desde a primeira etapa da pesquisa, 

(Survey) o Banco do Brasil declarou que há combate à discriminação, bem como valorização 

das oportunidades oferecidas pela riqueza étnica e cultural da sociedade. Além disso, afirmou 

possuir normas antidiscriminatórias, as quais ressalta em seus processos de admissão. Vale 

destacar que a organização contrata seus funcionários via concurso público, mas os estagiários 

são selecionados a partir de um convênio com empresas que cadastram estudantes 

interessados em ingressar no mercado de trabalho. 

Ao analisar a Carta de Princípios de Responsabilidade Sócio-ambiental do Banco (em  

anexo), verifica-se o compromisso do mesmo em atuar de acordo com os valores universais, 

reconhecer a importância do ser vivo e de rejeitar todo o tipo de preconceitos e 

discriminações. Neste sentido, há um princípio que aborda o compromisso de contribuir para 

a inclusão de pessoas com necessidades especiais. 

A carta de princípios também evidencia a preocupação com seus funcionários, na 

medida em que declara o 11° princípio de: “contribuir para que o potencial intelectual, 

profissional, artístico, ético e espiritual dos funcionários e colaboradores possa ser 

aproveitado, em sua plenitude, pela sociedade”.  E destaca ainda o relacionamento com os 

funcionários pautado na ética e no respeito. 

Foram analisadas também questões referentes à capacitação, condições de trabalho, 

saúde e segurança, relação com terceirizados e processo de preparação para a aposentadoria.  

Com relação às condições de trabalho, saúde e segurança, na fase do levantamento 

tipo Survey, o BB declarou que desenvolve campanhas e realiza pesquisas a fim de assegurar 

melhores condições para estes fins. Quando foi perguntado aos funcionários sobre a mesma 

questão, aproximadamente 61% (490) deles concordaram, 30% (327) nem concordaram, nem 

discordaram e 13% (104) discordaram. É relevante que 43% não percebem ou discordam dos 

esforços que o BB diz estar fazendo. Não foram encontradas diferenças significativas entre as 

regiões do estado.  

Conforme o Instituto Ethos, uma empresa socialmente responsável deve realizar este 

tipo de campanha para assegurar melhores condições de trabalho, saúde e segurança. Embora 

apenas 61% tenham concordado que o BB desenvolve campanhas, um funcionário declarou 
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que não tinha conhecimento sobre estas campanhas, mas que há pesquisa de clima 

organizacional semestralmente, onde abordam as condições do ambiente. Talvez o Banco 

inclua nas pesquisas de clima as questões relacionadas a estas condições. Com relação aos 

cuidados com a saúde dos funcionários, um dos Analistas da área de Gestão de Pessoas 

relatou como é realizado o processo 

 
 A área de saúde de Banco, trata basicamente das exigências legais do Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), que envolve avaliações 
periódicas de saúde, acompanhamento de situações especiais, tipo afastamento de 
funcionários por períodos prolongados, adaptação de posto de trabalho, exame de 
retorno, e demissionais, admissionais, que são elementos do programa, tem uma 
legislação específica do PCMSO. Além disso, esses dados do PCMSO, que são os 
dados dos funcionários, embasam ações do Banco de promoção da saúde. 

 
 

Talvez por isto alguns funcionários não tenham declarado que o Banco realiza 

campanhas com relação à saúde, já que os dados são obtidos através do PCMSO. Conforme 

dados retirados do site40 do Banco, o mesmo declara preocupar-se com a saúde de seus 

funcionários. Para tanto, repassa dinheiro para a Caixa de assistência dos funcionários (Cassi), 

que contava com um total de 644.167 associados ao final de 2002.  Além disso, promove 

programas de medicina preventiva e ações continuadas de identificação e prevenção de 

doenças ocupacionais por meio da realização de exames periódicos de saúde.  

Investigou-se também se o BB define, com a participação dos funcionários, as metas e 

os indicadores de desempenho relacionados com as condições de trabalho, saúde e segurança.  

Com relação a esta questão, o número de pessoas que concordaram com a mesma diminuiu. 

Aproximadamente 44% (353) concordaram, 30% (246) não concordaram nem discordaram e 

aproximadamente 26% (208) discordaram. Novamente não foi verificada nenhuma diferença 

entre as regiões do estado para esta questão. 

A última questão, que envolve as condições de trabalho, saúde e segurança, investigou 

se o BB divulga amplamente as metas e os indicadores de desempenho relacionados a estas 

condições. Sendo assim, 50% (402) das pessoas concordaram, aproximadamente 31% (246) 

não concordam nem discordam e 19% (155) discordam. Não foram verificadas diferenças 

significativas entre as regiões do estado para esta questão, ou seja, todas as regiões 

demonstraram certa indiferença ou dúvida ao responder a mesma. 

Com relação às condições de trabalho, vale resgatar os comentários de alguns 

funcionários. Segundo eles, se não houvesse excesso de trabalho e de exigências do Banco 
                                                 
40 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/fz/index.jsp. Acesso em: 30 nov. 2004. 
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ficaria mais fácil atuar socialmente. Tais comentários assumiram tom de reivindicações pela 

geração de novas vagas de emprego. 
Aumento do quadro de funcionários nas agências que está reduzido ao mínimo 
suportável apenas para cumprir as exigências (metas) do Banco, não restando 
condições (tempo) para ações sociais. 

   
Aumentar quadro funcional, de forma que a clientela receba um atendimento digno, 
para que os funcionários não sintam vergonha da qualidade do atendimento, e daí, 
possam sentir-se bem misturando-se com a sociedade onde vivem. 
 
Aumentar o número de funcionários. 
 
Se não saíssemos tão esgotados, pelo excesso de trabalho devido à falta de 
funcionários, certamente estaríamos mais motivados para outra atividade. 

 

Outros comentários também demonstram a necessidade de melhorar as condições de 

qualidade de vida no trabalho, visando reduzir o nível de estresse seja reduzido e aumentar a 

satisfação com o trabalho no Banco. As declarações encontram-se no quadro abaixo: 

Quadro 9: Demonstração da necessidade de maior qualidade de vida no trabalho  
•  A perda do poder aquisitivo/salarial e as metas do Banco comercial, geram estresse, comprometem o clima 
de trabalho e a qualidade de vida pessoal, familiar e social, que ficam em segundo plano. 
•  Acham que reduzir o stress é responsabilidade do funcionário 
•  Adequação do quadro funcional para que os funcionários tenham melhor qualidade de vida, menos estresse.
•  Aumentar a satisfação do funcionário no ambiente interno, o que automaticamente acarretará o interesse do 
mesmo com o comprometimento em relação a questão social. 
•  BB olhar mais para o funcionário para depois os funcionários verem o exterior. 
•  Condições físicas (principalmente nas agências as energias são todas sugadas). 
•  Dar condições humanas e materiais para que durante o dia consiga ao menos pensar em cidadania. Com o 
sufoco do dia-a-dia todos estão preocupados com sua saúde. Sobra pouco para pensar nos outros. 
•  Diminuição do volume de serviço (incluindo as metas) com reestruturação funcional, disponibilizando o 
principal que é o tempo pra dedicar-se. 
•  Diminuir excesso trabalho, possibilitar maior tempo livre extra Banco. 
•  Funcionalismo em "bem-estar" no trabalho, com qualidade de vida condizente às condições atuais de 
trabalho e serviços, serviria como incentivo e comprometimento "além trabalho". 
•  Maior valorização do trabalho de cada funcionário. 
•  Mais ética no relacionamento funcional. 
•  Melhorando as condições de trabalho, saúde e segurança para com os funcionários com certeza o 
comprometimento aumentaria. 
•  Melhorar a questão social dos funcionários "ativos". 
•  Melhoria nas condições de trabalho das agências aumentando o quadro funcional,possibilitando dessa 
forma a dedicação dos funcionários também nas campanhas sociais. 
•  Ninguém trabalha pelo social quando não consegue nem ao menos dar faculdade aos filhos. 
•  Pelo lucro que tem devia tratar melhor os funcionários. Hoje o único objetivo da empresa é o lucro. 
•  Primeiramente valorizar o funcionário para depois motivá-lo. 
•  Realizar um trabalho interno, com os funcionários, para melhorar a nossa qualidade de vida e de trabalho, 
para depois poder auxiliar a população externa. O nível de stress do bancário é alto. 
•  Reconhecimento pelo serviço prestado, valorização do funcionário. 
•  Reconhecimento, remuneração, condições de trabalho (tempo). 
•  Reconquistar a confiança dos funcionários. 
•  Tratar melhor os seus funcionários para que, com suas necessidades atendidas, pudessem se preocupar com 
os demais e com as questões sociais. 
•  Voltar as ações sociais para o público interno em detrimento das eventuais políticas de marketing social 
externo, a exemplo campanhas milionárias de TV (valores) entre outras. 
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•  Acho que os funcionários são comprometidos. Eu, por exemplo, não faço mais porque acho que não tem 
sentido atuar EM NOME DO BANCO já que ele não se preocupa com os funcionários. O "discurso" diz que 
sim, mas a maioria dos colegas concorda que é uma "maquiagem". O Banco não tem responsabilidade com 
funcionários. 
•  Redução da pressão quanto às metas, com metas mais reais para o mercado (localização) ou amento no 
quadro funcional. Outro fator importante é a valorização dos funcionários, onde a empresa anuncia aumento nos 
lucros sempre na casa dos 20% e repassa um aumento salarial de 8,5%, tornando-se contraditório. 
•  Para comprometer o funcionário, o Banco deveria ter mais "inteligência emocional" na cobrança dos 
resultados, reconhecimento profissional e aumentar os canais de decisão e participação dos mesmos. Este deve 
partir da base, não ser imposta "goela abaixo" como quase todas as ações sociais do Banco. 
•  Valorização do funcionário, sem nenhuma discriminação, sexo, idade, tempo de Banco. 
•  Funcionário que não tem reconhecido, de forma pecuniária e moral, o seu trabalho tende a não aumentar ou 
sequer desenvolver o comprometimento frente à questão social. 
  

Dos onze princípios seguidos pelo Banco, parece que aqueles voltados aos 

funcionários podem ser melhor aplicados. Por exemplo, o princípio que aborda  a valorização 

do trabalho eficiente e inovador. Os comentários acima demonstraram que alguns 

funcionários não estão sentido-se valorizados. 

As questões que verificam se o BB promove capacitação contínua aos funcionários, se 

o BB incentiva, por meio de bolsas de estudo ou similares, a aquisição de conhecimentos e se 

oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham aplicação direta na função atual 

dos mesmos, revela contradições. Na ocasião do levantamento tipo Survey, a organização 

declarou concordar plenamente com as três afirmações. Porém, ao perguntar aos funcionários 

sobre estas questões, observaram-se algumas diferenças entre as respostas dos mesmos e as do 

BB. 

Quanto à promoção da capacitação contínua, 78% (633) dos funcionários concordaram 

com a afirmação e 17% (138) nem concordaram, nem concordaram. Apenas 4% (36) 

discordaram. Verifica-se a seguir dados sobre investimento em capacitação. Segundo o BB, o 

Programa Extraordinário de aprimoramento dos funcionários treinou 1113.955 funcionários 

em 2003, em 506.871 horas de treinamento. A média de horas/aula por funcionário no ano de 

2003 é de 85,40 e o total de horas em treinamento neste ano foi de 6.886.405. 

 

Tabela 22: Número de Treinandos e de Horas de Treinamento em 2003 segundo o BB 
Número de Treinandos e de Horas de Treinamento em 200341 

Modalidade de Treinamento Número de Treinandos Horas de Treinamento
Cursos e Seminários Internos – Presenciais 67.034 1.103.023 
Cursos Internos – Auto-Instrucionais e em Serviço 57.820 1.528.024 
Eventos de Atualização e Cursos Contratados no Mercado 25.414 424.907 
Seminários e Cursos Realizados no Exterior 12 870 
Cursos do Programa BB MBA (pós-graduação lato sensu) 734 262.422 

                                                 
41 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/unv/UniversidadeGrdNumeros.jsp.Acesso em: 30 
Nov. 2004 
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Cursos de Aperfeiçoamento em Idiomas Estrangeiros 705 85.236 
Cursos de Graduação (bolsas em andamento) 4.400 2.639.850 
Cursos de Especialização (bolsas em andamento) 778 279.930 
Cursos de Mestrado e Doutorado (bolsas em andamento) 27 55.272 
Programa Extraordinário de Aprimoramento Profissional e Pessoal 113.955 506.871 
Totais 270.879 6.886.405 

 

Quanto ao incentivo a aquisição de conhecimentos, através de bolsas e similares, 

percebe-se que 57% (463) concordaram totalmente com a afirmação e 34% (273) 

concordaram em parte, perfazendo um total de 93% de concordância com a questão. Tal 

resultado vai ao encontro do que o BB declarou, através de entrevista com Analista de Gestão 

de Pessoas e do que divulga em seus documentos. 

Visando a capacitação e o desenvolvimento profissional dos funcionários, o BB 

declarou investir R$ 29,8 milhões, 0,05% de sua Receita Líquida, em diversas ações. 

Declarou também que foram concedidas inúmeras bolsas, tanto para Graduação quanto 

Especialização, Mestrado e Doutorado. A tabela a seguir foi elaborada pela pesquisadora, com 

base nos dados retirados do site do Banco. 

Tabela 23: Bolsas de estudo para cursos de Graduação,Especialização, Mestrado e Doutorado  

Período 
N. Bolsas Concedidas 

 Mestrado e Doutorado 
N. de Bolsas Concedidas 

Especialização 
N. de Bolsas Concedidas 

Graduação 

1997 17 300 3.000 
1998 17 325 1.000 
1999 09 350 1.000 
2000 08 221 1.000 
2001 08 375 1.000 
2002 14 431 1.812 
2003 09 486 1.752 

TOTAL 82 2.488 10.564 
 

O Banco também destaca o Programa BB MBA – Desenvolvimento da excelência 

técnico gerencial (Cursos de Especialização realizados IN COMPANY). Observa-se que a 

organização investiu mais nos anos de anteriores ao de 2003, havendo maior investimento 

entre os anos de 1997 a 2002. Verificam-se estes dados na tabela a seguir: 
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Tabela 24: Número de funcionários participantes de Cursos de Especialização IN COMPANY  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
O Banco dispõe de uma Universidade Corporativa, como já foi abordado 

anteriormente, através do relato da Analista. Ela também destaca o elevado número de cursos 

que a organização oferece na declaração abaixo: 
 
 
para nós funcionários têm uma gama infinita de cursos, então isto é uma 
preocupação com um desenvolvimento pessoal de seu funcionário e facilita a 
ascensão profissional de seus quadros. 

 

Ao analisar se o BB oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham 

aplicação direta na função atual de seus funcionários, o número reduz um pouco. Ao total 

71% (574) dos participantes concordaram, 17% (137) não concordaram, nem discordaram e  

11% (92) discordaram. Mas o Banco evidencia que houve a concessão de 706 bolsas no ano 

de 2003 para cursos de idiomas estrangeiros e demonstra um aumento no número de bolsas 

desde 1997, onde foram oferecidas 314. De 1997 a 2003 foram oferecidas 2.932 bolsas.  

Com relação às bolsas, o Instituto Ethos declara que uma organização socialmente 

responsável deveria oferecer bolsas mesmo que sem ligação direta com a função do 

empregado. Mas ao entrevistar o Analista de Gestão de Pessoas, ele declarou que isto não 

ocorre. Já ao analisar a citação de uma funcionária, ela aponta que o BB, ao incentivar o curso 

                                                 
42 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/unv/UniversidadeGrdNumeros.jsp.Acesso em: 30 Nov. 
2004 

PROGRAMA BB MBA – DESENVOLVIMENTO DA EXCELÊNCIA TÉCNICO-
GERENCIAL 

(CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO REALIZADOS “IN COMPANY”)42 

Período Número de 
Turmas 

Número de 
Funcionários 
Participantes 

Número de Participantes Externos 

1993 03 90 00 
1994 17 455 79 
1995 14 417 66 
1996 17 490 50 
1997 42 1.170 220 
1998 38 927 277 
1999 35 853 341 
2000 43 1.064 363 
2001 37 1.010 355 
2002 41 1.201 321 
2003 11 251 129 

TOTAL 298 7.928 2.201 
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de línguas estrangeiras, parece estar preocupado com a formação de seus funcionários e  

investindo em bolsas que não tem ligação direta com a função dos empregados. 

Com relação aos terceirizados, não foi possível analisar as práticas com relação aos 

mesmos visto que o Banco, por ser uma empresa mista, contrata as prestadoras de serviços via 

licitação. Deste modo não se consegue, muitas vezes, verificar se há atitude ética das 

empresas fornecedoras e prestadoras de serviços já que um dos procedimentos licitatórios 

pode ser a modalidade de tomada de preços, por exemplo43.  Mesmo assim, o Analista, ao 

abordar estas dificuldades em escolher os terceirizados, declarou que estes não têm os 

mesmos benefícios dos funcionários.  

Por fim, a questão da preparação para a aposentadoria, através de um programa 

sistemático, não é trabalhada no Banco, segundo o Analista de Gestão de Pessoas. Mas esta 

questão foi incluída no instrumento de pesquisa enviado aos funcionários por duas razões. A 

primeira porque esta prática é apontada pelo Instituto Ethos como socialmente responsável e 

contribui para a inclusão social, uma vez que prepara o funcionário para esta nova etapa de 

vida. São várias as ações que uma organização pode ter neste sentido. Uma delas poderia ser a 

de ensinar ao funcionário que está quase se aposentando a gerenciar suas finanças ou investir 

em algum negócio depois da aposentadoria. Tal prática poderia ser adotada pelo BB já que o 

mesmo direciona, segundo a Analista da Superintendência, cursos para a comunidade sobre 

gerenciamento do seu dinheiro, como pode-se verificar no relato abaixo: 

 
... cursos on line que a gente tem, inclusive disponibiliza no portal do Banco cursos 
abertos à comunidade como por exemplo, o curso de gerenciamento pessoal de 
finanças, para você saber como gerenciar tua grana, teu dinheiro, isso está 
disponibilizado... 
 

 A outra razão é para verificar como anda o nível de informações sobre o que ocorre 

no Banco e o interesse dos funcionários em se informar. Sendo assim, analisam-se a seguir os 

resultados com relação a esta questão. Cerca de 20% (157) concordaram com a questão, mas 

destes somente 6% (50) pessoas concordaram totalmente. Já 37% (286) não concordaram nem 

discordaram e aproximadamente 43% (330) discordaram da questão. Tal resultado demonstra 

que os funcionários estão divididos com relação a esta informação, na medida em que quase a 

metade parece saber que não há preparação para a aposentadoria e a outra metade  ficou em 

dúvida.  

Vale destacar que o Banco fornece inúmeras informações em seu site, dentre elas uma 

que refere-se à aposentadoria. O dado revela que o BB repassou à Previ (Previdência Privada 
                                                 
43 Disponível em: http://sgpa.saude.gov.br/portal/?par=oque. Acesso em: 28 Dez. 2004 
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do Banco) R$ 172,6 milhões, o que corresponde a 0,3% da Receita Líquida do mesmo. Ao 

final do período de 2003, a Previ tinha 123.122 associados ativos, 49.335 aposentados e 

16.883 pensionistas, mantendo-se na posição de maior fundo de pensão da América Latina44. 

Após analisar as práticas socialmente sociais referente aos funcionários, passa-se a 

analisar aquelas referentes à comunidade. 

 
 
4.2.2.2. Práticas socialmente responsáveis do BB voltadas à comunidade 

 

 

De acordo com informações disponíveis no site do Banco, a Responsabilidade Social 

voltada à Comunidade trata das seguintes questões: saúde, cultura, trabalho, educação, 

esporte, meio ambiente e redução da exclusão social. Com relação à saúde, tem-se o Programa 

Criança e Vida. Este tem como objetivo reduzir a mortalidade infantil por câncer no Brasil. 

Tal programa  é desenvolvido em parceria com o Ministério da Saúde e atua tanto no 

diagnóstico precoce quanto no  tratamento adequado da doença. Neste sentido,  investe-se na 

capacitação de profissionais de saúde e na implementação de centros de referência no 

diagnóstico laboratorial, em diferentes estados brasileiros. A Analista da Superintendência 

Regional, ao evidenciar os Programas educacionais BB Educar e AABB Comunidade, 

destacou um programa relacionado à saúde, que esta sendo desativado, como pode-se 

verificar no relato abaixo: 
... a Fundação Banco do Brasil tem 10 projetos, 10 programas, aliás, sociais, os mais 
conhecidos são esses dois, eles tem outros, por exemplo um maravilhoso  que está 
sendo desativado agora por que foge do foco da fundação que é da área da saúde, 
que é o “Criança e Vida”. Esse projeto tem inclusive aqui no Clínicas, que seria 
instalar centro de estudo de diagnóstico para o câncer infantil e então ele está sendo 
desativado, mas vai continuar aqui no Clínicas porque foi inaugurado não faz muito 
tempo. Então o Banco financia reformas da estrutura física, digamos assim, dos 
hospitais e auxilia no sentido de compras de equipamentos para combate ao câncer 
infantil. 

 

Quanto ao investimento em cultura, existem Centros Culturais Banco do Brasil em 

Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro, além do Circuito Cultural que leva espetáculos às 

cidades brasileira.  Há também o projeto Memórias que busca resgatar grandes personagens 

ou fatos da história brasileira.  

Há patrocínio de atletas brasileiros, como forma de incentivar o esporte. Já com 

relação ao trabalho, há o Programa Adolescente Trabalhador, que promove a qualificação 

                                                 
44 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/fz/index.jsp. Acesso em: 30 nov. 2004 



  111
 

profissional do mesmo como aprendiz em serviços bancários e o micro crédito, que apóia 

pessoas que desejam montar seu próprio negócio. Já o Trabalho e Cidadania - investe em 

ações de capacitação profissional, consultoria de negócios, gestão cooperativa e melhoria da 

qualidade de vida do trabalhador. Este programa se desenvolve em parceria com a Fundação 

Banco do Brasil e com o Ministério do Trabalho e Emprego. 

O Banco investe em educação também e possui vários programas. A AABB 

Comunidade, segundo material institucional, une educação, saúde, cultura, esporte e lazer a 

fim de proporcionar novas perspectivas de vida tanto para crianças quanto adolescentes 

oriundos de famílias de baixa renda. A AABB promove complementação escolar (atividades 

educativas, recreativas, lúdicas,  reforço alimentar e acompanhamento médico-odontológico) 

a estudantes da rede pública de ensino, com idades entre 7 a 17 anos. As atividades são 

conduzidas por educadores capacitados pelo Núcleo de Trabalhos Comunitários da PUC - SP. 

Este programa é realizado pela Fundação em parceria com a Federação Nacional das 

Associações Atléticas Banco do Brasil. – FENABB. No ano de 2004 o programa esteve 

presente em 394 municípios brasileiros e atendeu 53.000 crianças. No Rio Grande do Sul, está 

presente em 48 municípios e atende mais de 7.000 crianças. Segundo informações contidas no 

site do Banco, o estado tem dois dos programas de maior destaque no Brasil: o da cidade de 

Marau, que atende 657 crianças e o de Erechim, que é o mais antigo do País. 

Conforme a declaração da Analista da Superintendência Regional, esta unidade  

 
... é a representante da Fundação no Estado e o AABB Comunidade, que atende 
7000 crianças no Estado do Rio Grande do Sul, este programa é maravilhoso porque 
atende crianças carentes no turno invertido ao turno escolar. Essas crianças 
obrigatoriamente têm que estar estudando. Elas passam de três a quatro vezes por 
semana nos clubes da AABB (nos clubes sociais do Banco do Brasil) e desfrutam de 
toda a estrutura de um clube do nível de uma AABB que eles não teriam condições 
normais de freqüentar e aí tem atividade de lazer, esportivas, lúdicas, tem assistência 
médico odontológica, recebem o fardamento da Fundação, fardamento pro ano todo. 
Eles têm instrutores, normalmente os parceiros são as prefeituras né. Então a 
prefeitura entra com o transporte das crianças e com esses instrutores e a Fundação 
do Banco do Brasil entra com todo o kit e aí entra com toda a cozinha e, ela aparelha 
toda a cozinha porque as crianças se alimentam nas AABBs, entram com todo o 
material que os próprios instrutores utilizam: redes de voleibol, bolas e o fardamento 
que as crianças utilizam. Todo o material esportivo a Fundação oferece e a própria  
estrutura. Então as crianças, além de tudo isto, entram num processo de socialização. 
Então esse é um programa premiado já,  é um programa maravilhoso. A gente tá 
querendo expandir o programa no Estado, apesar de ser  um programa muito caro, a 
implantação inicial. A gente quer fazer parceria para implantar mais desses 
programas. 

 

Com relação à atuação do AABB Comunidade no Estado do Rio Grande do Sul, os 

funcionários têm algumas sugestões, tais como disponibilizar mais recursos para outros 



  112
 

municípios possam ter este Programa. O quadro abaixo evidencia as citações dos 

funcionários: 

Quadro 10: Sugestões para ampliação do Programa AABB Comunidade no Estado 
•  A Fundação do Brasil deveria liberar mais recursos para manutenção das AABBs, onde existe o Programa 
AABB Comunidade. 
•  Ampliar a rede de atuação da FBB utilizando os pontos do BB e divulgar mais seus projetos aos 
funcionários, também através das AABBs. 
•  Aproveitar melhor as AABBs. 
•  Dar mais apoio às administrações das AABB, utilizando estas em programas efetivos nas comunidades. 
•  Incentivo e ampliação do programa AABB Comunidade, dando mais tempo disponível para os funcionários 
envolvidos no programa. 
•  Incluir cidades menores nos seus programas sociais,como por exemplo: AABB comunidade. 

 

Já o Programa Escola Campeã é voltado à melhoria do ensino público fundamental, 

propondo uma nova metodologia de gestão municipal da educação e das unidades escolares. 

O programa conta com a parceria entre Fundação Banco do Brasil e o Instituto Ayrton Senna, 

mas envolve uma rede de trabalho incluindo desde prefeituras e secretarias de educação até as 

próprias escolas da rede pública municipal.  

Existe também o BB Educar, que segundo dados retirados do site, é um programa de 

alfabetização de jovens e adultos funcionando em rede nacional, que já alfabetizou mais de 

145 mil brasileiros e, no de 2004, outros 45 mil estiveram em sala de aula. No Rio Grande do 

Sul, já foram alfabetizados 2.594 e outros 1.839 encontram-se em sala de aula45. Os 

alfabetizadores são capacitados por instrutores do Banco do Brasil. O Programa surgiu na 

tentativa de contribuir para a redução dos índices de analfabetismo no país e de promover o 

exercício da cidadania. Vale destacar que a idéia surgiu em 1992, quando alguns funcionários 

do Banco mobilizaram-se para alfabetizar colegas da carreira de serviços gerais  (carpinteiros, 

pedreiros, pintores, entre outros). A Analista revela alguns dados sobre o Programa no Estado: 
 
Nós já estamos com 2500 alfabetizados no Estado, isso tem tudo no relatório social 
que eu vou te passar, mas estamos com 1800 alunos em sala de aula. Isso 
obviamente de alguma forma é uma inclusão social que você propicia pra, 
principalmente, comunidades carentes e esse retorno é muito importante para nós 
porque é de fácil implantação o nosso BB Educar. 
 
 

Ao apontar a atuação do Banco no Estado com relação ao BB Educar, a Analista 

declara que esta ainda é pequena, mas que já existe projetos para ampliá-la, como observa-se 

na declaração a seguir:  

 

                                                 
45 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/si/ntcas/noticia.jsp?Noticia.codigo=133140. Acesso 
em 28 Nov. 2004 
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É meio acanhada digamos assim a ação do Banco do Brasil no Estado assim com 
relação à alfabetização. Então agora vou desenvolver um projeto visando incentivar 
a ampliação do BB Educar no Estado do Rio Grande do Sul. Este é um dos projetos 
da Fundação Banco do Brasil. 

 
De acordo com material institucional, o Banco demonstra preocupação também com o 

meio ambiente. Assim, ele aponta a criação do Bio Consciência, para contribuir com a 

redução dos problemas ambientais que afetam a qualidade de vida e a saúde dos brasileiros. O 

projeto visa incentivar a coleta seletiva de lixo em todo o Brasil e a formação de uma 

cooperativa para tratar todo o resíduo gerado pelo complexo turístico na Costa do Sauípe 

(BA). Há também preocupação com os recursos hídricos.  Já o Banco de Tecnologias Sociais 

contempla uma base de dados com informações sobre diversas iniciativas já aplicadas no país, 

disseminando soluções simples e criativas, capazes de resolver problemas nas áreas de água, 

alimentação, educação, energia, habitação, meio ambiente, renda e saúde.  

Com relação à redução da exclusão social, há o Programa Justiça Itinerante, onde é 

levado o serviço jurisdicional a populações afastadas ou de difícil acesso. Para isso, ônibus e 

barcos estão sendo equipados para levar soluções no âmbito civil, penal, de família e criminal. 

O programa envolve, além da parceria com o Poder Judiciário local, diversas instituições que,  

em conjunto com o Tribunal, executam vários serviços relativos à cidadania e à educação. 

Já o programa Diversidade tem como primeiro público da iniciativa, as pessoas 

portadoras de deficiência (PPDs), auxiliando na consolidação e a divulgação de informações 

sobre o tema e incentivo à disseminação de tecnologias sociais de inclusão. Para reduzir a 

desinformação e o preconceito por parte da sociedade, o Diversidade promoveu uma 

campanha educativa para que a deficiência seja desvinculada do conceito tradicional de 

incapacidade. Ainda com relação aos deficientes, o Banco foi o primeiro (em sua categoria) 

no País a instalar Terminais de Auto-atendimento para uso prioritário de portadores de 

deficiência locomotora. 

Em suma, têm-se no quadro a seguir as principais ações do Banco, bem como a 

situação relativa ao mês de maio de 2004 e as metas a serem cumpridas até o final deste ano. 

Vale destacar que o quadro foi elaborado pela pesquisadora a partir de informações retiradas 

do site do Banco.  

 

 Quadro 11: Ações Sociais do Banco 
Ação Situação atual e metas 

Programa Agente de 
Transformação Rural 
 

Banco de dados que abrange 118 relatórios-diagnótico que envolvem, como 
base econômica ou potencialidade, a ovinocaprinocultura e apicultura em 112 
municípios em 12 estados do Norte e Nordeste. O trabalho vai permear as 
demais ações da Diretoria de Agronegócios.  
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Programa BB Educar  
  

:  134.790 pessoas em processo de alfabetização (em sala de aula). Meta para 
2004: Atender 80 mil jovens e adultos em turmas abertas a partir de janeiro de 
2004. 

Programa Voluntariado 
BB 

529 voluntários capacitados: Introdução Ação Voluntária (161), Ação 
Voluntária: Gestão Organizacional e Planejamento (141), Ação Voluntária: 
Elaboração e Gestão de Projetos Sociais e Captação de Recursos (115), Ação 
Voluntária: Gestão Financeira (112); 12.768 voluntários cadastrados - 
incremento de 12% 
4 turmas em andamento na GEPES Recife, com média de 30 treinandos com 
deficiência. Meta para 2004: Capacitação de 4.000 voluntários; aumento em 
10% do  número de funcionários e familiares inscritos como voluntários; 
formação de 4 turmas (em diferentes unidades regionais) de acesso à 
educação/informática para pessoas com deficiência. 

Redes de apoio à inclusão 
social  

10 parcerias formalizadas. Meta para 2004: Formalização de 15 parcerias com 
entidades públicas e privadas 

Contratar mão-de-obra 
temporária, 
preferencialmente junto a 
entidades assistidas pelos 
comitês do BB, nos eventos 
de marketing esportivo e 
cultural 

4.682 empregos temporários gerados (2.520 contratados pelo marketing 
esportivo e 2.162 contratados pelo marketing cultural). Meta para 2004: 7.930 
oportunidades de emprego temporário.  
  

Inclusão digital 221 telecentros e 65 salas de informática inaugurados. Meta para 2004: 
Implantação de 1.000 telecentros 

Projeto Hortas 
Comunitárias 

4.803 famílias atendidas em 38 municípios. Meta para 2004: Atender 1.000 
famílias. 

Programa Sustentável de 
Costa do Sauípe – Projeto 
Berimbau 
  

1.290 empregos gerados e 2.870 pessoas beneficiadas. Meta para 2004: 
Geração de 400 postos de trabalho, beneficiando 3.200 pessoas 

Oficina Pão e Beleza 
 

269 educadores sociais capacitados (46 funcionários e 223 membros da 
comunidade). Meta para 2004: Capacitar 500 pessoas, priorizando os 
funcionários que detêm cargos de gerência (administradores) nas redes de apoio 
e agências. 

Programa AABB 
Comunidade 
  

50.819 crianças e adolescentes atendidos, envolvendo 3.532 educadores sociais 
e beneficiando 379 municípios. Meta para 2004: Atender 53.000 crianças e 
adolescentes de 7 a 17 anos  

 

Para o presente trabalho, verifica-se o desenvolvimento de um dos programas 

existentes no Estado do Rio Grande do Sul. O mesmo relaciona-se com a inclusão digital e é 

denominado “Projeto Inclusão Digital”. O projeto disponibiliza tele-centros para realização de 

cursos de informática. As observações sobre os telecentros visitados são abordadas ao final 

desta seção. 

Como já foi abordado anteriormente, existem várias práticas que demonstram se uma 

empresa é ou não socialmente responsável, segundo os Indicadores Ethos. As questões 

analisadas a seguir referem-se à percepção dos funcionários com relação à postura do Banco. 

Tais práticas, inseridas no instrumento de pesquisa aplicado nas organizações certificadas pela 

Assembléia Legislativa do Estado do RS, também foram inseridas no instrumento aplicado 

aos funcionários do BB. Desta forma, pode-se comparar as respostas fornecidas pelo BB na 

ocasião da Survey com a visão dos funcionários sobre tais práticas. 
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Conforme os Indicadores Ethos, uma organização socialmente responsável deve 

divulgar amplamente seu balanço social, suas ações, envolver seus funcionários em projetos 

sociais e ambientais. Além disso, deve divulgar suas parcerias com entidades locais e 

estimular o funcionário a participar de trabalhos em entidades locais. Deve também divulgar e 

estimular os funcionários a participar de projetos governamentais.  

Com relação ao BB divulgar internamente o balanço social, aproximadamente 40% 

(316) dos funcionários concordaram totalmente com a questão e cerca de 28% (223) 

concordaram em parte. Houve também um considerável número de pessoas que não 

concordaram nem discordaram da questão (176 = 22%). Por outro lado, 10% (80) das pessoas 

declararam que o BB não divulga o balanço social. Cabe salientar que o Banco disponibiliza 

via Internet o seu Relatório Anual e de Responsabilidade Sócio-ambiental, que inclui o 

Balanço Social. Segundo o Relatório, este balanço segue modelo do IBASE. Talvez possa 

estar ocorrendo falta ou má divulgação entre os funcionários sobre a publicação do balanço na 

Internet. De qualquer forma, os funcionários apontaram em outras questões que não tem 

muito tempo para atuar nas questões sociais. Talvez o fator tempo também impeça os 

funcionários de saber a respeito da publicação do balanço social. 

Foi verificado se o BB divulga aos funcionários, de forma satisfatória, suas ações 

sociais. Observou-se que 37% (301) das pessoas concordaram em parte com a questão e 32% 

(263) concordaram totalmente com a mesma. Mas 79 (≅ 10%) pessoas não concordaram com a 

questão. Novamente um número considerável de pessoas (163 = 20%) não discordou nem 

concordou. Quase um terço não concordou ou pareceu estar em dúvida para responder a 

questão. Conforme os Indicadores Ethos uma empresa socialmente responsável deve divulgar 

suas ações aos funcionários, isto demonstra que seus valores e crenças são transparentes. 

As respostas dos funcionários foram separadas por regiões do Estado a fim de verificar 

se há diferença entre a divulgação em determinadas regiões. Não foram encontradas muitas 

diferenças com relação à divulgação do balanço social. A maioria dos funcionários de todas as 

regiões concorda que há divulgação do mesmo. Por outro lado,  alguns destes funcionários 

apontaram (em menor proporção) que o BB não divulga o balanço. Somente nas regiões do 

Alto Jacuí (26 funcionários pesquisados), da Campanha (10) e das Hortênsias (11) não houve 

discordância sobre a afirmação: O BB divulga internamente o balanço social. 

A questão referente à divulgação do balanço também foi analisada conforme o cargo. 

A maioria de funcionários, que concordou plenamente com a afirmação, foi de gerentes, 

assistentes, caixas e analistas. Os auxiliares dividiram-se entre concordo plenamente e em 

parte. Já os que concordaram em parte, em sua maioria, foram os escriturários e os estagiários. 
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De qualquer forma, um grande número de funcionários que ocupam cargos de gerentes, 

escriturários, assistentes e caixas não discordaram nem concordaram com a questão. 

Da mesma forma, não houve diferença significativa entre as regiões com relação a 

questão da divulgação das ações sociais. Vale salientar que nenhum dos funcionários da 

região da Campanha discordou da afirmação: o BB divulga suas ações sociais, talvez porque 

tenham participado somente 10 funcionários da mesma. 

Com relação à diferença entre cargos, a maioria dos que concordaram totalmente sobre 

o BB divulgar as ações sociais foi de assistentes, caixas, auxiliares, analistas e estagiários. Já 

os que concordaram em parte, em sua maioria, foram os gerentes e os escriturários e o 

operador financeiro. 

Ao verificar se o BB divulga aos funcionários suas parcerias com entidades locais (ex.: 

escolas, postos de saúde, ONG’s), percebeu-se que 55% (446) dos pesquisados concordaram 

com a questão. Mas 17% (133) discordaram e outros 28% (229) demonstraram dúvidas ou 

indiferença quanto à resposta. Somente os funcionários das regiões da Campanha, Médio Alto 

Uruguai e Paranhana - Encosta da Serra não discordaram da questão.  

Verifica-se que muitos funcionários percebem a divulgação do Banco com relação ao 

balanço, às ações sociais e à parcerias com entidades locais, o que vai ao encontro do que o 

Instituto Ethos identifica como uma prática socialmente responsável. No entanto, sugere-se 

que o Banco melhore seus canais de divulgação já que nem todos os funcionários estão 

percebendo tal divulgação. Vale destacar que o Analista de Gestão de Pessoas já havia 

apontado problemas quanto à divulgação das ações. Desta forma, a pesquisadora obteve apoio 

da área de Gestão de Pessoas do Banco para aplicar o questionário junto aos funcionários, 

para que se verificasse qual o sentimento dos mesmos em relação à atuação social da 

organização. Com isto o Banco demonstrou interesse em melhorar a forma como envolve seus 

funcionários nestas ações. 

Segue um quadro com os comentários de vários funcionários a respeito da necessidade 

de melhorias nos canais de divulgação, além de sugestões. 

 
 
Quadro 12:  Necessidade e sugestão de melhorias nos canais de divulgação/informações do 
Banco sobre os programas sociais do mesmo 
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•  Abrir canais de informações e sugestões de ações para que os funcionários participem mais ativamente. 
•  Acho que o BB está muito bem engajado nesta área. Para os funcis, talvez mais incentivo e divulgação 
interna. 
•  Dar amplo conhecimento e incentivo aos funcionários para que saibam quais serão os reflexos das ações de 
cidadania em que se envolverem. 
•  Receber palestrantes para divulgar possibilidades de atuação e convidar os funcionários. 
•  Divulgação das ações do Banco e da Fundação Banco do Brasil, pois não tenho conhecimento dos projetos 
da Fundação. 
•  Divulgação das ações relacionadas ao relacionamento. 
•  Divulgação das campanhas. 
•  Divulgação das necessidades da comunidade e formas de atuação da empresa para supri-las. 
•  Divulgação mais efetiva da atuação do Banco e dos resultados destas ações, concessão de estímulo e 
participação pelos funcionários. 
•  Divulgação mais efetiva da atuação do Banco e resultados das ações implantadas. 
•  Divulgar projetos, explicitar a situação sócio-econômica da sociedade,definir metas e estimular a 
participação. 
•  Divulgar, incentivar e incrementar as realizações das ações, chamando os funcionários a participarem de 
projetos sociais. 
•  Envolvimento maior dos funcionários líderes e formadores de opinião, além de maior divulgação. 
•  Estimular a participação dos funcionários através da exibição de vídeos mostrando as reais necessidades. 
•  Fazer cursos com depoimentos e testemunhos de quem atua. Levar em locais que essas ações dão certo. 
Ensinar como fazer, como encaixar na jornada de trabalho. 
•  Ferramentas como sugestões do que fazer,como fazer. 
•  Fortalecer a Fundação BB (ponto não abordado), divulgação em peças publicitárias, etc. 
•  Incentivo publicitário à causa e estimulação interna para o desenvolvimento de trabalhos comunitários 
locais. 
•  Incentivo e divulgação dos projetos por parte do BB. 
•  Informar claramente onde e como podemos ajudar. 
•  Isso poderia contar na GPD e também ter maior incentivo e divulgação. 
•  Maior divulgação das ações do BB em cidades de menor porte. 
•  Maior divulgação das ações sociais do Banco entre os funcionários e também para a comunidade da 
localização das agências. 
•  Maior divulgação de atuações sociais que pudéssemos participar... 
•  Maior divulgação dos resultados, divulgação de formas de participação. 
•  Maior divulgação e convites para participação dos funcionários. 
•  Maior divulgação por parte das agências que realizam atividades sociais para que possam estimular as 
demais a elaborarem/criarem projetos sociais. 
•  Maior incentivo e divulgação das ações por parte do BB. 
•  Maior incentivo e valorização. 
•  Mais recursos e orientações para os funcionários. 
•  Melhor divulgação dos programas e ações sociais 
•  O BB deveria incentivar e divulgar mais as ações sociais que estão sendo realizadas e que os funcionários 
podem participar. 
•  O BB deveria incentivar os funcionários a participar de todos os seus programas nas questões sociais. 
•  Organizar campanhas de doação de sangue para beneficiar hospitais da comunidade. 
•  Organizar campanhas, abrir mão de um dia de trabalho para fazer uma atividade social com toda a agência. 
•  Ouvir sugestões dos funcionários que já exercem alguma atividade social fora do BB. 
•  Plano de ação, com eleição de um coordenador a fim de formar uma equipe estimulada/organizada. 
•  Promover atuações de forma mais regionalizada. 
•  Promover mais campanhas. 
•  Promover uma divulgação maior dos projetos e oportunidades disponíveis para desenvolvermos as 
atividades de voluntariado. 
•  Promover uma maior divulgação interna das ações desenvolvidas 
•  Realizar uma campanha nacional, envolvendo todos os funcionários e com ampla divulgação na mídia. 
•  Reuniões dentro das agências,disponibilizando tempo para as ações concretas e possíveis de serem 
realizadas de acordo com a cultura e necessidades de cada região. 
•  Reuniões para que os funcionários saibam melhor sobre o que está sendo feito neste sentido. 
•  Uma divulgação mais ampla das ações sociais direcionadas aos funcionários (muitos conhecem pouco 
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sobre o assunto, segundo meu entendimento). 
•  maior divulgação da atuação do BB junto à comunidade local, capacitação e treinamento de funcionários 
voluntários para atividades voluntárias... 
•  ... a divulgação de maneiras/formas que se possa desenvolver ações sociais, seria um bom caminho para 
aqueles que têm vontade, mas não tem iniciativa. 
•  A desburocratização do sistema interno, a fim de tornar os assuntos acessíveis a todos com mais clareza e 
eficiência. 

 

 
Verifica-se a opinião dos funcionários sobre o grau de estímulo que o BB dá aos 

mesmos para que estes se envolvam em projetos sociais, outra prática apontada pelo Instituto 

Ethos como socialmente responsável. De modo geral, a maioria dos pesquisados (536 = 66%) 

declarou concordar (em parte ou totalmente) com o estímulo dado pelo BB. Outros pareciam 

estar em dúvida (186 = 23%) e o restante discordou da questão (84 = 10%).  

Com relação ao estímulo que o BB dá aos funcionários para que estes se envolvam em 

projetos ambientais, o número de pessoas que concorda com a questão diminui (344, 

aproximadamente 43%). No caso, 38% (308) das pessoas demonstraram estar em dúvida, ao 

não concordar nem discordar da afirmação. Cerca de 19% (156) não concordaram com a 

afirmação de que o Banco estimula o envolvimento em projetos ambientais.  

Ao analisar por região, as respostas relativas aos projetos sociais, percebe-se que a 

maioria concorda com o estímulo dado pelo BB para envolvimento nestes projetos, sem 

diferenças entre as regiões. Vale ressaltar, porém, que nenhum funcionário das regiões do 

Alto Jacuí, Nordeste e Paranhana – Encosta da Serra discordaram da questão, ou seja, todos 

estes parecem acreditar de alguma forma que o Banco estimula a participação dos mesmos 

nestes projetos.   

Ao analisar as respostas por cargos, também não foram observadas diferenças 

significativas. As pessoas de todos os cargos concordaram, em sua maioria, com a questão e 

outras discordaram, em menor grau. Apenas os estagiários, analistas e advogados não 

discordaram da afirmação, demonstrando reconhecer o estímulo do Banco.   

Mas quando se analisa o estímulo relacionado aos projetos ambientais, encontra-se 

diferença entre as regiões. Grande parte dos funcionários das regiões do Metropolitano Delta 

do Jacuí, Vale do Rio dos Sinos, Vale do Rio Pardo, Serra, Nordeste Colonial, Fronteira 

Noroeste, Missões, Norte, Vale do Taquari e Vale do Caí apontaram não concordaram, nem 

discordaram da questão. Ao todo, foram 10 das 22 regiões que não responderam claramente à 

questão. Talvez porque elas não tenham conhecimento sobre projetos ambientais elaborados 

pelo Banco. Segundo material institucional do BB, o mesmo atua no meio ambiente por meio 
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de processo decisório de crédito, sendo este elaborado de acordo com aspectos legais e 

ambientais e que, segundo o BB, resguarda o patrimônio público e dos investidores. O Banco 

diz adotar avaliação de risco e licenciamento ambiental em suas operações de crédito e 

declara auxiliar na divulgação das leis e regulamentos ambientais. Há também outros projetos 

tais como o “Resíduos sólidos – recicláveis”, que apóia projetos de cooperativas e o projeto 

denominado Bioconsciência, que segundo consta no Relatório Anual e de Responsabilidade 

Sócio-ambiental, tem o objetivo de disseminar as práticas ambientais de racionalização do uso 

e reutilização de recursos naturais com relação aos recursos sólidos e hídricos. Segundo o BB, 

foram distribuídos aos gestores de todo o país 6.300 kits de orientação para implementação da 

coleta seletiva. Segundo os dados, 5.560 municípios foram atingidos. Talvez a campanha para 

conscientizar sobre a coleta seletiva não tenha obtido os resultados esperados e por isto os 

funcionários demonstraram dúvida ao responder à questão. 

Por outro lado, nenhum funcionário das regiões do Vale do Taquari, do Nordeste e do 

Paranhana – Encosta da Serra discordaram da questão. Da mesma forma, nenhum dos 

estagiários, dos analistas, do administrativo, nem o operador financeiro e o técnico bancário 

discordaram da questão. Talvez isto revele que os pesquisados destas regiões acreditem que o 

Banco estimule a participação em projetos ambientais.  

Quanto à verificação do estímulo  dado pelo BB à participação dos funcionários em 

trabalhos nas entidades locais (ex.: escolas, postos de saúde, ONG’s). Observou-se que o 

número de pessoas que percebem este estímulo é menor do que o número de pessoas que 

percebem a divulgação dos mesmos. Ou seja, 52% (417) dos funcionários concordaram que o 

Banco estimula a participação dos mesmos. Mas 30% (237) dos pesquisados demonstraram 

não concordar nem discordar da afirmação e cerca de 19% (150) discordam de tal questão. 

No entanto vale destacar que foram coletadas várias declarações dos funcionários 

relacionadas à necessidade de mais apoio do Banco no sentido de envolvê-los, incentivá-los, 

treiná-los e prepará-los para atuar no campo social. Segue o quadro com tais necessidades: 
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Quadro 13: Necessidades de maior apoio do Banco para envolvimento em questões sociais 
•  Eleger um dia por mês para atividades voltadas a questão social, liberando 1 funcionário para atividade 
exclusiva neste dia voltado a conscientização e mobilização dos funcionários. 
•  Apoio. 
•  Convites para participar das ações sociais. 
•  Creio que uma boa avaliação da GDP, um apoio maior na área estratégica da empresa e uma orientação 
institucional de apoio a projetos sociais (e não só p/ fazer propaganda) iria fazer a diferença. 
•  Curso auto-instrucional na área. 
•  Cursos preparatórios (ex.:palestras, informações,etc). 
•  Desburocratizar micro-crédito para empresas familiares/inserir a realidade das pessoas auxiliadas pelos 
programas na vida dos funcionários, em forma de vivências (ou convivência). 
•  Desenvolver essencialmente projetos práticos que possam dar um maior envolvimento entre funcionários e 
comunidade. 
•  Deveria haver maior envolvimento do BB e incentivo deste p/ estimular os funcionários. 
•  ... Proporcionar e incentivar o aprendizado de línguas de sinais. 
•  Disponibilizar na Intranet um curso de orientação para voluntariado e criar uma agenda mensal de ações e 
eventos voltados a esse fim. 
•  Elaborar projetos onde envolvesse os funcionários. 
•  Estabelecer princípios claros, foco no cliente como cidadão. 
•  Incentivar o interesse dos novos funcionários com a questão social. 
•  Incentivo ao corpo funcional (2) 
•  Incentivo do BB à participação e preparo técnico dos funcionários p/ trabalho voluntário 
•  Incentivo do BB aos funcionários para que atuem como voluntários. 
•  Incentivo, amparo do BB aos funcionários nas questões sociais. 
•  Incentivos, disponibilização de mecanismos para troca de experiências. 
•  Incentivos. 
•  Maior divulgação e treinamento. 
•  Maior envolvimento das agências nestes programas. 
•  Maior incentivo do BB, para que os funcionários possam participar mais ativamente. 
•  Maior incentivo por parte da empresa no sentido de canalizar os esforços existentes. 
•  maior incentivo por parte do BB. 
•  Mais espaço para o comitê de cidadania, talvez com a cessão permanente de meio expediente de um 
funcionário por unidade. 
•  O Banco deveria destinar verbas específicas para as questões sociais às agências e estas planejarem 
estratégias,aumentando assim a participação dos funcionários. 
•  O BB poderia implementar ou efetivar programas de incentivo a esse comprometimento. 
•  Que houvesse um maior incentivo do BB,ao comprometimento de seus funcionários na questão social. 
•  Realizar visitas a comunidades carentes. 
•  Talvez através de incentivo e reconhecimento. 
•  Talvez com a criação de equipes com voluntários em sistema de rodízio, contribuindo com alguma 
campanha social por pequenos períodos de tempo incentive a participação de todos. 
•  Treinamento e reconhecimento. 
•  Treinamento pelo BB - formação de grupos específicos, de acordo com as potencialidades dos voluntários, 
para atuar na comunidade. 
•  Treinamentos. 
•  Utilização da estrutura do Banco para identificar as carências sociais nas comunidades. 
•  patrocinar projetos de melhorias sócio-ambientais como o SOS Mata Atlântica, reflorestamento e 
despoluição de rios, lagos e mares. Criar parcerias com prefeituras, incentivando-as a tratarem os esgotos e a 
reciclagem de lixo. Incentivar empresas que produzam materiais alternativos, como o biodiesel, energia solar, 
recicláveis, etc. 
•  facilitar a liberação de verbas para projetos sociais.  
 

Com relação aos projetos sociais governamentais,  foram analisadas duas questões. A 

primeira verificou se o BB divulga aos funcionários a participação em projetos sociais 

governamentais. E a outra verificou se o BB envolve seus funcionários nestes projetos.  
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Quanto à divulgação, percebe-se que 488 (60%) concordam que o BB divulga estes 

projetos. Mas 224 (28%) funcionários não concordam nem discordam e 94 (aproximadamente 

12%) discordam. Percebe-se que as regiões do Metropolitano Delta do Jacuí, Serra, Fronteira 

Noroeste, Litoral, Campanha e Paranhana foram as que mais apresentaram dúvidas ao 

responder à questão. Por outro lado, nenhum pesquisado das regiões da Campanha e do 

Paranhana discordou da questão. Acredita-se que estes funcionários tenham conhecimento 

sobre os projetos sociais governamentais que o Banco participa. Vale lembrar que durante as 

entrevistas com os Analistas, tanto de Responsabilidade Sócio-ambiental quanto o de Gestão 

de Pessoas, os mesmos destacaram a participação do BB em projetos governamentais tal 

como o Fome Zero. Ao perguntar para a Analista da Superintendência qual a proposta do 

Banco com relação ao Fome Zero, ela abordou a existência de comitês de cidadania que 

recolhem e distribuem alimentos. Mas o relato evidencia, novamente, que o foco do Banco é 

geração de emprego e renda, como observa-se abaixo: 

 
 No estado nós temos 265 comitês de cidadania, já em um ano e meio que nós temos 

aqui o projeto lançado, tem mais de mil funcionários diretamente envolvidos nesses 
comitês.  Nós já arrecadamos 284 toneladas de alimentos (arrecadados e 
distribuídos), então assim o foco nosso é exclusivamente e mais diretamente geração 
de emprego e renda, então estas próprias agências que nós temos, são 265 agências 
no interior com comitês, ao todo são 310 agências no Estado, então 70% de nossas 
agências, 80% tem comitês, então o foco é ajudar essas entidades que eles assistem a 
desenvolver projeto de geração de emprego e renda... 

 
Segundo material institucional, a estrutura Fome Zero do Banco do Brasil possui 4 

copos, 49 pratos e 113 recebedores. Um dos Analistas de Gestão de Pessoas, ao destacar a 

atuação destes comitês,  apontou a estrutura do Fome Zero, como pode-se verificar a seguir: 

 
... esses comitês se espalharam pelo Brasil, hoje existem bem menos, agora com o 
Fome Zero eles retomaram a força que tinham anteriormente e se tornaram dentro da 
nomenclatura do Fome Zero os pratos. Não sei se tu conheces a nomenclatura do 
Fome Zero, tem prato, tem copo, talheres, então os pratos são os comitês. Então no 
Estado nós temos em cada agência no mínimo um prato, um comitê, a grande 
maioria pouco ativa mas os comitês que são ativos trabalham muito e trabalham 
muito bem. Aqui em Porto Alegre nós temos dois comitês, tem este daqui e um lá na 
GEREU que é a nossa Gerência Regional de Logística ... Então ali tem um comitê 
muito forte, muito bem organizado e a idade dele também beira a uns 14, 15 anos e  
é uma iniciativa também dos funcionários e sempre se manteve por iniciativa dos 
funcionários...  

 
Mas para se compreenda o significado de “copo e prato” necessita-se destacar a 

estrutura do Fome Zero. Segundo o governo federal a estrutura do Programa Fome Zero é 

dividida em seis eixos. São eles: 1) o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS), sendo este o responsável pela coordenação do Programa;  
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O MDS também acompanha a implementação da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional e os programas de transferência de renda do governo 
federal: o Bolsa Família , Cartão Alimentação, Bolsa Escola, Auxílio Gás e o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. O objetivo é garantir o direito 
humano à alimentação em todo o território nacional. Compete ainda ao ministério 
promover a articulação entre as políticas e programas dos governos federal, 
estaduais e municipais e as ações da sociedade civil ligadas à produção alimentar, 
alimentação e nutrição no país 46 

 

 2) o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), sendo este 

um órgão colegiado que traça as diretrizes da política de segurança alimentar e nutricional do 

governo federal, tendo caráter consultivo e de assessoramento do presidente da República, 

além de participar do mutirão de combate à fome; 3) o copo que é o Conselho Operativo do 

Programa Fome Zero; 4) o prato que é o Programa de Ação Todos pela Fome;  5) o sal que 

significa Agentes de Segurança Alimentar e, 6) o talher que é a Equipe de capacitação para a 

educação cidadã47. 

Talvez na hora de responder ao questionário os funcionários não tenham associado o 

Programa Fome Zero à questão sobre o BB participar de projetos sociais governamentais. 

Com relação à outra questão sobre os projetos governamentais, foi verificado se o BB envolve 

seus funcionários nestes projetos. No caso, 48% (387) concordaram com a questão, 34% 

(275) não concordaram, nem discordaram e 17% (141) discordaram. Parece que a maioria dos  

funcionários acredita que o Banco divulga mais a participação em projetos sociais 

governamentais do que envolve os funcionários nos mesmos. Novamente alguns funcionários 

demonstraram não ter associado o Programa Fome Zero ao Banco do Brasil. 

Mas para a Analista da Superintendência, os funcionários participam das campanhas, 

mesmo sem tanto incentivo por parte do Banco para que os mesmos participem. Percebe-se 

isto no relato a seguir: 

                                                 
46 Disponível em: http://www.fomezero.gov.br/. Acesso em: 28 dez. 2004. 
47 O COPO é um centro de recepção e de distribuição de donativos (alimentos e outros recursos), responsável 
pelo armazenamento, preservação dos mesmos para distribuição à população. É formado por representantes da 
sociedade civil e do poder público(que credencia as entidades e as famílias que serão beneficiadas). O Copo 
estabelece parcerias com instituições, empresas privadas e voluntários.  

Os PRATOs são grupos de voluntários que se organizam por local de trabalho, bairro, igreja, escola, 
clube ou empresa, sendo considerados os braços operativos do Fome Zero. Eles organizam coletas e doações e, 
com a coordenação e orientação dos COPOs, encaminham a ajuda para as entidades que trabalham com as 
famílias beneficiárias. O SAL é o agente comunitário de saúde que faz o acompanhamento das condições de 
saúde e de nutrição das famílias carentes, em especial com mães gestantes e crianças (de zero a seis anos de 
idade). Segundo o governo federal a equipe denominada TALHER 
é aquela que se preocupa não só com a alimentação física, mas com a mental e espiritual, preparando monitores 
para estes capacitarem quem participa e trabalha nos COPOs, PRATOs ou atua como SAL. Além disso, auxiliam 
na formação de  outros TALHERES pelo Brasil. Disponível em: http://www.fomezero.gov.br/. Acesso em: 28 
dez. 2004 
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...os funcionários participam voluntariamente porque dentro do Banco do Brasil 
digamos assim é uma coisa enraizada, até eu costumo dizer que faz parte do DNA 
do funcionário do Banco do Brasil ajudarem questões sociais, não é difícil você 
estimular a criação de comitês, não foi uma ação difícil pra mim... 
 

Os funcionários das regiões de Metropolitano Delta do Jacuí, Serra, Vale do Rio dos 

Sinos, Produção, Noroeste Colonial, Sul, Fronteira Noroeste e Campanha apresentaram 

maiores dificuldades ao responder a questão. Estes, em sua maioria, não discordaram nem 

concordaram sobre o Banco envolvê-los em projetos sociais governamentais. Por outro lado, 

nenhum pesquisado de oito regiões (Produção, Alto Jacuí, Campanha, Vale do Caí, 

Hortênsias, Médio Alto Uruguai, Nordeste e Paranhana-Encosta da Serra) discordou 

totalmente da questão, ou seja, não discordou da afirmação de que o Banco os envolve em 

projetos sociais governamentais. Isto demonstra que de alguma forma o Banco tem envolvido 

os funcionários nestes projetos. 

Após verificar tais resultados com relação à participação do BB e envolvimento dos 

funcionários em projetos sociais governamentais, cabe destacar novamente a atuação dos 

Comitês da Cidadania. Segundo o Analista de Gestão de Pessoas, estes comitês acabam 

atuando de forma isolada, ou seja, onde atuam são muito fortes, mas envolvem funcionários 

de determinadas unidades. Talvez isto não permita um maior envolvimento de outros 

funcionários que não estejam trabalhando próximo aos comitês.  

Conforme consta no site, a Superintendência Estadual participa, anualmente, através 

de sua rede de agências no Estado, de várias campanhas sociais: Campanha de Arrecadação 

de Brinquedos, Campanha de Arrecadação de Alimentos, Campanha do Agasalho (em 

parceria com o gabinete de primeira dama do RS) e outras campanhas destinadas a atender 

comunidades carentes, através de seus 265 Comitês de Cidadania, espalhados pelo RS48. Estas 

informações também foram repassadas pela Analista da Superintendência.   

Por outro lado, percebe-se que alguns funcionários criticam a atuação do Banco em 

forma de doações. Alguns se referiram às doações como não sendo suficientes para resolver 

os problemas sociais. Além disso, outros funcionários demonstraram insatisfação com relação 

à forma como estes participam das  ações. As sugestões e críticas dos funcionários encontram-

se no quadro a seguir: 

 
 
 
 
 
                                                 
48 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/si/ntcas/noticia.jsp?Noticia.codigo=133140. Acesso em 
28 Nov. 2004 
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Quadro 14: Críticas e sugestões dos funcionários do BB 
•  O BB se utiliza do corpo funcional para ações sociais. Quem age socialmente são os funcionários que doam 
e se doam e não o Banco. 
•  As ações sociais do Banco do Brasil geram custo aos funcionários envolvidos. Ex: BB Educar: quem paga 
o lanche?? Quem paga a reprodução do material?? Quem paga o coquetel de formatura??? Quem paga lanche 
CEA? Quem paga formatura? As despesas "extras" são maiores que as despesas com materiais patrocinadas 
pelo BB.O BB, pelo s/super, obriga a participação em ações e atividades sociais e só diz que quem não participa 
tem prejuízos em nomeações. 
•  Direcionamentos específicos e verbas do Banco pois todas as ações envolvem desembolso, custeado pelos 
funcionários. 
•  Eu entendo que o Banco deveria participar mais dos eventos nas pequenas comunidades e não ficar apenas 
dependendo do sangue de seus funcionários. Acreditar no projeto que está sendo desenvolvido. 
•  O excesso de serviço gera "cansaço" para os funcionários e atuar "por determinação superior" nas questões 
sociais desestimula. Mas o reconhecimento, mesmo de ações realizadas fora do ambiente de trabalho estimula 
tais ações.  

 

Este tipo de relato, quanto aos funcionários financiarem parte das ações sociais, 

também pode ser percebido durante a entrevista com a Analista da Superintendência. Quando 

foi perguntando se o BB enfrentava algum tipo de problema com relação ao incentivo 

governamental, a Analista respondeu que não e fez a seguinte declaração: 

 
 ... a gente, aqui no sul,  a gente não trabalha com dinheiro, com orçamento, a gente 
trabalha sempre com parcerias quando é preciso, com doações quando é preciso, 
mas basicamente a dos funcionários mesmo. Eu mesmo ajudo dois comitês, todos os 
meses eles descontam da minha folha  lá um valor que eu autorizei, então 
normalmente é dinheiro nosso mesmo ou parcerias para doações. 
 

Mas a Analista, mesmo tendo declarado que o funcionário faz as doações, destacou 

que eles o fazem voluntariamente, como já foi abordado anteriormente em outra citação desta  

funcionária. Contudo, parece que nem todos os funcionários estão satisfeitos em ter que 

desembolsar valores para custear as ações. O Banco poderia valorizar a sugestão de um 

funcionário, por exemplo, que propôs à organização que esta destinasse verbas para as ações e 

não os funcionários. 

Ao analisar as citações dos funcionários, pode-se perceber que o Banco parece não 

estar tendo uma atitude socialmente responsável. Se por um lado considera-se relevante 

envolver os funcionários nas ações sociais, por outro não se pode obrigá-los a custear estas 

ações, como declarou um funcionário.  

Já com relação à visão da comunidade sobre as ações sociais do Banco, obteve-se  

outro resultado. Se os funcionários parecem estar insatisfeitos com algumas ações, a 

comunidade estudada revela estar satisfeita com outras ações.   

Durante a entrevista com o Analista de Gestão de Pessoas foram relatadas algumas 

ações direcionadas à comunidade local no Estado do Rio Grande do Sul. Dentre elas, foi 
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destacado o Projeto Inclusão Digital. O Analista explicou o que é o mesmo na declaração a 

seguir: 
... telecentros são programas que o Banco criou para a inclusão digital. Então até o 
final do ano devem ser inaugurados mais de 50 e o Banco entra com o que, o Banco 
doou todos os micros. Em cada telecentro tem de 10 a 20 micros. O Banco trocou 
todo o seu maquinário, toda a sua parte de informática, seu hardware, então Banco 
disponibilizou, fez um convênio com a PROCEMPA. Então a PROCEMPA faz toda 
a parte logística, digamos assim, toda a instalação, o Banco entra com os micros e 
como know-how de já ter criado por todo o Brasil. A meta é criar mais de 1000 
telecentros. Então estes telecentros são geridos pela comunidade, obrigatoriamente 
tem que ter  cursos à disposição da comunidade e tem que ter instrutores 
permanentes e tem que estar abertos todos dos dias, no mínimo 8 a 12 horas.  

 
De acordo com material institucional, o Estado conta com 44 centros de inclusão 

digital, totalizando 15 cidades atendidas pelo programa do BB. Foi inaugurado recentemente, 

conforme nota publicada em 22 de dezembro de 2004, o telecentro de Alegrete, em parceria 

com a prefeitura deste município. A Prefeitura cedeu a sala onde funciona o centro e paga os 

salários de instrutores e as taxas de uso de Internet, o Banco doou os computadores.  Este 

telecentro possui 10 microcomputadores e um servidor conectado à Internet de banda larga. O 

local poderá receber cerca de 500 pessoas por mês e oferece cursos de informática e acesso 

gratuito à rede mundial de computadores.  No Estado, Porto Alegre é a cidade com mais 

telecentros inaugurados, ao todo são 17. Em segundo lugar vem o município de  Gravataí com 

1149.  

Ao perguntar ao Analista onde se localizam os telecentros de Porto Alegre e Região 

Metropolitana, foi possível descobrir vários deles. Além disso, o relato do Analista sobre a 

inauguração de um telecentro demonstrou o envolvimento e cuidado da comunidade com o 

mesmo. 

 
Na periferia tem em quase todos os lugares aí, na Vila Santa Rosa, na Cruzeiro. É 
que agora nós estamos inaugurando no interior. Em Gravataí já teve alguns, Osório 
teve outros, agora sexta teremos um em Santiago, enfim, tem em vários lugares aí. 
Na Ilha dos Marinheiros também e nós temos um Comitê, esse lá da Geral tem uma 
atuação muito forte na Ilha dos Marinheiros e nós conseguimos colocar um 
telecentro lá... Esses cursos têm 100 turmas já tudo lotada e o mais interessante é 
que o pessoal cuida porque é feito com a comunidade ... a inauguração, tu tens que 
ver o que é a inauguração, vai toda a comunidade. Nós tivemos um que marcou 
bastante, que nós tivemos lá no campo da Tuca, conhece o campo da Tuca, perto da 
PUC e o campo da Tuca tem um colégio, creche, é uma escola muito boa, que  
desenvolve N tipos de ações para a comunidade e lá nós inauguramos um, de noite, 

                                                 
49 Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/si/ntcas/noticia.jsp?Noticia.codigo=136400Inclusão 
digital do Banco do Brasil já instalou 44 telecentros no RS acesso em: 29 Dez. 2004 
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chovendo, mas a comunidade toda lá dentro e vai o prefeito, aqui em Porto Alegre é 
convênio com a prefeitura.  

  

 Com relação aos telecentros situados de Porto Alegre, a pesquisadora visitou dois 

deles, no centro da cidade, a fim de verificar quais os benefícios a comunidade percebe 

através da inclusão digital. O primeiro telecentro visitado não possui cursos de informática, 

apenas disponibiliza os computadores com Internet banda larga para utilização da 

comunidade. Segundo o monitor, este telecentro foi criado com o objetivo de “geração de 

emprego e renda” e é utilizado basicamente pelas mesmas pessoas, o que pôde ser percebido 

pela pesquisadora, já que parecia haver um grau de intimidade entre os usuários.  

Este telecentro dispõe de 11 computadores e todos estiveram sempre ocupados durante 

a visita da pesquisadora. Em geral, as pessoas que utilizam este telecentro estão em busca de 

empregos. Mas há quem o utilize apenas para ler e-mails. Observou-se que os usuários eram 

pessoas de todas as idades e gênero. 

Uma usuária deste telecentro declarou que costuma ir seguidamente ao mesmo e 

considera muito importante a oportunidade de procurar emprego através dos sites de Recursos 

Humanos e de poder ler seus e-mails na tentativa de conseguir uma colocação no mercado. 

Segue a declaração da mesma: 

 
Eu acho muito importante porque tem muitas pessoas que não tem condições, que 
não tem Internet em casa, então é um meio das pessoas virem utilizar isto. 
 
 

Ao perguntar para esta usuária o que ela pensa sobre a parceria entre prefeitura e as 

empresas, que doam os computadores, a mesma declarou ser importante. Isto porque “é um 

meio das pessoas se importarem com pessoas que querem desenvolver a parte de informática, 

isto é importante”.  

Já o outro telecentro visitado além de disponibilizar 11 computadores para a 

comunidade, possui cursos de informáticas voltados à mesma. A instrutora declarou que “ver 

os olhinhos brilhando é muito gratificante”, referindo-se à satisfação das pessoas que realizam 

os cursos de informática ou que somente utilizam os computadores fora do horário das aulas. 

Além disso, ver idosos e crianças se ajudando é algo muito interessante para ela. Ela destacou 

que os idosos, geralmente, têm mais conhecimentos do que as crianças e estas têm mais 

agilidade, e ao unir ambos (conhecimento e agilidade) o aproveitamento tanto dos idosos 

quanto das crianças é melhor. Ela evidenciou que são mais ou menos 500 pessoas por semana 

que utilizam o mesmo.  
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Uma usuária que participa das aulas oferecidas neste telecentro declarou que aos 72 

anos está tendo a oportunidade de entrar pela primeira vez em contato com a informática. Ela 

considerou muito importante a iniciativa da prefeitura e apoio das empresas neste projeto. 

Sendo assim, pôde-se perceber, que com relação à este Projeto de Inclusão Digital, a 

comunidade parece estar satisfeita. 

Passa-se a analisar a responsabilidade social dos funcionários para com a comunidade. 

Vale lembrar que este é um dos três eixos da Responsabilidade Sócio-ambiental considerados 

pelo Banco. Os outros, como já foi evidenciado anteriormente referem-se à Responsabilidade 

Social do BB para com os funcionários e para com a comunidade. 

 

 

4.2.2.3. Responsabilidade social dos funcionários para com a comunidade 

 

Segundo dados retirados do site do Banco, o Programa Voluntariado visa mobilizar 

cidadãos que possam colaborar com a melhoria da qualidade de vida da comunidade. Desta 

forma, a organização estimula a cultura do voluntariado junto aos funcionários ativos ou 

aposentados e familiares.  

O programa é coordenado pela Diretoria de Gestão de Pessoas e possui cerca de nove 

mil voluntários cadastrados. Assim tem-se um Banco de dados disponível para os 

coordenadores dos Comitês de Cidadania e representantes estaduais dos Comitês de Entidades 

no Combate à Fome e pela Vida, visando o atendimento de ações sociais específicas. De 

acordo com um dos Analistas de Gestão de Pessoas, o voluntário atua no segmento que 

preferir, o que é levado em conta pelos coordenadores dos Comitês na hora da escolha do 

voluntário. Segue abaixo o relato com relação ao Programa Voluntariado:  

 
... o Banco tem internamente um sistema de informação, de distribuição de 
informação e hoje é um instrumento na verdade de gerenciamento das atividades de 
qualquer funcionário, através deste sistema ele tem acesso a um aplicativo onde ele 
se coloca a disposição, ele se cadastra no programa voluntariado e ao se cadastrar ele 
responde a pergunta: onde tu queres trabalhar, qual a tua atividade principal, o que 
tu gostarias de ajudar ... ou seja, ele coloca, ele indica para o Banco o que ele 
gostaria de fazer. Primeiro ele diz que tá a fim de fazer alguma coisa e segundo ele 
diz no que ele tá, isso é voluntário mesmo, independente, não há pressão nenhuma, 
mas a grande maioria dos funcionários aí tá cadastrado.  

 

Assim o Analista evidenciou que baseado  neste cadastro, convocam-se as pessoas que 

tenham determinado interesse para atuar em campanhas que venham a surgir relacionadas ao 
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mesmo.  Ele destacou também que o Programa Voluntariado surgiu baseado nas ações que os 

funcionários já realizavam, segundo a declaração abaixo: 

 

... os funcionários do Banco têm por tradição se envolverem nestas questões desde 
sempre, eu diria e o Banco nunca tinha, digamos assim, reconhecido oficialmente 
este trabalho. Então com programa voluntariado o Banco passou a reconhecer e não 
só reconhecer, mas como a incentivar o engajamento, a participação dos 
funcionários em trabalhos voluntários ... os funcionários do Banco sempre tiveram 
uma inserção, uma participação na comunidade, campanha de todos os tipos que tu 
podes imaginar, ajudas emergenciais, calamidades ou mesmo contra a fome. Bem 
antes do Betinho já existiam os comitês, que tu já ouviu falar, que foram formados 
espontaneamente pelos funcionários, por exemplo, o nosso comitê aqui de Porto 
Alegre, deste prédio ... vai completar 15 anos no inicio do ano que vem, ele é mais 
velho do que a campanha que o Betinho lançou, aquela campanha pela vida contra  
fome. 
 

Conforme material institucional, os Comitês de Cidadania têm como objetivo 

desenvolver e ampliar a Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida. Ao 

implantar projetos de combate à fome e à miséria, o Banco declara que está resgatando o 

respeito pela vida e pelo direito à cidadania.  

Os funcionários participam de campanhas tais como o combate à dengue e do Comitê 

de Entidades no Combate à Fome e pela Vida – COEP, criado em 1993. Este comitê reúne 

cerca de 700 entidades públicas e privadas, em 20 Estados do País, atuando nos mais diversos 

segmentos da sociedade brasileira. O COEP tem como proposta estimular a ação conjunta das 

associadas em projetos inovadores e campanhas sociais direcionados para a melhoria da 

qualidade de vida da população excluída e promoção da cidadania. Cabe salientar que as 

ações dos comitês são assistencialistas, como já foi abordado anteriormente.  

Existe também a Associação de Pais e Amigos de pessoas portadoras de deficiência 

dos funcionários do Banco do Brasil, a APABB. Segundo consta no site do Banco, ela foi 

criada em 1986 por um grupo de funcionários, pais de pessoas portadoras de deficiência. Com 

o crescimento desta associação, pessoas da comunidade começaram a ser atendidas. São 

realizadas orientações, encaminhamentos, acompanhamento e visita domiciliar. Esta iniciativa 

procura promover a inclusão social da família e do portador de deficiência e a conscientização 

acerca dos direitos do portador de deficiência enquanto cidadão e com direitos especiais. 

Percebe-se que mesmo o BB tendo vários programas sociais espalhados pelo país, 

como foi citado anteriormente, e mesmo havendo divulgação dos mesmos, os funcionários 

não estão sendo estimulados a participar. Observa-se que a maioria das ações realizadas pelo 

Banco conta com mais voluntários membros da comunidade do que funcionários. Tem-se 

como exemplo a oficina pão e beleza, que capacita educadores sociais e tem mais membros da 
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comunidade capacitados do que funcionários do Banco. Vale ressaltar que esta oficina se 

destina para ambos os públicos. Talvez o Banco possa trabalhar neste sentido, incentivando 

que mais de seus funcionários tornem-se voluntários.Mas o baixo índice de funcionários 

voluntários pode estar relacionado à uma estratégia do Banco, já que o mesmo dispõe de uma 

Fundação que trata das questões sociais. Segundo Rosa Fischer (2002), a criação de uma 

Fundação responsável pela atuação social permite que a organização exerça plenamente sua 

atividade empresarial. Mas por outro lado, isto pode fazer com que se crie um distanciamento 

do funcionário ou desconhecimento das atividades sociais onde poderia atuar como 

voluntário.  

O Analista, ao abordar o surgimento das Fundações no país, inclusive a do Banco do 

Brasil, também destaca a idéia de que uma Fundação surgiu para tratar da questão social, 

enquanto as organizações gerenciavam seus negócios. Abaixo o comentário do Analista a 

respeito: 
... aqui cabe um parêntese com relação às fundações. Nos anos 80, quando surgiu 
essa discussão de responsabilidade social, nem era esse nome, era participação das 
empresas junto à comunidade, a saída encontrada pelas empresas naquela época  foi 
a de criarem fundações porque o que se pensava: a empresa tem que manter o foco 
no seu negócio, mas de alguma forma tem que participar do bem-estar, do 
desenvolvimento da comunidade. Então criou-se uma outra empresa entre aspas, as 
fundações, e é ai que surge a Fundação Banco do Brasil, Bradesco, Odebrecht, 
fundações de todos os tipos. As grandes empresas criaram uma fundação e 
destinavam e ainda destinam recursos para que elas criem e gerenciem os seus 
próprios programas. O Banco criou e até hoje continua com essa fundação... 
 
 

A fim de verificar se os funcionários participam de algum trabalho voluntário 

relacionado aos programas criados pelo Banco, constatou-se que o índice é baixo. 

Aproximadamente 84% (678) não realizam trabalho voluntário vinculado ao Banco. Mas ao 

investigar a participação dos funcionários em algum tipo de trabalho voluntário que não esteja 

relacionado ao Banco, verifica-se um aumento do número de voluntários. No caso, 35% (284) 

destes funcionários são voluntários.  

O Banco poderia perceber/valorizar os funcionários, já que estes demonstram estar 

envolvidos com a questão social, mesmo não estando diretamente envolvidos com os seus 

programas. Além disso, poderia incentivar outros funcionários que ainda não são voluntários 

a tornarem-se. Para Pidgeon50 (apud Mascarenhas e Zambaldi, 2003), o exercício do trabalho 

voluntário pode auxiliar no desenvolvimento de novas habilidades e estas podem beneficiar a 

organização onde o voluntário está inserido. Para o autor, aumentar a capacidade de 

comunicação e da rede pessoal de relacionamentos são exemplos de algumas habilidades que 
                                                 
50 PIDGEON, W. The Universal Benefits of Volunteering, New York, Jon Wiley & Sons Inc, 1997. 
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podem se desenvolvidas por quem se dedica ao voluntariado. Para pessoas que atuam em 

instituições financeiras como o Banco do Brasil, tais habilidades podem ser importantes. 

Os próprios funcionários demonstraram a necessidade de valorização do Banco 

àqueles que já estão envolvidos com a questão social. Segue o quadro com as citações dos 

funcionários:  

 
Quadro 15: Demonstração de necessidade de valorização aos funcionários que atuam 
socialmente  
•  Capacitar o pessoal para atividades e criar formas de valorização dentro do BB dos funcionários 
envolvidos. 
•  Compensação de uma parte de horas trabalhadas em trabalhos voluntários, quando feitas em nome do 
Banco do Brasil. 
•  Estimular projetos que envolvem a participação dos funcionários. Reconhecer a atuação de funcionários em 
ações sociais fora do âmbito do Banco. 
•  Maior incentivo pelo BB, com maior reconhecimento aos funcionários que praticam ações sociais. 
•  Maior valorização, pelo Banco, dos funcionários que atuam em trabalho voluntário (por exemplo:contar 
pontos no TAO para processo seletivo em qualquer área). 
•  Promoção do desenvolvimento nas cidades em que atua, valorizando dos funcionários envolvidos. 
•  Reconhecer aqueles que participam ou participaram. 
•  Reconhecer, valorizando dentro da empresa as pessoas que dedicam parte de seu tempo ao social. 
•  Reconhecimento das ações desenvolvidas pelos seus funcionários de forma diferente. 
•  Reconhecimento pelo BB. O BB estimula a participação mas não "avalia" as metas. Não agrega 
reconhecimento ao envolvimento. 
•  Valorização de ações sociais (GDP, concorrências, TAO...) 
•  Valorização de forma mais efetiva. 
•  Valorização e reconhecimento dos participantes...  
•  ... reconhecimento do BB através de pontos na GDP  por exemplo, para os funcionários que desenvolvem 
atividades voluntárias. 
 

Ao incentivar seus funcionários, o Banco poderia estar contribuindo para a 

disseminação da consciência social, para o melhor desenvolvimento das atividades 

profissionais dos mesmos e para o exercício da cidadania. Segue abaixo as tabelas com o 

número de funcionários que exercem trabalho voluntário. 

 
Tabela 25: Participação em trabalho voluntário relacionado aos programas do BB 
Trabalho voluntário BB Qt. cit. Freq. 
Sim 132 16,3% 
Não 678 83,6% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 368,04, gl = 1, 1-p = >99,99%. 
 
Tabela 26: Participação em trabalho voluntário fora do BB 
Trabalho voluntário fora BB Qt. cit. Freq. 
Sim 284 35,0% 
Não 525 64,7% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 71,79, gl = 1, 1-p = >99,99%. 
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Observou-se que os funcionários depositam uma parcela de culpa ao Banco ao apontar 

as principais dificuldades para os mesmos se envolverem com as ações sociais voltadas à 

comunidade.  

 

 
4.2.3. Dificuldades para atuar no campo social 

 

 

Com relação às dificuldades, solicitou-se que os respondentes marcassem até três 

respostas, como pode-se observar na próxima tabela: 

 

Tabela 27: Dificuldades para atuar junto à comunidade 
Dificuldades para atuar junto à comunidade Qt. cit. Freq. 
Não resposta 26 3,2% 
Falta de divulgação da atuação social do BB 98 12,1% 
Falta de interesse 141 17,4% 
Falta de preparo 275 33,9% 
Falta de tempo 621 76,6% 
Falta de incentivo do BB 142 17,5% 
Outras 34 4,2% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 1347,54, gl = 7, 1-p = >99,99%. 
 

Dentre as dificuldades, a mais apontada foi a falta de tempo, seguida da falta de 

preparo, falta de incentivo do BB, falta de interesse, falta de divulgação da atuação social do 

BB e outras razões. Apenas 26 (3%) funcionários não apontaram dificuldades. O que pode-se 

perceber é que mesmo aqueles que já atuam no campo social encontram dificuldades. 

Com relação às outras dificuldades, foi destinado um espaço para que os funcionários 

apontassem outras que não estivessem dentre as opções. Sendo assim, foram identificadas 

outras 38 dificuldades. Após análise de conteúdo, as dificuldades foram separadas em seis 

categorias. São elas: problemas relacionados à localidade da agência (interior  do estado), 

falta de tempo, falta de incentivo do Banco e insatisfação com campanhas sociais realizadas 

pelo mesmo, falta de preparo, problemas financeiros e outras razões. Cabe salientar que 

algumas destas razões constavam no instrumento de pesquisa, mas pode ser que o funcionário 

quisesse reforçar tal dificuldade ou complementar sua resposta. Verificam-se as mesmas no 

quadro a seguir:  
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Quadro 16: Outras dificuldades para atuar junto à comunidade  
PROBLEMAS DO 

INTERIOR  DO ESTADO 
Desconheço atuação na cidade em que trabalho 
Falta de ações específicas para comunidade em que vivemos. 
Falta de estímulo do poder público municipal. 
Falta de opções. 
Falta de projetos sociais. 
Localização 
Município 
oportunidades em nossa cidade (3 funcionários) 
 Tipo de comunidade. 
Realidade local 
Divulgação menos centralizada. 
Poucas atividades com participação fora da adm. municipal 

FALTA DE TEMPO Sobrecarga de trabalho 
Tenho outra profissão nas horas vagas 
Conciliar faculdade, trabalho e lazer. 
familiares. 
filhos pequenos, família 
filhos pequenos. 

FALTA INCENTIVO BB/ 
INSATISFAÇÃO COM 
CAMPANHAS SOCIAIS DO 
BB 

Falta de incentivo BB 
Não reconhecimento 
Falta de respeito no atendimento a seus clientes. 
Acreditar nos projetos que estão sendo desenvolvidos. 
Dar brinquedos, roupas, é só uma medida paliativa. As pessoas vão continuar na 
mesma condição de miséria. 

FALTA DE PREPARO Preparo 
Informação 
falta de oportunidade (conhecimento) 

PROBLEMAS 
FINANCEIROS 

financeira 
falta de dinheiro. 
falta de recursos. 

OUTRAS RAZÕES Particulares. 
Transferência recente. 
Já participo. 
Stress. 
Alteração município.  

 
 

Com relação à falta de tempo, os funcionários também destacaram que isto prejudica o 

comprometimento com a questão social. Percebe-se isto nas citações a seguir: 
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Quadro 17: Relação entre falta de tempo e comprometimento com questão social 

 

Foi verificado também se os funcionários lêem ou não os informativos do Banco. A 

maioria declarou que lê os informativos (646, ou seja, aproximadamente 80%). Por outro 

•  Disponibilidade de tempo (7 citações iguais) 
•  Aumento do tempo livre, menor carga horário de trabalho. 
•  Autorizar que os funcionários possam atuar, em ações sociais durante o horário de trabalho, já que para 
quem trabalha 8h fica extremamente difícil exercer outra atividade. 
•  Fazer com que o funcionário tenha pelo menos algumas horas disponíveis do seu horário de trabalho para 
questões sociais. 
•  O Banco estimula mas não dá condições como por exemplo a disponibilidade de tempo, para o funcionário 
desenvolver a atuação relativa a questões sociais. O BB deveria incentivar seus funcionários. Para os 
interessados o BB deveria dispor algum tempo livre aos seus funcionários.. 
•  Permitir que o funcionário desenvolva ações de forma integrada com a empresa e não somente no horário 
extra-Banco. 
•  A divulgação do Banco é boa, mas poucos funcionários possuem tempo para leitura do SISBB. As 
instruções do correio e até mesmo do LIC, deveriam para fins de conhecimento, ser disponibilizadas fora do 
horário do ponto eletrônico. Os funcionários de 6 horas, principalmente os caixas não consegue ler instruções. 
•  Com tudo o que temos a fazer/metas e cumprir o "social' fica para segundo plano. Falta tempo. 
•  Destinar espaço de tempo para tal. 
•  Deveríamos ter mais tempo disponível para cuidar de causas sociais 
•  Disponibilidade de funcionários ou horários voltados a questão social. 
•  Disponibilidade durante o expediente, impacto no TAO. 
•  Disponibilizar funcionários para atuar em frentes ou trabalhos já existentes na comunidade.  
•  Disponibilizar tempo e programas específicos. 
•  Disponibilizar uma parte do tempo de trabalho para atuar em projetos sociais. 
•  Entendo como incentivo a disponibilização de tempo. Pedir ao funcionário para dedicar seu pouco tempo 
com a família a outra atividade não é incentivo. A empresa exige dedicação permanente a estudar 
•  Entendo que o BB deveria disponibilizar tempo ao funcionário... 
•  Estimular a participação com disponibilidade de horário. 
•  Exemplo: liberar funcionários para prestar serviço comunitário, no horário de expediente. 
•  Flexibilização do horário – proporcionando tempo disponível para o funcionário dedicar-se às questões 
sociais 
•  Implementar efetivas ações de incentivo à participação de funcionários em projetos sociais, com 
utilização, inclusive, de horário de trabalho para tanto. 
•  Incentivar a participação do funcionário liberando tempo para as atividades. 
•  Integrar mais as ações sociais com o ambiente de trabalho ou o trabalho desenvolvido pelos funcionários 
durante o expediente. 
•  Liberação de funcionários para atuarem no campo social. 
•  Liberar o funcionário no horário de trabalho para ações sociais. 
•  maior divulgação das ações e maior incentivo ao corpo funcional, inclusive com liberação de horários. 
•  ... claro que para esta participação precisa disponibilizar tempo para nós podermos nos dedicar, de 
preferência na nossa comunidade. 
•  Mais flexibilidade nos horários dos trabalhos voluntários. 
•  Mais incentivo por parte do Banco. Disponibilização de tempo para isso. 
•  Mais incentivo por parte do BB, principalmente com disponibilização de tempo. 
•  Melhorar condições materiais (ex. verba para uso local) e disponibilizar tempo. 
•  O BB deveria incentivar seus funcionários. Para os interessados o BB deveria dispor algum tempo livre 
aos seus funcionários. 
•  Permitir ações sociais durante o expediente normal. 
•  Preparar os funcionários com disponibilidade de tempo para atuação junto às comunidades mais 
necessitadas. 
•  Que não se tenha que fazer a participação social apenas após a jornada de trabalho. 
•  Que o Banco disponibilize tempo para os funcionários atuarem neste sentido.  
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lado, 163 (20%) funcionários não lêem. Talvez a leitura dos informativos não esteja sendo 

eficaz em função da falta de tempo apontada como maior dificuldade dos funcionários. Talvez 

por isto os funcionários não tenham conhecimento suficiente da atuação social do Banco, já 

que apontaram problemas na divulgação da atuação social dom mesmo. Mas não se pode 

descartar a possibilidade do Banco adotar outras formas de divulgação de sua atuação social 

que não seja somente os informativos. Cabe salientar que os próprios funcionários sugeriram 

algumas mudanças para melhorar a divulgação. 

 
 
4.2.4. Razões que levam ou levariam os funcionários às práticas sociais 

 
 

Dentre as opções oferecidas aos pesquisados sobre as principais razões que levam ou 

levariam a desenvolver práticas voltadas ao social, destacam-se duas. São elas: a realização 

pessoal e o exercício da cidadania. Mas aproximadamente 28% (226) também consideraram a 

possibilidade de desenvolver habilidades como razão para a prática social. Como abordado 

anteriormente, Pidgeon51 (apud Mascarenhas e Zambaldi, 2003) destaca que com a prática de  

trabalhos voluntários pode-se desenvolver habilidades. Parece que os funcionários têm 

conhecimento sobre isto, ao apontarem a possibilidade de desenvolvimento de habilidades 

como razão para atuação social. 

 
Tabela 28: Razões para a prática social 
Razões da prática social Qt. cit. Freq. 
Realização pessoal 591 72,9% 
Possibilidade de desenvolvimento de habilidades 226 27,9% 
Aquisição de reconhecimento perante o BB 52 6,4% 
Exercício da cidadania 553 68,2% 
O incentivo dado pelo BB 48 5,9% 
Outras 25 3,1% 
TOTAL OBS. 811  
A diferença com a repartição de referência é muito significativa. Qui2 = 1361,72, gl = 6, 1-p = >99,99%. 
 

Além dessas, os funcionários apontaram outras razões relacionadas à questões de 

solidariedade, crenças, a situação do Brasil, entre outras. Citações como “solidariedade”,  

“caridade”, “carisma e respeito junto a comunidades”, “amor ao próximo”,  “ajudar ao 

próximo”, “ajudar o necessitado”,  “melhorar qualidade de vida dos menos favorecidos”, 

“possibilidade de desenvolvimento social (comunitário)”, “ajudar a ‘melhorar o mundo’", 

“auxílio sem interesses pessoais” e “colaborar com quem precisa” demonstraram o espírito 

                                                 
51 PIDGEON, W. The Universal Benefits of Volunteering, New York, Jon Wiley & Sons Inc, 1997. 
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solidário de alguns funcionários. Outras citações revelam que alguns funcionários estão 

atentos à situação do país e parecem estar interessados em conhecer melhor a realidade dos 

menos favorecidos. As razões são as seguintes: “a situação política do Brasil”, “conhecer as 

reais necessidades do povo mais carente” e “conhecer melhor a região/comunidade”.  

Algumas pessoas evidenciaram razões relacionadas à crenças,  através das seguintes 

citações: “crescimento pessoal e espiritual”, “valores cristãos”, “sentir-se mais útil à 

sociedade - fazer o social que o Banco não está conseguindo fazer”.  Outros declararam como 

razão para atuar socialmente a crença em projetos que “não beneficie interesses politiqueiros” 

e o fato de  “ajudar quem tem vontade de aprender”. 
 

 

4.2.5. A Cidadania Organizacional do BB: Responsabilidade social com funcionários e 

comunidade  

 
 

Procurou-se investigar se os funcionários consideram o Banco uma organização 

cidadã, ou seja, se ela atua de forma ética e responsável com relação aos seus funcionários e 

comunidade onde está inserida. Verificou-se que aproximadamente 90% (728) dos 

respondentes consideram o Banco uma organização cidadã, mas aproximadamente 9% (72) 

não o consideram. 

Vale destacar o comentário de um funcionário sobre esta questão. Ele avaliou as 

práticas  voltadas para ambos os públicos da seguinte forma: “para a comunidade dou nota 8 

(de 1 a 10), com os funcionários, 5”. 

Mas ao analisar outra questão, que também verifica a percepção do funcionário sobre a 

organização ser cidadã ou não, os mesmos demonstraram perceber uma realidade que não é 

aceita na teoria. Para Melo Neto e Fróes (2001) uma empresa pode ser considerada 

socialmente responsável quando assume primeiramente uma postura ética para com seus 

funcionários e só depois disto ela deve direcionar-se ao público externo. Para os autores, uma 

empresa cidadã é aquela que tem altos graus de responsabilidade social para com os dois 

públicos. Desta forma, o autor declara não ser uma boa atitude adotar postura ética somente 

para com o público externo.  

Mas os resultados da pesquisa revelaram que aproximadamente 46% (371) dos 

respondentes acreditam que o Banco direciona as práticas de responsabilidade social para a 

comunidade. Apenas 3,5% (28) respondentes apontaram o público interno e cerca de 48% 
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(386) declararam que o Banco assume postura ética para ambos os públicos. Sendo assim, 

somente 48% consideram o Banco é uma organização cidadã. A diferença com a repartição de 

referência é muito significativa. Desta forma, a análise desta questão contradiz a resposta 

obtida na questão anterior, onde 90% (728) consideraram o Banco uma organização cidadã. 

Assim, torna-se compreensível que apenas 36% (292) dos pesquisados tenham 

concordado com a afirmação: o BB direciona suas ações sociais também para os problemas de 

seus funcionários e dependentes. Com relação à esta questão, cerca de 34% (285) nem 

discordaram nem concordaram e 28% (228) discordaram. 

Após observar que boa parte dos funcionários considera que o Banco direciona suas 

ações somente em prol da comunidade, sugere-se que o mesmo trabalhe melhor a noção do 

que é ser socialmente responsável junto aos seus funcionários. Uma forma de fazer isto é 

esclarecer/divulgar à eles suas práticas com relação ao público interno e externo. Outra forma 

é a de disseminar o conceito apontado por Milano (2002), de que uma empresa socialmente 

responsável é aquela que adota uma conduta ética e responsável na plenitude de suas redes de 

relações, ou seja, com todos os stakeholders, o que inclui os funcionários. 

Por outro lado, a percepção dos funcionários sobre existir somente responsabilidade 

social voltada à comunidade, que não é o mais indicado, segundo Melo Neto e Fróes (2001), 

pode ser em função do Banco estar deixando algumas práticas socialmente responsáveis com 

relação aos funcionários de lado. Pôde-se perceber isto na medida em que os funcionários 

reclamaram do alto nível de stress gerado pelo tipo de trabalho que exercem, pela falta de 

valorização de seu trabalho, entre outras identificadas neste estudo. Foram coletadas várias 

declarações de insatisfação com relação às condições de trabalho e saúde.  

 Talvez seja adequado que o Banco, ao verificar tais declarações, adote medidas que  

visem a solução destes problemas. Com isto, pode-se modificar a percepção dos funcionários 

com relação às práticas do Banco estarem voltadas somente à comunidade.  

O Banco pode também tentar fortalecer ações de endomarketing ou marketing interno. 

Brum (1994) declara que endomarketing tem como objetivo tornar comum entre todos os 

funcionários as metas e resultados da organização. Segundo Bohnenberger (2001, p. 08), “o 

marketing interno melhora a comunicação, o relacionamento e estabelece uma base 

motivacional para o comprometimento entre as pessoas e dessas com o sistema 

organizacional”, sendo este uma ferramenta para elevar o nível de comprometimento nas 

organizações. A autora destaca que para se obter sucesso da implantação desta ferramenta, as 

diretrizes, as estratégias de implantação e o seu desenvolvimento devem originar-se a partir da 
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missão, da visão e dos objetivos gerais da organização. Desta maneira o Banco estará 

contribuindo para a redução das dúvidas dos funcionários e estes poderão sentir-se mais 

envolvidos e comprometidos com o Banco e com a causa social. 

Outra questão que verifica a percepção dos funcionários com relação à prática social 

exercida pelo Banco investigou se havia predominância de uma postura assistencialista ou de 

auxílio na obtenção de direitos. Observa-se que os funcionários demonstram estar divididos 

quanto à esta questão.  Cerca de 10% (79) não responderam a mesma, talvez por não saber 

qual dos dois tipos de ação o Banco exerce predominantemente. Embora 48% (389) 

declarassem que o Banco  auxilia na obtenção dos direitos sociais, um número muito elevado 

aponta as doações como predominante (343 = 42%). Isto pode ser reflexo da falta de 

divulgação adequada aos funcionários sobre as ações sociais que a organização realiza. Por 

outro lado, o Banco pode estar dando muita ênfase às doações, o que denota uma postura 

assistencialista. Para Demo (1998) a inclusão social exige inserção laboral e supremacia da 

cidadania e não assistência.   

Por fim, a última questão analisada revela que aproximadamente 60% (483) dos 

pesquisados concordaram com a afirmação: o BB trata a responsabilidade sócio-ambiental 

como um diferencial competitivo. Vale destacar que esta questão é abordada por Melo Neto 

et. al. (2001) para que se verifique o nível de percepção dos funcionários com relação à 

postura socialmente responsável de sua empresa, ou seja, até que ponto o funcionário tem 

conhecimento sobre as ações da empresa onde trabalha. Mas aproximadamente 26% (206) 

não concordaram nem discordaram da afirmação e 14% (114) discordaram. Vale ressaltar 

nenhum dos pesquisados das regiões das Hortênsias, Médio Alto Uruguai e Paranhana 

discordou da questão. Da mesma forma, somente os estagiários e o técnico bancário não 

discordaram da afirmação. Como abordado no início do caso, o BB declarou tratar a 

responsabilidade social estrategicamente. Sendo assim, valeria trabalhar esta visão junto aos 

funcionários já que 40% parecem não perceber a responsabilidade social do Banco como 

diferencial competitivo.  

A seguir apresentam-se todas as práticas socialmente responsáveis que foram 

analisadas, com sua distribuição e freqüência, além do cálculo do Alpha de Crombach. 

Segundo Hair et. al. (1998), o Alpha de Crombach determina a confiabilidade interna do 

instrumento, e o resultado obtido, de 0,93, pode ser considerado um bom nível de 

aceitabilidade. Apresenta-se também a figura onde pode-se verificar a percepção dos 

funcionários com relação a cada prática.  
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Tabela 29: Práticas socialmente responsáveis do BB na visão dos funcionários 
 1 2 3 4 5 TOTAL 
Orgulho em trabalhar no BB 0,5% 

(  4) 
1,1% 
(  9) 

7,9% 
( 64) 

28,2% 
(228) 

62,3% 
(504) 

100% 
(809) 

BB divulga balanço 3,5% 
( 28) 

6,5% 
( 52) 

22,1% 
(176) 

28,1% 
(223) 

39,7% 
(316) 

100% 
(795) 

BB divulga ações 2,4% 
( 19) 

7,4% 
( 60) 

20,2% 
(163) 

37,3% 
(301) 

32,6% 
(263) 

100% 
(806) 

BB estimula envolvimento funcionários em 
projetos sociais 

2,7% 
( 22) 

7,7% 
( 62) 

23,1% 
(186) 

36,6% 
(295) 

29,9% 
(241) 

100% 
(806) 

BB estimula funcionários projetos ambientais 6,3% 
( 51) 

13,0% 
(105) 

38,1% 
(308) 

27,7% 
(224) 

14,9% 
(120) 

100% 
(808) 

BB divulga parcerias com entidades locais 4,1% 
( 33) 

12,4% 
(100) 

28,3% 
(229) 

32,9% 
(266) 

22,3% 
(180) 

100% 
(808) 

BB trata Responsabilidade Social como 
diferencial competitivo 

4,0% 
( 32) 

10,2% 
( 82) 

25,7% 
(206) 

35,9% 
(288) 

24,3% 
(195) 

100% 
(803) 

Estimula funcionários a participar de 
trabalhos em entidades locais 

4,4% 
( 35) 

14,3% 
(115) 

29,5% 
(237) 

27,7% 
(223) 

24,1% 
(194) 

100% 
(804) 

BB desenvolve Campanhas trabalho, saúde e 
segurança no trabalho 

3,5% 
( 28) 

9,4% 
( 76) 

26,5% 
(214) 

37,9% 
(306) 

22,8% 
(184) 

100% 
(808) 

BB define metas e indicadores desempenho 
junto com funcion. sobre trab, saúde e seg 

8,8% 
( 71) 

17,0% 
(137) 

30,5% 
(246) 

29,2% 
(236) 

14,5% 
(117) 

100% 
(807) 

BB divulga metas sobre trabalho, saúde e 
segurança 

5,2% 
( 42) 

14,1% 
(113) 

30,6% 
(246) 

31,6% 
(254) 

18,4% 
(148) 

100% 
(803) 

BB divulga projetos governamentais 1,6% 
( 13) 

10,0% 
( 81) 

27,8% 
(224) 

36,8% 
(297) 

23,7% 
(191) 

100% 
(806) 

BB envolve funcionários em projetos 
governamentais 

3,2% 
( 26) 

14,3% 
(115) 

34,2% 
(275) 

33,4% 
(268) 

14,8% 
(119) 

100% 
(803) 

Direciona ações sociais p funcionários e 
dependentes 

8,1% 
( 65) 

20,2% 
(163) 

35,4% 
(285) 

25,3% 
(204) 

10,9% 
( 88) 

100% 
(805) 

BB promove capacitação contínua 0,7% 
(  6) 

3,7% 
( 30) 

17,1% 
(138) 

41,1% 
(332) 

37,3% 
(301) 

100% 
(807) 

BB incentiva a aquisição de conhecimentos 
através de bolsas de estudo 

0,4% 
(  3) 

1,2% 
( 10) 

7,1% 
( 57) 

33,9% 
(273) 

57,4% 
(463) 

100% 
(806) 

BB oferece bolsas de estudo mesmo sem 
aplicação direta nas atividades da org. 

4,1% 
( 33) 

7,3% 
( 59) 

17,1% 
(137) 

34,9% 
(280) 

36,6% 
(294) 

100% 
(803) 

BB desenvolve programa de preparação 
aposentadoria 

20,1% 
(155) 

22,6% 
(175) 

37,0% 
(286) 

13,8% 
(107) 

6,5% 
( 50) 

100% 
(773) 

Conjunto 4,6% 
(666) 

10,7% 
(1544) 

25,4% 
(3677) 

31,8% 
(4605) 

27,4% 
(3968) 

100% 
(14460) 

A dependência é muito significativa. Qui2 = 2759,86, gl = 68, 1-p = >99,99%. 
As células marcadas em azul (rosa) são aquelas para as quais a freqüência real é claramente superior (inferior) à 
freqüência teórica.Alpha de Cronbach: 0,93 
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809 Orgulho do BB

795 Divulga balanço

806 Divulga ações

806 funcionários proj sociais

808 funcionários proj ambientais

808 divulga parcerias

803 RS diferencial

804 Estimula func participar

808 Campanhas saúde

807 Campanha saúde 1

803 Campanha saúde 2

806 divulga projetos governamentais

803 divulga proj gover1

805 Direciona ações p funcion

807 capacitação

806 empregabilidade

803 empregabilidade 2

773 preparação aposentadoria

1 2 3 4 5  
 
Figura 5: Práticas socialmente responsáveis do BB na visão dos funcionários 
 

 
4.2.6. Sugestões dos funcionários para elevação do comprometimento com a questão 

social 

 

 

Alguns funcionários apontaram sugestões para a área de Gestão de Pessoas, 

destacando a valorização na carreira, disponibilização de verbas para atuação social e a 

realização de campanhas de conscientização. Assim, eles consideram que o comprometimento 

com a questão social pode ser elevado. Segue o quadro com as sugestões referentes à 

valorização na carreira. 

Quadro 18: Sugestão de valorização na carreira dos funcionários do BB 
•  O Banco deve incentivar mais a participação dos funcionários, criando algum incentivo ou aumentando o 
peso da participação em projetos sociais, na pontuação para concorrer a cargos comissionados. 
•  Contar como item de avaliação do funcionário. 
•  Divulgação, avaliação s/participação (GDP). 
•  Disponibilizar valores verba-relacionamento e brindes BB (bonés,camisas,chaveiros, etc) 
•  Disponibilizar verbas e sugerir prioridade na aplicação dos recursos. 
•  disponibilizar... recursos financeiros e materiais 
•  Incentivar a participação inclusive subsidiando alguns custos e disponibilizando local e material. 
Reconhecer tais ações como fator que pontue em concorrências. 
•  Inclusão deste item na avaliação de desempenho. 
•  ... Contar ponto no currículo funcional a atuação na questão social. 
•  Plano de carreira com mais oportunidades de crescimento. 
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•  Pontuação na disputa de cargos em comissão. 
•  Reconhecimento pela valorização, através de pontuação adicional nas concorrências a cargo comissionado. 
•  Se as ações sociais do funcionário se refletissem na sua avaliação mais pessoas se envolveriam, pois 
demonstraria que também são metas do BB.  
•  Valorização na carreira. 
•  ... e reconhecer participação do funcionário em trabalhos realizados mediante valorização na carreira. 
 

E a seguir, o quadro que revela a necessidade de campanhas de conscientização.  
 
Quadro 19: Necessidade de campanhas de conscientização   
•  Campanha de conscientização. Ferramentas de participação em atuação local/regional. 
•  Campanhas direcionadas nas comunidades incluídas nas metas do acordo de trabalho. 
•  Campanhas internas nas agências, para que todos participem das campanhas. 
•  Como os funcionários não possuem esse comprometimento "naturalmente", necessitariam que o BB 
desenvolvesse atividades que os levassem a motivar-se para práticas de ações sociais voltadas à comunidade. 
•  Conscientização da necessidade de se exercer a cidadania (ensinar a pescar). 
•  conscientização dos funcionários da responsabilidade de cada um de nós no processo. 
•  Conscientização dos funcionários. 
•  Conscientizar o funcionário que a participação na comunidade, voltada à questão social, é tão importante 
quanto sua atuação profissional na empresa. 
•  Conscientização da realidade brasileira. Estimulo da empresa (reconhecimento pessoal). 
•  Desenvolver campanhas/programas internos para conscientização de seus funcionários. Efetuar campanha 
de motivação/incentivo do BB junto aos funcionários. 
•  Maior conscientização dos funcionários da importância da participação em projetos sociais. 
•  Mostrando aos funcionários a importância dessas questões e que há retorno mesmo que não seja material. 
•  Mostrar a realidade social, incentivar e cobrar maior atuação. 
•  O comprometimento é proporcional a capacidade de reflexão da situação atual do indivíduo e da sociedade 
que ele está inserido. Proporcionando uma profunda análise de conjuntura social dos funcionários na sociedade 
seria um bom começo. 

 

Outros aproveitaram para fazer reivindicações de melhores salários e evidenciar o 

pensamento capitalista. Com relação a questão do salário, segue abaixo o quadro com as 

mesmas: 

Quadro 20: Reivindicação de melhores salários 
•  Além de melhorar as condições salariais do funcionalismo, que com isto o funcionário teria mais prazer em 
entregar-se a questão social do Banco, porque sem isto e com as perdas dos últimos anos desestimulam o 
funcionalismo. Ajuda financeira aos funcionários que se dispusessem a colaborar nas questões sociais, porque o 
salário do funcionário já está todo comprometido com as despesas da família. 
•  Uma remuneração mais justa e condizente com as funções e responsabilidades exercidas aos funcionários 
seria um começo.  
•  Os salários do BB estão muito defasados.Há a necessidade de reposição das perdas salariais para que os 
funcionários possam dispor de motivação e se dedicarem às questões sociais. 
•  Mais conhecimentos, divulgação,estímulos e incentivos através de folgas ou remuneração extra. 
•  Melhor remuneração (salário). 
•  Melhorar o salário.correção dos salários e comissões que estão defasadas. 

 

Houve uma declaração pessimista sobre a melhoria da atuação social. A citação é a 

seguinte: “Funcionários - todos se envolvem com alguma questão. BB - com a visão 

mercenária de lucro a qualquer preço, não vejo como melhorar a situação”. Mas também 
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existiram declarações que revelam o pensamento de acordo com o sistema capitalista. Estas 

são relativas a reivindicações de “bonificação de horas em prol de ações sociais”, 

“bonificação para os participantes”, “criar remuneração para isto”, “disponibilizar o 

funcionário para as tarefas com remuneração”, criar um sistema de pontuação para 

funcionários envolvidos com reflexo em promoções, comissionamentos, etc”, “mais incentivo 

financeiro. Um funcionário destacou, como forma de elevar o comprometimento a seguinte 

frase: “dentro de um conceito capitalista, PREMIAR, de alguma forma a participação”. O 

Banco poderia trabalhar a consciência social destas pessoas, destacando a importância do 

exercício da cidadania. As pessoas deveriam atuar socialmente para contribuir com outras 

pessoas que não tem as mesmas condições de acesso aos direitos sociais.   

Mas alguns funcionários manifestaram ter consciência social, dando sugestões tanto 

para a área de Gestão de Pessoas do Banco quanto para os seus colegas. Segue o quadro com 

os comentários: 

Quadro 21: Demonstração de consciência social por parte dos funcionários 



  142
 

•  Adotar práticas na área social independente do incentivo do Banco. 
•  Basta o BB não atrapalhar. Os funcionários estão envolvidos em diversos projetos sociais. 
•  Infelizmente o ser humano pensa em recompensa. Para fazer uma prática social "voluntária" não deve haver 
incentivo financeiro, pois deixa de ser "voluntário".Para mim a realização pessoal esta acima de qualquer valor 
financeiro. 
•  Iniciativa por parte dos funcionários. 
•  Interessar-se mais pelos programas 
•  Isso não depende do BB, mas da ideologia de cada um. 
•  Já há ações que visam esse comprometimento. 
•  Maior doação pessoal. 
•  Maior envolvimento dos funcionários do BB. 
•  Maior engajamento de todos. Mais exercício da cidadania. 
•  Mudanças profundas na legislação trabalhista. Trabalho social é função da pessoa, independente da 
empresa. 
•  Não basta arrecadar donativos.Todos os funcionários (sem exceção) deveriam ir às comunidades para fazer 
a distribuição. 
•  O comprometimento depende de cada indivíduo, de querer participar. 
•  Oportunidades não faltam, basta querer, mas aí é questão de opção pessoal. 
•  Organizar-se, planejar e dedicar pelo menos um dia da semana para ajudar na questão social, pois a falta de 
tempo, na maioria dos casos é uma questão de falta de planejamento. 
•  Os funcionários do Banco, de modo geral se envolvem muito com as questões sociais, seria interessante 
que outras empresas também fizessem o mesmo. 
•  Que as pessoas exercitem aquilo que pensam e manifestam. 
•  O comprometimento e o envolvimento com questões sociais é algo pessoal, particular e está íntimo de cada 
um. As campanhas que o BB realiza estimulam seus funcionários a se engajarem no processo e surtem algum 
efeito, no entanto necessitam ser contínuas para que obtenham melhores resultados. 
•  Entendo que a disposição pra ajudar é uma decisão individual que cada pessoas deve tomar. Não acho que 
o Banco, como empresa com finalidade lucrativa, tenha a obrigação social que a sociedade de um modo geral 
tenta lhe cobrar. O Banco acaba aceitando por uma questão de marketing. 
•  Dar brinquedos, roupas, é só uma medida paliativa. As pessoas vão continuar na mesma condição de 
miséria.Não adianta doar, doar e doar. Não é dando o peixe que ajudaremos as pessoas,assim elas ficarão 
sempre no mesmo lugar. O que deve ser feito é ensinar essas pessoas a pescar e fazer com que elas saiam da 
situação em que se encontram. De resto, as pessoas continuarão acomodadas e continuarão na situação de 
dependência para sobreviver. 
•  O desenvolvimento de praticas sociais depende da conscientização, vontade e atitude individual... 

 

Outra contribuição dos funcionários para elevar a contribuição com a questão social, 

revela a necessidade de ações mais específicas para cada localidade. A seguir o quadro com 

sugestões e reivindicações. 
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Quadro 22: Necessidade de ações mais específicas para cada localidade e sugestões 
•  Ações mais específicas para cada localidade. 
•  Comprometimento dos funcionários com a cidade onde trabalham. 
•  Criação de comitê a nível regional. 
•  Criar grupos de trabalho para desenvolver ações efetivas com planejamento, desenvolvimento e resultados 
de atuação em sua comunidade. 
•  Descentralização dos processos para as agências. 
•  Descentralizar as ações. 
•  Descentralizar decisões de auxílio e atendimento. Mapear a cidade de Porto Alegre, possibilitando atuar 
próximo de sua residência. 
•  Desconcentrar as ações - dando às dependências autonomia (=dinheiro e condições - tempo) e facilidades 
para participar de ações locais. 
•  Direcionamento das ações sociais também para as pequenas localidades (cidades menores). 
•  Divulgação regionalizada das ações do BB em práticas de ações sociais. 
•  Elaboração de um comitê social por agência. Tosos os funcionários (que voluntariamente desejem 
participar) fariam parte, atuando em horários diferenciados. O Banco do Brasil estipularia uma ou duas horas 
semanais para cada funcionário. 
•  ... tratar o social a nível comunitário ou regional. 
•  Equipes regionais que localizassem e iniciassem focos de atuação. 
•  Maior divulgação e ampliação das ações nas cidades menores, com capacitação dos colaboradores da 
empresa. 
•  Mais envolvimento do BB com a ação social de pequenas comunidades. 
•  No meu ponto de vista, me interessaria em participar de campanhas, locais ou regionais, e não nacional, 
que é onde o BB mais atua. 
•  Orçar valor anual para agências para uso em ações sociais. 
•  Possuir maiores e melhores condições locais para desenvolver, no âmbito municipal, atividades no 
município.  
•  Promover atuações de forma mais regionalizada. 
•  Reuniões dentro das agências,disponibilizando tempo para as ações concretas e possíveis de serem 
realizadas de acordo com a cultura e necessidades de cada região. 
•  Tentar envolver a agência, principalmente do interior, com a comunidade na qual ela está inserida .(focar) 
as campanhas do Banco são mais macro. 
•  Ter programas mais regionalizados. 
•  Uma participação maior junto às comunidades locais. 
•  Veiculação "local" das ações sociais ex. jornais, rádios. 
•  Acho que cada agência poderia informar-se sobre os projetos sociais da sua cidade e divulgar a seus 
funcionários para que eles participassem destes projetos. Na minha opinião, o fato de participar de um projeto 
social na cidade onde a agência está inserida é mais gratificante, pois conseguimos visualizar os resultados com 
maior facilidade, o que acaba estimulando para que se continue atuando no projeto. 
•  Incentivo para atuação na comunidade local. 

 

Outra sugestão para elevar comprometimento com a questão social é a de 

“desenvolver trabalhos junto aos novos funcionários. Eles não se sentem ‘Banco do Brasil’". 

Tal declaração pode ser uma importante contribuição na medida em que foi verificado que a 

maioria dos funcionários dividem-se entre os que estão há muito tempo no Banco (mais de 16 

anos) e aqueles que estão há menos de 5 anos. Outras sugestões destacadas pelos funcionários 

são as seguintes:”delegar responsabilidades nesta área para Gestão de Pessoas e 

Superintendência como ‘meta’ ou impactos no acordo de trabalho”, “o Banco ceder o trabalho 

dos funcionários na agência (de forma sistemática - funcionário 3 horas p/ semana) para 

alguma entidade a fim do mesmo tomar gosto e sentir a necessidade de que é preciso 
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contribuir de forma mais ampla”, “formar equipes de multiplicadores, para difundir/divulgar 

ações bem sucedidas em outras comunidades”. E por fim, um funcionário declara que  

 
há uma questão econômica a melhorar. contratação, ou melhor, ajuda p/ contratação 
de pessoas especializadas c/ pagamento remunerado nas áreas sociais, pois acredito 
que o trabalho voluntário traz como conseqüências um incremento narcísico naquele 
que o realiza com prejuízos aquele que o recebe 

 
 

Ao todo, foram coletadas e analisadas 285 respostas de funcionários. Estas foram 

separadas em onze categorias e apresentadas ao longo do caso. As mesmas podem servir 

como contribuição para o Banco trabalhar orientado no futuro. As categorias são: 1) 

necessidade dos funcionários de maior tempo para realização das ações no horário de 

trabalho; 2) reivindicação de maior número de funcionários pro excesso de trabalho e 

exigências; 3) necessidade de maior qualidade de vida no trabalho/ necessidade de reduzir 

nível de estresse e aumentar satisfação com o trabalho; 4) relação entre valorização na 

carreira, ajuda financeira, bonificações e outros para que funcionário atue  socialmente  

valorização para os que já atuam; 5) necessidade de melhorias nos canais de 

divulgação/informações do Banco sobre os programas sociais do mesmo; 6) necessidade de 

mais apoio do Banco no sentido de envolver funcionário, incentivá-lo, treiná-lo, prepará-lo 

para atuar no campo social; 7) necessidade de campanhas de conscientização; 8) 

demonstração de consciência social por parte dos funcionários; 9)demonstração de 

insatisfação com algumas ações sociais do Banco que contam com participação dos 

funcionários; 10) necessidade de ações mais específicas para cada localidade e, 11) sugestões 

para o Programa ‘AABB Comunidade’. 

Enfim, foram várias as sugestões, críticas e reivindicações mencionadas pelos 

funcionários do Banco. Cabe ao mesmo utilizar estas contribuições em prol de seus 

funcionários e comunidade, descartando as sugestões e reivindicações que não estejam 

adequadas à postura de uma organização socialmente responsável.  

 Foram verificadas algumas contradições entre a postura socialmente responsável 

declarada pelo Banco e a percepção dos funcionários. São as contradições que tornam uma 

pesquisa relevante e é a partir destas descobertas que se pode sugerir melhorias. Foi com este 

propósito que desenvolveu-se o presente estudo.  

Pode-se declarar que os objetivos da pesquisa foram alcançados. O primeiro deles, de  

identificar as práticas de gestão, em especial a de pessoas, da organização foi concluído.  

Pôde-se perceber que nem todas as práticas eram socialmente responsáveis, segundo os 

Indicadores Ethos de Responsabilidade Social. Assim, cumpriu-se o terceiro objetivo 
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específico. Com relação ao quarto objetivo específico, apontaram-se, ainda que brevemente, 

os possíveis impactos das práticas de gestão de pessoas, no processo de inclusão-exclusão 

social. Um impacto que pode contribuir para o processo de exclusão social, por exemplo, é a 

ausência de programas de preparação para a aposentadoria. Ocorre que pessoas quando se 

aposentam, muitas vezes, não tem as mesmas condições financeiras e nem atividades que 

possibilitem o convívio social e talvez uma preparação oferecida pela empresa para saber lidar 

com esta nova fase da vida seja uma medida que contribuiria para inclusão social destas 

pessoas. Segundo os Indicadores Ethos, a preparação para a aposentadoria é considerada uma 

prática socialmente responsável. Por fim, foram propostas ações a fim de contribuir com o 

desenvolvimento da cidadania organizacional e que afetem inclusive o processo de inclusão 

social. 

Assim como no levantamento tipo Survey, elaborou-se também um quadro síntese 

com os principais resultados do Estudo de Caso. Segue o mesmo: 
Questões 
investigadas 

Desdobramento 
das questões 

Principais Resultados Comentários 

Participantes do 
estudo 

Dois Analistas de Gestão de Pessoas e um 
da Superintendência Regional, envolvido 
com a Responsabilidade Sócio-ambiental do 
BB e outro funcionário da Superintendência; 
811 funcionários; 
2 membros de comunidades beneficiadas 
pelo Banco e 2 instrutores que trabalham no 
Projeto Inclusão Digital. 

Foram realizadas 
entrevistas com: os 
Analistas, um 
funcionário e os 
representantes da 
comunidade e aplicados 
questionários em 811 
funcionários. 

Questões sobre 
os participantes 
do estudo 

Perfil dos 
respondentes do 
questionário 

Dos 811 pesquisados: 
70% (571) homens e 30% (239) mulheres; 
maioria é de gerentes (38% = 293) e 
escriturários (33% = 253); 
56% têm mais de 36 anos; 
55% têm 3° grau completo; 
36% têm 3° grau incompleto ou em 
andamento; 
38% atuam há mais de 20 anos e 31% de 1 a 
5 anos; 
93% (753) trabalham nas agências e o 
restante em outras unidades. 

A pesquisa coletou 
opinião de funcionários 
em todas as 22 regiões 
do Estado do Rio 
Grande do Sul. A 
separação em 22 regiões 
baseou-se nas 
informações da 
Fundação de Economia 
e Estatística. 
Percebeu-se que a 
maioria dos 
funcionários tem um 
elevado nível de 
escolaridade, ou seja, 3° 
grau em andamento ou 
completo. 
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Responsabilida
de Sócio-
ambiental do 
BB 
(segundo o 
mesmo são três 
eixos) 

1)Responsabilida
de social do BB 
com o funcionário 

62% (504) dos pesquisados afirmaram  
sentirem-se orgulhosos em trabalhar no BB, 
28% (228) concordaram em parte com a 
questão = ao todo 90% sentem-se 
orgulhosos de alguma forma; 
Sobre CONDIÇÕES DE TRABALHO, 
SAÚDE E SEGURANÇA: houve 
reivindicação de aumento do quadro 
funcional e relatos sobre o alto nível de 
stress gerado pelas altas metas a serem 
cumpridas; 
Sobre CAPACITAÇÃO: 78% (633) 
concordaram que há promoção da 
capacitação contínua. Sobre o incentivo para 
aquisição de conhecimento, através de 
bolsas, 93% (736) concordaram com a 
existência de tal incentivo e 71% (574) 
concordaram que o BB oferece bolsas que 
não estejam vinculadas diretamente à função 
exercida; 
Sobre RELAÇÃO COM 
TERCEIRIZADOS: não foi possível 
analisar as práticas com relação aos 
mesmos; 
Sobre a PREPARAÇÃO PARA A 
APOSENTADORIA: não há esta prática no 
BB. 

Pôde-se constatar 
quanto à capacitação 
que existe uma 
Universidade 
Corporativa e o Banco 
incentiva através de 
bolsas, cursos de pós-
graduação. 
Com relação aos 
terceirizados, o Banco 
declarou que por ser 
uma empresa mista, 
contrata as prestadoras 
de serviços via licitação 
e muitas vezes não se 
pode saber como é que 
terceirizados são 
tratados por estas 
prestadoras.  
Com relação à 
preparação para a 
aposentadoria, se o 
Banco adotasse tal 
prática estaria 
contribuindo para a 
diminuição da exclusão 
social que ocorre com 
algumas pessoas que se 
aposentam. 
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 2)Responsabilida
de social do BB 
com a 
comunidade 

BB declara tratar de questões como saúde, 
cultura, trabalho, educação, meio ambiente e 
redução da exclusão social. Foi verificada a 
existência de inúmeros programas, mas as 
ações de divulgação destes aos seus 
funcionários requer melhorias. 
Há divulgação de ação social: 69% 
concordaram; 
Há divulgação de ação ambiental: 66% 
concordaram; 
Identificou-se necessidade de mais apoio do 
BB para que o funcionário se envolva em 
questões sociais; 
Alguns funcionários criticaram algumas 
ações assistencialistas do BB.  

O BB demonstrou tanto 
em seus materiais 
institucionais quanto nas 
entrevistas realizadas 
com os Analistas que o 
foco do Banco é geração 
de emprego e renda. 
Porém percebeu-se que  
existem também ações 
assistencialistas e que os 
funcionários se 
envolvem na maioria 
das vezes com estas, 
através de doações de 
alimentos, roupas e 
brinquedos. Talvez a 
participação dos 
funcionários desta 
forma seja uma 
estratégia da 
organização já que 
existe uma Fundação 
que cuida das questões 
sociais. Sugere-se, no 
entanto, que os 
funcionários que 
desejam participar de 
projetos sociais sejam 
envolvidos em outro 
tipo de ações, que 
auxiliem comunidades 
mais carentes na 
obtenção dos direitos 
sociais. Um exemplo 
disto é atuar em ações 
voltadas à educação. 

 3)Responsabilida
de do funcionário 
com a 
comunidade 

Segundo entrevistas e análise documental, 
há um Programa de Voluntariado no BB. 
Resultados da pesquisa:  
Funcionários voluntários via programas do 
Banco = 16% (132) 
Funcionários voluntários sem relação c/ 
programas do Banco = 35% (284) 
Pesquisados que atuam socialmente  
demonstraram necessidade de ser 
valorizados pelo Banco; 
Alguns funcionários demonstraram 
insatisfação com a forma com que o Banco 
financia algumas ações, pois declararam que 
são eles que financiam boa parte das 
mesmas. 

 

Dificuldades dos funcionários para 
atuar junto à comunidade 

Falta de tempo: 76% (621); 
Falta de preparo: 34% (275); 
Falta de incentivo do BB: 17% (142); 
Falta de interesse: 17% (141). 

 

Razões que levam ou levariam o 
funcionário às práticas sociais 

Realização pessoal: 73% (591); 
Exercício da cidadania: 34% (275); 
Possibilidade de desenvolvimento de 
habilidades: 28% (226). 
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Verificação da Cidadania 
Organizacional no BB (visão dos 
funcionários) 

BB é uma organização cidadã: 90% (728) 
concordaram; 
BB direciona suas ações sociais também 
para os problemas dos funcionários e 
familiares: 36% (292) concordaram; 
BB direciona suas práticas sociais para: 
comunidade: 46% (371) 
funcionários e comunidade: 48%  (386); 
funcionários: 3% (28) 
 

Recomendou-se que o 
BB observe as 
reivindicações dos 
funcionários, trabalhe o 
conceito de 
responsabilidade social 
com os mesmos e 
realize-se das 
ferramentas de 
endomarketing para 
envolver os funcionários

Sugestões dos funcionários para 
elevar comprometimento com a 
questão social 

sugestões de valorização na carreira dos 
funcionários; 
realização de campanhas de conscientização 
sobre programas sociais; 
reivindicação de melhores 
salários;direcionar ações sociais mais 
específicas para cada localidade. 

Alguns funcionários 
demonstraram ter 
consciência social, 
declarando que não 
precisam do BB para 
atuar socialmente. 
Outros, no entanto, além 
de necessitar do 
incentivo do Banco, 
reivindicaram 
incentivos financeiros 
para isto. 

Quadro 23: Síntese dos principais resultados do Estudo de Caso 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente trabalho investigou, a partir de uma pesquisa teórico-empírica, como as 

práticas de gestão, em especial as de Gestão de Pessoas, podem contribuir para o exercício da 

cidadania organizacional. Para tanto, foram identificadas tais práticas em trinta organizações 

certificadas pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Verificou-se que 

algumas contribuem, de maneira geral, para o processo de inclusão social. Mas por outro lado, 

constatou-se que outras, ao deixar de adotar algumas práticas, contribuem para a exclusão 

social de determinados stakeholders.. 

 A questão de pesquisa era  a seguinte: como as práticas de gestão, em especial as de 

gestão de pessoas, das empresas certificadas socialmente pela Assembléia Legislativa do 

Estado do Rio Grande do Sul podem impactar no processo de inclusão/exclusão social, 

afetando a cidadania organizacional? Como abordado ao longo do trabalho, a lógica 

simultânea da exclusão e inclusão social existe e mesmo as organizações ditas socialmente 

responsáveis convivem com tal lógica, na medida em que optam por adotar ou não 

determinadas práticas.  

Conforme os Indicadores Ethos, uma empresa para ser considerada socialmente 

responsável deve direcionar suas práticas para sete áreas: Valores e Transparência; Público 

Interno; Meio Ambiente; Fornecedores; Consumidores e Clientes; Comunidade; e Governo e 

Sociedade. Constatou-se que a maioria das organizações pesquisadas, mesmo sendo 

certificadas pela Assembléia Legislativa, não adota práticas socialmente responsáveis em 

todas estas áreas. Além disso, percebeu-se que as práticas adotadas podem ser melhor 

desenvolvidas e trabalhadas. Em relação às práticas de Gestão de Pessoas destas organizações 

e foi verificado se as mesmas estavam de acordo com os Indicadores Ethos. Desta forma, 

foram contemplados o primeiro e o segundo objetivos específicos. Vale destacar que o estudo 

não analisou as práticas referentes aos clientes e consumidores.  

Com relação ao público interno, observou-se que a maioria das organizações não tem 

práticas voltadas aos demitidos. Aproximadamente 70% delas não oferecem serviços de 

recolocação, não financiam a recapacitação e não mantém os benefícios por algum tempo aos 

mesmos. Se tais práticas fossem adotadas, as organizações poderiam estar contribuindo para a 
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empregabilidade dos demitidos e contribuindo para a reinclusão destes no mercado de 

trabalho, segundo os Indicadores Ethos.  

O mesmo ocorre com as práticas voltadas aos terceirizados, ainda que em menor 

proporção. Quase metade das organizações estudadas não pode ser considerada socialmente 

responsável neste sentido. Cerca de 53% (16) destas não oferecem ao trabalhador terceirizado 

as mesmas condições de trabalho, saúde e segurança e aproximadamente 53% (15) não 

oferecem ao trabalhador terceirizado acesso a benefícios gozados pelos funcionários 

regulares, como transporte, alimentação, creche, ambulatório, entre outros. 

Quanto aos aposentandos e aposentados, também observou-se que a maioria das 

organizações (15=52%), independente do setor, não desenvolve um programa sistemático de 

preparação interna para a aposentadoria. Sugere-se à área de Gestão de Pessoas das empresas 

aprimorar o processo de desligamento e de apoio aos demitidos, rever a questão dos 

terceirizados e adotar um programa de preparação para a aposentadoria. Tais práticas auxiliam 

no processo de reinclusão social. 

Constata-se que ao analisar as práticas de Gestão de Pessoas percebe-se possíveis 

impactos das mesmas no processo de inclusão-exclusão social. Na medida em que a área 

decide como desenvolver seus processos de movimentação, desenvolvimento e valorização de 

pessoas, pode oferecer sua contribuição ao exercício da cidadania. Desta forma, contemplou-

se também o terceiro objetivo específico.  

Conforme os Indicadores Ethos, as empresas devem ter ações socialmente 

responsáveis para com seus fornecedores.  Ao analisar estas práticas, percebeu-se que estas 

também precisam ser trabalhadas por algumas pesquisadas. Isto porque 28% (7) das 

organizações não exigem que seus fornecedores reproduzam suas exigências quanto à 

responsabilidade social a outros parceiros e apenas 32% (8) destas exigem que os 

fornecedores monitorem essas exigências periodicamente. 

Com relação a erradicação do trabalho infantil, obteve-se os seguintes resultados: treze 

empresas (52%) articulam programas e atividades que visam erradicar o trabalho infantil em 

sua cadeia produtiva e doze (48%) estimulam a proibição do trabalho infantil nos contratos de 

seus fornecedores com terceiros. Além disso, outros resultados relativos aos fornecedores 

foram destacados. São eles: quinze (60%) contribuem para o crescimento de seus 

fornecedores de igual ou menor porte, treze (50%) estimulam e facilitam o envolvimento de 

fornecedores em projetos sociais e nove (35%) estimulam em projetos ambientais. Em geral, 

parece que as organizações têm se mostrado preocupadas com a atuação de seus fornecedores, 

mas podem aperfeiçoar suas práticas. 
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Melo Neto e Fróes (2001) evidenciam que para serem socialmente responsáveis com 

relação à comunidade, as empresas devem fazer parcerias em diversos programas e projetos 

sociais. Esta é também uma prática destacada pelos Indicadores Ethos. Desta forma, sugeriu-

se que as pesquisadas intensifiquem suas parcerias com outras instituições e que contratem 

pessoas qualificadas para implementar projetos sociais, já que apontaram a dificuldade em ter 

pessoas qualificadas. A contratação de uma consultoria poderia ser uma solução. 

Quanto ao investimento em ações que possibilitem à população o acesso aos direitos 

sociais, percebe-se que muitas práticas ainda são assistencialistas. As empresas públicas e 

privadas nacionais devem continuar investindo em educação, mas deixar de investir tanto em 

assistência social, visando proporcionar a obtenção desses direitos. As empresas mistas, que 

investem em educação e meio ambiente, parecem estar contribuindo para a obtenção dos 

direitos. Tanto a indústria quanto o comércio ainda privilegiam a prática assistencialista, de 

doações. As organizações devem optar por contribuir com a obtenção de direitos sociais para  

tornar possível a inclusão social. Para Demo (1998), a inclusão social exige mais do que 

assistência, exige inserção laboral e supremacia da cidadania. Por isso, as empresas deveriam 

deixar o assistencialismo de lado.  

Ao verificar para qual o público as organizações direcionam suas ações, observou-se 

que a maioria direciona para as crianças. Tal escolha pode ser uma solução para a 

minimização dos problemas sociais das gerações futuras. Espera-se, contudo, que esta escolha 

não seja simplesmente para obter retorno institucional e que posa abranger no futuro outros 

segmentos excluídos, por exemplo os idosos e adultos. 

Com relação ao governo, vale destacar que as organizações pesquisadas consideraram 

importante seu apoio para minimizar o problema da pobreza. Por outro lado, elas declararam 

participar pouco dos projetos sociais elaborados por este. Além disso, tendem a não participar 

da elaboração, do aperfeiçoamento e da execução de políticas públicas de interesse geral 

(sendo estas práticas socialmente responsáveis, conforme os Indicadores Ethos). 

Melo Neto (1999) declara que as empresas precisam parar de criticar o governo e 

perceber os resultados de pesquisas realizadas por ele na área social como oportunidades para 

o desenvolvimento de projetos sociais. Talvez este seja um dos caminhos para o dilema que 

enfrenta a sociedade capitalista contemporânea, o de conjugar mercado e cidadania 

(BORRMANN apud DEMO, 1998).  

Os pontos críticos para exercer a cidadania organizacional também foram 

identificados. São eles: falta de tempo, de recursos, de envolvimento dos funcionários, de 

incentivo do governo, problemas de gestão, cultura do assistencialismo e problema para 
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estabelecer parcerias, por falta de esclarecimentos das ONG’s e de entendimento dos próprios 

beneficiados sobre as ações. Assim, cumpriu-se o quarto objetivo específico do estudo. 

Com relação ao quinto objetivo, identificou-se entre as empresas certificadas, uma 

organização que se destacasse das demais. No caso, a organização escolhida foi o Banco do 

Brasil por se destacar tanto em seus projetos sociais quanto em sua relação com os 

funcionários.  

Mas ao analisar material institucional, realizar entrevistas semi-estruturadas com dois 

Analistas de Gestão de Pessoas e um da Superintendência Estadual (que tratam das questões 

sócio-ambientais do Banco) e aplicar 811 questionários aos funcionários de várias regiões do 

Estado do Rio Grande do Sul, foi possível perceber que o Banco também pode buscar 

qualificar suas práticas socialmente responsáveis voltadas aos funcionários. A maioria destes 

tem terceiro grau incompleto, em andamento ou completo e sentem orgulho em trabalhar na 

organização. Mas por outro lado, destacaram vários problemas relacionados às condições de 

saúde, referindo-se ao alto nível de estresse gerado pelo volume de trabalho e de metas a 

atingir. Destacaram também que os salários estão defasados. 

Para que se aumente o comprometimento dos funcionários com a questão social, 

vários destes sugeriram que houvesse valorização na carreira para que estes participem de 

programas sociais. Outros sugeriram a realização de campanhas de conscientização sobre 

estes programas e direcionamento das ações sociais mais específicas para cada localidade para 

que estes possam participar. Ao verificar as sugestões dos funcionários, o Banco poderia  

investir em endomarketing, divulgando as ações sociais, a visão da direção e os objetivos a 

fim de fortalecer o comprometimento dos funcionários.  

Constatou-se que o Banco não segue as práticas socialmente responsáveis, segundo os 

Indicadores Ethos, relacionadas aos terceirizados e aos fornecedores. Tais questões nem 

puderam ser aprofundadas sob alegação de que o Banco é uma organização mista e ações 

referentes à estes stakeholders não são decididas diretamente pelo mesmo. A escolha das 

empresas prestadoras de serviços, por exemplo, é realizada via licitação, a qual segue outras 

regras para escolha que nem sempre podem ser consideradas socialmente responsáveis. 

Com relação às práticas voltadas à comunidade, estas foram destacadas para que 

sirvam de modelo às outras organizações já que visam, em sua maioria, auxiliar na obtenção 

dos direitos sociais. Cabe ressaltar que foram identificadas também práticas assistencialistas, 

apesar de não serem o foco do Banco, segundo material institucional e a opinião dos Analistas 

entrevistados. Convém destacar conforme análise dos questionários, que os funcionários 

participam basicamente das ações assistencialistas. E alguns declararam estar insatisfeitos 
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com esta forma de inserção nas campanhas sociais realizadas pelo Banco, visto que não 

desejam participar com ajuda financeira. Esta é uma oportunidade da organização rever o seu 

Programa Voluntariado, para que os funcionários interessados também poderão auxiliar na 

obtenção dos direitos sociais, fundamentais na construção da cidadania. 

Ao analisar a percepção de membros de uma comunidade beneficiada pelo Banco, 

percebeu-se que estes estavam satisfeitos com a participação da organização no Projeto 

específico de Inclusão Digital. Com estes depoimentos e com a análise de outros programas 

sociais, pode-se constatar que o Banco parece estar agindo socialmente com relação à 

comunidade, mas está precisando rever algumas práticas voltadas aos funcionários. Para Melo 

Neto e Fróes (2001), o ideal é ter primeiramente práticas socialmente responsáveis para com 

os funcionários e depois com o público externo e por isto a sugestão torna-se relevante. Com 

relação aos fornecedores e terceirizados, a organização também deveria procurar adotar 

práticas orientadas por uma política socialmente responsável, mesmo sendo uma empresa 

mista. 

Após refletir sobre os resultados da pesquisa, torna-se possível esboçar/construir o 

início de uma resposta com relação às sub-questões lançadas no início deste trabalho. Ao 

procurar compreender o que é ser socialmente responsável no mundo de hoje para as 

empresas, percebeu-se que muitas ainda pensam ser o assistencialismo uma atitude 

socialmente responsável.  Tal constatação torna-se preocupante e leva a pensar que a temática 

responsabilidade social pode estar sendo tratada como modismo ou marketing por algumas 

organizações.  

Com relação ao modismo, foi lançada uma sub-questão. Esta pretendia verificar se a 

responsabilidade social está sendo tratada como questão de sobrevivência e/ou modismo. 

Neste sentido, percebeu-se que algumas organizações pesquisadas, embora tenham a 

certificação social, não tem uma postura ética com relação a muitos dos stakeholders e podem 

estar trabalhando a temática também por modismo. Por outro lado, o aumento do número de 

empresas que buscam a certificação a cada ano pode ser um indício de que esta é uma questão 

de sobrevivência no mercado e de despertar de uma era do capitalismo. Espera-se que com 

este trabalho um maior número de organizações atentem para a questão social como exercício 

da cidadania, deixando o modismo de lado, uma vez que este pode dificultar a prática 

socialmente responsável efetiva. 

A última sub-questão a ser respondida era a seguinte:  verificar se é um dilema ou uma 

solução capitalista conjugar mercado e cidadania através das práticas de gestão de pessoas. As 

empresas declararam estar interessadas em auxiliar na obtenção dos direitos dos cidadãos. 
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Somente duas não declararam como razão para continuar atuando socialmente o exercício da 

cidadania. Mas suas práticas de gestão nem sempre estavam de acordo com as de uma 

empresa cidadã, conforme Melo Neto e Fróes (2001). Para eles, a cidadania organizacional 

ocorre quando a empresa atua tanto na dimensão interna da responsabilidade social quanto na 

externa. Sendo assim, parece que conjugar mercado e cidadania tem sido um dos objetivos 

das organizações mas observa-se que outras práticas devem se adotadas para que isto seja 

possível. Por isto, foram propostas ações a fim de contribuir com a adoção, a manutenção e o 

desenvolvimento da cidadania organizacional, sendo este o sexto e último objetivo específico.  

As empresas, ao adotar um comportamento ético, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico, podem melhorar a qualidade de vida de seus empregados, da 

comunidade local e da sociedade como um todo e por isto as empresas pesquisadas devem 

continuar atuando no campo social.  Vale ressaltar que as empresas que tiverem um bom 

desempenho tanto na dimensão social quanto nas dimensões econômica e ambiental estarão 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável do país, da região e da comunidade onde as 

empresas atuam (Melo Neto, 1999). Portanto, sugere-se às organizações pesquisadas, que 

estas sigam a metodologia de acompanhamento e monitoramento de práticas socialmente 

responsáveis proposta pelo Instituto Ethos.  

Como limitação do estudo, evidencia-se que nem todas práticas das organizações 

foram verificadas. Isto porque a pesquisa baseou-se nas práticas apontadas pelos Indicadores 

Ethos de Responsabilidade Social e talvez estes indicadores tenham deixado alguma prática 

de lado. Outra limitação se deve ao baixo número de organizações que participaram da 

pesquisa. No entanto, os objetivos do estudo foram atingidos. Outro limitador a considerar é o 

fator tempo disponível para a realização de uma Dissertação de Mestrado. Por esta razão, não 

foi possível explorar a responsabilidade social do banco voltada à comunidade de forma 

adequada. Mas o aprofundamento do estudo com relação a este público pode ser uma sugestão 

para estudos futuros.  

Mesmo com tais limitações, o presente estudo contribui para a adoção de práticas 

socialmente responsáveis que podem beneficiar tanto os funcionários, quanto à comunidade 

em geral, a partir de uma sistematização de informações, a qual permite fortalecer o interesse 

destas organizações em exercer a cidadania organizacional. Ao tratar a responsabilidade 

social como questão estratégica torna-se importante investir na Gestão de Pessoas. Isto vem a 

contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade comprometida com a inclusão de 

cidadãos-trabalhadores. 
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ANEXO A –Lista das Empresas Certificadas - Prêmio de Responsabilidade Social 2003 

 
Empresas Certificadas - Prêmio de Responsabilidade Social 2003 

1. 1001 RECARGAS E CARTUCHOS PARA IMPRESSORAS LTDA  
2. AÇÃO SOCIAL SÃO VICENTE MÁRTIR  
3. ADEGRÁFICA EMBALAGENS INDUSTRIAIS LTDA  
4. ADUBOS TREVO S.A  
5. AGCO DO BRASIL COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.  
6. AGRALE S.A.  
7. ALBERTO PASQUALINI - REFAP S/A  
8. ANA LÚCIA NETO DE SOUZA  
9. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE HEREFORD E BRAFORD  
10. ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE MOÇOS DE PORTO ALEGRE  
11. ASSOCIAÇÃO DE CEGOS LOUIS BRAILLE  
12. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE  
13. ASSOCIAÇÃO DO CENTRO EDUCACIONAL CONCORDIA  
14. ASSOCIAÇÃO DOS JUIZES DO RIO GRANDE DO SUL - AJURIS  
15. ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA DE ENSINO  
16. ASSOCIAÇÃO GAÚCHA DE FAMILIARES DE PACIENTES ESQUIZOFRÊNICOS  
17. ASSOCIAÇÃO INSTRUÇÃO EDUCAÇÃO E CARIDADE  
18. ASSOCIAÇÃO PRÓ-ENSINO EM SANTA CRUZ DO SUL - APESC  
19. ASTÓRIA PAPÉIS LTDA  
20. ATSG - AVALIAÇÕES, TREINAMENTOS, SISTEMAS E GESTÃO - S/C LTDA  
21. BANCO DO BRASIL SA  
22. BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.  
23. BEINE ALIMENTOS LTDA  
24. BIOSETA SAUDE AMBIENTAL LTDA  
25. BRASIL TELECOM S.A.  
26. BRDE - BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL  
27. BREMIL INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA  
28. CAETÉ S/A  
29. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  
30. CALÇADOS AZALÉIA S.A  
31. CAMBARÁ S/A - PRODUTOS FLORESTAIS  
32. CAMERA & CIA.LTDA.  
33. CARLOS BECKER METALÚRGICA INDUSTRIAL LTDA  
34. CASA DE CARNES MOACIR LTDA.  
35. CASA DO PEQUENO OPERARIO  
36. CENTRAIS ELÉTRICAS DE CARAZINHO S/A – ELETROCAR  
37. CENTRO ASSISTENCIAL SARANDI - CENASA  
38. CENTRO CULTURAL E ASSISTENCIAL SAO CRISTOVAO - CECRIS  
39. CENTRO DE REABILITAÇÃO VITA  
40. CENTRO UNIVERSITÁRIO FEEVALE  
41. CHAPEMEC INDUSTRIA DE CABINES LTDA  
42. COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE  
43. COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO  
44. COMUNIDADE EVANGELICA DE PORTO ALEGRE  
45. CONFEITARIA ARMELIN LTDA  
46. CONPASUL CONTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA.  
47. CONSÓRCIO UNIVIAS  
48. CONSTRUTORA VIERO LTDA  
49. COOPERATIVA DE ENERGIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO MÉDIO URUGUAI LTDA.  
50. COOPERATIVA DE ENERGIA E DESENVOLVIMENTO RURAL ENTRE RIOS LTDA -CERTHIL  
51. COOPERATIVA REGIONAL DE ELETRIFICAÇÃO TEUTÔNIA LTDA  
52. COOPERATIVA SUL-RIO GRANDENSE DE LATICÍNIOS LTDA.  
53. COOPERATIVA TRITÍCOLA MISTA ALTO JACUÍ LTDA - COTRIJAL  
54. COOTRAVIPA  
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55. COPESUL - COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL  
56. CTA CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S.A.  
57. CVI REFRIGERANTES LTDA  
58. DANA ALBARUS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
59. DE CARLI S/A-  
60. DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS - DMAE  
61. DIMON DO BRASIL TABACOS LTDA.  
62. DIPAPEL INDUSTRIA GRAFICA LTDA  
63. DORALEI MARIA LEITE & CIA LTDA.  
64. DUROLINE S.A LONAS PARA FREIOS  
65. EBERLE S.A  
66. EDUCANDÁRIO SÃO JOÃO BATISTA  
67. ELISEU KOPP & CIA.LTDA. / KOPP TECNOLOGIA  
68. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT  
69. EMPRESA DE TRASPORTE COLETIVO VIAMÃO LTDA.  
70. EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S/A - TRENSURB  
71. EMPRESA MINERADORA IJUÍ LTDA  
72. EMPRESAS PETRÓLEO IPIRANGA  
73. EXPRESSO MEDIANEIRA LTDA  
74. FARMÁCIA ESSÊNCIA DE VIDA LTDA  
75. FARMACIA FARMACENTRO LTDA.  
76. FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E DE SERVIÇOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL - FECOMÉRCIO-RS  
77. FIDENE - FUNDAÇÃO DE INTEGRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO DO 

NOROESTE DO ESTADO  
78. FLORESTAL ALIMENTOS S/A  
79. FOLHAPÉ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA  
80. FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE  
81. FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII  
82. FUNDAÇÃO HOSPITALAR SANTA TEREZINHA DE ERECHIM  
83. FUNDAÇÃO PARA REABILITAÇÃO DAS DEFORMIDADES CRÂNIO-FACIAIS - FUNDEF  
84. FUNDAÇÃO SAINT PASTOUS  
85. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO  
86. FUNDAÇÃO VALE DO TAQUARI DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - 

FUVATES  
87. GERDAU S.A.  
88. GIOVELLI & CIA LTDA  
89. GRUPO EDITORIAL SINOS S/A  
90. GSM DISTRIBUIDORA DE TINTAS LTDA.  
91. HOSPITAL DE CARIDADE DE CARAZINHO  
92. HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE  
93. HOSPITAL DONA LÍDIA DE SAN MAMEDE ASSIS BRASIL  
94. INDÚSTRIA FARMACÊUTICA TEXON LTDA  
95. INSTITUIÇÃO ADVENTISTA SUL RIOGRANDENSE DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  
96. INSTITUTO DE DIAGNÓSTICO E PREVENÇÃO DO CÂNCER DE COLO DO ÚTERO  
97. INSTITUTO SOUZA CRUZ  
98. JACKWAL S/A  
99. JUENEMANN & ASSOCIADOS AUDITORES E CONSULTORES  
100. KANNENBERG, BARKER, HAIL & COTTON TABACOS LTDA.  
101. LABORATÓRIO QUIMSUL LTDA.  
102. LABORATÓRIO SAÚDE LTDA.  
103. LEBER PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - LENZ BERGESCH  
104. LOJAS ARNO PALAVRO LTDA.  
105. LUPATECH S.A.  
106. MARCOPOLO SA  
107. MEDIANEIRA TAXI LOTAÇAO LTDA  
108. MERIDIONAL DE TABACOS LTDA.  
109. MK QUIMICA DO BRASIL LTDA  
110. MORANO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  
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111. MORESCO CONTABILIDADE, ASSESSORIAS LTDA  
112. MURI ENGENHARIA INDUSTRIAL LTDA.  
113. NORTRAN TRANSPORTES COLETIVOS LTDA  
114. ODONTOCENTER PLANTÃO 24 HORAS LTDA  
115. PAVIOLI S.A  
116. PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S.A.  
117. PETER CHEMICAL INDL E COML LTDA  
118. POLITORNO MÓVEIS LTDA  
119. POSTO DENARDIN LTDA.  
120. PRIMA ADMINISTRAÇÃO E COMÉRCIO LTDA.  
121. PROGRAMA AMBIENTAL ESFERA AZUL - ULBRA/GRAVATAÍ  
122. RANDON PARTICIPAÇÕES S.A.  
123. RBS - REDE BRASIL SUL  
124. RECOOP-RS COOPERATIVA DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS URBANOS DO RGS  
125. RESTINGA TRANSPORTES COLETIVOS LTDA  
126. RIO GRANDE ENERGIA S.A.  
127. SAN - SOCIEDADE DE AUXÍLIO AOS NECESSITADOS DE SANTA CRUZ DO SUL  
128. SAV - UNIVERSIDADE DO VALE DO RIO DOS SINOS - UNISINOS  
129. SCHAEFER ÓPTICA E JOALHERIA LTDA.  
130. SEBS - SOCIEDADE EDUCADORA E BENEFICENTE DO SUL  
131. SECRETARIADO DE AÇÃO SOCIAL DA ARQUIDIOCESE DE PORTO ALEGRE  
132. SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS, ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, 

INFORMAÇÕES E PESQUISAS DO ESTADO DO RS- SESCON/RS  
133. SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DE IJUI  
134. SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE PORTO ALEGRE  
135. SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE CRISSIUMAL  
136. SINDUS MANUTENÇÃO E SISTEMAS INDUSTRIAIS LTDA.  
137. SOCIEDADE ANTÔNIO VIEIRA - SAV  
138. SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA  
139. SOCIEDADE DE AMPARO À MATERNIDADE E INFÂNCIA  
140. SOCIEDADE DE GINÁSTICA PORTO ALEGRE, 1867 SOGIPA  
141. SOCIEDADE DE LITERATURA E BENEFICÊNCIA  
142. SOCIEDADE DR BARTHOLOMEU TACCHINI S  
143. SOCIEDADE EDUCACIONAL TRÊS DE MAIO  
144. SOCIEDADE HOSPITALAR BENEFICENTE DE IJUI  
145. SOCIEDADE LITERÁRIA E CARITATIVA SANTO AGOSTINHO  
146. SOGIL - SOCIEDADE DE ONIBUS GIGANTE LTDA.  
147. SOUL-SOCIEDADE DE ÔNIBUS UNIÃO LTDA.  
148. SPRINGER CARRIER LTDA.  
149. STEMAC S/A GRUPOS GERADORES  
150. SUDESTE TRANSPORTES COLETIVOS LTDA.  
151. TFL DO BRASIL INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA  
152. TODESCHINI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO  
153. TRACTEBEL ENERGIA S.A.  
154. TRANSPORTES COLETIVOS TREVO SA  
155. UNIMED - COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS VALES DO TAQUARI E RIO 

PARDO LTDA.  
156. UNIMED CENTRO SUL - SOC. COOP. DE TRABALHO MÉDICO LTDA  
157. UNIMED ERECHIM – SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA  
158. UNIMED VALE DO CAÍ SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA.  
159. UNIMED VALE DO SINOS - SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA  
160. UNIMED/RS FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS MÉDICAS DO RS LTDA.  
161. UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL-ULBRA  
162. UNIVERSIDADE REGIONAL INTEGRADA DO ALTO URUGUAI E DAS MISSÕES  
163. VIAÇÃO ESTORIL LTDA.  
164. VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA  
165. VIER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DO MATE LTDA.  
166. VISSOMZ ABAST. ESP. ESS. ROGE COMERCIO LTDA.  
167. VONPAR REFRESCOS S.A  
168. ZAMPROGNA S/A IMP.COM.IND.  
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169. IVI SA - CUTELARIA E HERCULES SA - FÁBRICA DE TALHERES  
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ANEXO B - Edital do regulamento para a concessão de Certificado de Responsabilidade 

Social, do Troféu Responsabilidade Social – Destaque RS e dos Diplomas Mérito Social 

 

EDITAL 

1. Da instituição 

A Comissão Mista de que trata o artigo 5º da Lei n.º11.440 de 18 de janeiro de 2000 
estabelece o regulamento para a concessão de Certificado de Responsabilidade Social, do 
Troféu Responsabilidade Social – destaque RS e dos Diplomas Mérito Social aplicáveis aos 
Balanços Sociais apresentados no corrente ano, referentes ao exercício financeiro de 2002. 

2. Dos objetivos  
1.O Certificado e a premiação Responsabilidade Social tem o intuito de estimular a 

apresentação do Balanço Social pelas empresas e demais entidades.  

O Balanço Social é o instrumento utilizado para mensurar sua atuação social, a 
qualidade da relação com os empregados, o cumprimento de cláusulas sociais, a 
participação dos empregados nos resultados econômicos, as possibilidades de 
desenvolvimento pessoal, bem como a forma de interação das empresas e demais 
entidades com a comunidade e sua relação com meio ambiente. 

2. O Certificado e a premiação Responsabilidade Social têm também o objetivo de 
difundir a responsabilidade social no âmbito das empresas do estado.  

1. Da segregação dos participantes em categorias  

Para fins de avaliação e premiação serão consideradas as seguintes categorias de 
empresas/entidades: 

•   Micro e Pequenas empresas: faturamento anual até R$ 10.000.000,00.  
•   Médias empresas: faturamento anual de R$ 10.000.000,01 até 100.000.000,00.  
•   Grandes empresas: faturamento anual acima de R$ 100.000.000,00.  
•  Demais entidades (sem fins lucrativos).  

1. Da comissão 

1. O trabalho executivo da comissão será de deliberação, coordenação, organização e 
planejamento de todo o processo de certificação e premiação.  

2. Durante o processo de avaliação, a comissão pode, para melhor operacionalização de 
seus trabalhos, ser assessorada por especialistas convidados. Esta comissão e seus 
colaboradores terão o papel de receber os balanços sociais dos participantes, analisar 
se estão enquadrados para receber o Certificado de Responsabilidade Social, escolher 
entre estes os que mais se destacam e que serão agraciados com o troféu 
Responsabilidade Social e eventualmente, cassar a certificação ou troféu com base em 
alguma denúncia grave que altere substancialmente alguns dos indicadores ou pré-
requisitos.  
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3. A comissão poderá solicitar às empresas e demais entidades esclarecimentos 
relativos às informações recebidas, bem como informações complementares para 
fins de concessão da certificação e do Troféu Destaque-RS.  

4. A decisão da comissão quanto à certificação e a premiação é soberana e irrecorrível.  
5. É vedada a concessão do Troféu Responsabilidade Social – Destaque RS à empresa 

de que os membros da comissão façam parte como sócios ou acionistas.  
2. Da Apresentação  
1. Os participantes deverão entregar seu Balanço Social, até o dia 31 de julho de 2003, 

mediante o preenchimento eletrônico do formulário constante no site da Assembléia 
Legislativa – www.al.rs.gov.br , cujo modelo é o que consta anexo ao presente edital 
com as respectivas instruções.  

2. As empresas e demais entidades poderão, de forma complementar à apresentação por 
meio eletrônico, remeter à Assembléia Legislativa o Balanço Social, bem como a 
Demonstração do Valor Adicionado – DVA, em formulário papel, diretamente ou 
através do correio, endereçando ao Gabinete de Assessoramento Estratégico da 
Assembléia Legislativa, sito à Praça Marechal Deodoro, 101 - Porto Alegre - RS - 
CEP 90.010.300.  

3. Findo o prazo de inscrição a Assembléia Legislativa publicará a relação das empresas 
e demais entidades que entregaram o Balanço Social.  

4. Todos os campos do formulário eletrônico de remessa do Balanço Social devem ser 
preenchidos, inclusive o nome, categoria profissional e número de registro no CRCRS 
do contabilista responsável pelos dados informados. Nos itens em que não houver 
informação a ser declarada deverá constar a expressão "zero" quando o dado solicitado 
se referir a valor numérico ou "nada a declarar" quando a informação solicitada for 
descritiva.  

3. Critério de Seleção  

A partir dos Balanços Sociais apresentados a Comissão estabelecerá um conjunto de 
indicadores quantitativos que expressem a responsabilidade social da empresa. 

4. Da Premiação  
1. O prêmio oferecerá três tipos de reconhecimento o Certificado de Responsabilidade 

Social, o Troféu Responsabilidade Social – Destaque RS e os Diplomas Mérito Social.  
2. O Certificado de Responsabilidade Social será obtido por todas as empresas e demais 

entidades que apresentarem seu balanço social e que atingirem a pontuação mínima 
estabelecida pela Comissão em relação aos indicadores quantitativos.  

3. A empresa de melhor pontuação no conjunto quantitativo e qualitativo de sua 
categoria será agradecida com troféu Responsabilidade Social – Destaque RS, desde 
que não tenha sido agraciada com o referido troféu nas últimas duas edições desta 
premiação.  

4. Os Diplomas Mérito Social serão conferidos à colaborador da empresa, por ela 
indicado, para representar a equipe que atuou na elaboração do Balanço Social, bem 
como ao profissional da contabilidade responsável pelos dados nele contidos.  

5. Disposições finais  
1. A empresa premiada poderá, a seu critério, divulgar o certificado e troféu 

Responsabilidade Social, utilizando-os em seus produtos, peças de comunicação, 
publicidade, propaganda, etc..  

2. As questões não previstas neste regulamento serão resolvidas pela Comissão.  

ANEXO 
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Modelo de formulário (item 5.1 do edital) 

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE  
1. Razão / denominação social  
2. Endereço  
3. CNPJ  
4. Possui finalidade de lucro  
5. Breve histórico  
6. Principais produtos  
7. Área de atuação  
8. Outros dados  

2. INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL  
2001  
2002  
2.1 DADOS NÃO-MONETÁRIOS 
2.1.1 Admissão no período 
2.1.2 Demissões no período 
2.1.3 Total de funcionários no final do exercício por faixa etária 
2.1.4 Portadores de necessidades especiais 
2.1.5 Aposentados 
2.1.6 Primeiro emprego 
2.1.7 Acidentes de trabalho 
2.1.8 Multas trabalhistas 
2.1.9 Outros dados 
2.2 DADOS MONETÁRIOS (GASTOS) 

1. Benefícios sociais  
2. Segurança e higiene no trabalho  
3. Capacitação profissional  
4. Participação nos resultados  
5. Outros benefícios  

2.3 DADOS DESCRITIVOS: 
  
3. INVESTIMENTOS EM CIDADANIA  
2001  
2002  
3.1 DADOS MONETÁRIOS 

3.1.1 Valor aplicado em Ações Sociais em entidades privadas 
2. Valor aplicado em Ações Sociais em entidades públicas  

3.2 DADOS DESCRITIVOS: 
4. AÇÕES AMBIENTAIS  
2001  
2002  
4.1 DADOS MONETÁRIOS 
4.1.1 Investimentos em Meio Ambiente 

4.1.2 Multas e indenizações pagas por infração à legislação ambiental  
   
4.2 DADOS NÃO MONETÁRIOS 
4.2.1 Multas Ambientais  
4.3 DADOS DESCRITIVOS  
5. BASE DE CALCULO  
2001  
2002  
5.1 Receita Bruta de Vendas 
5.2 Receita Líquida de Vendas  
5.3 Folha de Pagamento Bruta  
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Contabilista responsável: 
_______________________________________________________ 
Categoria Profissional e n.º de registro no CRCRS:  
___________________________________ 
Com a intenção de sanar possíveis dúvidas apresenta-se a descrição de alguns itens: 

1. IDENTIFICAÇÃO  
1. Razão/denominação social – descrever consoante o contrato social, 

estatuto, etc.  
2. Endereço – mencionar rua, número, bairro, cidade, cep e telefone para 

contato.  
3. CNPJ – informar o número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

MF.  
4. Possui finalidade de lucro – informar se a empresa/entidade possui ou não 

finalidade lucrativa.  
5. Breve histórico – espaço para a empresa, se o desejar, apresentar seu 

relato histórico.  
6. Principais produtos – descrição dos produtos da empresa que 

representam a maior parcela de seu faturamento.  
7. Área de atuação – regiões onde a empresa possui suas instalações e exerce 

influência sobre a economia regional.  
8. Outros dados – informar outros dados considerados importantes para a 

caracterização da empresa.  
1. INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL  

1. Dados não – monetários  
1. Admissões no período – número de funcionários contratados no 

período.  
2. Demissões no período – número de funcionários demitidos no 

período.  
3. Total de funcionários no final do exercício por faixa etária – 

número total de funcionários que exerciam suas atividades na 
empresa no final do período, por faixa etária, como segue: até 30 
anos; de 31 à 40 anos; de 41 à 50 anos; de 51 à 60 anos; mais de 60 
anos.  

4. Portadores de necessidades especiais – número de funcionários 
portadores de necessidades especiais que exerciam suas atividades 
na empresa no final do período.  

5. Aposentados – número de funcionários aposentados que continuam 
exercendo suas atividades na empresa.  

6. Primeiro Emprego – número de funcionários admitidos no período, 
que estão trabalhando pela primeira vez.  

7. Acidentes de trabalho – número de acidentes ocorridos no trabalho 
e registrados em cada ano.  

8. Multas trabalhistas – número de multas trabalhistas aplicadas 
pelos órgãos competentes, à empresa, em cada ano.  

2.1.9 Outros Dados – outras informações que a empresa entender 
conveniente informar sobre o seu quadro funcional, que possam 
contribuir na avaliação de sua ação. 

2. Dados monetários  



  169
 

1. Benefícios sociais – Valor total investido na comunidade interna 
(salários, encargos sociais, gastos com saúde, alimentação, 
transporte, previdência, creches, gastos com educação de familiares 
e outros) deduzidos os gastos com capacitação, segurança e higiene 
no trabalho e participação nos resultados, por constituírem itens 
próprios. A critério da empresa podem ser desdobrados em 
benefícios sociais obrigatórios e voluntários.  

2. Segurança e higiene no trabalho – Total aplicado em segurança e 
higiene no trabalho.  

3. Capacitação profissional – Valor total dos gastos realizados pela 
empresa em treinamento e qualificação de seu quadro funcional, 
incluindo bolsas de estudo, programa de estágios, assinaturas de 
periódicos e investimento em biblioteca e outros gastos com 
educação e treinamento de empregados.  

4. Participação nos resultados – Valor destinado ao quadro funcional 
a título de participação nos lucros da empresa.  

5. Outros benefícios – discriminação de outros benefícios conferidos 
pela entidade ao quadro funcional.  

 
3. Dados Descritivos – Informações que a empresa entender importantes, 

tais como política de recursos humanos, benefícios especiais por tempo de 
serviço, premiações e outros estímulos a um melhor desempenho 
profissional.  

  
1. INVESTIMENTOS EM CIDADANIA  

1. Dados Monetários  
1. Valor aplicado em ações sociais em entidades privadas – O valor 

total dos investimentos realizados pela empresa, para entidades 
privadas, em benefício do publico externo, (comunidade), nas áreas 
de cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, 
segurança, urbanização, educação, defesa civil, pesquisa, obras 
públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais na 
comunidade.  

2. Valor aplicado em ações sociais em entidades públicas – O valor 
total dos investimentos realizados pela empresa, para entidades 
públicas, em benefício do publico externo, (comunidade), nas áreas 
de cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, 
segurança, urbanização, educação, defesa civil, pesquisa, obras 
públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais na 
comunidade.  

  
3.2 Dados Descritivos – Descrição das principais ações sociais, público alvo, destacando, 
se possível, o número de pessoas beneficiadas, bem como o número de horas destinadas 
por seu quadro funcional ao trabalho voluntário. É importante que fique evidenciada a 
qualidade da ação social e seu poder modificador, para melhor, da sociedade. 
 

1. AÇÕES AMBIENTAIS  
4.1 Dados Monetários 

1. Investimentos em Meio Ambiente – valor aplicado em 
reflorestamento, despoluição, gastos com introdução de métodos 
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não-poluentes e outros gastos que visem a conservação e melhoria 
do meio ambiente, inclusive com educação e conscientização 
ambiental.  

2. Multas e indenizações pagas por infração à legislação ambiental – 
informar o valor das multas e indenizações pagas no período, por 
infração a normas da legislação ambiental.  

4.2 Dados Não Monetários 
4.2.1 Multas Ambientais – Relatar o número de multas ambientais aplicadas pelos 
órgãos competentes, à empresa, no período. 
4.3 Dados descritivos – descrever as ações efetivadas pela empresa na preservação do 
meio ambiente e na promoção do desenvolvimento ecologicamente correto. 

1. BASE DE CÁLCULO  
5.1 Receita Bruta de Vendas – Informar o montante da receita bruta de vendas no 
período. 
5.2 Receita Líquida de Vendas – informar a receita bruta de vendas excluída dos 
impostos, contribuições, devoluções, abatimentos e descontos comerciais. 
5.3 Folha de Pagamento Bruta – Valor total da folha de pagamento, incluindo os 
encargos sociais. 
  
Observações: 1 – No caso da empresa não dispor de dados relativos ao exercício de 2001, 
para fins comparativos, as informações podem restringir-se ao exercício de 2002. 
2 – Em complemento ao balanço social apresentado no formulário eletrônico, podem ser 
apresentados textos, fotos, publicações e outros itens que a empresa julgue necessários a 
melhor apreciação de sua atuação social. 
3 – Deverá ser atribuído o valor zero nos campos numéricos em que não houver 
informação a ser prestada e a expressão "nada a declarar" quando o campo a preencher 
for descritivo e não houver informação a ser prestada. 

 
 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul - Praça Marechal Deodoro, 101 - Porto 
Alegre/RS 
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ANEXO C – Lei de Responsabilidade Social 

 
LEI Nº 11.440  

LEI Nº 11.440, DE 18 DE JANEIRO DE 2000.  

Cria o Certificado Responsabilidade Social - RS - para empresas estabelecidas no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.  

Paulo Odone Ribeiro, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.  

Faço saber, em cumprimento ao disposto no parágrafo 7º do artigo 66 da Constituição do 
Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu promulgo a seguinte lei:  

Art. 1º - Fica instituído o Certificado Responsabilidade Social - RS - a ser conferido, 
anualmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, às empresas e 
demais entidades com sede no Rio Grande do Sul que apresentarem o seu Balanço Social do 
exercício imediatamente anterior.  

Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput" as empresas e demais entidades deverão 
encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul o seu Balanço Social 
até o último dia do mês de junho do ano seguinte ao de referência do Balanço.  

Art. 2º - Para os fins desta lei considera-se Balanço Social o documento pelo qual as empresas 
e demais entidades apresentam dados que permitam identificar o perfil da sua atuação social 
durante o exercício, a qualidade de suas relações com os empregados, o cumprimento das 
cláusulas sociais, a participação dos empregados nos resultados econômicos e as 
possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de interação das empresas e de 
mais entidades com a comunidade e sua relação com o meio ambiente.  

§ 1º - O Balanço Social de que trata o "caput" será assinado por contador ou técnico em 
Contabilidade devidamente habilitado ao exercício profissional.  

§ 2º - os dados financeiros constantes do Balanço Social deverão ser extraídos das respectivas 
demonstrações contábeis elaboradas na forma da legislação vigente.  

Art. 3º - A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul tornará pública a relação 
das empresas que apresentarem o Balanço Social, nos termos desta lei, outorgando-lhes o 
certificado de Responsabilidade Social - RS.  

Parágrafo único - O certificado Responsabilidade Social - RS, de que trata o "caput" deste 
artigo, será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual.  

Art. 4º - Dentre as empresas certificadas, a Assembléia Legislativa elegerá os projetos mais 
destacados, os quais agraciará com o Troféu Responsabilidade Social - Destaque RS.  

Parágrafo único - Dentre os aspectos a serem considerados por ocasião da escolha, constarão:  
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I - impostos - taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais;  

II - folha de pagamento bruta - valor total da folha de pagamento, incluídos os encargos 
sociais;  

III - condições de trabalho - higiene e segurança de trabalho, número de acidentes de trabalho 
e número de reclamatórias trabalhistas;  

IV - alimentação - restaurante, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos com a 
alimentação dos empregados;  

V - saúde - plano de saúde, assistência médica, programas de medicina preventiva, programas 
de qualidade de vida e outros gastos com saúde;  

VI - educação - treinamento, programa de estágios, reembolso de educação, bolsas de estudos, 
creches, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca, e outros gastos com educação e 
treinamento de empregados ou seus familiares;  

VII - aposentadoria - planos especiais de previdência privada, tais como: fundações 
previdenciárias, complementações de aposentadoria e outros benefícios aos aposentados;  

VIII - outros benefícios - participação nos resultados econômicos, seguro, empréstimos, 
gastos com atividades recreativas, transportes e outros benefícios oferecidos aos empregados;  

IX - contribuições para a sociedade - investimentos na comunidade nas áreas de cultura, 
esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização, educação, defesa 
civil, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais na comunidade, 
discriminando, inclusive, o número de horas destinadas por seu quadro funcional ao trabalho 
voluntário;  

X - investimentos em meio ambiente - reflorestamento, despoluição, gastos com introdução 
de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à conservação e melhoria do meio 
ambiente, inclusive com educação e conscientização ambiental;  

XI - número de empregados - número médio de empregados no exercício (registrados no 
último dia do período);  

XII - número de admissões - admissões efetuadas durante o período;  

XIII - políticas adotadas visando a diminuir a exclusão de determinados segmentos sociais - 
descrição sintética de políticas adotadas pela empresa no sentido de diminuir a exclusão social 
através da admissão social de idosos, deficientes físicos e outros, no seu quadro funcional.  

Art. 5º - A Mesa Diretora da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de publicação desta lei, constituirá comissão 
mista, com representantes de entidades da sociedade civil organizada para planejar o evento 
anual e deliberar sobre os critérios que nortearão a escolha das empresas a serem agraciadas 
com o Troféu Responsabilidade Social - Destaque RS.  
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Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei serão cobertas pelos recursos orçamentários 
próprios, a conta do orçamento da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.  

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.  

Assembléia Legislativa do Estado, em Porto Alegre, 18 de janeiro de 2000.  

 

LEI Nº 11.640  

LEI Nº 11.640, DE 20 DE JUNHO DE 2001.  

Altera a Lei nº 11.440, de 18 de janeiro de 2000, que cria o Certificado Responsabilidade 
Social - RS - para empresas estabelecidas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e dá 
outras providências.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.  

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, 
que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:  

Art. 1º - O parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 11.440, de 18 de janeiro de 2000, alterado 
pela Lei nº 11.518, de 31 de julho de 2000, passa a ter a seguinte redação:  

"Art. 1º - ...  

Parágrafo único - Para fins do disposto no "caput", as empresas e demais entidades deverão 
encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul o seu Balanço Social 
até o dia 31 de julho do ano seguinte ao de referência do Balanço."  

Art. 2º - Inclui § 3º no artigo 2º da Lei nº 11.440, de 18 de janeiro de 2000, com a seguinte 
redação:  

"Art. 2º - ...  
...  
...  
§ 3º - A comissão mista de que trata o artigo 5º desta Lei estabelecerá através de edital, do 
qual será dada ampla divulgação, as demais condições para a inscrição na premiação."  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 11.518, de 31 de 
julho de 2000.  

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 20 de junho de 2001.  
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ANEXO D – Instrumento aplicado às organizações 

QUESTIONÁRIO 
 

INSTRUÇÕES GERAIS 
Prezado  Sr(a), 
 
   Estou realizando uma pesquisa com as empresas certificadas socialmente pela 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Para realização da mesma , conto 
com o apoio da Assembléia Legislativa  (que informou seu telefone e e-mail ) e da UFRGS. 
 

•  Ao responder este questionário você estará contribuindo para a elaboração de uma 
Dissertação de Mestrado do Curso de Pós-Graduação em Administração da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul; 

•   O objetivo deste é identificar as práticas de gestão das 169 empresas certificadas 
socialmente pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul com relação 
à questão  social; 

•  Será garantido o caráter confidencial das respostas específicas relativas à cada 
empresa, visto que  as informações serão tratadas em conjunto; 

•  Cabe destacar que haverá retorno para as empresas sobre os resultados obtidos com 
esta pesquisa. 

 
 
•  CASO ALGUMA QUESTÃO NÃO SE APLIQUE A SITUAÇÃO OU 

ATUAÇÃO DE SUA EMPRESA, FAVOR DEIXAR EM BRANCO. 
 
A PARTICIPAÇÃO DE SUA EMPRESA É FUNDAMENTAL PARA O SUCESSO DESTE 
TRABALHO. 
DESDE JÁ AGRADEÇO A SUA COLABORAÇÃO. 
 
Atenciosamente, 
 
Juliane Viégas Aramburú 
 Mestranda em Administração 
 E-mail: jvaramburu@ea.ufrgs.br 
Escola de Administração 
PPGA/EA/UFRGS 
Rua Washington Luis, 855 
Fones: (51) 9945-8801 
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INFORMAÇÕES GERAIS 
 
4. Razão Social:       
5. Cidade:       
 
6. Setor:  
 

 Indústria   Comércio Serviços    Governo  Terceiro Setor 
 
4. Porte da empresa: 

 Micro (indústria até 19 empregados / comércio e serviços até 09 empregados) 
 Pequena (indústria de 20 a 99 empregados/ comércio e serviços de 10 a 49 empregados) 
Média (indústria de 100 a 499 empregados / comércio e serviços 50 a 99 empregados) 
Grande (indústria acima de 499 empregados / comércio e serviços mais de 99 empregados) 

 
5. Tipo de Organização: 

Empresa privada nacional   Empresa privada multinacional 
Organização não governamental – ONG/ 

Empreendimentos de economia solidária  
Empresa pública 

Empresa mista Cooperativa 
  
  
6. Tempo de atuação no mercado: 

 Menos de 1 ano            De 1 ano a 5 anos                     De 6 a 10 anos 
 De 11 a 15 anos             De 16 a 20 anos                      Mais de 20 anos 

 
 

7. Com relação às questões a seguir, assinale o nível de concordância mais apropriado 
para ilustrar a situação atual de sua empresa.  
 

   1               2                      3                       4                            5 
 
Discordo                                                                                             Concordo 
Plenamente                                                                                         Plenamente 
 

MINHA EMPRESA... 
 

 1                   5 
... produz o balanço social integrando as dimensões econômicas, sociais e 
ambientais.  

 

... facilita o acesso ao balanço social.  

... se envolve com as questões relacionadas aos direitos da criança e do 
adolescente. 

 

... atua junto ao poder público em benefício das crianças e adolescentes.  

... exige que seus fornecedores reproduzam suas exigências quanto à 
responsabilidade social para seus respectivos fornecedores.  

 

... exige que os fornecedores monitorem essas exigências periodicamente.  

... articula programas e atividades que visam erradicar o trabalho infantil em  
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sua cadeia produtiva (relações com fornecedores e parceiros). 
... estimula a proibição do trabalho infantil nos contratos de seus fornecedores 
com terceiros. 

 

... contribui para o crescimento de seus fornecedores de igual ou menor porte.   

... estimula e facilita o envolvimento de fornecedores em projetos sociais.   

... estimula e facilita o envolvimento de fornecedores em projetos ambientais.  

... exerce parcerias com entidades locais (ex.: escolas, postos de saúde, 
ONG’s) 

 

... busca influenciar políticas públicas, estabelecendo alianças e participando 
de diversas redes para maximizar sua contribuição para o desenvolvimento 
local. 

 

...financia a ação social de minha empresa baseada em programa social 
estruturado, que conta com mecanismo próprio para a geração de receita, 
estando assegurada sua continuidade a longo prazo. 

 

... exerce sua cidadania por meio de associações e fóruns empresariais.  

... participa ativamente de projetos sociais governamentais.   

... participa da elaboração, do aperfeiçoamento e da execução de políticas 
públicas de interesse geral. 

 

... percebo que há combate a discriminação.   

... valoriza as oportunidades oferecidas pela riqueza étnica e cultural de nossa 
sociedade. 

 

... possui normas antidiscriminatórias.  

... ressalta normas antidiscriminatórias nos processos de admissão e promoção.  

... desenvolve atividades de valorização de grupos pouco representados na 
organização. 

 

... desenvolve campanhas e realiza pesquisas a fim de assegurar melhores 
condições de trabalho, saúde e segurança.  

 

... define, com a participação dos empregados, as metas e os indicadores de 
desempenho relacionados com as condições de trabalho, saúde e segurança. 

 

... divulga amplamente as metas e os indicadores de desempenho relacionados 
com as condições de trabalho, saúde e segurança. 

 

... promove capacitação contínua para os funcionários.  

... contribui para o desenvolvimento da empregabilidade de seus funcionários 
através incentivos (bolsas de estudo ou similares) para a aquisição de 
conhecimentos.  

 

... oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham aplicação direta 
na função atual de seus funcionários. 

 

... discute alternativas diante da necessidade de redução de custo de pessoal.   

... diante da necessidade de redução de custo de pessoal, estabelece critérios 
socioeconômicos para a definição de prioridades. 

 

... oferece serviços de recolocação para os demitidos.  

... financia a recapacitação aos trabalhadores demitidos.  

... mantém por algum tempo os benefícios aos demitidos.  

... oferece ao trabalhador terceirizado as mesmas condições de saúde e 
segurança. 

 

... oferece ao trabalhador terceirizado acesso a benefícios básicos gozados 
pelos funcionários regulares, como transporte, alimentação, creche, 
ambulatório, entre outros. 
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... desenvolve um programa sistemático de preparação interna antes do 
funcionário se aposentar. 

 

... oferece oportunidades de aproveitamento da capacidade de trabalho de 
aposentados. 

 

 
8. Minha empresa direciona suas ações sociais principalmente para a área de: (marque 
até duas respostas) 

 saúde  meio ambiente 
 educação  nutrição 
assistência social  outra. Qual?       
 segurança  

 
9. Minha empresa direciona suas ações principalmente em prol de: (RESPOSTA 
ÚNICA) 

 crianças                 adolescentes                     adultos em geral           idosos       
 
10. Identifique, se houver, as principais dificuldades para praticar ações sociais voltadas 
para a comunidade (respostas múltiplas).  

Falta de recursos financeiros Falta de pessoal para gerenciar e implementar os 
projetos 

Falta de tempo  Falta de incentivo governamental 
Falta de preparo 
 Porte da empresa 

Outras. Quais?      

  
11. Marque as 3 principais razões que levam minha empresa a continuar desenvolvendo 
e aperfeiçoando as práticas voltadas ao campo social:  

Sobrevivência no mercado competitivo        Retorno obtido através do Marketing  
Aquisição do reconhecimento perante a 

sociedade   
Manutenção do reconhecimento perante a 

sociedade 
 Possibilidade de desenvolvimento da 

empresa   
 Exercício da cidadania 

 Melhorar o ambiente de trabalho  Outras. Quais?       

12. Quanto ao marketing social, minha empresa exerce predominantemente: 
marketing da filantropia (doações de produtos da própria empresa, de dinheiro para 

entidades, etc)  
marketing das campanhas sociais  
marketing de patrocínio dos projetos sociais (de terceiros ou próprios) 
marketing de relacionamento com base em ações sociais (utiliza o próprio pessoal de 

vendas, representantes e distribuidores para orientar clientes, como usuários de serviços 
sociais)  

marketing de promoção social do produto e da marca  
 
13.  Minha empresa exerce predominantemente: (Marque apenas uma alternativa) 

 Doações 
Auxílio na obtenção dos direitos sociais (ex.: direito ao trabalho, à saúde, entre outros) 

 
14. De que forma minha empresa pode contribuir para a redução da pobreza? 
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15. Como minha empresa pode contribuir para a inclusão social através dos processos 
de Gestão de Pessoas (recrutamento, seleção, treinamento, etc)? 
      
 
16. As práticas de responsabilidade social de minha empresa são voltadas, em sua 
maioria para: 

público interno – funcionários e dependentes 
público externo – comunidade 
público interno e externo 

 
17. Quais dificuldades para exercer a cidadania organizacional, ou seja, para exercer a 
responsabilidade social tanto na dimensão interna (funcionários) quanto na externa 
(comunidade)? 
      
 
18. Comentários gerais 
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ANEXO E – Carta de Princípios de Responsabilidade Sócio-ambiental do Banco do Brasil 

 
CARTA DE PRINCÍPIOS DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL DO 
BANCO DO BRASIL 
 
O Banco do Brasil se compromete a:  
 
1. Atuar em consonância com Valores Universais, tais como: Direitos Humanos, Princípios e 
Direitos Fundamentais do Trabalho, Princípios sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.  

2. Reconhecer que todos os seres são interligados e toda forma de vida é importante.  

3. Repelir preconceitos e discriminações de gênero, orientação sexual, etnia, raça, credo ou de 
qualquer espécie.  

4. Fortalecer a visão da Responsabilidade Sócio-ambiental como investimento permanente e 
necessário para o futuro da humanidade.  

5. Perceber e valer-se da posição estratégica da corporação BB, nas relações com o Governo, 
o Mercado e a Sociedade Civil, para adotar modelo próprio de gestão da Responsabilidade 
Sócio-ambiental à altura da corporação e dos desafios do Brasil contemporâneo.  

6. Ter a transparência, a ética e o respeito ao meio ambiente como balizadores das práticas 
administrativas e negociais da Empresa.  

7. Pautar relacionamentos com terceiros a partir de critérios que observem os princípios de 
responsabilidade sócio-ambiental e promovam o desenvolvimento econômico e social.  

8. Estimular, difundir e implementar práticas de desenvolvimento sustentável.  

9. Enxergar clientes e potenciais clientes, antes de tudo, como cidadãos.  

10. Estabelecer e difundir boas práticas de governança corporativa, preservando os 
compromissos com acionistas e investidores.  

11. Contribuir para que o potencial intelectual, profissional, artístico, ético e espiritual dos 
funcionários e colaboradores possa ser aproveitado, em sua plenitude, pela sociedade.  

12. Fundamentar o relacionamento com os funcionários e colaboradores na ética e no respeito.  

13. Contribuir para a universalização dos direitos sociais e da cidadania.  

14. Contribuir para a inclusão de pessoas com necessidades especiais  

Disponível em: http://www.bb.com.br/appbb/portal/ri/ret/CartaPrincipio.jsp. Acesso em: 23 nov. 2004 
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ANEXO F – Estatuto da Fundação Banco do Brasil 

 
Estatuto da Fundação Banco do Brasil 
 CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, FINALIDADE E DURAÇÃO 
Art. 1º. A Fundação Banco do Brasil, pessoa jurídica de direito privado, de fins não lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, instituída e patrocinada pelo Banco do Brasil S.A., rege-se pelo presente Estatuto e 
tem sede e foro no Distrito Federal. 
Parágrafo Único. As atividades e o funcionamento da Fundação são regulados suplementarmente por seu 
Regimento Interno. 
Art. 2º. A Fundação tem por objetivo promover, apoiar, incentivar e patrocinar ações nos campos da educação, 
cultura, saúde, assistência social, recreação e desporto, ciência e tecnologia e assistência a comunidades urbano-
rurais. 
Art. 3º. O prazo de duração da Fundação é indeterminado. 

§ 1º. A Fundação liquidar-se-á nos casos e na forma previstos na legislação em vigor. 
 
§ 2º. Em caso de dissolução ou extinção, o eventual patrimônio remanescente será destinado a 
instituição congênere registrada no Conselho Nacional de Assistência Social ou a uma entidade pública, 
a critério da Fundação.  

CAPÍTULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 
Art. 4º. Os haveres da Fundação constituem-se de seu patrimônio e de receitas. 

§ 1º. O patrimônio é formado de: 
 
I. dotações do Banco do Brasil S.A.;  
II. doações, sem encargo, e contribuições em dinheiro ou valores;  
III. bens móveis e imóveis e direitos que venha adquirir ou receber de pessoas físicas e jurídicas. 
 
§ 2º. As receitas originam-se de: 
 
I. recursos alocados ao abrigo de Leis Federais, Estaduais ou Municipais de incentivo às áreas de 
atuação da Fundação; 
II. rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração de aplicações de suas 
disponibilidades financeiras;  
III. prestação de serviços; 
IV. verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de convênios; 
V. auxílios e subvenções do Poder Público.  
 
§ 3º. Os recursos financeiros da Fundação, enquanto disponíveis, deverão ser aplicados por intermédio 
do Banco do Brasil S.A., de modo a preservar seu valor real.  
 
§ 4º. Os haveres da Fundação serão aplicados integralmente no País, e utilizados exclusivamente na 
consecução das finalidades institucionais da Fundação, cujos resultados revertam em benefício da 
sociedade brasileira, resguardado o interesse nacional.  

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO 
Art. 5º. São órgãos da Fundação: 

I. o Conselho Curador; 
II. a Diretoria Executiva; 
III. o Conselho Consultivo; e 
IV. o Conselho Fiscal.  

SEÇÃO I - DO CONSELHO CURADOR 
Art. 6º. O Conselho Curador é o órgão superior de deliberação e orientação da Fundação. 
Art. 7º. Compete privativamente ao Conselho Curador traçar as diretrizes fundamentais para a consecução dos 
objetivos da Fundação e deliberar sobre as seguintes matérias: 

I. planejamento estratégico, contemplando as políticas e diretrizes; 
II. programações orçamentárias anual e plurianual;  
III. remanejamento de verbas orçadas;  
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IV. planos anual e plurianual das atividades, incluindo-se cronograma de apresentação e apreciação de 
projetos, na última reunião ordinária do ano precedente; 
V. concessão de auxílios financeiros de valor unitário superior a 1% (um por cento) da dotação 
orçamentária anual;  
VI. alteração de Estatuto;  
VII. prestação de contas do exercício, após parecer do Conselho Fiscal, na primeira reunião ordinária do 
ano;  
VIII. eleição e destituição do Presidente da Fundação; 
IX. nomeação e demissão dos Diretores Executivos da Fundação;  
X. alterações no Regimento Interno e na estrutura organizacional;  
XI. alienação de bens e direitos da Fundação;  
XII. assuntos que não estiverem regulados em lei, no Estatuto, no Regimento Interno, no ato de 
instituição ou não forem de competência de outro órgão.  

Art. 8º. O Conselho Curador é constituído de 11 (onze) membros, sendo 3 (três) natos e 8 (oito) temporários. 
§ 1º. São membros natos: 
 
I. o Presidente do Banco do Brasil S.A., efetivo ou em exercício, que também exerce a presidência do 
Conselho;  
II. o Presidente da Fundação Banco do Brasil, efetivo ou em exercício; e 
III. o membro escolhido pelo Conselho de Administração do Banco do Brasil entre os Conselheiros 
eleitos pelos acionistas detentores de ações ordinárias, excluído o acionista controlador. 
 
§ 2º. Os membros temporários e respectivos suplentes terão mandato de dois anos, contados a partir de 
sua nomeação, e serão escolhidos pelo Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A., dentre 
personalidades atuantes nas áreas objeto da Fundação, assegurando-se que, na composição do Conselho 
Curador, 50% (cinqüenta por cento) da representação dos membros temporários caberão a 
personalidades ligadas a entidades públicas e 50% (cinqüenta por cento) a personalidades ligadas a 
entidades privadas. 
 
§ 3º. A composição mencionada no parágrafo anterior será renovada, anualmente, na proporção de 50% 
(cinqüenta por cento), observada a proporcionalidade estipulada no § 2º deste artigo. 
 
§ 4º Os membros temporários do Conselho Curador poderão ser reconduzidos uma única vez ao cargo, 
desde que não afete a proporcionalidade estipulada no § 2º deste artigo. 
 
§ 5º. O conselheiro será empossado conjuntamente com o suplente, que exercerá as funções do titular 
sempre que este se fizer ausente. 
 
§ 6º. A ausência do conselheiro temporário a 3 (três) reuniões ordinárias, consecutivas ou não, ensejará 
a perda de mandato, inclusive o de seu suplente.  

Art. 9º. O Conselho Curador reunir-se-á: 
I. ordinariamente nos meses de março, junho, setembro e dezembro; e 
II. extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou de 1/3 (um terço) de seus membros. 
 
§ 1º. As reuniões do Conselho Curador serão convocadas com antecedência mínima de quinze dias. 
Serão realizadas em primeira convocação, com a presença mínima de sete de seus membros, e em 
segunda convocação, observado intervalo não inferior a 1 (uma) hora, sem exigência de quórum. 
 
§ 2º. Na deliberação referente ao inciso VI do art. 7º, o quórum mínimo de instalação e deliberação será 
de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Curador, aprovando-se a matéria com voto favorável de 
metade mais um dos membros do Conselho.  
 
§ 3º. Nas deliberações do Conselho Curador, relativas aos incisos I, II VI, VIII, IX, X, XI e XII do Art. 
7º, serão consideradas aprovadas as matérias com voto favorável de metade mais um dos membros do 
Conselho. Nas demais, com voto favorável de metade mais um dos membros presentes à reunião. 
 
§ 4º. Quando a aprovação do Estatuto resultar de votação não unânime, o Conselho Curador, por 
intermédio da Diretoria Executiva, ao submeter o Estatuto aprovado à autoridade competente, requererá 
a esta que dê ciência à minoria vencida para impugná-lo, se quiser, no prazo de 10 (dez) dias. 
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§ 5º. O Presidente da Fundação não terá direito a voto nas deliberações sobre as matérias objeto dos 
incisos VIII, IX e X do Art. 7º.  

SEÇÃO II - DA DIRETORIA EXECUTIVA 
Art. 10. A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela administração da Fundação. 

§ 1º. A Diretoria Executiva é composta pelo Presidente e dois Diretores Executivos, todos integrantes 
do quadro de empregados do Banco do Brasil S.A. 
 
§ 2º. Os Diretores Executivos serão nomeados pelo Conselho Curador, mediante indicação do 
Presidente da Fundação. 
 
§ 3º. Os Diretores Executivos da Fundação terão mandato de 2 (dois) anos, permitida sua recondução.  

Art. 11. Compete à Diretoria Executiva da Fundação: 
I. propor ao Conselho Curador as políticas e diretrizes da Fundação;  
II. cumprir e fazer cumprir as disposições estatutárias, o Regimento Interno e as deliberações do 
Conselho Curador; 
III. zelar por prevalecer a vontade do Instituidor e o benefício social nas ações empreendidas;  
IV. propor as programações orçamentárias anual e plurianual e, com assessoramento do Conselho 
Consultivo, os planos anual e plurianual de atividades, a serem submetidos ao Conselho Curador;  
V. submeter ao Conselho Curador eventuais remanejamentos de verbas orçamentárias;  
VI. propor ao Conselho Curador modificações no Estatuto;  
VII. propor ao Conselho Curador alterações no Regimento Interno e na estrutura organizacional;  
VIII. apreciar e emitir parecer sobre a adequação dos pleitos recebidos à programação global, podendo 
valer-se de assessorias especializadas;  
IX. avaliar as atividades desenvolvidas; 
X. promover a divulgação das ações da Fundação; 
XI. cuidar das normas gerais de administração; 
XII. deferir a concessão de apoio financeiro, na forma estabelecida no Regimento Interno e em 
conformidade com a programação orçamentária e o plano anual de atividades; e 
XIII. prover os cargos da estrutura da Diretoria Executiva. 
 
§ 1º. É competência privativa do Presidente da Fundação representar a Entidade, ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente, em todos os atos que se compreendam em seu objeto, podendo nomear 
procuradores, prepostos e delegados, por prazo determinado, especificando nos respectivos 
instrumentos os atos que poderão praticar. 
 
§ 2º. O mandato judicial poderá ser outorgado por prazo indeterminado. 
 
§ 3º. Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de integrar a Diretoria 
Executiva, salvo se o mandato for expressamente revogado.  

Art. 12. O Presidente da Fundação será eleito pelo Conselho Curador entre empregados do Banco do Brasil S.A., 
indicados pelos membros natos do Colegiado. 

§ 1º. O Presidente da Fundação terá mandato de 2 (dois) anos, permitida sua recondução. 
 
§ 2º. Mediante designação do Presidente do Conselho Curador, o Presidente da Fundação será 
substituído, em caso de vacância, por um dos Diretores Executivos, até a posse do substituto eleito. 
 
§ 3º. Em caso de vacância do cargo de Presidente da Fundação, o substituto eleito completará o prazo 
de gestão do substituído. 
 
§ 4º. Nos afastamentos temporários do Presidente da Fundação, o substituto será um dos Diretores 
Executivos e, na eventual ausência destes, titular de órgão da estrutura da Diretoria Executiva, 
conforme disciplinado no Regimento Interno.  

SEÇÃO III - DO CONSELHO CONSULTIVO 
Art. 13. O Conselho Consultivo é o órgão responsável pelo assessoramento especializado e de orientação geral à 
Diretoria Executiva, nos assuntos de sua competência. 
Art. 14. Compete ao Conselho Consultivo: 

I. emitir parecer técnico sobre os pleitos de que trata o inciso V, do Art. 7º;  
II. fornecer subsídios à Diretoria Executiva para a formulação das políticas e diretrizes, bem como 
elaboração dos planos de atividades, a serem submetidos ao Conselho Curador;  
III. esclarecer e informar à Diretoria Executiva e ao Conselho Curador sobre aspectos técnicos e 
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conhecimentos específicos de cada campo de atuação da Fundação, objetivando, inclusive, a priorização 
dos projetos.  

Parágrafo Único. A critério da Diretoria Executiva, aos conselheiros poderá ser solicitada colaboração individual 
acerca de assuntos específicos ao respectivo campo de atuação. 
Art. 15. O Conselho Consultivo, cuja presidência será exercida pelo Presidente da Fundação, na condição de 
membro nato, será composto por no mínimo 9 (nove) pessoas naturais, nomeadas pelo Conselho Curador, por 
indicação da Diretoria Executiva, com reconhecida especialização nos campos de atuação da Fundação. 
Parágrafo Único. Os membros temporários do Conselho Consultivo terão mandato de dois anos, contados a 
partir de sua nomeação, permitida sua recondução. 
Art. 16. O Conselho Consultivo reunir-se-á: 

I. ordinariamente, nos meses de fevereiro e agosto; e 
II. extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou de 1/3 (um terço) de seus membros. § 1º. 
As reuniões do Conselho Consultivo serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 
 
§ 2º. As reuniões do Conselho Consultivo ocorrerão com a presença da maioria dos membros 
nomeados.  

SEÇÃO IV - DO CONSELHO FISCAL 
Art. 17. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização, é constituído de três membros e respectivos suplentes, a saber: 

I. o primeiro gestor da área de auditoria interna do Banco do Brasil; 
II. o representante do Ministério da Fazenda; e 
III. o representante do maior acionista minoritário do Banco do Brasil S.A. 
 
§ 1º. A Diretoria de Controles Internos do Banco do Brasil S.A., o Ministério da Fazenda e o maior 
acionista minoritário do Banco do Brasil S.A. indicarão, também, os respectivos suplentes, os quais 
exercerão as funções de conselheiro exclusivamente nas reuniões do próprio órgão de fiscalização em 
que o titular não se fizer presente. 
 
§ 2º. A presidência do Conselho Fiscal será exercida alternadamente pelos integrantes do Colegiado, 
devendo ser renovada no início de cada ano civil.  

Art. 18. Compete ao Conselho Fiscal: 
I. examinar e emitir, na primeira reunião ordinária do ano, parecer sobre: 
a) os demonstrativos contábeis da Fundação, verificando o efetivo cumprimento dos respectivos 
orçamentos; 
b) as atividades da Fundação, verificando o efetivo cumprimento dos planos anual e plurianual. 
II. apontar eventuais irregularidades, sugerindo medidas saneadoras.  

Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal assistirão às reuniões do Conselho Curador em que se 
deliberar sobre os assuntos em que devam opinar. 
Art. 19. O Conselho Fiscal reunir-se-á: 

I. ordinariamente, nos meses de março, junho, setembro e dezembro; e 
II. extraordinariamente, quando solicitado por qualquer de seus membros, mediante convocação de seu 
Presidente.  

Art. 20. O Conselho Fiscal poderá solicitar ao Presidente da Fundação, mediante justificativa por escrito, o 
assessoramento de perito contador ou de firma especializada. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 21. A Fundação não remunerará, por qualquer forma ou título, seu presidente e diretores executivos, 
conselheiros, mantenedores, benfeitores ou equivalentes, associados; não lhes concederá vantagens ou 
benefícios, nem distribuirá lucros ou bonificações, sob qualquer forma ou pretexto. 
Parágrafo Único. A Fundação custeará as despesas com passagens e estada de seu presidente, diretores 
executivos e dos membros dos Conselhos Curador, Consultivo e Fiscal, quando em viagem a serviço da 
Entidade. 
Art. 22. O corpo funcional da Fundação constituir-se-á de empregados cedidos pelo Banco do Brasil S.A., que 
farão jus à remuneração dos cargos para os quais foram designados, sem direito a outra remuneração por parte da 
Fundação. 

§ 1º. Serão ressarcidos ao Banco do Brasil S.A. todos os custos de funcionamento da Fundação, 
inclusive as despesas e encargos pela cessão de empregados de que trata este artigo. 
 
§ 2º. O Presidente e os Diretores Executivos da Fundação serão remunerados exclusivamente pelo 
Banco do Brasil S.A.  
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Art. 23. É vedada acumulação de cargos nos órgãos da Fundação, exceto nos casos previstos neste Estatuto. 
Art. 24. A Fundação manterá escrituração contábil de suas receitas e despesas, com as formalidades capazes de 
assegurar a sua exatidão. 
Art. 25. As contas da Fundação, em cada exercício, serão submetidas a inspeção e exame de auditoria externa, 
arcando a Fundação com as despesas. 
Art. 26. O auxílio financeiro por beneficiário não poderá exceder, em cada exercício, a 15% (quinze por cento) 
dos recursos alocados ao respectivo campo de atuação, respeitado o teto de 5% (cinco por cento) da dotação 
orçamentária anual aprovada pelo Conselho Curador para o exercício. 
Parágrafo Único. As limitações contidas no caput deste artigo não se aplicarão a programas estruturados da 
Fundação, devidamente aprovados pelo Conselho Curador. 
Art. 27. É vedada a concessão de auxílio financeiro a pessoas jurídicas que tenham em seu corpo diretivo 
integrantes do Conselho Curador, da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal da Fundação, em caráter efetivo 
ou suplente, estendido o impedimento a entidades e instituições que contam, em seu corpo diretivo, com 
representantes do Banco do Brasil S.A. 
Art. 28. O presente Estatuto só poderá ser alterado por deliberação do Conselho Curador e por aprovação do 
Conselho de Administração do Banco do Brasil S.A., e da autoridade pública competente. 
Art. 29. O exercício financeiro da Fundação coincidirá com o ano civil. 
Art. 30. O presente Estatuto, após aprovação da autoridade competente, entrará em vigor na data de seu registro. 
SEÇÃO II - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 31. A nova sistemática de exercício da Presidência do Conselho Fiscal terá início em 2003, cuja ocupação, 
com mandato de um ano, observará a seguinte ordem: Diretor de Controles Internos do Banco do Brasil S.A.; 
representante do Ministério da Fazenda e representante do maior acionista minoritário do Banco do Brasil S.A.. 
Nota: As Alterações deste Estatuto foram registradas no Cartório do 1º Ofício de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas em 13.09.2002. Ficou arquivada cópia em microfilme sob o nº 00048643. 
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ANEXO G – Roteiro de Entrevista com Analista da Superintendência Estadual do Banco do 

Brasil 

 
Roteiro de entrevista com Analista da Superintendência Estadual - RS 

1) Qual seu cargo? 
2) Qual seu papel com relação à questão da Responsabilidade Social no Banco? 
3) Quais os outros envolvidos com esta questão? 

 
Questões sobre Responsabilidade Social Externa 

 
* O que significa cidadania organizacional para a empresa? 
 
* Quais práticas contribuem para o fortalecimento da cidadania? 
 
* Qual a principal ação/projeto/política garante a inclusão social? 
 
* O Banco declarou auxiliar na obtenção dos direitos sociais ao invés de ser 
assistencialista. Neste sentido o Banco privilegia a educação e o meio ambiente, mas 
também direciona suas ações para a saúde, geração de emprego e renda e esportes. Quais 
os resultados obtidos com ações voltadas para estas áreas? 

 
* O Banco declarou exercer parcerias com entidades locais (ex.: escolas, postos de saúde, 
ONG’s).  

- Quais são as parcerias em Porto Alegre e região Metropolitana?  
- Como se deu a escolha das mesmas? 
- Quais ações são realizadas?  

 
* O Banco declarou participar ativamente de projetos sociais governamentais.  

- De quais projetos participa?  
- De que forma? 

 
* O Banco declarou que pode contribuir para a redução da pobreza através dos Comitês de 
Cidadania espalhados pelo país, com envolvimento dos funcionários. De que forma os 
mesmos participam? 
 
* As crianças são as maiores beneficiadas pelas ações de grande parte das empresas 
estudadas, incluindo o Banco. Qual a razão desta escolha? 

 
* As razões que levam o Banco a continuar desenvolvendo e aperfeiçoando práticas voltadas 
ao social são o exercício da cidadania e a manutenção do reconhecimento perante a sociedade. 
Por quê? 
 
* O Banco exerce o marketing de relacionamento. Com base na literatura este se dá através de 
ações sociais, utilizando o próprio pessoal de vendas, representantes e distribuidores para 
orientar clientes.  

- Por que a escolha deste tipo de marketing?  
- De que forma o Banco exerce este tipo de marketing? 
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* Com relação às principais dificuldades para praticar ações sociais voltadas para a 
comunidade, a maioria das empresas apontou a falta de recursos financeiros, falta de incentivo 
governamental e de pessoas para gerenciar projetos. Mas o Banco não apontou nenhuma 
dificuldade. Por quê? 
 
* As empresas estudadas apontaram as seguintes dificuldades para exercer a cidadania 
organizacional: falta de tempo, falta de recursos, falta de envolvimento dos funcionários, 
problemas de gestão, falta de incentivo do governo, cultura do assistencialismo, problema 
para estabelecer parcerias por falta de esclarecimentos das entidades que necessitam de ajuda. 
O Banco novamente não apontou nenhuma dificuldade. Por quê? Não existe? 



  187
 

ANEXO H- Roteiro de Entrevista com Analistas de Gestão de Pessoas do Banco do Brasil 

 
O Banco declarou ter práticas socialmente responsáveis tanto para com o público 

interno quanto o externo. Quais ações voltadas para o público interno demonstram a 
preocupação do Banco para com o mesmo? 

 O Banco demonstra preocupação com as condições de trabalho, saúde e segurança. De 
que forma isto pode ser percebido? 
 
 Quanto à capacitação, o Banco demonstra preocupação em proporcionar aos 
funcionários oportunidades para aquisição de conhecimentos. Há alguma dificuldade com 
relação à capacitação? 
  
 O Banco declarou que o tratamento com relação aos trabalhadores terceirizados é o 
mesmo com relação aos benefícios básicos gozados pelos funcionários regulares, como 
transporte, alimentação, creche, ambulatório, entre outros. Como é a relação com os 
trabalhadores terceirizados? 
 

Como se desenvolve o programa sistemático de preparação interna antes do 
funcionário se aposentar? 
 

Quando perguntei como o Banco pode contribuir para a inclusão social através dos 
processos de Gestão de Pessoas (recrutamento, seleção, treinamento, etc), não obtive resposta. 
Terias algo a declarar no momento? 
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ANEXO I - Roteiro de Entrevista com  Funcionário da Superintendência Estadual 

Qual sua função? 
 
Há quanto tempo trabalha no Banco? 
 
O Banco declarou que pode contribuir para a redução da pobreza através dos Comitês de 
Cidadania espalhados pelo país, com envolvimento dos funcionários. De que forma vocês 
participam? 
 
De que forma o Banco dissemina a consciência social entre seus funcionários? 
 
Você percebe algum tipo de discriminação entre os funcionários, seja com relação à idade, 
gênero, cor ou outra? 
 
O Banco demonstra preocupação com as condições de trabalho, saúde e segurança? De que 
forma você percebe isto? 
 
O Banco desenvolve campanhas e realiza pesquisas a fim de assegurar melhores condições de 
trabalho, saúde e segurança? 
 
Quanto à capacitação, o Banco demonstra preocupação em proporcionar aos funcionários 
oportunidades para aquisição de conhecimentos?  
 
Quanto à capacitação, esta é promovida continuamente aos funcionários? 
 
O Banco contribui para o desenvolvimento da empregabilidade dos funcionários através 
incentivos (bolsas de estudo ou similares) para a aquisição de conhecimentos? 
 
O Banco oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham aplicação direta na 
função atual de seus funcionários? 
 
O Banco oferece ao trabalhador terceirizado acesso a benefícios básicos gozados pelos 
funcionários regulares, como transporte, alimentação, creche, ambulatório, entre outros? 
 
Você tem conhecimento sobre como funciona o programa de preparação interna para a 
aposentadoria? 
 
Você tem alguma sugestão que possibilite a melhoria do ambiente de trabalho? 
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ANEXO J – Questionário Aplicado aos Funcionários do Banco do Brasil do Estado do Rio 

Grande do Sul 

 
 

QUESTIONÁRIO 
Prezado Sr(a), 
! Estou realizando uma pesquisa no Banco do Brasil, especificamente na região do Estado do 

Rio Grande do Sul e gostaria de coletar a opinião dos funcionários sobre a atuação do Banco no 
campo social; 

 
! Cabe salientar que ao responder este questionário você estará contribuindo para a realização 

de uma Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Administração da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul orientada pela Prof. Dra. Elaine Di Diego Antunes.  

 
A SUA PARTICIPAÇÃO É FUNDAMENTAL PARA O SUCESSO DESTE TRABALHO. 
DESDE JÁ AGRADEÇO A SUA COLABORAÇÃO. 
 
Atenciosamente, 
Juliane Viégas Aramburú - Mestranda em Administração (PPGA/UFRGS) 
E-mail: jvaramburu@ea.ufrgs.br Fone: (51) 9945-8801 
 DADOS PESSOAIS: 
1. Gênero:  

Masculino Feminino 
 
2. Idade:  

menos de 20 anos; de 20 a 25 anos; de 26 a 30 anos;  de 31 a 35 anos; 
 de 36 a 40 anos;  de 41 a 45 anos;  mais de 45 anos.  

 
3. Nível de escolaridade:  

1º Grau incompleto;  1º Grau completo; 2º Grau incompleto; 2º Grau completo; 
Superior incompleto; Superior completo; Pós-graduação andamento Pós-graduação compl. 

 
4. Tempo de atuação no BB: 

 Menos de 1 ano             De 1 ano a 5 anos                      De 6 a 10 anos 
 De 11 a 15 anos              De 16 a 20 anos                       Mais de 20 anos 

 
5. Cargo: ____________________________________ 
 
6. Unidade:  Agência      Nível: I   II   III  IV   V 
 Outra. Qual? ___________________________________    
 
7. Cidade onde trabalha: __________________________________________ 
 
8. Sobre as questões a seguir, assinale a alternativa que você acredita ser a mais correta em 
relação ao  Banco do Brasil (BB).  
 

  1                     2                        3                              4                                 5 
 
Discordo  plenamente                                                                                      Concordo plenamente 
                                                                                
 

 1                   5
Sinto-me orgulhoso em trabalhar no BB. 
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O BB divulga internamente o balanço social. 
O BB divulga  aos funcionários, de forma satisfatória, suas ações sociais. 
O BB estimula e facilita o envolvimento de funcionários em projetos sociais.  
O BB estimula e facilita o envolvimento de funcionários em projetos ambientais. 
O BB divulga aos funcionários suas parcerias com entidades locais (ex.: escolas, postos de saúde, 
ONG’s) 
O BB trata a responsabilidade sócio-ambiental como um diferencial competitivo. 
O BB estimula a participação dos funcionários em trabalhos nas entidades locais (ex.: escolas, postos de 
saúde, ONG’s) 
O BB desenvolve campanhas e realiza pesquisas a fim de assegurar melhores condições de trabalho, 
saúde e segurança.  
O BB define, com a participação dos funcionários, as metas e os indicadores de desempenho 
relacionados com as condições de trabalho, saúde e segurança. 
O BB divulga amplamente as metas e os indicadores de desempenho relacionados com as condições de 
trabalho, saúde e segurança. 
O BB divulga aos funcionários a participação em projetos sociais governamentais.  
O BB envolve seus funcionários em projetos sociais governamentais. 
O BB direciona suas ações sociais também para os problemas de seus funcionários e dependentes 
O BB promove capacitação contínua dos funcionários. 
O BB incentiva, por meio de bolsas de estudo ou similares, a aquisição de conhecimentos.  
O BB oferece cursos ou bolsas de estudo mesmo que não tenham aplicação direta na função atual de 
seus funcionários. 
O BB desenvolve um programa sistemático de preparação interna antes do funcionário se aposentar. 

 

 Sim Não
Você participa de algum trabalho voluntário relacionado aos programas do BB?   
Você participa de algum trabalho voluntário fora de sua empresa?   
Você consegue ler os informativos disponibilizados pelo BB?   
Na sua visão o BB é uma organização cidadã, ou seja, atua de forma ética e responsável para com seus 
funcionários e comunidade onde está inserida? 

  

 
9. Identifique as principais dificuldades para você se envolver com as ações sociais voltadas à 
comunidade (marque até três respostas) 

Falta de divulgação da atuação social do BB Falta de interesse Falta de preparo 
Falta de tempo  Falta de incentivo do BB Outras. Quais? ______  

 
10. Marque as 2 principais razões que levam ou levariam você a desenvolver práticas voltadas ao 
social:  

 Realização pessoal   Possibilidade de desenvolvimento de habilidades 
Aquisição de reconhecimento perante o BB    Exercício da cidadania 
 O incentivo dado pelo BB  Outras. Quais? _________________ 

11. O BB exerce predominantemente: (Marque apenas uma alternativa) 
 Doações  Auxílio na obtenção dos direitos sociais (ex.: direito ao trabalho, à saúde, etc) 

 
12. As práticas de responsabilidade social do BB são voltadas, em sua maioria para: 

público interno (funcionários e dependentes) público externo (comunidade)  público interno e 
externo 
 
13. Quais sugestões você daria para aumentar o comprometimento dos funcionários do BB com 
a questão social e melhorar a atuação do BB neste sentido?  
__________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
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ANEXO L- Roteiro de Entrevista com Membros da Comunidade e Instrutores do Projeto 

Inclusão Digital 

Questões para a comunidade: 
•  Quais são os benefícios que o telecentro proporciona? 
•  O que você acha da parceria entre a prefeitura e as empresas, 

que atuam doando os computadores? 
•  Em que sentido um curso de informática pode te ajudar? 
•  Qual é a principal razão para você utilizar o telecentro? 

 
 
Questões para os instrutores: 

•  Quais os benefícios o telecentro proporciona à comunidade? 
•  O que você acha da parceria entre a prefeitura e as empresas, 

que atuam doando os computadores? 
•  Você percebe algum resultado, alguma diferença depois que as 

pessoas realizam os cursos de informática? 
•  Qual é a principal razão da utilização do telecentro? 
•  Quais as maiores dificuldades dos usuários? 
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ANEXO M – Regiões do Estado do Rio Grande do Sul segundo FEE 

Disponível em: http://www.fee.rs.gov.br/sitefee/pt/content/resumo/pg_coredes.php. Acesso em: 17 Dez. 2004 
 
Alto Jacuí  
Alto Alegre 
Boa Vista do Cadeado 
 Boa Vista do Incra 
Campos Borges 
 Colorado 
 Cruz Alta 
 Espumoso 
Fortaleza dos Valos 
 Ibirapuitã 
Ibirubá 
 Jacuizinho 
 Lagoa dos Três Cantos 
Mormaço 
 Não-Me-Toque 
Quinze de Novembro 
Saldanha Marinho 
 Salto do Jacuí 
 Santa Bárbara do Sul 
 Selbach 
Tapera 
 Tio Hugo 
Victor Graeff 
 
Campanha  
Aceguá 
Bagé 
Caçapava do Sul 
Candiota 
Dom Pedrito 
Hulha Negra 
Lavras do Sul 
 
"Central  
Agudo 
" Cacequi 
" Cachoeira do Sul 
" Capão do Cipó 
" Cerro Branco 
" Dilermando de Aguiar 
" Dona Francisca 
" Faxinal do Soturno 
" Formigueiro 
" Itaara 
" Ivorá 
" Jaguari 
" Jari 
" Júlio de Castilhos 
" Mata 
" Nova Esperança do Sul 
" Nova Palma 
" Novo Cabrais 
" Paraíso do Sul 
" Pinhal Grande 
" Quevedos 
" Restinga Seca 

" Santa Maria 
" Santiago 
" São Francisco de Assis 
" São João do Polêsine 
" São Martinho da Serra 
" São Pedro do Sul 
" São Sepé 
" São Vicente do Sul 
" Silveira Martins 
" Toropi 
" Tupanciretã 
" Unistalda 
 
"Centro-Sul  
Arambaré 
Arroio dos Ratos 
Barão do Triunfo 
Barra do Ribeiro 
Butiá 
Camaquã 
Cerro Grande do Sul 
Charqueadas 
Chuvisca 
Dom Feliciano 
Mariana Pimentel 
Minas do Leão 
São Jerônimo 
 Sentinela do Sul 
 Sertão Santana 
 Tapes 
 
"Fronteira Noroeste  
Alecrim 
" Alegria 
" Boa Vista do Buricá 
" Campina das Missões 
" Cândido Godói 
" Doutor Maurício Cardoso 
" Horizontina 
" Independência 
" Nova Candelária 
" Novo Machado 
" Porto Lucena 
" Porto Mauá 
" Porto Vera Cruz 
" Santa Rosa 
" Santo Cristo 
" São José do Inhacorá 
" Senador Salgado Filho 
" Três de Maio 
" Tucunduva 
" Tuparendi 
 
"Fronteira Oeste  
Alegrete  
Barra  do Quarai 

Itaqui 
Maçambará 
Manoel Viana 
Quarai 
Rosário do Sul 
Santa Margarida do Sul 
Santana do Livramento 
São Borja 
São Gabriel 
 Uruguaiana 
 
"Hortênsias  
" Bom Jesus 
" Cambará do Sul 
" Canela 
" Gramado 
" Jaquirana 
" Nova Petrópolis 
" São Francisco de Paula 
" São José dos Ausentes 
 
"Litoral  
Arroio do Sal 
" Balneário Pinhal 
" Capão da Canoa 
" Capivari do Sul 
" Caraá 
" Cidreira 
" Dom Pedro de Alcântara 
" Imbé 
" Itati 
" Mampituba 
" Maquiné 
" Morrinhos do Sul 
" Mostardas 
" Osório 
" Palmares do Sul 
" Santo Antônio da Patrulha 
" Terra de Areia 
" Torres 
" Tramandaí 
" Três Cachoeiras 
" Três Forquilhas 
" Xangri-lá 
 
Médio Alto Uruguai 
" Alpestre 
" Ametista do Sul 
" Boa Vista das Missões 
" Caiçara 
" Cerro Grande 
" Cristal do Sul 
" Dois Irmãos das Missões 
" Engenho Velho 
" Erval Seco 
" Frederico Westphalen 



 

" Gramado dos Loureiros 
" Iraí 
" Jaboticaba 
" Lajeado do Bugre 
" Liberato Salzano 
" Nonoai 
" Novo Tiradentes 
" Palmitinho 
" Pinhal 
" Pinheirinho do Vale 
" Planalto 
" Rio dos Índios 
" Rodeio Bonito 
" Sagrada Família 
" Seberi 
" Taquaruçu do Sul 
" Três Palmeiras 
" Trindade do Sul 
" Vicente Dutra 
" Vista Alegre 
 
"Metropolitano Delta do 
Jacuí  
Alvorada 
" Cachoeirinha 
" Eldorado do Sul 
" Glorinha 
" Gravataí 
" Guaíba 
" Porto Alegre 
" Triunfo 
" Viamão 
 
"Missões 
Bossoroca 
" Caibaté 
" Cerro Largo 
" Dezesseis de Novembro 
" Entre-ijuís 
" Eugênio de Castro 
" Garruchos 
" Giruá 
" Guarani das Missões 
" Itacurubi 
" Mato Queimado 
" Pirapó 
" Porto Xavier 
" Rolador 
" Roque Gonzales 
" Salvador das Missões 
" Santo Ângelo 
" Santo Antônio das Missões 
" São Luiz Gonzaga 
" São Miguel das Missões 
" São Nicolau 
" São Paulo das Missões 
" São Pedro das Missões 
" São Pedro do Butiá 
" Sete de Setembro 
" Ubiretama 

" Vitória das Missões 
 
"Nordeste  
André da Rocha 
" Barracão 
" Cacique Doble 
" Capão Bonito do Sul 
" Caseiros 
" Charrua 
" Esmeralda 
" Ibiaçá 
" Ibiraiaras 
" Lagoa Vermelha 
" Machadinho 
" Maximiliano de Almeida 
" Monte Alegre dos Campos 
" Muitos Capões 
" Paim Filho 
" Pinhal da Serra 
" Sananduva 
" Santa Cecília do Sul 
" Santo Expedito do Sul 
" São João da Urtiga 
" São José do Ouro 
" Tupanci do Sul 
" Vacaria 
 
"Noroeste Colonial Ajuricaba 
" Augusto Pestana 
" Barra do Guarita 
" Bom Progresso 
" Bozano 
" Braga 
" Campo Novo 
" Catuípe 
" Chiapeta 
" Condor 
" Coronel Barros 
" Coronel Bicaco 
" Crissiumal 
" Derrubadas 
" Esperança do Sul 
" Humaitá 
" Ijuí 
" Inhacorá 
" Jóia 
" Miraguaí 
" Nova Ramada 
" Panambi 
" Pejuçara 
" Redentora 
" Santo Augusto 
" São Martinho 
" São Valério do Sul 
" Sede Nova 
" Tenente Portela 
" Tiradentes do Sul 
" Três Passos 
" Vista Gaúcha 
 

"Norte  
Aratiba 
" Áurea 
" Barão de Cotegipe 
" Barra do Rio Azul 
" Benjamin Constant do Sul 
" Campinas do Sul 
" Carlos Gomes 
" Centenário 
" Cruzaltense 
" Entre Rios do Sul 
" Erebango 
" Erechim 
" Erval Grande 
" Estação 
" Faxinalzinho 
" Floriano Peixoto 
" Gaurama 
" Getúlio Vargas 
" Ipiranga do Sul 
" Itatiba do Sul 
" Jacutinga 
" Marcelino Ramos 
" Mariano Moro 
" Paulo Bento 
" Ponte Preta 
" Quatro Irmãos 
" São Valentim 
" Severiano de Almeida 
" Três Arroios 
" Viadutos 
 
"Paranhana-Encosta da 
Serra  
" Igrejinha 
" Lindolfo Collor 
" Morro Reuter 
" Parobé 
" Picada Café 
" Presidente Lucena 
" Riozinho 
" Rolante 
" Santa Maria do Herval 
" Taquara 
" Três Coroas 
 
" Produção  
 Água Santa 
" Almirante Tamandaré do Sul 
" Barra Funda 
" Camargo 
" Carazinho 
" Casca 
" Chapada 
" Ciríaco 
" Constantina 
" Coqueiros do Sul 
" Coxilha 
" David Canabarro 
" Ernestina 



 

" Gentil 
" Marau 
" Mato Castelhano 
" Muliterno 
" Nicolau Vergueiro 
" Nova Alvorada 
" Nova Boa Vista 
" Novo Barreiro 
" Novo Xingu 
" Palmeira das Missões 
" Passo Fundo 
" Pontão 
" Ronda Alta 
" Rondinha 
" Santo Antônio do Palma 
" Santo Antônio do Planalto 
" São Domingos do Sul 
" São José das Missões 
" Sarandi 
" Sertão 
" Soledade 
" Tapejara 
" Vanini 
" Vila Lângaro 
" Vila Maria 
 
"Serra  
" Antônio Prado 
" Bento Gonçalves 
" Boa Vista do Sul 
" Campestre da Serra 
" Carlos Barbosa 
" Caxias do Sul 
" Coronel Pilar 
" Cotiporã 
" Fagundes Varela 
" Farroupilha 
" Flores da Cunha 
" Garibaldi 
" Guabiju 
" Guaporé 
" Ipê 
" Montauri 
" Monte Belo do Sul 
" Nova Araçá 
" Nova Bassano 
" Nova Pádua 
" Nova Prata 
" Nova Roma do Sul 
" Paraí 
" Pinto Bandeira 
" Protásio Alves 
" Santa Tereza 
" São Jorge 
" São Marcos 
" São Valentim do Sul 
" Serafina Corrêa 
" União da Serra 
" Veranópolis 
" Vila Flores 

" Vista Alegre do Prata 
 
"Sul  
" Amaral Ferrador 
" Arroio do Padre 
" Arroio Grande 
" Canguçu 
" Capão do Leão 
" Cerrito 
" Chuí 
" Cristal 
" Herval 
" Jaguarão 
" Morro Redondo 
" Pedras Altas 
" Pedro Osório 
" Pelotas 
" Pinheiro Machado 
" Piratini 
" Rio Grande 
" Santa Vitória do Palmar 
" Santana da Boa Vista 
" São José do Norte 
" São Lourenço do Sul 
" Tavares 
" Turuçu 
 
"Valedo Caí  
Alto Feliz 
" Barão 
" Bom Princípio 
" Brochier 
" Capela de Santana 
" Feliz 
" Harmonia 
" Linha Nova 
" Maratá 
" Montenegro 
" Pareci Novo 
" Salvador do Sul 
" São José do Hortêncio 
" São José do Sul 
" São Pedro da Serra 
" São Sebastião do Caí 
" São Vendelino 
" Tupandi 
" Vale Real 
 
"Vale do Rio dos Sinos  
Araricá 
" Campo Bom 
" Canoas 
" Dois Irmãos 
" Estância Velha 
" Esteio 
" Ivoti 
" Nova Hartz 
" Nova Santa Rita 
" Novo Hamburgo 
" Portão 

" São Leopoldo 
" Sapiranga 
" Sapucaia do Sul 
 
 
"Vale do Rio Pardo 
 Arroio do Tigre 
" Barros Cassal 
" Boqueirão do Leão 
" Candelária 
" Encruzilhada do Sul 
" Estrela Velha 
" General Câmara 
" Gramado Xavier 
" Herveiras 
" Ibarama 
" Lagoa Bonita do Sul 
" Lagoão 
" Pantano Grande 
" Passa Sete 
" Passo do Sobrado 
" Rio Pardo 
" Santa Cruz do Sul 
" Segredo 
" Sinimbu 
" Sobradinho 
" Tunas 
" Vale do Sol 
" Vale Verde 
" Venâncio Aires 
" Vera Cruz 
 
" Vale do Taquari  
" Anta Gorda 
" Arroio do Meio 
" Arvorezinha 
" Bom Retiro do Sul 
" Canudos do Vale 
" Capitão 
" Colinas 
" Coqueiro Baixo 
" Cruzeiro do Sul 
" Dois Lajeados 
" Doutor Ricardo 
" Encantado 
" Estrela 
" Fazenda Vilanova 
" Fontoura Xavier 
" Forquetinha 
" Ilópolis 
" Imigrante 
" Itapuca 
" Lajeado 
" Marques de Souza 
" Mato Leitão 
" Muçum 
" Nova Bréscia 
" Paverama 
" Poço das Antas 
" Pouso Novo 



 

" Progresso 
" Putinga 
" Relvado 
" Roca Sales 
" Santa Clara do Sul 
" São José do Herval 
" Sério 
" Tabaí 
" Taquari 
" Teutônia 
" Travesseiro 
" Vespasiano Correa 
" Westfalia 



 

CURRICULUM VITAE 
JULIANE VIÉGAS ARAMBURÚ 

Brasileira, 26 anos, solteira 
Celular: (51) 9945-8801 

E-mail: jvaramburu@ea.ufrgs.br 
Formação Acadêmica 

Graduação em Administração – Ênfase em Recursos Humanos 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul: 1997-2002 
Mestrado Acadêmico em Administração – Ênfase em Recursos Humanos 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul: 2003 – 2005 

Experiência profissional 
! Escola de Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (EA/UFRGS) - 
06/2002 a 02/2003 
Bolsista de Apoio Técnico, vinculada à pesquisa sobre Metodologia de Pesquisa em Administração, 
além da pesquisa sobre Comprometimento Organizacional, Responsabilidade Social e Cidadania 
Organizacional, sob orientação da Prof. Dra. Elaine Di Diego Antunes. 
! Distribuidora de Produtos de Petróleo Ipiranga S.A. -01/2001 a 12/2001 

Estágio na área de Recursos Humanos - Seção de Pessoal 
! HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo - 10/2000 a 12/2000 
Estágio junto à Diretoria da Rede de Agências Sul 
! Escola de Administração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (EA/UFRGS) - 
04/1999 a 09/2000 
Bolsista de Iniciação Científica, vinculada à pesquisa sobre Aprendizagem Organizacional e 
Competências Gerenciais, sob orientação do Prof. Dr. Roberto Lima Ruas. 

 
Experiências acadêmicas recentes 

! Realização de estágio docente em disciplina da graduação da EA/UFRGS, intitulada 
Administração de Recursos Humanos, sob supervisão da Prof. Dra. Elaine Di Diego Antunes; 
! Realização de pesquisa sobre Metodologia em Administração. 

Produção científica 
Resumos:  
Princípios e Procedimentos de Aprendizagem Organizacional e as Práticas de Trabalho: Uma 
contribuição ao desenvolvimento da Competência Gerencial. Resumos apresentados no: 

! XI Salão de Iniciação Científica e IX Feira de Iniciação Científica da UFRGS (1999) 
! XII Salão de Iniciação Científica da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2000) 

Artigos: 
! ANTUNES, Elaine. ARAMBURÚ, Juliane. VIEIRA, Milene. OLIVEIRA, Sidinei. MACKE, 

Janaína. Trajetória das Dissertações em Gestão de Pessoas de um Curso de Pós-Graduação do 
Sul do País: Caminhos de uma Tradição de Pesquisa e Atalhos para a Renovação, apresentado 
no: 

XXVIII Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração 
(EnANPAD). Curitiba (PR), setembro de 2004; 

!  ARAMBURÚ, Juliane V. ANTUNES, Elaine D. D.  A Gestão Social no Sul do País: a relação 
entre as práticas de gestão em diferentes setores e o exercício da cidadania organizacional, 
apresentado no: 

1° Encontro de Administração Pública e Governança. Rio de Janeiro, novembro de 2004. 
Idiomas 

Inglês: fluente para leitura 
 


